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	Tenho a. , honra . de,„	 - t\CVSIkk
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motivos, a fim de ser submeti4k-ao, es	 •	 • e	 r ao
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t '•	 1
dessa Egrégia Câmara,	 .Ilôi• que \

autoriza o Executivo a .. 6gorwL	 _ ...licitaÇãO• •

GABINETE DO PREFEITO

W-12	 t_Ane-Oil	 -~eusawr,
o gREMb

São Paulo	 de 14 er")„\	 MIb 
•, •

Ue/dta de;

concessão para	 exploraçãO. éVé-',.e.sti.~." 	 Triento..,,ern:
..	 .	 •	 ._

• -nadelogradouros públicos, e clã outtaçproyielêãciad,

-	 •
Aproveito' :.--..a-:.:,-.9portunidader

reiterar a Vossa Excelência os t_prciteytos - cle-•

pRuLo . MALUF
Prefeito •

.	 •

Anexos: projeto de lei, exposição	 e /egie
ção citada no texto:

:	 • 1. •tu'

A Sua Excelência o Senhor Doutor . Jõão,Brasii Vita-

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de. São Paulo
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consideração.
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Autoriza o Executivo a

outorgar, mediante

licitação, concessão para

exploração	 de

estacionamento em vias e
• ,	 .

logrãdouros públicos, e dá

outras providências.

SEÇÃO DE REVISÃO A Câmara Municipal .de São Paulo drUGu+.c..:

2? AGO 1996	 1
'- 10-

PREJUDICADO

DENTE

Art. 1 52 - Fica.o Executivo-autorizado

a outorgar, mediante licitação, concessão onerosa para

exploração,	 por	 particulares, , dos . .eStacionamentos

•
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rotativos em vias e logradouros públicos, 1,a_forkat, da

presente lei.

Parágrafo único - A concessionária

deverá pagar ao Poder Público quantia mensal pela

exploração concedida, na proporção que vier a ser

estabelecida na respectiva licitação.

Art. 2Q A exploração do

estacionamento em vias e logradouros públicos deverá ser

feita através de controle automatizado e informatizado,

por meio de parquímetros ou equipamentos eletrônicos de

coleta, que permitam total integridade financeira da

arrecadação, aferição imediata de receitas e auditoria

permanente por parte do poder permitente.

Parágrafo único - Ao final do prazo

da concessão, os equipamentos, obras e instalações

utilizados na exploração dos estacionamentos reverterão

para o Poder Público, sem qualquer pagamento ao

particular, desde que respeitado o equilíbrio econômico e

financeiro firmado no início da concessão.

Art. 3Q - A concessão de que trata

esta lei deverá ser precedida de licitação pela

modalidade Concorrência Pública s no julgamento da qual

deverão ser considerados a qualidade técnica do sistema

de exploração e dos equipamentos apresentados e o valor

do ônus ofertado como pagamento pela outorga da

concessão.

Parágrafo único - O ônus referido no

"caput" deste artigo será a quantia mensal que a

concessionária deverá pagar ao poder pgblico pela
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concessão, estabelecida nos termos da oferta_mencedbra d

licitação.

Art. 4 2 - O prazo da concessão de que

trata esta lei não poderá ser superior a 30 (trinta)

anos.

Art. 52 - A empresa concessionária

deverá se incumbir, sem ônus para o Município, de

fornecer, instalar e conservar os equipamentos empregados

no sistema, bem como de realizar todas as obras,

inclusive sinalização viária, que se fizerem necessárias

à operação da concessão.

Art. 62 - As vagas da concessão de

que trata esta lei compreenderão aquelas hoje exploradas

pelo sistema de Zona Azul e outras a serem especificadas

pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e pela

Secretaria Municipal de Transportes nas vias e

logradouros do Município, ficando autorizada, desde logo,

a ampliação das vagas hoje existentes.

Art. 7 2 - A fixação do preço a ser

cobrado e o tempo máximo de uso das vagas nos

estacionamentos rotativos objeto da concessão ficarão a

cargo do Poder Público, devendo ser estabelecidos antes

do início da licitação, por decreto dg Executivo.

Parágrafo único - A periodicidade, o

índice e o critério de reajuste do preço, obedecida a

legislação federal regente da matéria, deverão ser

fixados no termo de outorga da concessão e serão

autorizados sempre na forma prevista no "caput" deste

artigo.
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Art. 8 Q - O termo d

concessão deverá conter, entre outras disposições, as

seguintes cláusulas obrigatórias:

- o objeto, a área e o prazo da

concessão, conforme estabelecido nesta lei;

II - as condições de exploração dos

estacionamentos, inclusive com previsão de regras e

parâmetros de aferição das receitas, auditorias e

acompanhamento da arrecadação;

III - as condições econômicas e

financeiras da exploração, prevendo, inclusive, os

mecanismos para preservação do equilíbrio inicialmente

estabelecido;

IV - a forma e a periodicidade do

pagamento do ônus devido ao Poder Público;

V - a obrigatoriedade, forma e

periodicidade da prestação de contas da concessionária;

VI - critérios e mecanismos de

revisão do preço cobrado pelo particular dos usuários e

411	 do ônus a ser pago;

VII - os direitos, garantias e

obrigações da concessionária e do Poder Público

concedente, inclusive os relacionados às necessidades de

futura alteração ou amplicação da exploração concedida,

bem como os relativos ao aperfeiçoamento e modernização

dos equipamentos e instalações empregados;

VIII - os direitos e deveres dos

usuários das vagas de estacionamento, bem como o dever da

concessionária em manter os usuários pérmanente e



•

suficientemente informados acerca do

sistema;

IX - a forma de relacionamento da

concessionária com os agentes do Poder Público

encarregados da fiscalização de trânsito e da atividade

administrativa de polícia;

X - eventuais penalidades que possam

ser aplicadas à concessionária pelo descumprimento das

normas legais e contratuais para exploração da permissão;

XI - as hipóteses e procedimentos

para extinção antecipada da concessão;

XII - as hipóteses e os critérios

para cálculo e forma de pagamento de indenizações devidas

à concessionária, inclusive para os casos de extinção

antecipada da concessão por ato ou fato não imputável à

mesma;

XIII - as condições de prorrogação da

concessão;

XIV - o prazo para fornecimento e

instalação dos equipamentos e para realização das obras

necessárias, bem como o prazo máximo para início da

exploração das vagas de estacionamento;

XV - o foro e o modo de resolução

amigável de eventuais divergências que surjam ao longo do

prazo de vigência da concessão.

Parágrafo único - A concessionária

deverá oferecer, na forma da lei, garantia do fiel

cumprimento das obrigações que por ela venham a ser

assumidas como contrapartida da concessão, inclusive



aquelas referentes ao fornecimento,

funcionamento e à manutenção dos equipamentos vinculados

à concessão.

Art. 9 Q - À Prefeitura do Município

de São Paulo ou à concessionária não caberá qualquer

responsabilidade por acidentes, danos, furtos ou

prejuízos de qualquer natureza que os veículos dos

usuários venham a sofrer nos locais concedidos, não sendo

exigível do concessionário a manutenção de qualquer tipo

de seguro contra estes eventos, ressalvada a hipótese de

seguro garantia, nos termos do artigo anterior.

Art. 10 - A outorga da concessão de

que trata esta lei não implicará, em nenhuma hipótese, na

transferência da atividade administrativa de polícia ou

da atribuição de fiscalização do cumprimento da

legislação de trânsito ou das normas de estacionamento,

atividades que continuarão a ser exercidas pelos agentes

do Poder Público, na forma da lei.

Art. 11 - A Secretaria Municipal de

1111	 Transportes poderá transferir para empresa pública

municipal ou para sociedade de economia mista controlada

pela Prefeitura a competência para organizar, gerenciar e

fiscalizar a concessão objeto desta lei.

Parágrafo único - As receitas

decorrentes do pagamento, pela concessionária, do ônus

decorrente da exploração concedida serão recolhidas à

entidade a quem competir a organização, o gerenciamento e

a fiscalização da concessão, conforme disposto no "caput"

deste artigo, devendo tais recursos integrar suas



receitas correntes.

SPF/sffse

Art. 12 - O Executivo regulaM-éritará,

por decreto, as disposições da presente lei.

Art. 13 - As despesas decorrentes

desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias.

Art. 14 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicaç o, revogadas as disposições em

contrário.	 A

o
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EXPOSIÇÃO DE MOTIV

O projeto ora submetido à apreciação

dessa E. Casa de Leis tem por escopo permitir que o

Município possa recorrer aos agentes privados para

aperfeiçoar o sistema de estacionamento em vias e

logradouros públicos, conhecido como "Zona Azul".

A exploração desses estacionamentos,

como é sabido, foi instituida entre nós, de forma

precursora, em 1974, através do Decreto n s2 11.661, de 30

de dezembro de 1974, quando à época era Prefeito o hoje

Nobre Vereador Miguel Colasuonno. Desde então, a

exploração tem sido efetivada, como é patente, através do

sistema de talões e fiscalizada por agentes contratados

pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET.

Por outro lado, hoje, em praticamente

todas as grandes cidades do mundo, as administrações

locais exploram o estacionamento em vias públicas através

do sistema de controle de utilização de vagas por

parquímetros ou por equipamentos eletrônicos.

Os	 recursos	 de	 informática	 e

tecnologia hoje disponíveis permitem uma total idoneidade

financeira,	 um sistema de aferição imediata do

percentual de utilização das vagas e, ainda, um controle



que praticamente reduz a evasão a zero, alê

acompanhamento e auditagem simutãneos pela Administração

e até mesmo pelos órgãos de controladoria.

Uma Cidade como São Paulo não pode

mais ficar ao largo destes recursos!

Contudo, o investimento necessário

para introdução desses sofisticados sistemas de controle

e aferição é por demais elevado. Na esteira do que de

mais moderno se faz hoje, em termos de Administração

Pública, é que se coloca a possibilidade de transferir

esse investimento a particulares eventualmente

interessados. O ressarcimento do investimento, bem como a

remuneração pela operação e manutenção do sistema, seriam

obtidos através da exploração dos estacionamentos objeto

da outorga da concessão, pelo prazo a ser fixado, nos

termos do disposto na medida. O instrumento da concessão

é utilizado por ser o que mais se ajusta à especificidade

do cometimento e à nossa tradição legislativa. Obedecidas

foram,	 entretanto, todas as exigências legais e

OeW 	 constitucionais relativas à matéria.

De outro lado, como previsto no

projeto, o concessionário pagará, ainda, uma parte do

arrecadado para a Municipalidade, o que constituirá,

pois, uma fonte de receita para a Cidade. Para viabilizar

. e otimizar essa sistemática, prevê-se, na propositura, a

possibilidade de ampliação das vagas disponíveis, o que

seria feito tendo por base estudos técnicos elaborados

pelos órgãos de controle de tráfego.

Estas as linhas gerais do presente

•
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Em resumo, pretende-se regur.~tar",

em definitivo, o sistema de Zona Azul no Município,

buscando, ainda, junto aos particulares, os recursos

necessários para instalar um sistema mais confiável e

controlável da utilização das vagas, além de se

viabilizar, com a exploração das mesmas, instrumentos de

disciplinação do uso dos logradouros como estacionamento

e uma fonte de receita para o Município.

É o que se pretende seja acolhido por

essa Nobre Casa Legislativa.

SPF/bel

a



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Artigo 114 — O uso de bens municipais por terceiros
poderá ser feito mediante concessão, permissão ou autoriza-
ção, conforme o caso, e 'o interesse público, devidamente
justificado, o exigir.

§ 1. 0 — A concessão administrativa dos bens públicos de
uso especial e dominiais dependerá de lei e concorrência, e
far-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato.

§ 2.° — A concorrência a que se refere este artigo
poderá ser dispensada, mediante lei, quando o uso se destinar
à concessionária de serviço público ou entidades assistenciais.

§ 3• 0 — A concessão administrativa de bens públicos de
uso comum somente poderá ser outorgada mediante autoriza-
ção legislativa garantindo-se, em. qualquer hipótese, a preser-
vação do meio ambiente e do patrimônio histórico-cultural.

§ 4. 0 — A permissão, que poderá incidir sobre qualquer
bem público, será sempre por tempo indeterminado e a título
precário; formalizada através de decreto.•- - - •

§ 5•° — A autorização que poderá incidir sobre qualquer
bem público, será feita por portaria, para atividades ou usos
específicos e transitórios, pelo prazo máximo de 90 (noventa)
dias, exceto quando se tratar de formar canteiro de obra
pública, caso em que o prazo corresponderá ao da duração da
obra.

§ 6. 0 — O Prefeito deverá encaminhar anualmente à
Câmara Municipal relatório contendo a identificação dos bens
municipais objeto da permissão de uso e de concessão, em
cada exercício, assim como sua destinação e o beneficiário.

§ 7• 0 — Serão nulas de pleno direito as permissões, as
concessões, bem como quaisquer outros ajustes feitos após a
promulgação desta Lei, em desacordo com o estabelecido
neste artigo.
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Au. Teca Leg. Chefe - A. T.
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m
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RDS
13-1022/1996

REQUEIRO à Douta Mesa, nos termos regimentais

seja solicitada audiência pública para o Projeto de Lei n° 01-0721/96, que Autoriza o

Executivo a outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de

estacionamento em vias e lougradouros públicos, e dá outras providências, tendo em

vista a solicitação do Conselho de Representantes dos Empregados da Companhia de

Engenharia de Tráfego - CET -, conforme oficio anexo.

Sala das Sessões,-06-de setem o de 1996.

VEREADOR TAL NOLASCO

1
 :SEÇÃO DE REVISÃO

. 1 O SET 1996

..-í..u	 :a-
•	 1

4
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Sao Pau/o, 05 de. !ètembtlãjde  t!ric ,è9t4cN

O funcionário	 1(1\)

DE: CRE/CET ( Con4elho de Repte4entante4 do4 EmpAegado.6 da CET)

PARA: VexadoA Vítal Nola.sco
e

PAezado Senho/L:

Vímo 's Joon meío de4ta, maníge4tat no44a pteocupa

010	 e índígnacito com telacao ao pAojeto de Leí n9 01-0721/1.996 en

camínhado a Gmata Munícípa/-de São Pau/o attavE4 do	 ogcío
n9 217/96 de 23/08/96 do Gabínete do Ptegeíto.

Onde; Autotíza o executívo a autotgat, medíante

lícítação, conce44ão pata explotacão de E4tacíonamento em vía4

e lougtadouto4 priblíco4, e cid outta4 ptovíd'encía4.

Actedítamo4 que, ta/ ptojeto votado e apAovado,

. pot e4ta ca40., ttata ptejuí4o íttepat jtveí4 tanto a CET ( Campa

nhía de Engenhatía de Ttc-igego ) como pata o munícípío de São

Paulo.

Po/t. í44o, 4otLc..LiamO4 o apoío de vo44a Senhonía

e a abettuta de Audancía Pilblíca na amata Munícípa/	 pata

que o a44unto po44a 4en debatído e que todo4 o4 ve.e.ado.'e4 po

4am e/ucídatem-4e, pata notteat o po4ícíonamento gtente ao La

to.

Atencío4amente,



e JustiçaAo Exmo.Sr Presidente da Comissão de Constituição
Vereador Dárcio Arruda,

Para Ciencia.

Em 12/03/96



Ofício CC j S/1fi/96

S"ão Paulo, 13 de Setembro de 1996

Prezado Senhor:

Esta Comiss'ão de Constituiç7ko e justiça recebeu

requerimento através do qual V.S2, solicita a realizaçião de

audiência páblica para discuss"ão do PL. nfi 721/96, que
autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitaç2ior

•oncess .ão para exploraç'ão de estacionamento em vias e

logradouros piAili.zos.
Consoante disp2;e o artigo 32,§ 3fi da Lei Orgânica do

Município de Tão Paulo, e o artigo 85, III, do Regimento

Interno da Câmara Municipal de S"ão Paulo, têm legitimidade

para requerer a realizaç'ão de audiências ptSblicas sobre

assuntos de interesse páblico, as entidades legalmente

constituídas ou representantes de no mínimo 1500 (mil e
quinhentos) eleitores do Município.

Diante das disposiçes citadas, solicito que V.

comprove a regularidade legal da 'constituiç2io dessa entidade

ou apresente requerimento subscrito por pelo menos 1500

eleitores.
Atenciosamente,

D4RCIO ARRUDA
Presidente da Comiss7LO de Constituis.› .11:71-ça da

Câmara Municipal de SZJer"Paulo

da CET -CRE/CET	
/À4r::::p

Ulmo Sr.	 .
Reno Ale
Nri/Presi~tedoCons ...i:11 ...oresentantes dos Empregados
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a? a ree 	 	 '', A LC ISSA0 DE CONS-ITlIÇU

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LI HM 721/96

O Senhor Prefeito Municipal encaminhou a esta Casa o
presente projeto de lei que visa obter a indispensável
autorizaç"ão legislativa para outorgar, mediante
licitaçor a concess'ão onerosa para exploraç'ão, por
particulares, dos estabelecimentos rotativos em vias e
logradouros páblicos.
A remuneraço ao Poder Póblico corresponderá a quantia
mensal pela exploraç7ío concedida, na proporç"ão
estabelecida pela proposta vencedora do procedimento
licitat6rio.
Preceitua Cl projeto que a exploraç"ão do estacionamento
deverá ser feita através de controle automatizado e
informatizado, por meio de parquímetros ou equipamentos
eletrnicos de coleta.
O prazo de concesso n"ão poderá ser superior a 30
(trinta) anos.
A fixaç"ão do preço a ser cobrado e o tempo máximo de uso
das vagas rot:àtivas ficar'ão a cargo da Prefeitura, que a
fixará por decreto, antes do início da licitaç'ão.
Consoante estabelece o art. 10 da proposta, a outorga da
concess"ão n'ão implicará na transferência da atividade
administrativa	 de	 polícia	 ou	 da	 atribuiço	 de
fiscalizaço do cumprimento da le•islaç"ão de trânsito ou
de normas de estacionamento.
A organizaç'ão, gerenciamento e fiscalizaço da concess"ão
poderá ser transferida, a critério da Secretaria
Municipal de Transportes, a empresa póblica ou sociedade
de economia mista.
Consoante disp2ie a Constituiç'ão Federal em seu art. 1757
"incumbe ao Poder Pábliéo, na forma da lei, diretamente
ou sob regime de concess"ão ou permisso, sempre através
de licitaç'ão, a Prestaço de serviços póblicos".
O presente projeto objetiva, exatamente, outorgar, a
concess .ão para exploraç'ão do serviço de estacionamentos
rotativos.
A propositura atende aos dispositivos da Lei Federal n52.
8987/95 7 que regula o regime de concess"ão e permiss7ío da
prestaç'ão de serviços póblicos. Assim, está devidamente
prevista a prévia licitaç"ão na modalidade concorrência
póblica, os critérios	 de julgamento, as	 ciáusulas
obrigat6rias que O termo de outorga	 conterá. Tudo
consoante dispe a lei de regência da matéria.
Ha Lei Orgânica do Município a concess'ão de serviços
póblicos é tratada em seu artigo 126 que, reproduzindo o
disposto no .art. 175 da CF/88 7 faculta a prestaço de
'serviços póblicos por particulares, vale dizer, a
prestar4o indireta desses serviços.
Assim, no que diz respeito sa possibilidade constitucional
de conceder os serviços objeto do projeto, bem como
quanto â iniciativa e legalidade nada há a opor â
proposta, que encontra respaldo no art. 175 da Carta

dg/p10721-6''.



APROVADO EM Is, DISCUSSÃO
VOLIA À 2.s DISCUSSÃO

2 NOV 19971YY/	 *

•

&malta A";toam" e/ftginfigf e

Entretanto, o projeto contém um dispositivo que deve ser
excluído, sob pena de macular de inconstitucionalidade a
proposta.
Trata-se do art. 99•, que disp2;e sobre a exclus"ão de
responsabilidade civil da Prefeitura e da concessionária
por quaisquer acidentes, danos, furtos ou prejuízos de
qualquer'natureza que os veículos venham a sofrer nos
locais de estacionamento rotativo.
Essa norma cuida claramente de responsabilidade civil,
matéria afeita ao Direito Civil e, como tal, reservada 'a
competância legislativa privativa da Unio, nos termos do
art. 22, I, da Constituição Federal.
Assim sendo, imp2;e-se a apresentaç'ão do Substitutivo a
seguir a fim de retirar do projeto a referida norma 45_
inconstitucional.

SUBSTITUTIVO MR	 /96 AO PROJETO DE LEI Mn 721/96

A C4MARA MJNICIPAL DE Sn PAULO decret a:
Art. 1R -. 'Uca o Executivo autorizado a outorgar,
mediante licitaço, concesso onerosa para explorac»ão,
por particulares, dos estacionamentos rotativos em mias e
logradouros páblicos, na forma da presente lei.
Parágrafo ánico - A concessionária deverá pagar ao Poder
Páblico quantia mensal pela exploraç"ão concedida, na
proporç'ão que vier a ser estabelecida na respectiva

Art. - A exploraço do estacionamento em vias e
logradouros pilblicos deverá ser feita através de controle
automatizado e informatizado, por meio de parquímetros ou
equipamentos eletrnicos de coleta, que permitam total
integridade financeira da arrecadaço, aferiço imediata
de receitas e auditoria permanente por parte do poder
concedente.
Parágrafo t'inico - Ao final do prazo da concess"ão, os

Páblico, sem qualquer pagamento ao giMk idiN.. g.--,	 des":
r 

exploraç'ão dos estacionamentos re,1:-ãxf4f.

espeitado o queilíbrio econSmico ! financeiro firril'ado no
início da concess.ão. 	

instalaç2;es	 util:zados	 na

er

equipamentos,	 obras	 e

•
•

dg/p10721-6L.„

Magna, e os artigos 1, 1 en 1;	 9
216, da Lei Orgânica do Município.
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Autoriza o	 Executivo	 a
outorgar,	 mediante
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Art. 3R - A concesso de que 	 attra esta lei devera esr
edmara Autcrai a o té

precedida de licitaço pela	 modalidade Concorrência
Pblica, no julgamento da qual devero ser considerados a
qualidade técnica do sistema de exploraço e dos
equipamentos apresentados e o maior do nus ofertado como
pagamento pela outorga da concesso.
Parágrafo ánico O 6nus referido no "caput" deste artigo
será a quantia mensal que a concessionária deverá pagar
ao Poder Páblico pela concesso, estabelecida nos termos
da oferta vencedora da licitaço.

Art. 42 -o prazo da concess'ão de que trata esta lei n"ão
poderá ser superior a 30 (trinta) anos.

Art. 52 - A empresa concessionária deverá se incumbir,
sem 6flus para o Município, de fornecer, instalar e
conservar os equipamentos empregados no sistema, bem como
de realizar todas as obras, inclusive sinalizaç'ão viária,
que se fizerem necessárias a operaç"ão da concess'ão.

Art. 69. - As magas de concesso de que trata esta lei
compreender'ão aquelas hoje exploradas pelo sistema de
Zona Azul e outras a serem especificadas pela Companhia
de Engenharia de Tráfego - CET e pela Secretaria
Municipal de Transportes nas vias e logradouros do
Município, ficando autorizada, desde logo, a ampliaç"ão
das magas hoje existentes.

A fixaç'ão do preço a ser cobrado e o tempo
máximo de uso das magas nos estacionamentos rotativos
objeto da concess .ão ficar'ão a cargo do Poder Páblico,
devendo ser estabelecidos antes do início da licitação,
por decreto do Executivo.
Parágrafo iinico - A periodicidade, o índice e . o critério
de reajuste do preço, obedecida a legislaç'ão federal
regente da matéria, dever'ão ser fixados no termo de
outorga da concess .ão e s•r2io autorizados sempre na forma
prevista no "caput" deste artigo.

Art. SR - O termo de outorga da concess'ão deverá conter,
entre outras disposiç;es, as seguintes cláusulas
obrigat6rias:
- o objeto, a área e o prazo da concess .ão, conforme

estabelecido nesta lei;
II - as condiç2;es de exploraço dos estacionamentos,
inclusive com previso de regras e parâmetros de aferi4o
das receitas, auditorias e acompanhamento da arrecadaç"ão;
III -	 as condies	 econ6micas	 e financeiras	 da
exploraç'ão, prevendo, 	 inclusive,	 os mecanismos	 de
preservaço do equilíbrio inicialmente estabelecido;
IV - a forma e a periodicidade do pagamento do 6nus ao
Poder Pilblico;
V - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestaço
de contas da concessionária;

dg/p10721-6
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pelo particular dos usuários j do ânus a ser pago;
VII - os direitos, garantias e obrigaçge• da
concessionária e do Poder Pilblico concedente, inclusive
os relacionados às necessidades de futura alteração ou
ampliação da exploraço concedida, bem como os relativos
ao aperfeiçoamento e modernização dos equipamentos e
instalaç ges empregados;
VIII - os direitos e deveres dos usuários das vagas de
estacionamento, bem como o dever da concessionária em
manter os usuários permanente e suficientemente
informados acerca do funcionamento do sistema;
IX - a forma de relacionamento da concessionária com os
agentes do Poder Páblico encarregados da fiscalizaço de
trânsito e da atividade administrativa de polícia;
X - eventuais penalidades que possam ser aplicadas à
concessionária pelo descumprimento das normas legais e
contratuais para exploração da permiss'ão;
XI -	 as hip6teses e	 procedimentos para 	 extinção
antecipada da concess'ão;
XII - as hipteses e os critérios para cálculo e forma de
pagamento de indenizaç ges	 devida à	 concessionária,
inclusive para os casos de extinç2io 	 antecipada da
concess'ão por ato ou fato n'ão imputável à mesma;
XIII - as condiç ges de prorrogação da concess"ão;
XIV - o prazo para fornecimento e instalação dos
equipamentos e para realização das obras necessárias, bem
como o prazo máximo para início da exploração das vagas
de estacionamento;
XV - o foro e o modo de resolução amigável de eventuais
divergências que surjam ao longo do prazo de vigência da
concess'ão;
Parágrafo ánico - A concessionária deverá oferecer, na
forma da lei, garantia do fiel cumprimento das obrigaçges
que por ela venham a ser assumidas como contrapartida,
inclusive	 aquelas	 referentes	 ao	 fornecimento,	 à
insta: 	 ao	 funcionamento	 e à	 manutenção	 dos
equipamentos vincuyados à concess'ão.

Art. 92. - A outorga da concess'ão de que trata esta lei
n'ão em nenhuma hip6tese, na transferência da
atividade administrativa de polícia ou da atribuição de
fiscalização do cumprimento da legislação de trânsito ou
das normas de estacionamento, atividades que continuar"ão
a ser exercidas pelos agentes do Poder PtS.blico, na forma
da lei.

Art. 10 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá
transferir para empresa páblica municipal ou para
sociedade de economia mista controlada pela Prefeitura a
competência para organizar, gerenciar e fiscalizar a
concesso objeto desta lei.
Parágrafo ánico - As receitas decorrentes do pagamento,
pela concessionária, do 6nus decorrente da exploração
concedida ser'ão recolhidas à entidade a quem competir a

dg/p10721-6
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concess -áo, conforme disposto no "caput" deste artigo,
devendo tais recursos integrar suas receitas correntes.

Art. 11 - O Executivo regulamentará, por decreto, as
disposiç2ies da presente lei.

Art. 12 - As despesas decorrentes da execuç .ão desta Lei
corr•r2io por conta de dotaçes orçamentárias práprias.

Art. 13 - Esta Lei entra em migor na data de sua
publicaç'ão, reuogadas as disposi4'es em contrário.
sala da Comiss"ão de Constitl	 r e Justiça / új., 4.
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Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, solicita sejam encaminhados ao
Executivo os seguintes pedidos de informações sobre o Projeto de Lei n° 721/96, de autoria do Sr. Prefeito, para que o
mesmo, através de seus órgãos técnicos, se pronuncie sobre a matéria, fornecendo subsídios para elaboração de um parecer
abalizado sobre a matéria.

1. O artigo 6° do Projeto de Lei prevê que as vagas da concessão compreenderão aquelas hoje
exploradas pelo sistema de zona azul e outras a serem especificadas pela CET e pela SMT, havendo ainda a possibilidade
da ampliação do número de vagas. Considerando que a oferta do n° de vagas de estacionamento pode ser um importante
instrumento para a operação do sistema de trânsito da Cidade o Executivo considera adequada a inclusão da possibilidade
de redução da sua oferta no texto do Projeto de Lei?

2. Ainda considerando o importante papel que a oferta de vagas de estacionamento pode ter no
planejamento e operação do sistema de transportes, o Executivo considera adequado que a proposta inclua a possibilidade
de tarifas diferenciadas?

3. Considerando que a Lei Orgânica do Município prevê no seu artigo 174 que "o sistema local de
transporte deverá ser planejado, estruturado e operado de acordo com o Plano Diretor" o Executivo não considera
excessivo o prazo limite de 30 anos para a concessão da exploração do estacionamento rotativo nos logradouros públicos
do Município?

4. Quais são as vagas de estacionamento disponíveis em cada região da cidade? Quais dessas vagas
são hoje destinadas à zona azul? Existe intenção de aumentar a oferta 'de vagas de estacionamento em alguma região da
cidade?

5. Quais as tecnologias disponíveis para o sistema de parquímetros? Como essas tecnologias
permitem uma redução da evasão de receita, conforme citado nas justificativas do Projeto de Lei?

6. Por qual, ou quais, tecnologias o executivo tem preferências? Por quê?

7. Como será a oferta de vagas de estacionamento nos pontos de mudança de modo de transporte tais
como nas proximidades das estações do Metrô?

8. Que tarifa, ou tarifas o Executivo considera adequadas ao serviço?

9. O Executivo tem referências de experiências de outras cidades no uso das tecnologias pretendidas?
E quanto ao modelo de concessão pretendido?

em, I 02 106 I

"41do'r Nelo‘Ro ollfoL---
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Vere	 -
Presidente Câmara MunIclial de São Paulo
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INARIAMÁLIA DE J§.-CONCF1.10S MiG11=',1"0
Secretaria da Comissão de Poliitoa iirbana,

Mottopolilana • Moio Ambienta

RECEBIDO EM LEG. 3

1 '8 / AG	 iCn'

ORLANDO KOC/ MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçoes referentes

ao presente Projeto de Lei.

/ OC /7

MARGA~LiS DA SILVA

Chefe de Seção Técnica 111

Sra. Chefe,

Oficiado conforme des acho de V.Sa..

OP Cil
.-,



MEMORANDO
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Folha n.o 22-74-F-2-27'

CÂMARA MUNICIPAL D Ãt,"-AaDa..;,P-A-U

São Paulo,..19de  jtiri1't0 	de 19.9.2

Recebi ofício Leg.3 n 2 392/97 ,	 de

, solicitando ao Executivo informaçOes referentes
-1

ao Projeto de Lei n 2 721196 , de autoria desse Executivo.

Anexo: fxerox do despacho da comisaio de Politica Urbana, Metro•

coa 0553

politana e Melo Ambiente, fl. 22 do processo. .
4,1,i	 RECEBI EM:..	 .
I	 ,23/ 06 /9 ?1	 ,	 .
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São Paulo, )9 de junho de 1997.
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18 - OF-LCO3
OFICIO N.0392/1997

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do despacho da comissão, referente ao Projeto de Lei n2
721/96 de autoria desse Executivo - que autoriza o Executivo a
outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de
estacionamento em vias e logradouros pdblicos, e dá outras
providências, solicitando-lhe se digne determinar providências
no sentido que nos envie subsídios para que a referida
comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

-
NELg
Pi1dedte

Anexo: xérox do despacho da comissão solicitante, fl. 22 do
proc.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z.a.
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MARGARET~ DA SILVA

Chefe de Seção récntca 111
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MARGARETE NffNES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica III

Evt.z...uto

Recebido na Como de
Polttlea Urb. Metrop.e Meio

Ambiente
En125M/as2r0 h.•

Manti.U.SCÃCONCFLI.os A t1'31 IST6
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• Agebepelnana • Moto Amblanto

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPCOD. 0233



documentop,	 opopeSpePeriroleffleasão, rubricadofr•	

• •

SEGUE /n/ 	 juntado )5. 	  nesta data, 	

sob folha P.- dfl-è n? P-sp  	

Em 	 /

ir



São Paulo, 1 3 de	 'D de 1997

I O Jun • ário

Folha n'. 	 do prec.
N°. 	 do 197 
O Jun	 ário 	

4.7%
41/ •"ed. ata a‘ tAniè0	 ,±"j7à-ee4

ofício 4
/97

15 - DOCREC
15-0165/J997_A. .9. 01'. n.o

09ELSO

Prefeito

GABINETE DO PREFEITO

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM
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Folha a'.Lr 	do proc.
N. 	 de 19f6 
O funcionário

CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI

N9 721/96, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0392/97, REMETIDO Ã

1_CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A.T.L. N9 	 ti- /97.

•
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De acordo.

.Em r1_) 1... 	 de 1997

Fo!ha o'. 	 23 	do pro4:
,Dr 	 -9-2‘	 deA f'‘ PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUlm, 'funcionário 	 Lu/

Folha de informação n? 	

	 em 	 	 	 (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
nQ 721/96

S.G.M. / A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através do ofício no. 18/Leg.3/0392/97

a Douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, solicita providências no sentido de serem

enviados subsídios para que a referida Comissão possa

emitir parecer a respeito do Projeto de Lei n s2 721/96.

O expediente formou o processo n 2 59-

002.154-96*32 e está sendo examinado pelas unidades

competentes, visando o atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à E.

Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta será

complementada.

Em J) 8 de )-Uk- [h)
SUELLY PENHARRUBIA MGUNDES
Assessora - S.G.M. A.T.L.

Dra. Suelly

-/FiLAURA MARIA pE BARROS NASCIMENTO
Assessora Chgfe - S.G.M. A.T.L.
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São Paulo, 26 de agosto de 1997-.
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LSO	 I TA ,,q5
Prefeito

•

GABINETE DO PREFEITO

°Pio _À.	 n.o 1 53/97 is - DOCREC
1.5-01.70/J997

•

Senhor Presidente :..r) 11. 50)	 1.1	 ew,

\-N j.4' ,	 .

e154	 '

Tenho a honra de encáfitinhar à ‘VosSa-"--,

Excelência, junto ao presente, cópia das informaçôes

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta .consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/fsc

SGM - 002 DGM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO MÉ

cia...pracesso	 r1.0 	 	 	 em 	  	 (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
n° 721/96.

/ A.T.L. 
Senhora Assessora Chefe

-Através do oficio no. 18/Leg.3/0392/97,
..	 •

a Douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, solicita providências no sentido de serem

enviados subsídios para que a referida comissão possa

emitir parecer a respeito do Projeto de Lei n° 721/96.

O expediente formou o 'processo n° 59-

002.154-96*32 e está sendo examinado pelas unidades

competentes, visando o atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à E.

Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta será

complementada.

Dra. Suelly

De acordo.

Em 11 de agosto de 1997

sffs

NILWMEDIÇ DO AMARAL GURGEL
Assessora efiefe Substituta

S G M. A.T.L.
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PARECER 1	 JA" COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI
721/96.

Visa o presente Projeto de Lei n° 721/96, oriundo da Prefeitura Municipal, autorizar o
Executivo a outorgar, mediante licitação, concessiEo para exploração de
estacionamento em vias e logradouros públicos, e dá outras providências.

Pela propositura a concessionária deverá pagar ao Poder Público uma quantia mensal
pela exploração concedida, dos estacionamentos que compõem hoje as Zonas Azuis e
outros que serão especificados pela CET, na proporção que vier a ser estabelecida na
respectiva licitação.

A exploração do estacionamento deverá ser feita através de controle automático e
informatizado, por meio de parquímetros ou equipamentos eletrônicos de coleta, afim
de que o Poder Pública tenha aferição imediata de receitas e auditoria permanente.

Ao final do prazo de concessão, que não poderá ser superior a trinta anos, os
equipamentos, obras e instalações utilizados na exploração dos estacionamentos,
reverterão para o Poder Público, sem qualquer pagamento ao particular, desde que
respeitado o equilíbrio econômico e financeiro firmado no início da concessão.

No julgamento da licitação deverão ser considerados a qualidade técnica do
equipamento a ser utilizado e o valor do pagamento pela outorga da concessão.

As condições dos usos das vagas serão estabelecidas antes do início da licitação, por
decreto do Executivo, e serão fixados no termos de outorga da concessão, que
conterá várias cláusulas obrigatórias, elencadas no Projeto de lei.

É o relatório.

Analisando a propositura, esta comissão crê, em razão da importância do assunto,
pois envolve a circulação de veículos em toda Cidade e a maior ou menor facilidade
de movimentação da população, há a necessidade de se procurar otimizar as vias de
circulação, de se regularizar as permissões de estacionamento em ruas do Município,
ao tempo em que se aumente os recursos destinados à Engenharia de Tráfego.

Desde sua implantação, o sistema de Zonas Azuis da Cidade, tem sido operado,
basicamente, na forma como foi concebido inicialmente, com pequenas alterações,
nunca em seu escopo inicial, mas em ações localizadas.

O que se nota na Cidade de São Paulo é que o trânsito e a capacidade de
estacionamento do Sistema Viário não tem acompanhado o aumento, fartamente
divulgado através dos veículos de comunicação, da frota circulante.

É notória a vocação para o uso do transporte particular, até porque a capacidade do
transporte coletivo tem sido tímida face à demanda.

Em razão deste quadro, é também notório que o sistema então implantado não
acompanhou nem em tecnologia nem em sistemas organizacionais, tão pouco em
planejamento, o crescimento da Cidade. Se observa, sim, soluções pontuais - para não

CÓD. 0522
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dizer emergenciais - sem no entanto, dispor de tempo e de recursos fisicos e
financeiros que permitam uma ação mais eficaz para as questões ligadas a
administração do Sistema Viário do Município.

Urge a implantação de uma política moderna e adequada a uma Cidade que se insere
entre as maiores do mundo e, por conseqüência, com problemas de metrópole que
exigem intervenção incisiva e eficaz. É o caso do trânsito e da correta administração
do número de vagas existentes ou a capacidade de estacionamento de veículos na via
pública - uma das questões de maior relevância no cotidiano do cidadão.

Note-se que nas grandes Capitais, em países desenvolvidos as práticas de
estacionamento com cobrança eletrônica há muitos anos, e na Cidade de São Paulo
esse sistema se ainda não existe, deve ser implantado com a maior rapidez e eficiência
possível.

Poder-se-ia discorrer sobre diversas formas de implantação do sistema sempre
imaginando serem estes implantados e gerenciar pela Administração Pública, porém
sabe-se que o Município não dispõe dos recursos para este fim e fica, então a
alternativa de parceria com a iniciativa privada.

Atente-se para o fato de a parceria despertar na implantação do Sistema proposto no
Projeto de Lei em análise, um maior controle da arrecadação, vez que a iniciativa
privada terá interesse direto na arrecadação. Este fato, por si só, já beneficiará a
Administração Pública no sentido de diminuir sobremaneira as imperfeições que hoje
se verificam no sistema implantado — as Zonas Azuis.

Diminuir-se-ia, com certeza, os possíveis índices de corrupção, melhorar-se-ia a
fiscalização do uso das vagas, no que tange no cumprimento aos horários de
permissão, otimizando a utilização do sistema. Além disso, e principalmente, a
parceria sensível economia de recursos ao Erário vez que o custo de implantação e de
operação do Sistema seria oriundo da iniciativa privada na forma apresentada no
Projeto de Lei.

No entanto, é importante ressaltar que o Projeto de Lei não contém, e deveria conter,
dispositivo que garanta à Administração Pública o direito de remanejamento das
vagas hoje existentes e que farão parte da concessão, até mesmo de sua eliminação,
na medida da necessidade de readequação da malha viária conforme a evolução do
trânsito nas diversas regiões da Cidade. Tal garantia é imprescindível pois o Art. 60 do
Projeto de Lei prevê a concessão das vagas hoje disponíveis no Sistema de Zonas
Azuis.

Observe-se ainda, que a concessão ora em análise possa parecer — a grosso modo —
uma privatização ela assim não se caracteriza se considerados os quesitos inseridos no
Art. 8° do Projeto de Lei que dispõe sobre obrigatoriedades que deverão estar
contempladas no termo de outorga da concessão, inclusive no seu inciso XI, ressalte-
se, onde reza a possibilidade de extensão antecipada da concessão.

Há também que se considerar o nível de investimento que a implantação do sistema
requer — aquisição dos equipamentos de última geração (parquímetros); outros
equipamentos de controle; sinalizações horizontal/vertical; fiscalização; e tudo o mais
que decorre de tal implantação, para que fique claro que o prazo máximo proposto

CÕD. 0562
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para a concessão — 30 (trinta) anos — é contrapartida plenamente aceitável para atrair
a iniciativa privada e compensatória do ponto de vista do retorno de investimento,
base de qualquer atividade econômica.

Por último, da análise da relação custo/beneficio resta claro que o Sistema proposto
no presente Projeto de Lei, proporcionará receita com controle de aferição, sem
onerar o Erário com investimentos para os quais não dispõe de recursos o Poder
Público.

Pelo exposto, a Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente
considera que a matéria deve prosperar.

Favorável, pois, o Parecer.

•
Sala	 Metropolitanadí)Comissão,rv.tca Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente m

- RELCOM
17-3116/1997

1.0562
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VEREADOR GILSON
PresidentQ cla_CAH

São l'auip, 31 de Outubro de 1997.

Memorando n.° 393/6 a SSP/97

DEFIRO. JUNTE-5E. SP 3/11/97

•
AJZA SPOSATI
- missão de Política Urbana,
itana e Meio Ambiente

President
Me

A/LD
ié da (
ropo)

• Prezado Vereador Gilson Barreto
Presidente da Comissão de Administração Pública

De acordo com deliberação proferida pela Comissão de Politica

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente em 22 de outubro p.p., solicito

que seja juntado ao parecer n.° 1.185/97 da CPUMMA, de 15 de outubro

p.p., èn voto em contrário de minha autoria sobre o PL 721/96.

Atenciosamente.
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VOTO EM CONTRÁRIO DA VEREADOR
ALDAíZA SPOSATI SOBRE O PL 721/96

di>rigazxa

4/

Publique-se.

Maulo, 22 de o tu 7o de 1997

O PL 721/96, de autoria do Prefeito, autoriza o Executivo a outorgar,

mediante licitação, concessão para exploração de estacionamento em vias e

logradouros públicos.

Ele concede à iniciativa privada, após posterior concorrência, a exploração

das vias e logradouros públicos através do sistema rotativo de estacionamento,

mais conhecido como Zona Azul. Os concessionários, através da instalação de

parquímetros, passarão a gerenciar este sistema, devendo pagar quantia mensal ao

Poder Executivo pela concessão, que não será superior a 30 (trinta) anos. A

fixação do preço a ser cobrado e o tempo máximo de uso das vagas nos

estacionamentos rotativos objeto da concessão ficarão a cargo do Poder Público,

que os estabelecerá por decreto.

O referido projeto de lei recebeu parecer pela legalidade da Comissão de

Justiça.

Nesta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, foi

designado como relator o Vereador Antônio Goulart, que, diante da insuficiência

de elementos esclarecedores do projeto, solicitou informações ao Poder Executivo.

Este pedido de informações, apesar de ter sido reiterado após decorrido o prazo de

30 (trinta) dias legais, não foi respondido pelo Poder Público. Mesmo com a

ausência destas informações, o relator elaborou seu relatório favorável ao projeto,

o qual foi acompanhado por outros membros desta comissão.

Estando na segunda audiência pública realizada pela Comissão de

Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, a qual foi realizada mesmo antes do 
.1,,ga eRthhilwa

Ridoin C294,04c1,a • Cigaci‘do jeconcee; 100 • 01380-900 • (Mo	 - C9t, 3115.1355 e fax 6052275
e-mail: aldaiza@uninetcom.br
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PL 721/96 ter saído de sua tramitação na Comissão de Política Urbana, pude

depreender que há vários elementos correlatos a esta questão que ainda não estão

esclarecidos.

Infelizmente o parecer da Comissão de Política Urbana foi elaborado sem

que se esperasse que o Poder Executivo respondesse às solicitações de

informações, o que, de certa forma, poderia ter esclarecido vários pontos obscuros

da proposta.

Avaliando a proposta de forma mais detalhada, pude constatar que o

projeto de lei em questão é muito amplo e aberto. Não há nele, por exemplo, a

definição do preço a ser cobrado pelas empresas concessionárias, nem o tempo

máximo de uso das vagas pelos cidadãos. No mesmo sentido, as vagas que serão

exploradas pelos concessionários não estão delimitadas, ficando para competência

da Companhia de Engenharia de Tráfego — CET — e da Secretaria Municipal de

Transporte a delimitação destas. Este projeto de lei, como outros de autoria do

Executivo, é muito amplo e não veio acompanhado das informações necessárias

para sua qualificação.

Outra questão que necessita ser analisada é a eficiência do sistema de zona

azul da cidade. Apesar do funcionamento deste sistema ser satisfatório, há a

necessidade de sua modernização. As regras para sua implementação são

elaboradas pela Companhia de Engenharia de Tráfego, o que as concedem um

caráter extremamente técnico. Inexistem, ainda formas de discussão destas regras

com a população, o que impossibilita a participação da comunidade a ser atingida

neste processo. É necessário que as regras para implementação do sistema de

estacionamentos rotativos em vias e logradouros públicos seja rediscutido,

87.4~4 da crereaciooa ~Luz c91.4:
Paídcia (294,4ái. • Wzchelo jaoccree, /00 • 013,90-.900 • (ffizo Paulo - 9 g) là. 31/5 1555 e izx 605.2275

e-mail . aldaiza@wünet.com.br



modernizado e garantidor da participação da comunidade a ser atingida' pelo

sistema. A elaboração de regras técnicas apenas concede ao sistema de Zona azul.	 .
um caráter tecnocrático, não levando em questão o direito de vizinhança dos

moradores da cidade. Isto possibilita que um paulistano durma sabendo que sua

rua é livre para o estacionamento, mas acorde com a implantação do sistema de

estacionamento rotativo. A falta destas regas no referido projeto pode causar uma

inflação de vagas rotativas na cidade, de acordo com os interesses da iniciativa

411fr	 privada, sem que haja um controle público destas decisões.

Considerando todos os pontos acima elencados, meu parecer sobre o

projeto de lei em questão é contrário, já que ele não garante nenhuma forma de

garantia aos paulistanos, nem à sua qualidade de vida.

1 17 — RELCOM
17-3126/1997

( ALDAíZA SPOSAT
CUM'

Presidente da Comissão de Política Urbana,
Metrúlitana e Meio Ambiente
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O SR. GILSON BARRETO Vamos dar inicio à audiencia

publica de discussão do Projeto de lei 721/96, do Executivo, que autoriza

-
o Executivo a outorgar, mediante licitaçao, concessão para exploraçao de

estacionamento em vias e logradouros publicos e da outras providencias.

Compondo a Mesa os membros da Comissão de Administr

-
çao Publica, Vereador Mohamad Said Mourad, relator do projeto, Vereador

4

Toninho Paiva, Vereador Convidado da Comissão de Finanças Dalton Silvano,

Vereador Henrique Pacheco, Dr. Luiz Carlos Santos Cunha, representando

-
diretor de operaçoes da CET.

Passo a palavr,s1 ao nobre relator para sua exposiçao

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD  - Projeto de lei 721/96,

autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitaçao, concessão para expio

raçao de estacionamento em vias e logradouros ptiblicos e da outras provi-

-
dencias. A Camara Municipal de Sao Paulo decreta: art. 1 2- Fica o Executi

vo autorizado a outorga5 mediante licitaçao 7 concessao onerosa para licita

çao por particulares dos estacionamentos rotativos em vias e logradouros

•
oublicos na forma da premente lei.	 Único - a concessionaria devera paga

a) Poder Publico quantia mensal para a exploraçao concedida na proporçao

vier a ser estabelecida na eespectiva licitaçao. art. 2 2 - A explora-

e estacionammto em vias e logradouros publicos devera ser feita atr

-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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ves de controle automatizado e informatizado por meio de parqulmetros ou

equipamentos eletronicos de coleta que permitam total integridade finan-

ceira da arrecadação, aferiçao imediata de receitas e auditoria permanent

1
"Rm u

do poder permitente. Unico - Ao final do prazo de concessao os equipamen

-
tos, obras e instalaçoes utilizadas na exploraçao de estacionamentos re-

verterao para o Poder Publico, sem qualquer pagamento ao particular, desd

que respeitado o equilíbrio economico e financeiro firmado no início da

concessao. art. 32 - A concessao de que trata essa lei devera der prece-

dida de licitaçao para a modalidade concorrencia publica, no julgamento

dfa qual deverao ser considerados a qualidade tenica do sistema de expio-
,"

raçao e dos equipamentos apresentados e o valor do anus ofertado pelo pa-

gamento da outorga da concessao. 	 Unico - O onus referido no caput deste

artigo ser a a quantia mensal que a concessionária devera pagar ao poder

n•
publico pela concessão, estabelecida nos termos da oferta vencedora da

licitação. art. 4 2 - 0 prazo da concessao de que trata esta lei nao poder

ser superior a 30 anos. art. 5 2 - A empresa concessionaria devera se in-

cumbir, sem onus para o Municipio ) de fornecer, instalar e conservar os

equipamentos empregados no sistema, bem como de realizar todas as obras,

inclusive sinalização viria que se fizerem necessárias a operação da con

cesso. art. 6 2 - As vagas da concessao de que trata esta lei compreende-
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-
rao aquelas hoje exploradas pela sistema de zona azul e outras a serem

Nu( especificadas pela Companhia de Engenharia de Tráfego, CET, e pela Se-

cretaria Municipal de Transportes nas vias e logradouros do Município, fi

cando autorizada desde logo a ampliaçao das vagas hoje existentes. art.

A fixaçao do preço a.ser cobrado e o tempo maximo de uso das vagas doses

tacionamentos rotativos objeteSda concessao ficarao a cargo do Poder Pu-

blico, devendo ser estabelecidos antes do ini.cio da licitaçao por decreto

"eaf Ten

do Executivo. Unico - A periodicidade, o (ndice e o criterio de reajuste

-
de preços, obedecida a legislaçao federal vigente da mataria, mkadmammx

deverao der fixados no termo de outorga da concessao e serao autorizados

sempre na forma prevista no caput deste artigo. art. 8 2 - O termo de ou-

torga da concessao devera ter, entre outras disposiçoes, as seguintes

clausulas obrigatorlas: 1) o objeto, a area e k prazo da concessao confo

estabelecido nesta lei; 2) as condições de exploração dos estacionamentos

inclusive com previsao de regras e parametros de previsao das receitas,

auditoréas e acompanhamentos da arrecadação; 3) as condiçoes economicas

e financeiras da exploração prevendo, inlcusive, os mecanismos para a

preservaçao dos mecanismos inicialmente estabelecidos; 4)a forma e a peri

dicidade do pagamento do anus devido ao Poder Ptiblico; 5) a obrigatorie-

dade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária; 6)

e
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critérios e mecanismos de revisão do preço cobrado pelo particular dos

usuarios e do crus a ser pago; 7) os direitos, garantias e obrigaçoes da

concessionária e do Poder Pliblico concedente, inclusive, os relacionados

-
as necessidades de futura alteraçao ou ampliaçao da exploraçao concedida,

-
bem como os relativos ao aperfeiçoamento e modernizaçao dos equipamentos

-
e instalaçoes empregados; 8) os direitos e deveres dos usuarios das vagas

e estacionamento, bem como o dever da concessionária em manter os usuá-

rios permanente e suficientemente informados a respeito do funcionamento

•
do sistema; 9) a forma de relacionamento da concessionaria com os agentes

do poder Publico encarregados da fiscalizaçao de transito...
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Millee da atividade administrativa de polícia.

10- eventuais penalidades que possam* ser aplicadas à concessionária,

polo uso de cumprimento das normas legais e contratuaispara exploração da permissão.

11- as larkaateahipéteses e procedimentos para extinção antecipada da con-

0013Ba.

12- as hipOteses e os critérios para cálculo e forma da pagamento de indo-

nizaçães devidas à ooncessionária l inclusive para os casos de extenaão antecipada de

concessão, por ato ou fato não imputável à mesma._

11- as oondiças de prorrogação da concessão.

14- o prazo para fonmaimento e instalação das equipamentos e para a, roa-

lizaça das obras necessárias, bem como o prazo máximo para o inlaio da exploração

das vagas de estacionamento.

f	 •
15- o foro e o modo de resoluçao amigavel da eventuais divergi:ir/cias que

surjam ao longo do prazo da vIgéncia da concessão.

§ iálicos A concessionária devera oferecer, na toma da lei, garantia do

fiel cumprimento das obriga:23es .que por ela venham a ser assumidassvoomo contra-

partida da concessão, inclusive àquelas referentes ao formaimento, ?). instalação, ao

funcionamento e a manutenção dos equipamentos vinculados a concessão. •

artigo 9 0 1 A'Prefeituando Ennicípio de São Paulo ou a conoesaianária

0n••
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não caberá qualquer responsabilidade por acidentes, danos, Cartas eu prejuízos de

qualquer natureza que os veículos e os usuários venham a sofrer nos locais comedido

não sendo exigível do conoessionár'io a manutenção de qualquer tipo de seguro contra

esses eventos, ressrlvada a bipaese de seguro-garantia nos termos do artigo entorta

artigo 102 : A autarga da concessEg de que trata essa lei não implicará, em

nenhuma hipOtese, da transferi:1=1A da atividade administrativa de polícia ou da atri-

bui4C da fiscalização no cumprimento da legislação de transito 'OU das normas de es-

tacionamento) atividades que continuarão a ser exercidas pelo agente doOyar Poder PU-

blioo, na forma da, lei.

Artigo 11: A Secretaria Munioipal de Transportes poderá transferir para a

empresa publica municipal ou para a soa iodada de economia mista, controlada pela Pre-

feitura, a compatanoia para organizar, geranciar e fiscalizar a concessão, objeto

dessa lei.

§ Unico: As receitas decorrentes do pagamento da concessionária, do anus

decorrente da exploração concedida, serão recolhidas a entidade a quem competir a

organização. O gerem:demento e a fiscalização da concessão, oonforme o disposto mo

caput deste artigd, devendo tais recursos integrar suas receitas correntes.

ártigo 12: o Rzecutivo regulamentará, por decreto, as disposiças da

sente lei.

Artigo 13: As despesas decorrentes desta lei correrão por ronta de dotaç
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Artigo 14: Esta lei entrará em vigor na data de sua públicaçjó l revogadas

as disposiçUs aM contrarie."

Existe um substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça. Vou ler

apenas a introdução do substitutivos

"Entretanto o projeto contem um dispositivo que deve ser exclddo l sob

pena de macular de imonstitucionalidade a proposta.

Trata/s° do artigo 9 52, que disiZe sobre a exclusão de responsabilidade ci

vil da Prefeitura e da ooncessionaria, para quaisquer acidentes, danos ifurtos ou

prejulzos de qualquer natureza que os veículos venham a sofrer nos locais de estacto

namento rotativo.

Esta norma cuida claramente da responsabilidade civil, mataria afeta ao

Direito Civil e como tal, reservwla
\ 
a competancia legislativa e privativa da laia,

nós termos do artigo 22 9 inciso lp da Constituição Federal.

Assim sendo, impe-se a apresentação do substitutivo e, a seguir, a, fim

,
de retirar do projeto, referindo-se A, norma constitucional."

Esse documento já passou pela Comisso de Constituição e ',N.:atiça. Com es

substitutivo aprovado, já passou pela Comisda. ..o' de Politioa, Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente. Ela esta agora tramitando na Comisso de Administração d!rablica.

Aliás, vou ser o relator desse projeto.

2/3



FOLHAROO IMO TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

— TAQUIGRAFIA —

do proc.
Oi	 -0	 ----

-- de
n.0	 	 f 	:

...

CONTORAMOR

P-2 Camilo

O SR. OILSCIT URREM - Informo que está

SESSÃO	 DATA

péblica	 12/11/5Aud. péblica I 12/11/97

presentey na nasal o Vereador Amorim, vice-presidente da Comissão de Administração

Péblica. Eu sau o presideilte desta Comissão.

O projeto encaminhado pelo Executivo já está nesta Casa há alguns dias.

Inclusive, esta em pauta para ser votado, antes mesmo de ter passado pelas ComiesSe

Neste salão, já houve audiéncia péblica e a silmini stração réblioa achou, ror bem,

fazer mais esta audancia, em função de solicitação de diversos seguimentos da soai

dado.

No dia 7 do outubro, na audignoia, palio% apresentei, particularmente,

substitutivo, modificando algumas coisas no projeto. quando reoebiwagm~ esse

projeto de lei, aohet que ele estava, muito vago, em função dessa solicitação de can

cessão. Como já conhecemos a Casa, e sabemos que agem probabilidade de aprovação

4 muito grande, simpleomenteorser contra não é o suficiente. átão, apresentei um

substitutivo que está sendo discutido por diversos seguimentos da sociedadese jé

foi encampado, inclusive, pelo MB, com alguns acresolmosore algumas modificaçães

importantes nesse projeto.

A Comissão de e Constituição e Justiça, que cabe veráfioar a questão da

responsabilidade civil quanto ao problema de seguro, com propriedade
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J verificou que consta no projeto e a prefeitura está tirando a respon-

sabilidade das empresas que venham a assUmir essa concessão. Estavaljá,

tirando a responsabilidade prevista no projeto. A Comissão já deu mamo

dificada, dizendo que não cabe à municipalidade legislar sobre esse as-

sunto. Já fez um substitutivo, tirando essa parte do seguro, que obri

gatOri.o. Aqueles que vão assumir, vão ter que responsabilizar-se civil-

mente pelo bem pUblico de que v;.9. tomar conta; na minha Otical tamb&m.

Está em discussão, apesar de que continua no primeiro item da pauta, es-

se projeto. A discussão vai at as 14,30h. Há alguns inscritos. Vau pas-

sar a palavra, primeiro à Mesa e depois às pessoas inscritas. Talvez as

pessoas da Mesa tenham alguma contribuição a oferecer ao projeto. Tem a

palavra o nobre Vereador Henrftque Pacheco.

O SR; HENRIQUE PACHECO - Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

_
quero fazer uma ' r,lpi,da 7analise, nesta que e a terceira audi gncia panca

Conceitualmente, queria questionar a necessidade da transferência desse

trabalho executado pela prefeitura para a inciativa privada. Parece ser

uma das poucas atividades rentáveis da prefeitura, que vem sendo operad

há vinte e poucos anos, com muita eficiência. Se no opera com melhor

qualidade 4 porque o prOprio poder pliblico encarregou-se de não aperfel
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çoE1,-1a. A discussão de que b.:;, necessidade de investimentos substanciais

para a melhoria, pari implantação de parqulmetros ou para a implantaçã

de sistema automatizado, não me parece argumento adequado, na medida em

que se estabeleça o valor arrecadado hoje pela venda do talonário da zo

na azul, eu torno de 200 mil talUs; arrecadação feita pelo municlpio,

o custo de mão de obra corresponde a 50% do que se arrecada, ou, menos:

Então, alegar'-se que não ha recursos para investir em novas tecnologias

n.ão me parece verdadeira essa argumentação. Acho que a prefeitura, se o

desejasse; assim como a administração anterior — este projeto vem desde

a administração de Paulo Maluf e tem seguimento agora com Celso Pitta

M20 se o desejasse aperfeiçoar, os recursos que todos os meses ficam

para o Tesouro, seriam perfeitamente capaz, porque o custo na assim

tão elevado e exorbitante, a pontode a prefeitura nao poder assumir ou

não pudesse obter uma linha de cr(Sdito 	 11122212x especial ou financia-

mento do BNDES, tendo em vista a rentabilidade imediata. Não se trata d

discutir, aqui, perspectivas eventuais, futuras, de arrecadação. É di -

nheiro em caixa diariamente. Quero dizer que não sou contra, não sou In

vereador de Vi0a0 estatizante por principio, nem concordo com a privati

zaçâo a qualquer custo, a toque de caixa. Não consigo, lendo a exposiçã

de motivos, que alguem por parte do governo me justifique a necessidade
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da transferância dessa atividade para a iniciativa privada. A experión-

eia, como usuário dos serviços de estacionamento desta Cidade, indicam

o contrário. Acho que os estacionamentos cobram caro, prestam um servi-

ço oneroso para o munIcipe e o trabalhador. Se cApararmos o valor pago

pelo IPTU com a rentabilidade que os estacionamentos conseguem, 4 possf

vel verificar que é um &timo negOcio. Hoje a hora na zona azul custa

dois reais. Na medida em que for para a iniciativa privada, não temos

segurança de que o valor se mantenha. Não há no projeto '1Za critério, um

mecanismo de controle do preço. Já vou encerrar, mas antes quero levan-

tar alguns questionamentos. O substitutivo do Vereador Gilson Barreto

contempla algumas das minhas questaes, não na essência, porque pessoal-

mente não sou favorável à transferância pura e simples para a iniciati

privada. Más se isso acabar ocorrendo, o substitutivo de S.Exa. contem-

pla algumas das minhas preocupaçaes. O Executivo manda para cá um proje

to prevendo gt4 30 anos para concessão. Acho que nenhuma modalidade co-

mo essa, dp'singela operação, que envolve pintar faixas, instalar par-

qulmetros, num sistema de autmatização muito simples, necessitaria de

30 anos para que houvesse amortização dos recursos investidos. Estive

vendo que em outras grandes cidades do mundo o prazo não ultrapassa 12

anos. Não haveria razão para que na cidade de São Paulo fosse 30 anos.
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Artigo 62 — As vagas de concessão de que trata esta lei, empreenderão

as exploradas pelo sistema de zona azul e outras a serem especificadas

pela Companhia de Engenharia de Trãfego. Se hã uma previsão de aumentar

em 50% as vagas, este projeto deveria vir para cã com a indicação da CET

de onde seria a ampliação e não de forma genérica como está colocado.

lek V.Exa., no

•
"fr
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substitutivo, contempla uma preocupação que e minha e que tambem,não

Politica Urbana, que e ao sentido de assegurar aquele que vai ter a

rua da sua casa, do comercio, objeto da colocação da Zona Azul possa

T .tambem exercitar o seu direito de muncipe de poder discutir da valida-

de ou não, que no seja uma Éorma arbitraria, autoritária, do poder

executivo de poder falar onde colocar as zonas azuis.

Já falei que no artigo 7 2 , a fixação do preço, deveria ha-

ver comissão, inclusive com a participação de algum membro da comissão

de atividade econOmica da Casa que pudesse ajudar no arbitramento des-

ses valores que serão cobrados para não deixar a liberdade total ou *

particular para fazer. Outra discussão: a Comissão de *ustiça entendeu

como inconstitucional acolocação da questão do seguro. Eu acho que se

vamos passar para a iniciativa privada, e ela vai ter um ganho, não

vejo por que tenhamos de exigir que esse serviço ofereça o seguro. A

comissão, muito embora a comissão diga, a Câmara não pode legislar so-

„	 -
bre materia de seguro que e competencia da União. Mas nos contratos

•	 .;
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firmados do particular com a prefeitura podem IX imbutir exigencias

dessa natureza. Senão, ficaremos aqui. Não podemos discutir a legisla-

ção sobre seguros do Brasil mas que há de ter uma garantia para usua-

.„
rios, ja KINN que vamos passar isso para a iniciativa privada, não

tenho dúvidas. Acho que devemos buscar o instituto de resseguro, o IVE

ou outras entidades especializadas na mate- ria e buscarmos uma daida pa-

ra que o munícipe posa ter assegurado o direito de ter o seu patrima-

nio garantido. O substitutivo de V.Exa. trata de um assunto que g a

absorção por parte das empresas gni da mão de obra hoje utilizada

pela CET. Temo pela experi gncia que já* vi na privatização da CMTC e

de outras, isso acaba não acontecendo e os funcionários da CET, em nu-

mero de 500 serão colocados efetivamente na rua. At; porque o valor do

seu salario hoje não á a media, vamos dizer assim. A CET tem uma poli-

tica salarial diferenciada e tem salãrio que ecertamente ser ã trocado

por outro de menor valor. Não vejo -como e colocado no seu substituti-

vo - obrigar as empresas a absorverem essa mão de obra. Ai sim estare-

mos legislando, obrigando o particular a fazer uma politica salarial
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que talvez não caiba para a gente. Temos de ter mecanismos efetivos pa-

ra assegurar que essa mão de obra, em torno de 500 funciocnarios, não

seja jogada fora. Na verdade, o que eu queria e que o representante do

ORM Governo nos convencesse da real necessidade de fazer isso. A quem

interessa o projeto senso aos grandes proprietarios de estacionamento

da Cidade? Acho que isso deve ficar claro. O compromisso do Sr. Prefei-
r,

Paulo Maluf com esse segmento empresarial coloca à Cidade a opção

de que um serviço Mn( altamente bem-prestado seja entreghe a grupo

empresarial que já hoje tem uma fatia do mercado. 	 de custo altíssimo

pra quem se utiliza desse serviço. E no há quem consiga controlá-lo.

Recentemente o orgao federal, a radio Bandeirantes fez campanha nesse

sentido, foram na Avenida Paulista, diminuiram um pouquinho o valor,

fizeram uma maquiagem e o preço do estacionamento continua mais caro

do que antes. Não havia a questão da meia hora e intentaram isso. Vejo

pessoalmente isso. Espero que ate o dia da votação lideres de governo,

lilder do Sr. Prefeito ou quem possa por ele falar, justifique o moti-

vo de entregarS ao particular algo tão rentavel que dá exéClente tra-
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O	 SR GILSON	 BARRETO	 - Tem a palavra o Vereador Dalton

balho para a mesma.

Silvano, um dos vereadores que tem se dedicado muito à questão.

O SR DALTON SILVANO 	 - Sr. Presidente, Srs. presen-

tes, vou procurar resumir pois boa parte do que tenho a falar foi fei-

to pelo nobre Vereador Henrique Pacheco. Procurarei ser mais pragmati-

co. O PADB não decidiu com relação à votação contra ou a favor do

projeto. O que e necessario deixar claro e a configuração politica da

-	 -
Casa de que a maioria dos Vereadores que compoem a situaçao Tem voto

suficiente para aprovar o projeto de lei do Executivo. Nesse sentido comi-

pete à bancada do PSDB procurar amenizar ou emelhorar o projeto dee

lei do Executivo. Quer dizerodentro da visão em decidir se a bancada

e a favor do projeto, compete melhorarmos o que entendemos que no e

adequado. Em primeiro lugar, para ser objetivo, ate como membro da

Comissão de Finanças, temos aqui dentro do orçamento uma previsão de re

ammusus Meritrir=
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cursos proprio da Zona Azul de 26,6 milhões, corresppnoende4 2 e- WS

milhões por mas, não temos exatamente qual e o superavit do final do MO;

Np' Enes, que a CET tem em função da Zona Azul em função de sua aplicai-

ção . Estou encaminhando um requerimento para que a comissão de Admi-

nistração Pública direcione ao CET diversas perguntas. Vou resumir,

pra ser breve: as receitas dos últimos 36 meses, total de autuações mas

a, mes, proporçao de custos, incluindo mão de obra, e custo direto ope-
--,

racional, valor do custo unitário do processo, quadro eoxplicativó, quer

dizer, receita, taalões, psotencial de arrecadação, tudo mas a mas, os

valores minimos, se á que já foram definidos, a serem transferidos pe-

la concessionãria a titulo de pagamento de reciprocidade, seria o anus

que e a chamada do processo e que constarão do edital de licitação, os

beneficios obtidos pela municipalidade, com substituição da atual con-

cessionária e atualmente onde estão sendo investidos esses valores, co-

mo serão investidos os recursos obtidos atravas da arrecadação e rela-

tivo aos empregados. Pergunto da hipótese de os empregados poderem par-

ticipar de cooperativas, quais serão os investimentos. nmampxx Então,
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e uma pergunta que estou direcionando ao CET. Como e que vai ser essa I

licitação. Será que haverá oportunidade de os mmmut empregados participa

.	 .
rem atraves de uma cooperativa, jia que são eles os responsavels pela

execução do trabalho de todo esse projeto? Encaminho o requerimento pa-

ra que seja enviado a CET.

A segunda questao, dentro do nosso substitutivo, que ja

esta incorporado ou faltam alguns detalhes, nos abordamos aqui e que-

remos saber exatamente qual e. o percentual do superavit, más a más,

oou seja, quanto entra livre para o CET hoje? E onde á aplicado. Então,

estamos incluindo a questão do que deverá ser pago pela eventual conces-

sionária. 'Lambem não concordamos com o prazo de 30 anos. Existe uma pro-

posta de redução, no caso, 10 anos. Uma outra questão á que o substi-

tutivo, estamos prevendo que as vagas poderão ser aumentadas, passem
(

pela Câmara Municipal com autorização previa da CET. E, a nossa discus-

são, fechando o debate, com relação á criação de vagas nas zonas resi-

denciaje. E ai,	 claros, o Vereador Henrique Pacheco colocou a parti-

cipação dos envolvidos, a questão do preço. Estamos abordando em nosso

:d



TAQUIGRAFO

beth adm. publ. 

1	 DATA

12.11.

SESSÃO	 DATASESSÃO AILDA

Folha n.o
n.o•

4,...agsnArffin
1.51- ode I:g

R001Z10 FOLHA

2P5

CÂMARA MUNICIPAL • DE SAO PAULO

— TAQUIGRAFIA —

leimuyximiabmxtaxxxxgmasusxy substitutivo que o preço tem de partir sg

do que e hoje, ou seja, o projeto original, no artigo 7 2 preve -a fixa-

ção do preço a sera cobrado atraves, antes do inicio da licitação atra-

ves do decreto legislativo. O preço tem de partir de hoje. Se existe

hoje uma tarifa, se existe um preço por talão não vemos porque o aumen-

to, seno as conjunturas econOmicas atuais.

Outra 'questa° e a dos seguros, de responsabilidade por danos

e \-fért'èls. Alias tenho um projeto particular, pessoal, que ja dei entra-

da na Casa, especificamente a respeéto do seguro. Outra questão que o

PSDB esta abordando no artigo em que preve a transferenciai " a Secre-

taria Municipal de Transportes poder a transferir para empresa publica

municipal, para sociedade de economia mista controlada pela Prefeitura

a competencia para organizar, gerenciar e fiscalizar a MKKUMMK conces_

são objeto dessa lei? Não vemos por que a propria CET que ate hoje tem

feito isso não possa continuar tratando essa organização, esse geren-

ciamento. Mão tem empresa mais especifica, mais competente para con-

tinuar fazendo esse trabalho. Não vemos o porque do artigo. E o prin-
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cipal que e colocado e com relação aos empregados, em sendo aprovado

nos vemos e não concordamos que depois de um prazo de 12 meses os em-

pregdãos possam ser mandados embora, poderia manter, encontrar uma for-

ma jauridica, manter, tnnsferir os empregados que trabalham na zona

Azul, garantiando todos os direitos, todos os direitos adquiridos ate

o momento, inclusive os reajustes concedidos pela CET, que virão a ser

praticados pela própria CET. O empregado que trabalha, que vem ate ago-

ra mantendo e trazendo um superavit nessa mudança não pode sair preju-

dicado, principalmente porque sabemos que a partir do momento eom que

e demitido um funcionario para determinado trabalho obviamente a em-

presa concessionária pode contratar outro com menor ssalário e aumen-

tar a sua produtividade em funçao de arrocho salarial. A nossa ideia

^-
e que se mantenham essas empregados e de preferencia, se estudem meca-

nismos juridicoa - e,aqui estamos colocando transferencia - existe -

pura e simples dos funcionários, sem perda de nahum direito adquirido

e o que vira a ser adquirido através de conquistas da CET. Então, a

I n.o

Folha

nossa ideia á essa. O nosso questionário resume-se em: quanto e. que exi2
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te de superávit na media dos Unimos 36 meses em que a zona aaul vem

trazendo de beneficio para a Prefeitura e onde e aplicado. Para podere-

mos saber exatamente qual e a viabilidade dessa concessão. Obrigado.

O SR GILSON BARRETO 	 - Vamos diversificar um pouco, se-

não somente a Mesa ficará falando. Temos grande interessa em ter in-

formaçoes dos diversos segmentos da sociedade. É preciso se inscrever

com a ecretaria Alice, que esta na mesa. Esta inscrito o Sr. Jose Ma-

ria SIMINALDO do SINDVIARIOS.

O SR JOSÉ MARIA SIMINALDO - Sr. Presidente, Srs. Verea-

dores, Sras e Srs. nãosou me ater a itens específicos do projeto por-

eque nós cpmo representantes dos trabalhadores da CET Continua consi-

derando que o projeto nãotem razão de ser nesse momento. A Comissão de

Administração Piiblica tellemaineememi~e~~111111111k
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tem aqui uma chance de pedir a retirada desse projeto da renta l para que cada Vereador:

chda seguimento organizado da sociedade use, inclusive, a Zona Azul, para poder zmww

ampliar a abrangência desse projeta. 0 que quero dizer com isso? Não se trata de uma

privativação aos moldes dos discursos privatizantes que vemos por ai. Seria válida se

estivesse sendo privatizado um seguimento de um município, de um estado, de uma autar-

quia,dentro do discurso privatizante,que ouvimos por af.tseriavtaido se fosse privati

zado um setor ~ta defloitário para o Município. Dão se trata disso. Tratar-se, is

alusivo, da um setor que é altamente lucrativo pura o Munioípio

Alia, um Vereador do PSDB já chegou a falar em nalmeros nesta tribuna, dize

do que este setor dá um lucro em torno de 26 milhes de reais. Trata-se de dinheiro

ptiblico que'bstá sendo entregue, de mão beijada,-no se sabe para quem, ainda. Tenho'

seja
oerteza de que, logo que esse projeto (Wkpaprovada, isto virá à tona. BA:muitos estore

interessados na aprovado desse projeto e de olho nessa verbai que virá de uma forma

gratuita.

Dizem que a imp1anta0ão e a:mecanização desse sistema virá para o Município
4

depois de alguns anos. Dizem tanbém que o equipamento pausará: itpara o Município. Bao

é bem assim. Que tiro de equipamento o MUnicípio vai herdar depois? Bá, sim, equipam°

Sabemos que, no Brasil, nãó temos uma cultura tão avançada como se tem na

ao
Suíça, roerei-40N urk parquímetro que se encontra na calçada. Vemos a deterioriza4o

+no nno	 reno4 nOlnoRnO_tos que vão ficar nag* calçadas.
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que ocorre nos nossos orelhões. tçÃàgy.~,49parqufmetro é um equipamento que vai

ficar exposto a esse tipo de vandalismo, que ocorre com outros tipos de g equipamentos

páblicos que existem por al, como os orelhões.
)(

Osopmequipamentos que voltarem para a Prefeitura não serão os mesmos equi

pamentos que a. empresa acabou de implantar,na medida *em que o projeto foi aprovado.

A Prefeitura, na verdade, depois que entregar isso para a iniciativa privada, se quise

.pegar de volta, não vai pegar nada, porque no vai existir mais nada. Fúturamente, na

oportunidade, tais equipamentos estarSo4soletos, olustisv9

Na Cidade do Vinhedos, em São Paulo, foram instalados parqufMetros na ad-

mistragão anterior. A administingão atual pás retirar eases parqufmetros, mas não PO1

fazer isso, por força do um contrato feitos aos mesmos moldes 	 propostos neste pro-

et')jeto. it medida que for entregue esses equipamentos, h g um tempo de exploração. empre

sa que ganhou a explora* desse serviço, na Cidade de Vinhedos * continua explorando

esse serviço/ vendendo talões da 'Resma forma que á feito aqui, em ao Paulo. Vemos,

então, que esses equipamentos tornaram-se inviáveis para o serviço que lá estava eend

executado. Tudo isso tem que ser pensado.

010)	 "
VeD1013 mais alím. Ainda em reledão a. Zona Azul, vou lembrar um fato que taai

ocorreu, na CEP, há pouco tempo. Houve uma coisa entreguista também. Hoje, nos grandes

corredores da Cidade, existem radares fotográficos. A exploração desses equipamentos

foi entregue a empresas da inioiativa privada. Tais empresas recebem do Ebnicípio, hoj
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por produção. Quantià mais multas elas aplicarem, mais elqs recebem. Há um ganho de

autua?
20 reais por gt~ aproximadamente. Imaginem quantas atuaçães são feitas com aqueles

radares! Aliás, as empresas interessadas já estão instalando radares por toda a Cidade.

IR mesma situação pode ocorrer na Zona Azul.

Existo a necessidade de ampliar o namoro de vagas para estacionamento. O

comércio, inolusive, está cobrando para que soja aumentado o minero de vagas..Esse

namoro foi diminuído por conta do mesmo autor desse -projeto. Haápooa, ofax-prefeit

Paulo Salim MaIuf
/
,demitiu mais de 1000 funcionários da C. Na oportunidade, essa Com-

panhia quase que se torna inviável. EUttos setores da empresa forma desativados, inolu

alva, várias áreas de Zona Azul, que não funcionam hoje por falta de funcionários.

Com toda a arrecalpção, a Zona Azul hoje tocada basicamente por mais de

400 funcionários, não ohegando a 500.

Em nome dos trabalhadores da CET e em nome doa S i ndiviários, reitero que es

Comisso não dí ainda= parecer favorável a esse projeto. aparo que essa Comissão se

posicione na retirada desse projeto da pauta, para que possamos amadureoer mais cosa

Esta í a 3 a andignola pablica que participamos. Pelo meno,para :xis, está

cada vez mais claro que esse projeto 4 ontreguista. Trata-se de um projeto que vai le-

var dinheiro palio° para poucos, não trazendo benefício sooial para o Núnioípio. Trat

se de um projeto que não vai beneficiar a Cidade de São Paulo. A responsabilidade doas

eto é dos Srs. Vereadores desta Casa. Muito Obrigado. (Palmas)
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O SR. =gr 31kRIR7TO, - Tem a palavra o Sr. Henrique Peruando, da Dedetiza,-

dora o Liarpadora PrOVE/0 Dream.

Sr. Presidente, Srs. Vereadores, participo desta

reunião juntamente com os 1255 senbores~iNnag faow de reinas pulalicao de 1=a empre- , -

Ga do interior do Estado, que trabalhe com sistema de Zona Azul, em duas Cidades. O

sistema í privatizados só" que trabalhamos com o sistema da oartes.

Acompanhando o que tem sido feito na Cidade de Vinhedos, tenho qt1.8 dar ra-

zão a todos quo estão levantando o 'fator aa não afim:tola dag( sistema. Hoje, a Pra:reit-1z

de Vinhedos estí trabalhandoldesde o dia 12 de junho do ano pausado, com o sistema do
Araras

oartães. É interessante notar qua uma outra cidade do interi—Oly f4712; uma concorr8noia?hi,

pouco tempo) para implantar o sistema por meio de parqdmetros.

Mais uma vez, vou chamar a atenção e dar razão para quem está preocupado ao]

a tia* o" -de-tbra. Um dos pontos importantes da justificativa da utilização do parqufmetro

foi que, para cada 150 vacas de °arroz estacionados, seria utilizado uri Canoionario.

Ora, na maioria das cidades que trabalham com 03543 sietemat-	 ncis trabalhamos ao:

esse sistema,- para oobrir o espaço de 1500 vacas, á neoessétrio haver 30 a 40 Ituncion4-

rios. Assim, mais uma vez, amo-de-obra vai estar fora do sistema.

17m outro ponto que não vi l nesta lei, resguardado 4L da modicidade das ta-

rifas. A lei 4 alaram dizor que um serviço, quando prestado, dava cor adequado.

3•
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Aliás, entende-se como serviço adequado a modloidade de tarifas. A mesma lei prega qu

o prego da tarifa a ser cobrado deve ser tirado da panilha da empresa ganhadora da co:

corrancia. Ela não pode ser decretada, anteriormente.

Ora, por que isso? Muitas pessoas aoham um absurdo um estacionamento custar

2 reais, na Cidade de São Paulo. Imaginemlyo que significa una hora da estacionamento

numa. cidade interior, a 1 real a hora1 Assim, mais =a vez, o 11}31.1ári0 "Vai acabar

tendo o Situa da implantaço do sistema de parquímetros.

Embora a lei á clara ao dizer que 4 assegurada a Prefeitura a municipali

econami
gire à empresa ganhadora da oonoorrencia deve ser assegurado o 4requilíbrcio finanoeir

24aigt:~1 lembro a, voas de um fato. Como j4 foi dito anteriormente, infelitmente

a questão do vandalismo, nas nossas cidades, é muito grande. Eu duvido que uma, máquina

deixada para a, utilização dos usuários, nua quarteirão ou numa calg4, não vai sofrer
,

esse problema.

Vou mais alem. Passados 12 ou 24 meses, como será feita a pllnilha~

para se manter o Wel equilíbrio ~nanico-financeiro da, empresa, se, nassa planillla,

for inoluído o problema da depredação desse material? É claro que a coisa vai ficar

bastante oãra.

Un outro muito interessaníA refere-se a parte funoional da utilização do

sistema. Hoje, para a educar o usuArio para a necessidade da utilização do cartão, há

muita dor de cabeça. Imaginem os senhora* se o usuário, ao estacionar oleu veiculo,

vyinoa esquina, vai ter a paciánoia da sair do carro, ir até o parquímetro, passar o
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cartão, fazer a digitação do tempo a ser ocupado, voltar para o seuveloulo e abrir

novamente o carro para- deixar o talat kr, eu chamo a atenção para ima questa prática

de segurança. Ris, como empresa, sabemos que há muitos pontos que utilizam esse sist

Aliás, GOMOS responsáveis por quase 5.000 vagas, no interior, que poderiam ser levant

das. Esses pontos deverão ser analisados, com muito critáko, pela Comissão que vai

jullar a parte tálmica da implantação desse sistema. Temos que pensar no usuário, em

primeiro lugar.

Em Piraoioaba e em São Carlos, a Prefeitura e a empresa não tam responsabi-

lidade em caso de seguros. Hg estacionamentos apenas para uso privativo. Em estaciona-

mentos de rua, a Prefeitura e a empresa 11710 se responsabilizam por furtos á? ou danoso,.

jà, do a
Wvelottl

'Com um treinamento bem dado aos funoionários da empresa, pudemos constatar

não si). a participação do comercio. Aliás, esse á um outro item que deveria estar in-

cluído aqui. Há tambámang4XXXXX0im o interesse do comerciante no bom andamento do

sistema Zona, Azul. Por que digo isso? Porque o sistema tem que oferecer 3 coisas, a

saber, agilização do trUsito, facilidade para estacionamento e dinamização do comár-

oio. Assim, oomo primeiro objetivo, a Zona, Azul tem que ter a garantia de rotatividade

de vagas.

Enwanto se discutem amontoe que 52o realmente da interesse maior, tanto

para o muniolpio como para a empresa que for participar desta lioitação, a Comissão

deveria prestar= pouco mais de atengao nauulizagão de Mão-de-obra e no problema do
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usuário.

Iiito obrigado. (Palmas)

)0 SR. GILSON BARRETO — Peço que os oradores sejam um rouco mais breves,

já que, no início, deixamos o tempo correr normalmente.

Tem a palavra o Sr. Marco Aurelio de Jesus, do Conselho Representante da

CET.

O SR. MARCO AURgLIO DE JESUS --Boa tarde a todos. No momento, estou preocu-

pado, porque, falar em palio° á difloil A democracia estam rouco difusa. Haja

vista que uma banda de rock foi presa, em Bradai% em pleno shaw. Acredito que aqui

no vai acontecer nenhum problema.

Em primeiro lugar, temos que parar de importar soluçges de fora.
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Por qug? Porque as sociedades são diferentes, as sociedades não são

iguais. EM que parada importa isso? O que 	 que aconteceu em Vinhedo,

como já foi dito aqui? Que está se impotando um projeto que já X= fra-

cassou lá; e bem provável que fracasse aqui porque as sociedades são

diferentes. Se tem algum lugar que deu certo, tudo bem, mas as socieda-

des são diferentes, Tem que parar de importar soluções. Tem que gerar

soluções conhecendo o (MiNft problema do principio.

Outro ponto que tem que ficar bem claro para to-

do o mundo, que hoje, para ser sincero,	 a terceira audi gncia públi-

ca de que eu participo e hoje, para mim, é um desabafo da minha parte,

porque eu sou um cidadão e tenho direito de falar e á por isso que eu

vou falar. Democracia e isso. Um fato tem que ficar claro. Olha, eu

não vou dizer que são todos os governB que estão despreocupados com

o emprego, mas posso dizer que são 98%. Sabe por qu g ? Olha, está mais

do que provado, porque contra fatos não tem argumentos. Se está preo-

cupado com emprego, por que privatiza?

O que trata esse projeto, concessão', eu vou asse-

melhar com privatização, porque o reflexo vai ser o mesmo. Então, isse-

-
tem que ficar bem claro. Se estivesse preocupado com emprego, no pri-

vatizava. Pessoal, esse projeto, já ficou mais do que claro, não tem
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defesa. Eu não vi um cidadão chegar aqui e defender esse projeto. Será

que algum aqui viuR o cidadão chegar aqui e defender esse projeto pon-

to por ponto? Acho que e chover no molhado discutir pontos desse pro-

jeto. Não tem defesa, ninguem defende. O que e que está acontecendo?

É uma audi gncia pública. Não e para ouvir o público? Então tem que

respeitar o que o público quer. SErá que a sociedade quer a privatta-

ção ou a concessão? É claro que ato! Então tem que ter uma solução.

Não e uma audi gncia pública? Ora, vai atender o público ou não vai?

Eu não sei o que está acontecendo.

Esse projeto tem mais lacunas do que cláusulas;

está cheio de lacunas. °itera coisa que tem que ficar clara a9ui e que

só fala em números, aqui só se fala em números. Como já foi dito aqui

por um vereador, anteriormente, o objetivo da Zona Azul não e arreca-

dar, e democaatizar o espaço público. Essa arrecadação e consequgncia

de uma taxa acessível. AGora quer se modernizar, quer implantar. Tudo

bem. Ate no próprio projeto diz que a prefeitura vai fiscalizar o pre-

ço do estacionamento. Parabens! Parabens! Existe uma lei federal que

5

fiscaliza os estacionamentos particulares, nem por isto voc; deixa de

pagar seis, sete reais ou mais.

Sá isto, pessoal. Desculpem. Eu esotu nervoso.
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(Palmas)

O SR. GILSON BARRETO I. TEm a palavra o Verador

Jose Amorim.

O SR. AMORIM - Senhor Presidente, Srs. Vereadores,

Sras. e Srs. presentes a esta audiencia. A princípio quero dizer que

não temos nada contra privatizar, entendemos que a privatização hoje,

não so no município mas em todo o nosso país, e uma realidade. Em au-

die'ncia pública realizada anteriormente, uma das preocupações que ruis

colocamos foi exatamente a questão do emprego, a garantia dos compa-

nheiros trabalhadores do setor de estacionamentaide Zona Azul.

Concordo com os companheiros que me antedederam

e colocaram a necessidade de analisar melhor o projeto, prque podemos

melhorá-1o, podemos fazer alguma coisa que venha a assegurar ER com

mais facilidade o direito daqueles companheiros que hoje já operam no

setor e que correm, sem dúvida, o risco de serem demitidos no futuro.

Ate por ser um vereador sindicalista, um vereador, de certa forma, de

origem operária, tenho que ter essa preocupação de garantir o emprego

daqueles companheiros que hoje trabalham no setor de Zona Azul.



4P8

FOLHARODIZIO TAOUIRRAPO 1

dimin.Pública 12.11.97

SESSA0	 DATASESSAO	 DATA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P A
,--0

— TAQUIGRAFIA —	 Folha n.o ..... ............ •

ORApOR	 1T. ARTE

Vianna

n. ....	 ..........	 de

QUanto à questão do prazo, concordo plenamente

que não podemos aprovar um projeto que dá concessão por 30 anos. É um

tempo muito execessivo para algum que vai explorar um setor importante

como este na cidade de São Paulo. Concordo com a redução desse tempo,

porque, com 30 anos, ficaria muito difícil para nOs fazer qualquer

correção no futuro.

Quero dizer por que a gente não pode, hoje, ser

contra a privatização. A CMTC, por exemplo, alguns dados nos mostravam

que existiam 14 funcionários para cada ônibus. Nada mais justo que uma

empresa assim seja privatizada, para que a iniciativa privada possa

•fazer com que ela funcione melhor.

Idizer
Quero l nobró Vereador Henrique Pacheoo, que eu

acho que nada mais justo que garantir, sim, o seguro ao usuário, por-

que uma vez que o prefeito, no prOprio projeto, coloca que o objetivo

e melhorar a qualidade, nada mais justo do que garantir ao usuario o

seguro do seu veículo. Não á melhorar? Então vamos garantir que se in-

sira nesse projeto a garantia do seguro obrigatário para perdas, danos

e roubos dos veículos que venham a estacionar na Zona Azul a partir do

momento que ela passa a ser privada, uma vez que o objetivo á melhorar

o sistema na cidade de São Paulo.
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Nao quero... Eu me lembro que, na última audie' n-

cia, Sr. Presidente, eu questionei a necessidade de verificar como e

que ficam os funcionários da CET que hoje estão envolvidos nesse inso-

,
cesso, porque e uma obrigação nossa defender a garantia de que esses AM

companheiros nãolvenham a ser demitidos com a privatização da Zona

Azul.

Eu ficaria por aqui, porque meu objetivo e mais

ouvir os companheiros, ouvir os participantes para obter mais informa-

ções. Mas, a princípio, concordo que devemos estar preocupados no sen-

tido de melhorar cada vez mais esse projeto. Portanto, nada mais jus-

to do que segurar esse projeto ate que tenhamos uma definição melhor

sobre o destino dele.

Obrigado.
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O SR. GILSON BARRETO - TEm a palavra o Sr. Helio

Siqueira Júnior, da ABRAEP.

O SR. HÉLIO SIQUEIRA JÚNIOR - Senhor Presidente,

Srs. Vereadores, ninguem veio em defesa da . ~59 atividade dos interes-

sados ou C eventuais interessados. Eu sou Presidente de uma associação

que congrega empresários que já atuam no setor de Miam operação-de

Zonas AZuis e de empresas que se prepararam para isto. Ao mesmb tempo.,

,
,•	

,	 .

também sou Diretor do SINDEPARQUE, que congrega os estacionamentos fo-

ra Ø da via pública.

O que eu vejo e uma discussão apaixonada, sem

embasamento tecnico, sem conhecimento da realidade do mercado. Antes
40.4

de discutir se a Zona Azul deve ou não ser privatizado, deveria ser

discutido quem e que ganha com a Zona Azul e o que esse sistema ofe-1

rece para a cidade.

O sistema, todos podem ver por aí, á dominado

por intermediários. Eu não diria marginais, porque marginais panem

talvez seja um termo muito forte; marginais do processo econômico,

talvez. Mas ele e dominado por intermediários que cobram 100%, 200%

de "over price" em cima do preço facial da Zona Azul. Este talvez se-
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ja o ponto mais importante que não está sendo discutido.

Eu notei aqui algumas coisas que foram conversa-

das, que foram ditas, transmitidas e às vezes eu fico assustado com o

tamanho de despreparo que a grande maioria tem sobre o assunto.

Em primeiro lugar, responsabilidade civil. Res-

ponsabilidade'civil, ou seguro, não há caracterizaçao. O termo e tec-

nico. O que caractèriza o seguro de uma responsabilidade civil e exata-

mente a transfere'ncia de guarda. Não existe transfer'encia de guarda no

processo de Zonas Azuis. É que se confunde essa atividade com o esta-

cionamento fora da via'pública, o que não tem nada a ver. Então, este

•
e um ponto muito importante. O termo e tecnico. Voce' não vai conse-

guir seguradora nenhuma no mundo que dõ cobertura de responsabilidade

civil garagista para veículos estacionados em Zonas Azuis. Não há

transfere'ncia de guarda. Este e um ponto.

Um outro ponto que tambem se discute é a quanti-

dade de vagas. A quantidade atual de ~vagas de zonas azuis, na opi-

nião da maioria das pessoas que tõm intimidade com a cidade - e

eu posso dizer que o nosso setor tem uma intimidade muito grande por

estar diariamente com o usuário que tem automoOvel nas ruas - e de que

as 24 mil vagas atuais são, em detrminados poantos, exageradas.
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Existe uma quantidade razoétvel -talvez uns/20% -

de Zonas Azuis X que não obedeceram um caráter técnico de instalação.

Elas foram criadas a pedidos políticos e elas não deveriam existir. É

absurdo, na Rua Jose Paulino, ter Zona Azul de um lado. É absurdo, na

TEodoro Sampaio, ter Zona Azul nem alguns trechos. No centro da cidade

^
voce encontra ruas que são importantes para a fluidez do transito e

tem Zona Azul instalada até dos dois lados. Essas são as incoerencias.

Alaum Vereador me falou em 80 mil vagas. Eu,sin-

ceramente, não vejo ME onde há possibilidade disto. Talvez num pro-

cesso de ampliação com caráter técnico de avaliação desses locais pos-

sa-se chegar a 30 mil vagas. Mas hoje eu enxugaria, se tivesse o poder

de dirigir o transito, eu enxugaria em 4 mil vagas as atuais. Depois

desculpem a franqueza n é besteira que ese um negócio de empresas

de estacionamento, e quando citam empresas de estacionamento, falam de

preços da Avenida Paulista, falam de uma serie de coisas sem o menor

,
conhecimento da realidade do que e o negocio de estacionamento.

A situação de estacionamento na cidade de São

Paulo, nós temos que... Uma vez eu li uma informação de técnicos que

dizia o seguinte: ou o poder público assume a responsabilidade de fa-

zer estacionamento nesta cidade, ou ela cria condições. O poder públi-
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co, que engloba legislativo e executivo, não faz nem uma coisa riem ou-

tra. Ao mesmo tempo em que ele não cria condições, ele não ajuda e não

faz a sua parte. São Paulo não tem uma política de estacionamento, não

tem regra para instaição e funcionamento de estacionamento na via pú-

blica. Mas importante dizer que São Paulo tem uma estrutura de esta-

cionamento graças a esses empresários que estão aí todo dia tomando

pau da imprensa, pau da Câmara, de informações que não conhecem.

São Paulo tem por volta de 4 mil estacionamentos

e a oferta dos estacionamentos particulares um grande serviço, por-

que o poder público não tem. O que o poder público fez? Fez a Praça

das Bandeiras, fez a praça Roosevelt, aproveitou alguns baixo de via-

duto e nada mais fez, O que se faz é criticar a instalação de uma

atividade.

Se São Paulo não tivesse a estrutura de estacio-

namento que ela tem hoje, seria muito pior. E poderá piorar ainda mui-

to mais na medida em que não se cria uma regra, ou condições para que

se estabeleça sem que o processa seja marginalizado.

Ouvi também o representante da Provacdrim, que

uma empresa de serviços, não á uma empresa que opera com dedicação
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exclusiva a atividade de estacionamento de Zona Azulf  elA 
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opera a cidade de . São Carlos e Piracicaba num sistema convenciona],_e con

forme ouvi do próprio proprietário da empresa, ele não entrou no negócio

do parquimetros porque não conhecia.

Agora i gostaria de entrar no mérito do parqu{metro. O process

de zona azul 6 dificultado pela falta de liberdade que o cidadão tem pa-

ra comprar o =tão. Ele precisa de intermediários ' e esses intermediá-

rios vendem, entre aspas, uma segurança e vendem o talão de zona azul qu

deveria custar R$ 1,20 reais a ,R$ 2P0, R$3,00, depende da cara do com-

prador.

O sistema de parquImetros , não importa o tipo, estamos fam.

lendo de forma genérica, o o sistema que dá direito ao cidadão de ir

a uma= máquida e comprar com a moeda corrente, adquirir seu t{quete.

E isso possibilita ao poder palie° controlar, de forma eficiente, a re-

ceita e ditilização do sistema.

O substitutivo do presidentes não pode se transformar em um

edital. Não pode estabelecer 4010 sobre a receita bruta. Qual a base téc-

nica disso? Faço esses comenOrios no sentido 5 de colaborar.

Penso que o proje
P
 o é ~orado no estabelecimento de 30 ano

Dez anos seria um prazo razoável em funço do valor do investimento.

Antes de defender ou não a privatização, defendo a mudança

de sistema, um sistema automqtizado para que eu, enqquanto usuário, sin-
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ta-me livre para ir aOarqulmetro e comprar, com melninheirO, o tique-

te e não me servir de intermediário.

Participei de um debate nS, rádio bandeirantes dom o nobre't
Vereador Arselino Tatto e no final da sua exposição perguntou por

que a pressa. Faço minhas as palavras dele, por que a pressa? Não 'há co s

cientização para ÇTNE aprovar o projeto. O assunto deve ser debatido,

sem a desculpa, sem a emoção, sem a frescura, sem vaidades que aparecem.

O importante é o seguinte: o serviço deve ser bom para a cidade. Ningue

vai resisttt, sobreviver em um sistema como umm terceirizado ou um pre

tador de serviços sendo criticado pela população.

O assunto merece, sem dávidas 9 ser mais debatido 1 sem em

O SR.GILSON BARRETO - Tem a palavra o Sr.Jair Vieira Leal,

da PROFESP(T).

O SR. JAIR v1EIRA LEAL -Boa tarde a todos, meus cumprimentos

aos nobres vereadores. Serei bastante sucinto e rápido. Quero cumprimen

tar, inicialmente, o vereador Henrique Pacheco, quando, no inicio da eu

fala questionou por que a necessidade de ser privatizar ou coneeder

iniciativa privada o serviço.
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Ouvimos aqui o Ultimo debatedor criticando a todos, talvez

em alguns pontos ele tenha razão. Mas não irei fazer críticas. Mesmo po

que penso que este assunto não merece tanto conhecimento técnico, mas,

pelo menos I deve exigir de cada cidadão conhecer o serviço palie°.

Estão transferiddo paraN a iniciativa privada, quer seja oh

mando privatização ou concessão mediante transfere'ncia l um serviço si:6-

blico. No Ultimo debate indaguei qual o serviço. Não há nenhum servi-

90. Se houvesse, pelo menos, o serviço do seguno, poderíamos atel entender.

Esta atitidade é vinculante, de competencia4; exclusiva, do ente políti-

co.

Pois bem, os senhores sabem que recentemente a rodovia Pre

sidente Dutra foi transferida à iniciativa privada. Ali sim, há Uma pres

tação de serviços porque a nova Dutra executa trabalhos de ato nível,

cuida da estrada pela segurança do usuário.

Que serviço encontramos na zona azul? Nenhum. Não há, portan

to, o que se conceder à ININIKIXI iniciativa privada. Evidentemente que

reitero, aqui, o pedido da grande maioria para que esta fomisso de ad-

ministração panca tenha o bom sendo de retirar esse projeto da pauta.

Por Ultimo, gostaria de dizer que esta Casa tem sua competgr

eia, representa o povo. Se for votar, terá que votar. Iremos encontrar
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outros caminhos para barrar o projeto caso seja aprovado. Evidentemente

que os senhores vereadores NEVEM irão raciocinar, hoje, à noite', será

que esse serviço de zona azul pode ser chamado serviço? Quando o moto-

rista deixa o seu carro, quando nãO há'qualquer serviço de vigilância,

só encontramos os funcionários do CBT fiscalizando o talão anotado e

lavCando a multa na sua ausânclia l temos sortiço? Este é o serviço que g

prestados a lavratura de autos de infraçOes.

Por conseguinte, C7~ repito, 6 uma atividade vinculant

no pode ser transferida paraW a iniciativa privada. atito obrigado.

O SR. GILSON BARRETO — Tem a palavra o Sr. Luiz,  Carlos Cunha,

representando a CET.

O SR. LUIZ CARLOS CUNHA — Boa tarde, 3r. Presidente, SR.s.VEre

dores, já g a terceira audiância publica que temos a oportunidade de pa

ticipar c‘CET, algm disso, já encaminhou respostas a ofícios encaminh

dos à companhia sobre duvidas relativas ao projeto de privatização da z

na azul.

UM desses ofícios foi da VEreadora Aldalza Sposati. E uma

série de dividas que foram respondidas na audiencia publica.

Em relação ao que foi dito hoje aqui, fico, inicialmente,•

ate contente, porque a grande questão g por guerivatizar e a maioria
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tem elogiado o serviço da zona azul. Como diretor responsável pela dte

ração da zona azul, sinto-me feliz. A minha avaliação pessoal que es-

se serviço pode ser classificado como bom, mas pode e deve melhorar mui-

to, inclusive para o usuário, ao só em termos de operação do sistema.

Uma dificuldade oitada a de encontrar talão. O que está se

pensando neste ~projeto á fazer uma informatização, a exemplo do que

outras cidades já Vem, com sistemas modernos, informatizados e liga-

,
dos a uma central. Poderia0aber, por este sistema, se a vaga esta ova-

pada e se está ou não sendo paga. Tudo isso melhora, sem ddvidas, o sis-

tema do ponto de vista da operação, e pode melhorar p muito , do ponto

de vista do usuário. Por exemplo, na compra do talão. A segunda vanta-

gem, pagamento do tempo efetivamente gasto. O usuário é obrigado a com-

prar o talão de 1 hora. Se ele ficar 20 minutos, Waga por 1 hora. Nos*

sistema, informatizados pode pagar exatamente o tempo uque ficou ,não

precisa pagar a14m.

EXIMNEPara fazer esse investimento, a prefeitura está bus-

cando o apoio da iniciativa privada para ter o capital. Essa responde

a principal questão colocada.

Uma outra questão que está gerando dilvidas muito grandes

que a prefeitura, a CET, irá perder receita. Isso não irá acontecer. O
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ônus que o concessionário terá que pagar à CET deverá serro minimolue

a CET tem hoje. A prefeitura não pode admitir uma perda. Está previs-

to ser uma concessão onerosa e isto vem cobrir o que a CET ganha hoje.

A outra questão levantada g com relação à concessão.0 pro-

jeto coloca ate 30 anos. Fizemos pesquisas em outras cidades que estão

adotando o sistema, já respondemos à Câmara, também entendemos que 30

anos é um prazo excessivo. Na M ffialoria das cidades que adotou o siste-

ma de privatização, o prazo de concessão varia de 10 a 15 anos. É

dentro desse prazo que estamos propondo, g o que se tem na maioria das

H= cidades que estão adotando o sistema.

Para citar algumas delas, só foi citado o exemplo negativo

de Valinhos, não conheço, mas para cada exemplo negativo temos meia dal

zia de eiemplos positivos como Montevideu, Buenos Aires, Lisboa, Roma e

assim pibut diante. Temos vários exemplos positivos e o prazo de conces-

são dstá no período de dez a Quinze anos. Entendemos que 30 anos 	 um

prazo longo.

Por latimo, a questão que tem sido levantada a do desem-

prego. Já foi dito nas duas audiâncàaà anteriores o seguinte: o prOpri

projeto prevô isso, é um poder de polícia que não pode ser delegado a

~13 ninguém, a fiscalização deverá continuar com o poder palicoalta.
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parcela, não sei quanto, deve ser verificado, uma grande parcela dos f

cionários ficará fazendo a mesma coisa, porque tem que fiscalizar. Um s's

tema como esse não funciona bem sem a fiscalização, sabemos aisso. Se p —

rar a fiscalização, a zona azul acaba lutesteja ela na mão de poder pali

co ou concessionária.

Se sobrar pessoal, já foi dito pelo Secretário que ninguém

tem interesse em criar desemprego. Esses funcionários serão reaproveita

dos em outras funçOes como já foi dito aqui pelo Secretário Municipal d

Transportes.

Quero encerrar a minha exposição dizendo o seguinte: foi foi

to aqui um paralelo com o contrato de radar. Sinto muito, quem o fez eE

tá completamente enganado, desconhece o assunto. Não se instala radar a

torto e a direita, como foi dito, a CET tem absoluto controle das insta-

laçOes dos radares. S6 se instala radar onde a CET manda. Se alguém qui-

ser conhecer, a CET está aberta para mostrar. Isso feito na área , de

segurança da CET que faz os mapas de acidentes. Estamos instalando os re

dardes onde há acidentes. Todo mundo cita nUmero de radares, de multas,

mas n.o cita o bbjetivo principal da colocaçao de radnnes que e a aduai

nuição do numero de mortes.

Vau me permitir encerrar citando o seguinte: de janeiro a



CÂMARA MUNICIPALMUNICIPAL DE S AO	 , -
•	 '- TAQUIGRAFIA -	 ............. "	 -

P.a
DATAFOLHA SESSÃOROOIZIO TAQUIGRAFO

P-11 4 12.11Carla

outubro passado tivemos em São Paulo 1851 mortes em trânsito. De janei-

ro a outubro de 1997, com a instalação de radares que começaram a ser

instalados em janeiro deste ano, tivemos 1696. Se algum quiser fa-

zer as contas, dg, 165 mortes a menos, 9% a menos. Essa taxa de redução

de mortes em acidentes de trânsito a CET nunaaa havia conseguido em

toda a sua histOria desde 1976. É muito difícil que qualquer outra

de consiga isto. Milito obrigado.

O SR. GILSON BARMTO COM a palavra o Sr. Josá Augusto Cal

zans, presidente dos Sindiviários. Warill1111111~~~~pár

11~11111511~11111~
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As inscriçoes já estão encerradas, scll tem mais treis oradores.

0 SR.JOSÉ A. CALAZANS ,- Boa tarde. Sr. Presidente,

Srs. Vereadores, presentes ao plenário, informo que n gs estamos,

sim, preocupados com esse projeto de lei. Paz dois, trâs meses que

esse projeto está aqui na Casa, está na pauta para ser votado, des

respeitanao todo o regimento da Câmara e objetivando não passar

pelas comissões de trânsito, de transportes, de administração po-

litica. É esse o objetivo maior.

Com o nosso trabalho, da Diretoria do Sindiviárlos,

junto com os funcionários, conseguimos, desde já agradeço, o apoio

das comissões, de todas as comissões, para que estivéssemos discu-

tindo isle debatendo aqui nesta Casa.

Estamos preocupados sim com o desemprego, para não alar-

montara fileira de um milhão e quatrocentos mil desempregados em

São Paulo e agora, com esse pacote que aconteceu nesta semana.

O que quero objetivar tamb4m 4 o nosso trabalho no eis-

tema zona azul. Qual é o objetivo do sistema zona azul? É dá um

resultado, democratizar a rotatividade do estacionamento na área



FOLHAROD IDO

2P12

DATA

12.11.97

ORADOR
........ ....

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 	
— TAQUIGRAFIA —	 Foll.ta n.o	

5 )0 ........ do p4/I.

.
IN O	

...... 
de 19.3....)-

TAQUIGRAFO	 SESSÃO 

Monteiro

TAQUIGRAFO SESSÃO DOU. APARTE

comercial. E isso é feito, esse resultado é pleno. Além do mais,

bá a venda de tales que dão uma receita, como já foi dito aqui,

de 26 milh5es à Companhia de Engenharia de Tráfego. É bom salien-

tar o seginte: esse valor é um valor direto no iagaiás da2 Co:
panhia de Engenharia de Tráfego. Explico melhor: existem as ques-

t5es da fiscalização, que são as autuaNes, acontecem as autuaçOses

Essas autua0eó vão primeiro para o Município e retornam à CET. 2

Com o trabalho das agentes de transito no sistema zona azul, quan-

do dá resultado e com a venda de tales, e com a venda nos postos

distripuidores, essa receita é direta no orçamento da Companhia

de Engenharia de Tráfego.

Por que estou enfatizando essa receita e esse valor?

Porque, como foi perguntado pelo nobre Vereador Dalton, desculpe

se estou *xocando o nome, onde á aplicada essa receita. Pelo que

nOs sabemos, essa receita é aplicada na atividade das profissionai

4 aplicada na segurança de transito, na educação de transito, na

operação de transito. O nosso argumento maior: se toda essa estru-

tura for transferida para a iniciativa privada, o objetivo do tra-

balho sistema zona azul vai ser totalmente distrocido, não e dar

resultado, é dar lucro. E o nosso medo maior: toda essa receita
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que temos junto è. Engenharia de Tráfego, aplicando na engenharia

de tráfego, repetida°, segurança, educação, operação e o que 11.613

vivemos al na cidade de São Paulo, tudo isso vai ser disperso.

Comento dizendo o seguinte; nos últimos dois meses em

que participamos aqui de audigncias públicas, de debates com a

dia, percebemospercebemos que, com relação ao que foi avaliado pela própria

Companhia de Engenharia de Tráfego, ela 4 contrária a esse projeto

de lei. Esse projeto de lei tem aproximadamente 15 cláusulas, a

Companháa de Engenharia de Tráfego questiona esse projeto de lei

na maioria de suas cláusulas, mais da metade.

Foi isso que nós questionamos nas últimas audigncias e

foi isso que foi respondido. Questiona sim esse projeto de lei, a

própria Companhia de Engenharia de Tráfego questionando esse pro -

jeto de lei.

0 que nós percebemos com relação aos empresários 4 que

eles estão totalmente desinformados com relação ao nosso sistema

viário porque falaram, nas Ultimas audiâncias aqui e nos nossos de-

bates ai nas situaças da vidas que as vagas poderiam ser 56 mil,

70 mil, 80 mil, desconhecendo toda a estrutura do sistema viário,

desconhecendo o que 4 o sistema X33 zona azul. Porque, se forem imm.

r ^Ihs:	 1.•	 t., %g	 » 

9,i'.•
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plantar esse número de vagas no sistema zona azul e se tambám im-

plantar o número de parquímetros que citaram aqui nas outras au-

diâncias públicas, vamos travar São Paulo. Isso significa denconhe

cer o que 4 o sistema de trátego na cidade de São Paulo.

O que informo em relação aos lojistas: eles estão preo-

cupados sim com relação a acessibilidade de XII seus consumidores,

do aumento de tarifa porque isso deverá, sim, acontecer porque um

sistema zona azul sendo distorcido do seu objetivo que é dar remi:

atado, democratizar um espaço público, democratizar a rotatividade

de estacionamento e visar lucro realmente vai dar prejulzo a todo

esse pessoal.

Encerro minhas palavras me dirigi/1(1os aos Vereadores,

qte sgo lna maioria da Casa ldo partido do Prefáito que está soli-

citando esse projeto. Rogo o seguinte, informo o seguinte: a maio-

ria dos Vereadores conhece o trabalho da Companhia de Engenharia

de Tráfego, solicita vários projetos a esses trabalhadores compe-

tentes dessa companhia, na parte de sinalização, na parte de ope-

ração, na parte de fluidez, tudo envolvendo a engenharia de tráfe-

go: peço um carinho muito grande com relação a esse projeto de lei
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porque vocgs, Vereadores, não vão ter a oportunidade de atender a

população. Por quS? Essa receita direta que existe na Companhia de

Engenharia de Tráfego, estamos avisando, não vai mais pertencer à

companhia e vamos perder um investimento tão necessário na engenha

ria de tráfego. Obrigado. (Palmas)

O SR. GILSON BARRETO, - Rosana Helene, Miranda, do Gabi-

nete da Vereadora Ana Martins. Vou pedir aos dois oradores restan-

tes para serem um pouquinho breves, eles que já foram prejudicados

pelo tempo.

A, SRA. ROSANA RELERA. MIRANDA - Bom dia a todos. Sou ar-

quiteta e urbanista tambemot tenho acompanhado essa questão dos

problemas urbanos e queria dois aspectos. Um o relativo a essa

questão do prOprio serviço da zona azul. Ao longo dos anos, a po-

pulação se acostumou à existância da zona azul, se disciplinou com

o =e uso dessa organização, vamos dizer assim, do estacionamento

principalmente nas áreas comerciais e de serviços da Cidade, se

programa ate para estar utilizando o espaço palio° dessa maneira

mais disciplimida e 4 uma coisa que a Rente percebe n
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certo, não se do ponto de vista do uno mas do ponto de ata do

lucro ate. Az informaçaes oficiais que a gente tem 4 que um ser-

viço que dá lucro na Cidade, do ponto de vista da Prefeitura, assi

como o Anhembi -bambem dá lucro a para o Municipio.

Então, queria só enfatizar o seguinte: existe uma pres-

são muito grande hoje no sentido da privatização de inimeras

presas estatais, que vem desde o Governo Federal até o Municipio.

Há uns 30 anos atrás, 20 ou 30 anos, quando foram criadas as empre

sas estatais, zic o famoso Decreto Lei 200 do Governo Federal, o es-

pirito era ate de agilizar o serviço panos:), de melhorar determi-

nas serviços de atendimento à população. Isso em grande parte anon

teceu, temos empresas ai que até nos dão muito orgulho na economia

do Pais e dentro do nosso município temos um exemplo: hoje, uma

coisa que funciona na cidade de Sgo Paulo a CET, os serviços

prestados. (Palmas)

Então, acho que a gente devia tomar um certo cuidado

quando parte para um projeto de lei desse tipo porque é a tal his-

tória: se melhorar, estraga. Acho que o que Sgo Paulo está preci-

sana° e um investimento massivo no transporte publico para doses-
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timular o uso do automOvel na cidade. Então, essa questão da CET,

na medida que isso foi evoluiria° está atendendo a população. Ago-

ra, o que preciso é tirar o zdza automOvel da rua, estimular o

uso do -transporte coletivo. Para isso, o poder público tem que in-

vestir e investir massivamente em recursos nessa área. (Palmas)

O SR. GILSON BaRETO — Reno Hále (?), do Conselho de

Representantes dos Empregados da CET.

o SR. RENO pAIE , — Boa tarde. Gostei muito do que acabei

de escutar da assessora do gabinete da Ana, mostrando um profundo

conhecimento da nossa empresa e do sistema de zona azul praticado

hoje no Municipio.

É preciso ressaltar que nesta cidade, há mais de cinco

anos, o sistema zona azul e mesmo a CET vem sendo sunateado pela

Administração. HAs já chegamos a ter mais de 800C agentes de trân-

sito para% estar fiscalizando e estar gerenciando o sistema de es-

tacionamento rotativo. Hoje, contamos com 456 9 segundo a prOpria

empresa, dados de setembro, e o aumento da frac frota da Cidade vem

se dando de forma muito veloz. A frota, com o advento do plano re
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vem crescendo, a necessidade de mais vagas de estacionamento taxa-

bem vem crescendo, porem não eiste condWies atuais de estar fi

calizando as vagas devido ao baixo nalmero de funcionários existen

tes dentro da CET.

Com relação p. esse baixo nUmero de funcionários, as vaé

gas de zona azul permaneceram inalteradas. Pelo contrário, vãm atá

r sendo diminuídas, váras áreas de zona azul vala sendo desativadas

dos trgs 'Unimos anos para cá por falta de fUncionários para esta-

rem fiscalizando e operacionalizando essas vagas.

O lunro l que foi mencionado aqui, existe. Para se ter

uma idáia, ele chega, no final do ano, a quase cobrir a folha de

pagamento da CET, 4 uma renda que temos dentro da empresa que nos

possibilita inclusive cumprir várias obrigaç5es rt com fornecedores

e com funcionários. Mencionar que não existe interesse de privati-

zação por parte dos empresários de estacionamento, é mentira por-

que qpnYlao foi aprovado o projeto de estacionamento no centro, co-

MCI lá em frente ao 14~ka Masp, dele constava a desativação de va-

gas de zona azul para canalizar o fluxo de pessoas que buscam es-

tacionamento para esses estacionamentos privados.
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1748 9 . do Coneelho l acreditamos que a forma mais democrg-

tica que existe de racionnl i nart de admionistrar e de fornecer va-

gas de estacionamento para que vai para os centros comerciais g

ainda o sistema existente bojo, g ainda o sistema que nos possibi~

lita garantir, uma certa flexibilização dessa utiliza9rio de espaço

e de solo * E realmente a dasichte iniciativa privada...
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E realmente a iniciativa privada existe um interesse ndsse lucro

pois 30 anos ó uma geração inteira. Em lugar nenhum do mundo, e

mesmo os governos mais liberais não iriam aprovar um projeto des

se. Se realmente houvesse um investimento maciço em transporte

pablico, , essas vagas seriam utilizadas de forma mais racionaliza

da, pois o automóvel seria menos utilizado. Obrigado.

O SR GILSON BARRETO 	 - Tem a palavra o nobre

'Vereador Toninho Paiva.

O SR TONINHO PAIVA 	 - Sr. Presidente Gilson

Barreto e demais

preender, e aqui

colegas, senhoras e senhores: não podemos com -

vai tambám o nosso reptildio, pelo fato de o pro-

jetonao ter passado pelas comissóes permanentes, mas colocado

em pauta, o que para nós foi lima surpresa, para votarmos em ple-

nário. Confesso que não tinha conhecimento do projeto de maneira

mais profunda, embora ele esteja na Casa há mais de um ano, de

agosto de 1996. Mas nos preocupa essa pressa na aprovação. Ouvi

alguns comentários da audiencia anterior, na Comissao de Trans -

porte, e hoje a colocação dos que falaram. Realmente, não	 sei
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que tipo de seguradora teria condições de fazer um oontrato com

aquele que vier ganhar a concessão. Mas nos preocupa o destino

dos funcionários do GET, assim como o avanço tecnolágico de di-

versos segmentos da sociedade e no mundo todo, que tira o empre-

go dos cidadãos. Um pequeno exemplo e o caixa eletrônico 24 Ho-

ras, alem dos computadores, e agora vem um processo mais avança-

do informatizar a Zona Azul. Disseram bem diversas pessoas elogi

ando o trabalho da GET, que conheço profundamente ate por fre -

quentar diversas Gets, com engenheiros responsáveis. Mas não po-

demos concordar em assinar um cheque em branco ao Executivo, que

não fixa porcentagem, um absurdo que vem nos colocar, 30 anos de

concessão, que ate o próprio diretor de operações da GET teve a

oportunidade de questionar, como o representante do Sindicato de

.Proprietários de Estacionamentos. Realmente, precisamos fazer

uma avaliaçao mais profunda, para que isso possa ser implantado

gradativamente, pois não podemos dispensar todos os funcionários

de uma vez. Há necessidade de mais uma audienoia piSblica com ou-

tros segmentos da sociedade, que não esitveram presentes, 	 para

que com embasamento maior possamos apresentar em comum acordo
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O SR DALTON SILVANO - Em função da fala do

7'0
com representantes dos clubes lojistas, funcionários da CET, 	 o

Executivo e a maioria desta Casa um substitutivo que venha pre-

encher as necessidades da cidade de São Paulo. Não somos contra

à concessão, a privatizaçao, a esse avanço, embora nos preocupe,

pois tira a mão-de-obra, mas a cidade tem que avançar.

O SR GILSON BARRETO 	 - Nobre Vereador Dalton

nosso companheiro Toninho Paiva, que pertence ao PFL, quero di-

zer que fico feliz, e aproveitar o companheiro Vereador do PTB,

que juntando os votos dessa bancada do PFL, is o PTB e a nossa

bancada, que queremos maiores esclarecimentos, com esforço vamos

conseguir os votos para que este projeto não seja votado a to-

que de caixa. O PSDB já tem a intenção tambám de fazer um debate

maior, já encaminhamos a CET diversas perguntas e questionamen -

tos, mas não vamos deixar votar esse projeto agora, pois parece

que o Executivo pediu para ser votado ainda hoje, em primeira vo

taça°. Mas vamos demonstrar o nosso esforço no plenário.
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O SR GILSON BARRETO	 - Nobre Vereador Mohamad Said

Mourad.

O SR MOHAMAD SAID MOURAD - Pudemos hoje aproveitar nes

sa audiencia priblica algumas informações complementares, ate pa-

ra abalizar uma alteração no projeto para que haja condições de

se atender ao cidadão, assim como ao Municipio de São Paulo.

O SR GILSON BARRETO 	 - Nobre Vereador Henrique Pa

checo.

O SR HENRIQUE PACHECO 	 - Pena que o senhor da Asso-

ciação dos Empresários de Estacionamentos não esteja na sala

neste momento, mas quero dizer que não gostei da forma como ele

se dirigiu aqui. Acho que nenhum Vereador aqui está dentro do

que ele poderia chamar de "vaidade", ou "frescura". Não 	 a

terminologia adequada para um assunto dessa seriedade. Quem se

beneficia da cobrança dos estacionamentos? Quando ele diz que

ninguem aqui entende de estacionamento, acho que uma visão mui

to pretensiosa vir posar de professor de estacionamento. Aqui



amos discutindo o interesse público, o espaço público da cida

ue, atraves de uma concessão onerosa, esta sendo entregue ao

est

de

icular. E nem a CET .os respondeu o interesse disso. Se 	 a

funciona bem, o presidente da CET, S. Nelson Maluf, deveria

nder que ela ficasse com isso, melhorasse e modernizasse. Se

são tão eficientes, por que a prOpria CET está concordando

ntregar à iniciativa privada para fazer esse aperfeiçoamento?

defe

eles

em e

Quando se fala em garantir o minimo que a GET está arrecadando,

e de uma obviedade primária, pois seria absurdo discutir a

ão a titulo oneroso de um serviço que é bem prestado abaixo

ue se arrecada hoje: Por fim, vamos continuar discutindo a

tão para encontrarmos um mecanismo para o seguro: podemos

isso

cess

do q

ques

vigilância, ou uma outra caracterização da forma como o seguter

encarado. Vou pessoalmente consultar entidades ou empresasro e

adas a esse_ramos . para saber se podemos encontrar uma salda,1 g

m como se encontrou)para o seguro nos supermercados. E umaas si

ante: a CET tem, na Zona Azul, uma receita - e estamos aquiagrav

utindo uma Prefeitura falida, que não paga sequer as obrasdisa

nte dos Remes:lios, que hoáe ficou parailizada, e de repenteda Po

part

CET
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estamos f4zendo renancia de uma receita, entregando uma empresa

rent

dinh

Entã

de s

raça

junt

sua

p5b1

inte

zer

be s

paio

ável para a iniciativa privada, quando a CET diz que não tem

eiro para fazer uma lombada na periferia, não tem tácnico.

o, não se trata aqui de ser privatista ou estatizante, mas

abermos qual o ganho que a cidade vai ter, passando a expio-

o aos empresarios. Eles que comprem terrenos nessa região,se

em, peguenipredios velhos e façam estacionamento, mostrando a

capacidade empresarial. Agora, se valer de um espaço que á

ico e deve ser democratizado, para fazer uma alusão que são

resses politicos que motivaram certas Zonas Azuis, quero di-

que o politico á caudatário de uma representatividade e rece

°licitações de toda a cidade. Por isso que lá na Teodoro Sara

certamente os comerciantes á que foram solicitar aos poli-

tico

assi

s da região que instalassem uma Zona Azul. E é natural que

-
m o seja, mas iso não se trata de favorecimento politico. O

que me cheira favarecimento politico mandar para cá um projeto

que s

press

se pr

o atrapalha a cidade em termos rentáveis, exigindo

a que os prOprios interessados estão achando demais. Se es-

ojSto tiver que ser aprovado, então vamos entregar a explo-

uma
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ração desses estacionamentos, e concordo com V. Exa., em peque -

nos bolsões, para que um aio° grande empresário vá abocanhar to

da essa fatia. Por exemplo, à LBV que trata de milhares de crian

ças e não tem receita. Ou para a APAE, ou entidades de caráter
11

social e assistencial, que vão fazer disso uma operação com ren-

da e reverter para as nossas crianças e nossa cidade. Aos empre-

sários fica o direito de brigar no mercado, derrubar casas ve-

lhas, ocupar predios abandonados, transformando o que hoje está

gem uso numa atividade rentável, para demonstrar sua capacidade,

e não se valer do terreno pablico, da via páblica, para engordar

mais os bolsos dessa camada hoje tão favorecida. Muito obrigado.

O SR 	 - Sr. Presidánte, antes de

encerrar a sessão, quero pedir tambem ás notas taquigráficas das

audiencias anteriores, para que 7ompanhem o processo.

O SR GILSON BARRETO	 - Vamos encaminhar a Asses-

soria para requerer da comissão que fez as duas audiências, para

anexar ao processo. A Comissão de Administração Panca e compos

ta pelos Vereàdores presentes e alguns ausentes. Presentes o no-

bre Vereador Jose Amorim,
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Gilson Barreto, Mohamad Said Mourad e Toninho Paiva. R E da c

essa audiància R pública porque achamos que e dever da Comiss

nistração Pública trazer essa audiencia púb&ica à comunidade,

o assunto, que lhes caber participar dessa sessão.

É um projketo, como me os 2 senhores viram, va zio: seria

assinar um cheque em branco, e vamos trabalhar para que todos

dores repensem, antes de votar, apesar de já estar em pauta, m

são de Administração Pública ainda vai dar seu parecer a respe

projeto, e solicito ate ao Relator que encampe esse substituti

sentado por mim naquela audiencia, naquela oportunidade de 07/

a Comissão ver o que e de imgrtante e ser rdatado no sem subst

da Comissão da Admir&tração Pública. Tenho certeza de que vai

do em consideração x todas as co1ocaç3es aqui feitas pelos rep

os Verea-

as a Comis

ito desse

vo, apre

10, para

itutivo

ser leva

resentan-

tes das diversas entidades e diversos segmmentos da sociedade.

os
O que os Vereadores querei, principalmente aqui

tes, e a Comissão de Administração Pública e que sejam aprovad

tos, na Camara Municipal de Sao Paulo, que venham atender a nec

do munícipe. Acima de tudo, legislamos nesta Casa em função do

presen-

s proje

ssidade

muracipes

No temos interesse nenhum em aprovar seja concessão, privatiza

outro nome que seja dado, algo que venha a ferir o direito e o

se do cidadão. É para isso que estamos na Cãmara Mau Municipal,

missão de Administração Pública, atraves dos componentes dessa

está atenta, e todos os projetos que passam pia nossa Comissão

tido, á feito substitutivo, á dado seu parecer, com bastante co

com bastante estudo e apriziai participação, mesmo porque temos
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lhante Assessoria na Comissao de Admirilstraçao Publica, que tem r

te contribuído com esta Camara Municipal de São Paulo.

Quero agradecer a todos os senhores...

dem, antes de V. Exa. encerrar: V. Exa. não respondeu aos presentes a

questão de ordem levantada por este Vereador, quando da aiicitaçao de

mais uma audiencia púbaica.

O SR. GILSON BARRETO - Vamos agora retomar a Comissão,

que às 14h30 temos uma reunião, e esse requerimento vamos levar à Comis

sao para discutir agora em reunião, a respeito de mais uma audiencialpú

bblica ou não.

'''' •	 Agradecemos a presença de todos, a participação, e nos

-
colocamos a disposiçao de todos os senhores.

Obrigado, está encerrada a presente audiãncia pública.

\n
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Vereador
Pr

âmara AuticOal
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE TRANSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONESMICA

Na qualidade de Presidente da Comissão de
Administração Pública, e tendo em vista pedido formulado
pelo N. Vereador Mohamad Mourad, Relatar do Projeto de
Lei 721/96, do Executivo, solicito provid&lcias de Vossa
Excel&ncia no sentido de autorizar a juntada aos autos do
projeto das notas taquigráficas das audiências públicas
realizadas pela Comissão de	 Transito, Transporte e
Atividade Econômica sobre a matéria, bem como das
informações prestadas pela Companhia de Engenharia de
Tráfego - CET referentes aos quesitos encaminhados pela
D. Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meia
Ambiente.

Sala da Comissão de Administração Pública, 12.11.97

Vereador SILSCM-BAVRETO
Presidente da IWAP

DEFIRO. SP 12/11/97.
PROVIDENCIE A SECRETARIA O ENVIO seN CAP DOS
DOCUMENTOS SOLICITADOS.
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COMISSÃO DE TRÂNSIRO, TRANSPORTE E

E ATIVIDADE	 ECONOMICA

Presidente: Sr. Vereador Jose Viviani Ferraz

Membros	 : Senhores Vereadores

Devanir Ribeiro

Vicente Cândido

Brasil Vita

Armando Mello

Ivo Morganti

Alberto Hiar

Audiôncia Páblica s/ PL. 721/96 realizada na Sala Tiradentes da

Câmara Municipal de São Paulo em 07 de outubro de 1997.

Solicitante: Sr. Vereador Jose Viviani Ferraz

(Memo. n2. 072/97)

Secret. Osmar Mosconi Filho
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D  SR.VIVIANI FERRAZ - Audiência Pliblica do projeto de lei

721/96, que autoriza o Executivo, mediante licitação, a concessão para

exploração de estacionamento e vias e logradouros palicos.

Estão presentes o Vereador Devanir Ribeiro, da comissão; Ve-

reador Brásil Vita; Vereador Armando Mello, portanto quatro vereadores

da Comissão de Transportes e o Vereador Goulart que veio para a audiên

afia publica.

Dou por instalada a presente audiência e vamos ouvir o pri-

meiro inscrito, representante do CET, Sr.Átila Escoze. O senhor tem 5

minutos para fazer a exposição.

41111

O SR.ÁTILA ESCOZE - Primeiramente, passarei a palavra para

nosso representante do sindicato, Sr. Calazans e, no final, estarei com

lementando a posição dos empregados da Companhia de Engenharia de Tráfe

go.

O SR. BRASIL VITA -Qual o sindicato, por favor?

O SR.CALAZANS - Sindicato dos Trabalhadores do Sistema Viá-

rio, ligado à Companhia de Engenharia de Tráfego, especificamente ao CET

O SR.BRASIL VITA - Muito obrigado pela informação.

O SR.CALAZANS - Bom dia a todos. Nós, trabalhadores do siste
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ma viário estamos envolvidos e Prejudicados diretamente com esse pro

jeto de lei 721. Esse projeto transfere para a iniciativa privada e uso

e a exploração do espaço pUblico.

O que significa isso, na nossa avaliação? Haverá desempre-

go? Sim. Irá aumentar a fileira de 1 milhão e 400 desemprevidos na cida

de de São Paulo? Sim, devido à falta de critério nesse projeto de lei.

Informa tambám com relação à mudança no objetivo do sistem

Alk
zona azul, o objetivo deste projeto de lei. O sistema zona azul, atual.

mente, já está dando resultados, disciplina a sua rotatividade. Há a q e

úão da vinda de taróes junto a distribuidores, junto aos profissionais a

CET. O resultado uma receita de aproximadamente 30 milhes de dólare

ano, receita direta para a Companhia de Engenharia de Tráfego. Não vai

primeiro para o município para depois reverter para a Companhia. É rece*

Ira direta.

Informo também que este valor um quarto do orçamento da

Companhia de Engenharia de Tráfego. Transferindo essa receita, esse va

lor para a iniciativa privada, qual será o prejuízo? Deixará de se in-

vestir na segurança de trânsito, temos um alto índice de acidentes na

cidade; deixará de se invesáir na fluidez do tráfego. Na semana anterio

nesta Casa, houve 56reocupação de se buscar a aprovação do rodízio de

veículos para diminuir o problema de lentidão e fluidez ; alem dos agen
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tes de trânsito, irão ser prejudicados todos os profissionáis que traba-

lham diretamente com o sistema zona azul. Por quê? É necessar
,
io se f

zer reciclagem dos profissionais com esta verba e há três, quatro anos e

ses profissionais não são reciclados. Cursos de aperfeiçoamentos são ne-

•	
e

cessa'rias. Repito, investir na segurança, o índice de acidentes na cida

de altíssimo.	 Importantes ainda, repito, a educação e a fluidez no

Qualquer interferência dessa estrutura pela iniciativa priva

4trânsito.

da resultará num prejuízo grande.

Qual o objetivo do sistema zona azul? Disciplinar, dar um re

sultado na rotatividade nas áreas de maior adensamento de áreas comer-

ciais. Os lojistas, os usuários do sistema serão prejudicados? Sim. Pas-

sando para a iniciativa privada ) o objetivo do sistema zona azul será di

torcido, não visará resultados, e sim lucro.

Informo, ao final da minha palavra, que está contradizendo

a uma proposta exeelente dentro do código brasileiro de trânsito, a mui

tipalizaçao (?) de trânsito. Estão objetivando orçamento direto do muni-

cípio para um maior investimento na engenharia de tráfego: a seguran-

ça, fluidez l educação dos senhores motoristas.

Finalizando, peço atenção ao presidente da Comissão de Trãp.

sito, Transporte e Atividade Econômica e ao Vereador relator, vereador

Antônio Goulart,
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Por enquanto, era o que eu tinha a dika7r==

O SR.	 - O nobre Vereador Goulart

naão g da comissão de Transportes, ele g da outra comissão. O relator

desse projeto na comissão de Trânsito, Trasnporte e Atividade Econômi-

ca será o Vereador Brasil Vita.

0 proximo orador tem a palavra. Eu gostaria que o Senhor

o.,

desse o seu nome, o orgao que representa, para ouvirmos o Presidente

da a CET. Depois paasarei a palavra a todos os que se inscreveram com

o tempo de 5 minutos para cada um.

O SR. ATILA - Sou Diretor de REpresentação dos Emprega-

dos da Companhia de Engenharia de Tráfego. Eu gostaria apenas de refror

çar as palavras do Sr. Calazans, Presidente do nosso sindicato. A po-

pulação da cidade de São Paulo, que utiliza em media o sistema rotativo

regulamentado Ra= pago Zona Azul chega mensalmente a 1 milhão e 700

mil pessoas. O valor cobrado pelos estacionamentos particulares para o

uso de 2 horas, em média, esta custando 6, 52 reais.

Vendemos hoje tambgm talSes de Zona Azul cujo valor g bem
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menor do que atualmente o aplicado pela iniciativa PrIvacia.

Ora, o munícipe não pode ser punido novamente em função

dos valores I= que poderão ocorrer na majoração dos estacionamentos na

via pUblica.

Takmbeám não está muito claro no Projeto de Lei como fica

r-á a fiscalização desse estacionamento na via palica, quem será o gr

io ga° que fiscalizará. Essa a per gunta que apresento ao Sr. Relator

do projeto para que mencione a todos. Pensou-se, pargualanamk provavel-

mente na modirnização do sistema, passando pela iniciativa privada. Mas

os parquimetros ou outro equipamento de cartão magnético ou qual for o

sistema utilizado já foram implantados em alguns locais no interior de

São Paulo, cujo desempenho não obteve êxito. Vamos relembrar um tempo

passado, a gestão do ex-Prefeito Jânio Quadros. Também foram colocados

41P em alguns pontos da Cidade, experimentalmente, alguns parquimetros, e

os Senhores devem ter ficado sabendo de que houve depredação desses e-

quipamentos. Então, precisamos analisar melhor esse projeto antes de

que ele seja aprovadao, com a preocupação de termos condições técnicas

de estarmos fiscalizando esses equipamentos na via plíblica. O equipa-

mento não pode apenas ser jogado no leito ou na calçada sem que haja

uma fiscalizaçao.

CÂMARA MUNICIPAL . DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

1

1



FOLHAROO IDO

3 ATI]07.10.9 7

•CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
FoIrta n.o 

^	 f__ da 197.,k_

AUDIÊNCIA P.

— TAQUIGRAFIA —— TAQUIGRAFIA —
TAQUIGRAFO SESSÃOAFO 1	 SESSÃO	 1	 DATA	 1	 ORAOOR	 1	 CONT. APARTEDATA CONT. APARTE

Analise

Queremos também deixar claro como ficará a situação, que

não se encontra bem definida no projeto, dos prOprios funcionários da

CET que hoje fiscalizam o nosso sistema. São cerca de 400 agentes ope-

racionais fiscalizando o sistema. Sabemos que a complexidade da cidade

em nf.vel de estacionamento incomoda a todos. Então eu gostaria d que fo

se abordado o item fiscalização e quem estará executando esse serviço

na Cidade.

O SR.	 - Antes de passar a pa

lavra ao colega, ouviremos o Presidente da CET, que vei expor o projeto

para depois então fazermos os ig questionamentos.

O SR. NELSON MALUF - Bom dia ata todos. Essa proposta en-. .	 _

caminhada à Câmra Municipal de praivatização da Zona J/ Azul tem como ob

jetivo tornar mais dinâmico esse serviço que a CET ia vem prestando.

,
Sabemos que o serviço publico apresenta urna seriae de di

ficuldades para trabalhar, principalmente em áreas comerciais. Não te-

mos vocação para atividade comercial, não sabemos desenvolver e explto-

rar a atividade comercial tão bem quanto a iniciativa privada. Hoje,

com a o sistema de trânsito na Cidade, com as dificuldades que todos

rnm ns desqfios oue temos que enfrentar para tornar o tr.cQz7ecemr9



•CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
In~afaan~s0+100

- TAQUIGRAFIA -
""

TAOUIGRAFC

AUDIÊNCIA P. 107.10.97 !MAI;Anelise

FOLHAROO IDO

4W2,

DATASESSA0

overno federal como es

a e era o responsavel

xatamente porque o

de atividades.

que e uma atividade

emos na administração

ra ty tudo e necessá

que pode haver inter-

ça, o processo todo p

termos o talão de Zona

sito da Cidade melhor, acaba sobrando muito pou

mos a uma atividade comercial, para termos todo

precisa ter para executar uma atividade desse ti

com a privatização da Zona Azul, tirariamos da C

o tempo para nos dedica

aquele dinamismo que se

po. Entag julgamos que,

ET essa responsabilidad

de estar cuidadndo de estacionamento, sendo g que a nossa atenção esta

ria mais dirigida ao trânsito propriamente dito.

Vemos hoje que tanto na esfera de g

taduial atividades que o Poder Palie° desenvolvi

estão sendo passadas para a iniciativa privada, e

Estado não e bom x gerente em determinados tipos

nNo caso especifico da Zona 2 Azul,

essenc ialmente comercial, pela experiência que t

da CET, há dificuldades muito grandes, porque, pa

rio que se proceda a uma concorrência panca, em

posição de recurso, pode haver mandado de seguran

ra. Muitas vezes passanmos maus momentos por não

Azul, às vezes ele acaba, faz-se a licitação, a c

certo, mas a firma que perde entra com recurso, e isso pára todo o pro-

oncorrência em tempo

cesso, corrnndo o risco de não haver talão de Zona Za Azul. Ou falta

uniforme,... Tudo isso não e por ineficiência, porque a caracteristic a
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o -, não dispomos de a-

o, ou' as vezes ate mu-

do serviço e esta: ela obriga-anos a fazer lici taçSes, concorrências,

e miitas vezes isso demora, aparecem imprevistos • Para UM2 atividade

como essa, que precisa ser dinâmica, que acompanha o cresimento da cida

de - muitas vezes surgem pOlos novos de compdci

gilidade áma para acompanhar esse desenvolviment

dança no uso do solo, que torna necessário cance

criar uma nova.

Então, julgamos que isso realmente

poderia fazer muito melhor do que mis. Para se

tamos por duass vezes fazer uma concorr gncia par

lar uma Zona Azul ou

a iniciativa privada

ter uma idéia, ja ten-

a explorar a propaganda

no talão de Zona Azul, não conseguimos. Tenho certeza de que, no momen-

to em que xxx isso estiver na mão da iniciativa privada, a primeira

coisa que o empreendedor fará e propaganda no taião, no bilhete, enfim,

conseguir explomrar esse fato. Então, não temos

característica que o serviço precisa. Dal a prop

to encaminhou à CRmram Municipal para que esse s

vocação, não temos essa

osta que o Sr. Prefei -

erviço seja privatiza -I

do.

Acredito que, com isso, conseguire

zul, porque hoje temos muita dificuldade de expa

de contratar funcionários, temos que fazer concu

mos expandir a Zona A-

ndir, já que, no momen

rso. Então, os Senhore
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podem observar que e uma atividade que requer uma agilidade que não te-

mos e não podemos ter. Isso fica segurando serviço. Hoje estamos com

24 mil e poucas vagas, e não conseguimos expandir, porque, para expan-

dir, e preciso contratar mais gente, e para contratar mais gente 4 pre-

ciso fazer concurso.

O SR. BRASIL VITA - Tenho uma pergunta a fazer ao Sehnhor

A CET possui um pessoal qualificado paia trabalhar na sua atividade

primazial?

O_SR. NELSON MALHUF - Sim.

O SR. BRASIL VITA - Skão altamente qualificados. Pergunto

.
o numero de funclonarlos resolve hoje racionalmente o trabalho a que

à CET está subjugado?

O SR. NELSON MALUF - Essa e uma pergunta difícil de se

responder, porque a CET e Unica no Brasil. Não existe nenhuma empresa

semelhante em todo o Pais. 21eryt+muysxdx Servimos de modelo para todas

as outras cidades, e agora com o COdigo Nacional de Trânsito em que o
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trânsito será municipalizado já estamos recebendo muitos pedidos de ou-

tras cidades que querem a experiência da CET. E e muito dificil para

uma cidade com 10 milhSes de habitantes saber-se o rillmero exato de pes-

soas que são necessárias para cuidaie do trânsito.

O SR. BRASIL VITA - Mas, a grosso modo, a experiência t

revelado o quê?

O SR. NELSON MALUT - A experiência tem mostrado que es-

tamos trabalhando bem. Não temos sido alvo de nenhuma critica fundada

em termos de mau trabalho, mau desempenho de funcionário, muito pelo

contrário, estamos sempre recebendo cartas elogiando o trabalho de fim

cionários. Então, eu acredeito que hoje a CET está numa dimensão boa.

O SR. BRASIL VITA - Eu tambem não tenho dividas sobre a

alta qualificação dos funcionários. Tenho tido, bem como toda a Câmara,

demonstraçUs inequívocas de que realmente o pessoal' e qualificado.

O que estou observando pela palavra dos representantes dos empregados

dos funcionários, e que eles tem medo. Esta e que e a grande verdade.

O resto e apenas argumento, para mim e um pouco de fantasia também, fa

— TAQUIGR AFIA —— TAQUIGR AFIA —

MAL

ORA DDR coser. AP,

,
•	 • 't
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lar-se contra a privatização 	 uma tese respeitável, mas eles estão

procupados, pelo que observo,	 que não querem perder o emprego.

O Sr. Calazans argumentou nesse sentido, está preocupado,

como representante dos funcionários com a perda dos empregos.

Pergunto ao Senhora: se isto foi privatizado, ha possibi-

lidade de o cidadão que ganhar a concorrôncia ter necessáriamente que

diminuir o número de Øx empregados?

O SR. NELSON MÂLUF -Existe essa possiblidade como existe

tambm a possibilidade de tambem todo esse pessoal ser aproveitado na

propria empresa, em outras funçOes. POdemos treina-los para exercerem

atividades de fiscalização tambem na rua. Portanto, existem as duas

possibilidades, de aprovei-tamento pela empresa vencedora e de aprovei-

4,tamento pela prOpria CET. O número não 	 muito grande, gão 342 agentes

que temos hoje e acredito que se possa aproveitá -los, mesmo porque acre

dito que haverá uma expansão das vagas de Zona Azul, etnão o El trabalho

vai aumentar. O trabalho aumentando, apesar de estamos pensando em co-

locar equipamentos para fiscalização e controle da Zona Azul, ineimemeS

4ric,	 .4-4 1 4 mio

•
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Assim mesmo você precisa ter a fiscalização de se o equipamento

está sendo bem utilizado.

Então, eu acredito que, com a expansão da zona azul, que

estamos imaginando que deva ocorrer, consigamos ainda aumentar o

ntimero de empregados para trabalhar. Por isso, não vejo com gran

de preocupação, apesar de achar legitima a preocupação ma do Sin-

dicato e dos funcionários que estão aqui, acredito que nOs consi-

gamos fazer essa transição para privatização sem causar grandes

problemas de desemprego ou de dispensa de funcionários.

O SR. BRASIL VITA - Outra coisa que tem atormentado os

Vereadores, através dos anos todos, é o preço extorsivo que se mt

cobra nos estacionamentos particulares. Eu digo "extorsivos" por

que á são mais caros do que em Nova Iorque.

Sabemos perfeitamente, também, que a fixação do preço do

estacionamento não depende de n6s, porque se dependesse de nós a

questão estava resolvida, é um problema de âmbito federal.

Então, o que eu consulto o eminente Presidente da CET é

o seguinte: qual seria a forma de nds impedirmos que o povo pa,

gwoee um alto preço com a eventual privatização cia zona azul?	
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Como se controlar o preço que nas propriedades alugadas ou prOpria

elas alegam sempre o alto custo operacional, quando na realidade é

uma mentira, porque em geral há dois ou três manobristas, de acor-

do com o tamanho do estacionamento, e tem um caixa para receber.

É o emprego de um pedaço de terra que tem um valor imanènte, mas o

investimento é muito pequeno em relação ao retorno, que é muito

grande, graças ao excessivo preço cobrado.

Portanto, a pergunta que faço ao senhor é a seguinte. Já

estou satisfeito com :e a resposta sobre os funcionários que estão

temerosos em perderem seus empregos, numa época em que estamos ven

do a crise de desemprego e tem sido tênica na Casa defender inclu-

sive empregos. Recentemente, aprovamos uma lei aqui, por unanimi-

dade, que foi de minha autoria. Aliás, fui apenas o instrumento,

porque a autoria é de toda a Câmara. Tratava-se do impedimento

zgamaxxxxfxamtimitax dos postos em ter self-services, para fazer

com que os 60 mil funcionários, 20 mil de São Paulo e 40 mil do

interior, perdessem o emprego como frantistas. 	 -

Então, temos como característica de ordem social defender

os empregos e quanto a isso a sua explicação me parece razoável.
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Sobre o preço é que eu gostaria de saber cama agiríamos -n6s, Po-

der Público- em relação àqueles que eventualmente (laminariam as

áreas de uso da zona azul. Esta é a pergunta que faço ao senhor.

O SR. g r/L 	 (Presidente da CET) -

Por ser um estacionamento na via pública o poder municipal vai po-

der fixar ou estabelecer o valor da tarifa a ser cobrada. Então,

acho que não se corre o risco dos valores ficarem exorbitantes, co

mo o senhor mencionou, de que a iniciativa privada está cobrando

nesses estacionamentos.

O SR. BRASIL VITA - EU não quero ~Kr discutir aqui, a-

penas gostaria de colocar as minhas dúvidas. Eu tinha duas dúvi-

das: uma sobre o desemprego e a outra sobre a fixação de tarifas.

De maneira que estou satisfeito com as duas respostas.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Agora, o Vereador levanír Ri-

beiro, que é da Comissão de Transportes, vai levantar as suas ques

taes para o Sr. Presidente da CET.
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Registro a presença do Vereador Celso Cardoso, a quem p

ço se sentar conosco, aqui.

O SR. DEVANIR RIBEIRO - Sr. Presidente; nobres Vereadores

membros dasgmm*Ymálx Canissaes; Presidente do Sindicato, que soui

citou esta audiência pública na Comissão de mérito do projeto, eu

li o projeto e acabei de lê-lo novamente aqui, porque tem um subs-

titutivo que muda só o artigo 9, relativo à questão da responsabi

lidade civil, rianaaxamataxxx caso ocorra um acidente na via pl

blica, o que é da Constituição Federal.

airata

Esse projeto Wntá na Comissão de Politica Urbana, ain

da não chegou na nossa Comissão, estamos nos antecipando nesse ca

ao. Eu li e não vi o parecer da Comissão de Politica Urbana. Eu

tão, eles ainda permanecem lá atrás. Parece-me que é até o Verea

dor Goulart, o relator.

Mas o que interessa aqui é o seguinte: quando o Vereado

João Brasil Vita perguntou, aqui, com relação à questão da função

dos empregados -e perguntou muito bem-, a resposta eu já sabia

qual seria. Isso já aconteceu com a CMTC, com outras empresas mu
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nicipais, de que todos serão alocados dm a partir da vontade de

quem ganhar a concorrência, do empregador que virá.

As tecnologias novas estão ai, não podemos ser contra no-

vas tecnologias, e ninguém vai entrar numa concorrência porque a-

cha bonitos os nossos olhos ou gosta da cidade de São Paulo, mas

sim para ganhar dinheiro.

Infelizmente, quem vai pagar, num primeiro plano, é os

funcionários da CET, que não vão ser absorvidos e, em segundo pla-

no, todos os paulistanos, nximaamicia porque isso não vai ter limi-

tes. No inicio começa assim, depois tem o parâmetro com o privado

com aquele do lado, porque ele paga imposto e eu também pago, pas

sa a oito por hora, a dez por hora, cinquenta por hora e ai perde

se o limite.

A questão ainda não está muito clara para mim. Eu ainda

era garoto e morava em São Caetano do Sul. Foi implantado lá, um:,

época, em toda a região do ABC, o parquímetro. Não sei se izzz

foi porque isso ocorreu na década de 60 1 xxim mas não funcionou.

O SR. BRASIL VITA - O Prefeito Jânio Quadros também impl

tou aqui, n4 sou primoiro mandato •
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O SR. DEVANIR RIBEIRO - Foi na mesma época. Foi uma em-

presa multinacional, que entrou no Brasil, e andou vendendo essa

tecnologia, que não funcionou no Brasil. E depois voltou e de fa

to temos a zona sul, em quase todas as cidades existe essa zona a-

zul, que até serve para que o pla Poder Executivo tenha o controle

da situação do transito, do estacionamento. É o poder que tem de

ter o Município.

A pa nirtir do momento em que se entrega para a iniciativa

privada ela vai expandindo de acordo com os seus interesses, e não

de acordo com os interesses dos munícipes. Esta é a grande ques-

tão.

ffleinaz Então, COMO O projeto não diz qmatxí como vai ser,

não querendo entrar no mérito do projeto anterior que aprovamos

como um cheque em branco dado pela Câmara com relação ao rodízio,

esse projeto também é um cheque em brancogizakím porque não sei s

vai ser com parquímetro, se vai continuar com talonário, que tipo

que vai ser, se vai ser por controle por ccidigo de barras, se vai

ser por controle eletrônico.

Como medir isso? Quem é que vai medir? Ninguém sabe.
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Só sei que o empresário que ganhar a concorrência tem uma única xm

coisa eia mente: ele acha que é bom, tem uma estatística na mão

que mostra que vai entrar "x" de grana e ele vai economizar "x".

Para ele tudo transcorre normalmente.

Então, eu vejo com muita preocupação essa questão e, pa-

ra encerrar, sei que o Brasil Vita não gosta que a gente fale isso

e vários Vereadores também, mas ai está implícita uma questão poli

tica de uma visão política do poder, do que é prioritário e do que

não é prioritário, o que e' essencial e do que não é essencial. E

ai entra a questão do Estado mínimo. A Prefeitura, o Estado e o

Governo Federal quer / 1 cada dia mais, lavar as mãos das obrigaç5es

que deveriam ser dele.

Vai chegar o ponto, e o Jânio tentou fazer isto, de não

ser privatizada não só a Zona Azul, mas toda a CET, como todas.

Este é o objetivo final. Já foi axe= auc, depois vai a CET e

o poder local vai ficar só com o gerenciamento. Agora, quando fo

para reclamar vamos precisar reclamar com o Papa, que esteve aqui

outro dia. Mas como o Papa está muito longe, reclama com o Bispo.

Se o Bispo ainda estiver muito longe reclama com o Padre. Qualqu=
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Esta é a nossa grande dúvida. Vamos entregar um patrim8-

nio, eu tenho clareza disso, porque a CET é um patrim8nio do Muni-

cípio, que desenvolveu várias tecnologias com relação ao trânsito,

que tem pessoas gabaritadas internacionalmente e nós vamos entre-

gar esta mão-de-obra qualificada, este desenvolvimento aplicado

com o dinheiro público na Cidade de São Paulo e agora, que poderíg

mos estar deslanchando, no final deste século, vamos dar de mão

beijada à iniciativa privada.

10 couro sai a correia. Eles vão pagar uma coisa mínima.

Os empregados vão ser demitidos, sem dúvida alguma. Não tenho dú-

vidas, também, de que o próximo projeto será o de privatização da

CET.

Infelizmente, Calazans, o m líder da bancada está aqui,

somos a minoria na Casa e a vontade será feita. Nós não consegui

mos sensibilizar os demais.

O que fiz é uma antecipação, o que eu prevejo para frent

O SR. BRASIL VITA

gosto muito de você, você é

corstvÁriAs na noliticA. mar.

- Meu caro Devanir, você sabe

meu amigo, independentemente

i33e5 é uma coioa muito cubjc
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Fui nomeado relator, vou examinar a matéeria e, se for o

caso, apresentarei um substmitutivo racional, porque gosto de fa-

zer as coisas racionalmente. Se temos um elemento altamente quali

ficado, altamente qualificado, se eventualmente se der a privatiza

ção o próprio empresário vai usar essa mão-de-obra qualificada.

Por que ele iria fabricar uma nova mão-de-obra se já fornecemos a

qualificação de graça para ele?

Gostaria de lembrar aos líderes dos funcionários, aqui,

que é comum, muito comum hoje no Brasil, não sei no estrangeiro

cano é, acontecer o seguinte: •há um concurso feito pelo poder pú-

blico, seja na esfera municipal, estadual ou federal, que é caro,

porque é preciso contratar empresas qualificadas para isso, fazem

um= o concurso e lá vêm os funcionários qualificados todos do 12

até o enésimo lugar;. O que fazem essas empresas privadas então?

Vão buscar aquele funcionário que foi bem classificado e o contra-

ta até por preços quatro, cinco ou dez vezes mais do que ele rece-

beria do poder público;.

Ora, se o CET tem, como é público e notOrio, funcionários

altamente qualificados, por que razão um empresario vai usar de ou

tra luau-de-obra que nao aquela que já tem experiência? É nesse za
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sentido que estou falando. Agora, se houver alguma falha vamos e

tudá-la juntos na Comissão e, então, apresentar um substitutivo.

Veja que não estou fechando a discussão, como nunca fez

fechei, mas o fato gmasurmamainagarancax de a bancada que dá sus-

tentação política ao governo ser majoritária não quer dizer que

vamos fazer com que vocês engulam goela abaixo o que quisermos.

Essa não tem sido a filosofia, pelo menos da parte 	 de

alguns setores da posição. De modo, meu caro Devanir,

está preocupado com o social, e o tem demonstrado claramente e po

muitas vezes, mas acho que você está muito pessimista em relação

a um problema de mão-de-obra qualificada que pode ajudar, eventua

mente, o empresário.*

Esta era a minha obserrvação.

O SR. DEVANIR RIBEIRO - A mim alegra muito saber disso.

Talvez a provocação tenha servido para ganharmos mais um aliado,

e o relator de um projeto na nossa Comissão, porque aqui podemos

fazer o melhor libm discurso do mundo, a questão do plenário é ari

=ética, é do voto e para aprovar Inaare~arastrax~ um projet

ffc) neuebárlow 28 e para re deitar tampem.
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Mas, encerrando, Sr. Presidente, continuo C= a minha

preocupação;c. Quero acreditar que V.EX.A. poderá fazer esse es-

tudo para depois darmos o parecer. Precisamos de mais elementos

técnicos, precisamos viabilizar melhor o projeto para clarearmos

e votarmos com a consciência tranquila, mas continuo com minhas

dúvidas, apesar do respeito que tam tenho por Vossa Excelência.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Está inscrito, agora, o Ve-

reador Armando Melão.

O Presidente do CET quer falar agora ou pretende ouvir

primeiro os Vereadores para depois responder?

O SR. BRASIL VITA - Sr. Presidente, gostaria de apresen-

tar uma sugestão. Gostaria que o Presidente do CET, ao depois de

ouvir	 -
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odas as partes interessadas que dessem a palavra final para responder todas

as dívidas.

Vereadores 

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Ainda terão a palavra os Srs.lArmando Mellão,

Arselino

discutir

cravaram

Sr.

Tatto, Goulart, Vicente Cândido ei—ar5:esidente.

Muitos representantes de estacionamentos se inscreveram para falar. Vamos

hoje a parte técnica. No dia 17, vamos ter a presença de todos os que se ins-

aqui.

O SR. BRASIL VITA - Parabens pela Ima idéia, Nobre vereador, Assim, quem

falar ho je, ainda estará presente nos próximos trabalhos. É muito justo que todos fale

e dêem suas opiniiies. Vamos fazer uma dicotomia.( --'. )Havendo duas audiências panca

uns falam hoje e outros falam na prOxima audiência.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Tem a palavra agora o Vereador Armando Mellão.

O SR. ARMANDO MELLO - Digo que está presente conosco o Vereador Amorim.

Ouvi o Sr. Calazans, no sindicato, falar sobre uma receita anual em torno

de 30 milhes de reais, provenientes da zona azul. Melhor ainda, digo 30 milhes de dó

lares por ano. Essa receita á bruta ou á a que sobra? Afinal, temos um custo. Se hoje
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temos 342 fiscais, nas ruas, eles têm um custo. Esse dinheiro é dinheiro que vai para

o caixa ou para o CET? É liquido ou bruto esse valor?

O SR. 	 - Esse valor aproxim

do de 30 milhes de dólares por ano é uma receita liquida que vai direto para o orça-

mento da Couanhia de Engenharia de Trago. Representa 1/4 do orçamento. Informo

que essa receita é referente à venda de tales com distribuidores e à venda de tales

pelas agentes de trânsito que estão presentes aqui. Foi feito um cálculo. Assim, digo

que o custo dessas profissionais do setor de gerência de estacionamento rotativo junta

mente com os Agentesi d á uma média de 500 funcionários. Sendo o salário médio de um fun

ao investirisso
cionário em torno de 500 reais,( -	)em alguma implantação de sinalizaçao .,--Pa d,

8 a 9 milhes de dólares por ano. Subtraindo esses valores, vejam a verba liquida que

fica no orçamento da Companhia de Engenharia de Trifego.

AREANDO MEILKO
O SR. 	 	 	  - Nb que se refere

manutenção ou 1 preocupação de empregos, esse é o objetivo da audiência pliblica,

e
ouvindo os lados envolvidos no que se referer)CETI ao representante dos funcionários.

Como o Vereador Brasil Vita falou, a razão da audiência panca é justamen-

te ouvir e usar um pouco de coerência; e amanhã ou depois, até sugerir um substituti-

vo a esse projeto, se for o caso, porque essa é a preocupação de todos nós, de um modo

1 eprl.i. nineuém aqui estZ querendo que 	 -7-"NoessoaSpercaMlemprego.
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Agora, a minha preocupação não se refere somente 'a empregolmas tam-
para

bem se refere à PrefeiCZçj ela arrecade mais. Então, como membro dessa comissão,

VD1.1 ficar muito em cima desse projeto não se com a preocupação de empregos, mas tatilm
de

com a preocupação de que a Prefeitura tenha vantragen.:,Ïcrie o ergão publico tenha vaiG)

tagens, arrecando mais. Se for feita uma mudança, ela tem que ser feita para melhor.

Esse e o meu ponto de vise. Obrigado.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Tem agora a/Palavra o Vereador Arselino Tatto.

O SR. ARSELINO TATTO - Para começar, digo que há: uma ilegalidade. Esse pro-

jeto je consta, na pauta de hoje, e nem sequer tramitou em todas as comiss3es.

Vereador Brasil Vita, ouvi V. Exa. com  toda atenção.Agora, Vereador, por

favor,.~. O que está ocorrendo significa a vontade, a loucura do Sr. Prefeito
.	 ,	 •

tomar dinheiro do bolso da população, outra vez.

EM segundo lugar, digo que no existe qualquer possibilidade desses traba-

lhadores serem realocados. Isso a Prefeitura je demonstrou inximeras vezes. Em verias

piela
empresas que foram privatizadast._;Prefeitura, os trabalhadores ganhara,/ sim o olho da

rua. Essa é a verdade. Se a Prefeitura admite aqui que os trabalhadores da CET são

competentes e que fazem um_ptrabalho serio, então contratem mais pessoas para o CEP,

e _nap entreguem
paguem um salário melhor e invistam mais para poderem equipar, l	 _para os

pmrrp,;rin a ^	 11Piinan, mil}IgAR A TrIllhgeS de delares em faturamento do
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O nosso Vereador decano Brasil Vita coloca que é cobrado, realmente, um pre-

ço extorsivo. Ontem, na avenida Paulista, o valor do estacionamento por uma hora (era

de 8 reais. Cinco minutos depois, eu paguei 16 reais. Agora, vamos entregar para os

empresários deste setor, de mão beijada, todas as vagas da Cidade de São Paulo.

Ora, a Prefeitura não está tendo nem compatencia para administrar isso.

*Palmas)

Outra questão que vou colocar. Vereador Devanir Ribeiro, isso é um cheque

em branco. Pior ainda, é dinheiro vivo, na mão.

No parágrafo único do artigo 1 Q está escrito: "A concessionária deverá

pagar ao poder palie° quantia mensal pela exploração concedida, na proporção que vier
a ser estabelecida na respectiva legislação." Quanto, então, é que a Prefeitura vai

receber? Como vou votar esse projeto, eu quero saber. Isso não é um cheque em branco?

I!"	 -Na licitação, depois, e que vai ser definido o valor.

Essa e a mesma história do rodízio. Substituitivo aqui, Isso vai ser votado

como o Sr. Prefeito quer. Sempre foi assim aqui. Houve um acordo em relação ao rodízio

feito com S. EXa. inclusive. Tudo foi acertado com o Secretário de Transportes, com

O

todos os lideres da Casas com o Presidente da Casa. Depois, de uma hora para outra,

mudou a situação e acabou- o acordo, acaboda garantia de investimentos de transportes

de transito e foi aprovado o projeto original. Então, vamos parar de sonhar, achando
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que seja possIvel aqui dentro discutir propostas alternativas a esse projeto. Isso não

existe. Se a Prefeitura qudraprovar o projeto, vai aprovar, porque tem uma maioria que,

infelizmenteyé déoil.

O SR.	 - Io concordo com isso.

O SR. ARSELINO TATTO - 1150 concorda?

Para terminar, digo que isso não é nada mais do que emtregar uma empresa

pública, destruir uma empresa pública que tem se mostrado eficiente e capaz e que,

apesar das dificuldades, com pouco investimentcÀque tema CETy tem se mostrado capaz

em encaminhar as quest3es. O problema não sao os trabalhadores, o problema é a falta

de investimento. Quero saber para onde vão esses recursos. Eles vão ser destinados par

investimento da melhoria do trânsito,do transporte ou eles vão ser destinados para a

•onstrução de túneis, viadutos e outras coisas ? (Palmas)

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Tem a palavra, por 5 minutos, o Vereador Vicente

Cândido.

O SR. VICENTE CINDIDO - Dizem que o maior problema de fazer audiência, nest

Casa, juntamente com o governo é o problema der'2-i -Cele ficar surdo.
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O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Pediram para que houve uma audiéncia páblica.

Eu, como Presidente, votei a favor disso. Vamos ouvir todos falares.

O SR. VIVENTE CÂNDIDO - É bom falar para os ouvintes daqui, para os parti-

cipantes, que diálogo com o governo Pitta é um diálogo absurdo. O que houve, houve; e

na hora do plenário, não entenderam nada, pois alguns falam grego aqui. Vou além, dizen

do que pior do que isso é só precatórios. Isso é um assalto à Cidade de São Paulo.

se
Se há o argumento de queldeva ser privatizada estatal que dá prejuízo, aqui

esse argumento não vale, porque isso não produção, não é produtivo, mas há sim multas

atuação e venda de espaços da Cidade. Qual é a empresa, no Brasil, que, com 500 funcio-

fatura

nários, fatura 30 milhes de reais em venda de tan'e -s--eIZaais dinheiro ainda com atuação

Vão verificar qual empresa fatura isso. Então, isso é um assalto à Cidade de São Paulo,

repito. Quem tiver juizo não vota nesse projeto. Dizem que há o argumento de readmitir

Iliruncionários. Isso é mentira! Estão dizendo que vão aperfeiçoar, colocando o parqui-

metro que, aliás, já foi provado que não dá certo, em várias partes do mundo. Isso

causa problemas.

Não somos contra a tecnologia. Tragam-na para servir o ser humano, para o

desenvolvimento social'e não para colocar mais trabalhadores, na rua, na atual crise,

na Cidade e no pais. Voas podem acompanhar, depois, que o vitorioso, no edital, (2
da concorrencia publica, será algum amigo do governo. Tenho certeza de que isso está

encomendado para algum amigo. Estou cantando aqui e depois vamos acompanhar o que vai 

SESSA0SESSA0 DATA
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além da Para

depois. UM presentão desses não é para inimigos. Vai ser arrumado e amarrado o edital.

Aposto no que digo.(---S um assalto â Cidade de São Paulo aprovar um projeto como

929—
esse. Ele mais aberto do que o projeto do fura-fila. Aliás, a justificativaLO er-

prefeito dava não convena Vamos trazer tecnologia somente para020 milhes de real

por ano, -	 )mesma quantia der—T-----)atuações-das multa,-s-TiOnde vai esse di-

I?nheiro. Montem uma empresa.

Um outro dia, estava numa empresa com 500 funcionários. Lá ela estava fatu-

rando 1 milhão e meio de dOlares. Agora, com a crise econômica, essa empresa está fa-

turando 1 milhão por mas. Vão ter que mandar 200 funcionários embora. Vamos fazer as

contas,
- Havia

 )argumento de que a Vale do Rio Doce dava prejuízo e precisava

e,hayia também o 
faturar mais,	 argumento. 'argumento de que a Si erurgicaNacional não &LM prejuízo. No

'nosso caso aqui, falar em prejuizo no ' , e verdade.

t

A Prefeitura Manicipal de Sãoll'Pau10 tem a obrigação de trazer a tecnologia

de ponta para essa Cidade em favor do ser humano e não para colocar vários trabalhado-

res, na rua. Isso é um abs .ntio. Tem que haver protestos e tem que as pessoas fazerem

greve de fome. Não podemos deixar que haja esse assalto, na Cidade.

Perdoem-me os colegas da Casa, mas isso é um assalto, repito. Se é verdade

o discurso dos Vereadores Armando Mello e do Brasil Vita, vamos verVamos ver se

esses Vereadores podem mudar seus votos aqui, mostrando que esta Casa tem autonomia

perante (is interesses eScusos do governo municipal.
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O SR. JOSt VIVIANI FERRAZ - Tem agora a palavra o Vereador Armando Mellão.

O SR. ARMANDO MELLKO - A preocupação no que se refere a empregos é também

a preocupação dos Vereadores que3dão sustentação ao governo. Essa não é uma excásivi

dade dos

apoio cl.O

por cont

partidos de oposição. Ninguém aqui quer ver desemprego. NO que se refere ao

cil do 	 se a fiscalização referente ao novo sistema não ficar

a dos autais fiscais, eu não voto o projeto. Então, essa é a maneira de mostr

mossa preocupação e mostrar que não há essa docilidade, não.
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encerra, pa-
_	 -

... tinha obrigação de se manter esses fiscais que estão aí.

Acho que, dessa maneira, asseguramos emprego. O Sr.

Calazans me falou que são em torno de mais ou menos 500 pessoas.

-
essa a preocupação nossa: manter esses 500 empregos.

Vamos mudar a proposta que existe. É para se moderni

zar o sistema, não mais ser aquele papelzinho de zona azul, mas sim ou

via moeda, ou via cartão.

Agora, o que não vai mudar, quem vai ter prejuízo e

a gráfica que imprime o papel. Ela vai ter prejuízo: vai parar de im-

primir o papel da zona azul, porque os fiscais, me parece, que também

-
e a preocupaçao maior das pessoas que estio aqui hoje, vao ser manti-

dos. De modo contrário eu não voto o projeto, e garante que muita gen

te que sustenta o Governo tambem não fará.

JOSÊ
O SR.-V±VIANI FERRAZ - Então,

ra, depois, passarmos a palavra aos outros Vereadores.

- Quero acreditar na pala

vra do Vereador Armando Mello, ate porque, algumas vezes, S, Exa. tem

se mostrado indignado aqui. Vamos ver, vamos ver.

Agora, tambem não basta apenas recontratar os fun-

cionários. Precisa ver em que condiçOes de salário; precisa ver quan-

to o empresário vai ganhar nisto aqui.

Aliás, este projeto o Partido dos Trabalhadores e

contra, e nem vai apresentar substitutivo, porque e uma aberração.

Mas, no limite aqui, S. Exas. sabem que eles tem 	 rnaioria aqui...

O SR- \LICAUUUL_CÂNILULL 	-
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Vamos ver, vamos conferir o discurso.

Agora, sO queria comentar mais algumas coisas: são

30 anos de concesio, gente! Concessão se faz pelo investimento, a

viabilidade economica, e o tempo de retorno.Cade as contas? Cade as

contas? 30 anos de retorno, para um negOcio que não tem investimento

pesado, sabe?!

Outra coisa, no parágrafo único do artigo 2 2 : " Sem

qualquer pagamento a particular, desde que respeitada o desequilíbrio

-
(?) economia), .-financeiro firmado no início da concessao..." A Prefeitura

depois, pode comprar a empresa. Sabem que fez isso,:, no Brasil? Delfin

Neto, com a Light. Depois de não sei quantos anos de exploração aqui

no Brasil, a Light ficava para o Governo, de graça. E o Delfin Neto

foi lá e comprou a Light, um ano antes de vencer o prazo da concessão!

É mais um desses casos . aqui. Quem viver, verá: daqui

-
a 30 anos, ummes antes de vencer o contrato, vao la e compram a empre-

sa, argumentando o desequilíbrio economico-financeiro dos 30 anos que

o empresario levou o dinheiro...

Então, vamos ver. Espere ' que cheguemos ate lá.

O SR. DEVANIR RIBEIRO	 - Olha, pessoal, desculpem.

O Calazans pediu, solicitou a nossa Comisso esta audiencia. Tenho sem

pre me debatido aqui. Sou uma pessoa tranqüila, não me exaspero. Fui

dirigente sindical muito tempo. Sei como e difícil ser dirigente sin-

dical neste País, principalmente numa empresa pública, por isso respei

to voce, Calazans.

Mas, veja bem: o caráter de uma audiencia pública se
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ria mais de ouvirmos do que falarmos. Infelizmente, nesta Casa, as coi

sas mudaram, porque temos o plenário para falar.

- Intervenç3es fora do micirofone.

O SR. DEVANIR RIBEIRO . O nome "Audiencia Pública"

ja diz: publica, que . e para que o publico... La tem a CET, tem os usua

rios, tem as pessoas que pagam, vão pagar caro por essa mudança, essa

transformação.

Agora, corroa regra do	 jogo aqui e assim diferente,

e por isso que continuo, sem nenhuma agressividade, continuo dizendo o

seguinte: A vontade será feita. Não sei como os senhores, os usuários,

vaafazer para tentar multiplicar, ou fazer uma minoria transformar a

maioria aqui nesta Casa, porque depende daqui.

Então, continuo, ainda, com todo o respeito ao _ Ve

reador Armando mellão, que aprendi a admirar, na nossa Comissão, está
no seu

_ primeiro mandato, nessa gesto, e membro de nossa Comissão; o Ve

_
reador Brasil	 'Vita, que já conhecemos a bastante tempo, j estou

aqui no terceiro mandato, conheço razoavelmente esta Casa. Tenho uma

coisa comigo: negociar com
o
Executivo, esta Ca nunca negociou. Ela sem

pre se ajoelhou! Infelizmente, foi sempre assim. E toda vez que negocia

mos, perdemos, porque o acordo e rompido na hora da votaç.ao, no momen

to da voto: Aqui, no oitavo andar, e uma coisa. Quando chega no pri-

meiro andar,muda a figura! A coisa aqui muda em segundos!

Então, ainda continuo, ate confiando e acreditando

que V. Exas. estejam	 preocupados com o desemprego, preocupados com o
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munícipe, preocupados com todo mundo, e preocupados com a(empresa pu-

blica, que e um dever da empresa pública cuidar dessas quest3es, mas

continuo com as min(nas duvidas, e tenho, oxala esteja errado!, Deus

ajude que eu esteja errado no meu ponto de vista, mas duvido que essas

coisas mudarão aqui nesta Casa!

Muito obrigado.

O SR. JOSÉ VIVIAM' FERRAZ - Agora, o Vereador Amorim.

Depois, vamos ouvir o Presidente do Sindicato, e o Dr. Nelson Maluf vai

responder às questâ'es.

O SR. AMORIM - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, pú-

blico presente: como Vereador Líder da bancada do PTB e, de	 certa

forma, com a origem totalmente operária, sou util	 operário, sou	 um

metalúrgico, Vereador cie prime.iro mandato, assim como disse o meu no-

bre colega Devanir, Armando Mello, o práprio Vicente, todos os Verea-

dores, eu queria dizer que a maior preocupação nossa e exatamente ga-

rantir o emprego.

Acho que isso está clarto para todcs:- . ,nas. Ninguem

quer mais vero nosso país causando	 desempregos. No entanto, não e

questão para esse debate de hoje, porque se trata exatamente de uma au

-
diencia publica para discutir a questao dos estacionamentos, privatiza

-
çao dos estacionamentos, mas • acho que cabe, Vereador Divanir Ribeiro,

avaliar o seguinte: a privatização, na maioria dos casos, deu

,
Produziu. Pega-se uma Vale do Rio doce, pega-se

.	 entendeu?
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- IntervençCies fora do - microfone.

O SR. AMORIM - Então, acho que, talvez, o fato da

privatização não significa o desacerto ou a perda de Inreitas.

Então, queria dizer isso: como um Vereador operário,

temos a mesma preocupação de cada um dos senhores em garantir empre-

gos. Essa e uma funçao nossa, obrigaçao nossa. No imagino que qual-

quer um dos Vereadores desta Casa vai estar contra uma política que ge

ra emprego, ou seja: para o Governo, uma polítida de desemprego na nos

sa "	 cidade. Não e esse o nosso objetivo, ate porque l; alguns projetos

que estamos discutindo nesta Casa, que tenho a absoluta certeza, como

operário, que são positivos, no sentido de garantir algumas melhoras

de condiçOes para , aqueles menos privilegiados neste País, que ganham

menos, como a redução de impostos, etc,etc. e a gente ir; ainda Vereado

res contra, lá no plenário . da Câmara.

Temos que levar em conta. essas coisas. Sé; queria co

locar dessa forma, ate porque por ser um Vereador de primeiro mandato,

um Vereador operário, quero lhes confessar: não tenho nenhum interesse

de votar um projeto que venha prejudicar os trabalhadores.

O Vereador Armando mellão estava colocando o seguint:

-
a fiscalização tem que ficar sob o ,	 '	 controle da Prefeitura, ,	 •

gra que possamos privatizar, mas não podemos perder de vista como e que

está sendo o andamento desse processo.

São duas coisas, então, que vamos querer continuar

-
defendendo: que	 • a Prefeitura seja exatamente o orgao fiscalizador,

e que o processo não venha a -erar desmbrezo na Cidade de São Paulo. 
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Essas duas coisas tem que ficar claras, acho que isso

tem que ser um dever, uma obrigação decdada um de nO5 em defender:-

no-plen.Iírio desta Casa.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Agora vamos ver a queÉão

que o Ofiazans colocou.

Pediria que	 V. Exa. fosse sucinto.

E vamos aguardar'	 respostm do Presidente do CET;

O SR. CALAZANS (?) - Pergunto ao Sr. Presidente do

;	 CET, uma preocupaçao do seguinte: quando o Vereador Brasil R Vita

perguntou para o Presidentelcom relação ao dimensionamento dos funcio-
_e aí

nários da Companhia de Engenharia de tráfeco. S. Exa. respondeuF

me deixa muito mais preocupado -, respondeu que o dimensionamento

dos funcionários da Companhia de Engenharia de Tráfego, no conceito do

Sr. Presidente, está bem dimensionado.

Questiono, Sr. Presidente, porque, com o caos que es

-
tamos vivendo aí na	 Ciade de Sao Paulo, e o que aconteceu nesta Casa

na votação do rodízio de veículos, esses profissionais, a partir da se

mana que vem, vão ficar com atribuição maior de autuação.

No , vou me detalhar aqui, mas uma serie de atri-

buiçoes na area de engenharia vao ficar defasados, porque esses profis

sionais vão ficar deslocaddos para essas específicas atribuiç3es.

Então, o dimensionamento dos profissionais da enge-

nharia de tráfego está superdefasado. Dou um exemplo simples do que a-

con - teceu nos últimos tres anos, para não me prolongar: a media de ho-
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ras-extras dos profissionais da CET, cada gerânciaa media de

57%, 67%.

Isso mostra o que? Falta de planejamento, necessidade

de maior niimero de profissionais 'nessa área de engenharia de tráfego,

que são as meninas da zona azul, e os meninos tambem, Agentes de Tráge

go, e os famosos Operadores de Tráfego, carinjosamente chamados pela

população d "marronzinhos".

-
Para encerra0 minha palavra, ate na citação do ilus-

trissimo Vereador Vicente Candido, lembrando o investimento num setor
vai,

zona—azul, a CET ' A.nforma, por intermedio do erente do sistema,que

haver a necessidade de implantação de 1,8 milhão de parquímetros, cál-

,
culo da prOpria CET...; citado pela prOpria Gerencia do setor, num valor

de R$7 mil cada parqulmetro.

.,	 -.I Fazendo	 essa conta rápida, dá aproximadamente R$13
...	 ),

	

:	 .
milhoes. Percebe a receita que esse departamento ja resulta? R$30 milhoe

Então, cabe sim à empresa inUestir nesse setor. A-

lem do setor da tecnologia, alem do setor de reciclagem e aperfeiçoa-
dos

mento, mais ainda, : 	seus profissionais.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Vicente Cândido, o Car-

los ZaratinLfalou que V. Exa. esqueceu de levantar uma questão.

-
Voce quer vocís mesmo levantar a questaqe, Sr.Z.a.r.a tLr i

Então, gostaria que voce levantasse, para que o Presidente do CET res-

ponda. Pode falar ali, por favor.

ZARATINI
O SR. CARLOS . - Gostaria de, primeiro,
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levantar uma questão: a preocupação que a empresa ga

nhadora dessa licitação, caso ela seja feita, terá a exploração por 30

-
anos, e vai se monopolista em toda	 a Cidade de Sao Paulo. Esse e um

aspedto que acho que essa Comissão devia levar em conta nesse problema.

Vai-se criar um monopOlio que vai poder explorar o estacionamento nas

ruas de São Paulo durante 30 anos, que não e pouca coisa.

O "Fura-Fila", um investimento maior, vai ter uma con-

cessaode 15 anos. As empresas de, 	 onibus tem contratos de dez anos.

Então, e o que estamos vendo aí: e uma brincadeira,

em termos de contrato de concessão. É	 ' de uma desfaçatez enorme!

A outra coisa que queria deixar uma pergunta ao Presi-

dente da CET e que, havendo essa perda de receita, que vai se perder a

receita de R$30 milhoes...

IntervençOes fora do microfone.

O SR. CARLOS ZARATINI	 Quero saber: se houver a per-

da de receita de R$30 milhes, que nos deu o Presidente do Sindicato,

que diz que, líquido, e de aproximadamente R$22 milh3es, certo?, haven

do essa perda de receita, se o Presidente da CETespera que a Prefeitu

ra de São Paulo aumente as verbas destinadas a sua empresa, certo, por

que vai haver, evidentemente, isso vai ter que ser coberto por outras

verbas, que vão ter - ser deslocadas de outros setores da Administração

para a CET. Então, gostaria de saber, de fazer essa pergunta, como tam

-
bem gostaria que essa analise fo:sse feita pela Comisso de Finanças e

Oeçamento.
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O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ- O Relator esta afiotando a

qui.

Com a palavra o Presidente da CET, que começa a res-

ponder a todas as :4 perguntas.

- Intervenção fora do microfone.

•
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O SR. JOSÉ VIVIAM FERRAZ - Não, não está. NOs es-

tamos uvindo.

- Fala fora do microfone.

O SR. JOSÉ VIVIAM FERRAZ - Ncis vamos ouvir todo

mundo. NOs vamos ouvir o senhor.

- Fala fora do microfone. (Palmas)

ORSR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - É que o Sr. não estava

no começo. Inscreveram-se mais de 30 pessoas. Primeiro estamos levan-

tando as dúvidas sobre o projeto, 'vamos ouvir o Presidente da CET, de-

pois vamoscuvir todo mundo.

- Fala fora do microfone.

O SR.	 - Eu represento os comercian-

tes.
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O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Está certo. Nós vamos

ouvir o Sr. O Sr. e o Sr. Tuma, não e isso?

O SR. BRASIL VITA	 - Com licença, Sr. Presi-

dente. Na qualidade de relator desse projeto, vamos ouvir todos na

segunda audiencia publica. De maneira que voce, meu querido amigo

Tuma, II fique tranquilo porque todos vão ser ouvidos.

•

- FAla fora do microfone.

O SR. BRASIL VITA	 - Dá licença. Cada um

fala o que entende, e a gente tem que respeitar.

O SR. DEVANIR RIBEIRO - A discussão e ideológi-

ca, porque a ideologia do governo e...

O SR. BRASIL VITA - Da licença. Devanir, va-

mos ouvir. Tudo bem.

O SR. DEVANIR RIBEIRO - Agora, eu respeito a sua

•
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posição. É o que eu falei aqui, a audie' ncia pública deveria ser feita

A
com voces.

O SR. BRASIL VITA  - Vai ser feita na prOxima, Deva-

^ , -nir. Voce e integrante da Comissão e vai ser feita na proxima.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ	 Vamos ouvir o Presi-

dente do CET. N
•
os temos 30 inscritos que vão ser ouvidos. Na proxima

,
audiencia, dia 17, eu vou chamando cada um que esta inscrito aqui. O

Sr. será o primeiro a ser ouvido. Vai estar o Presidente da CET, o telt

Secretário de Transportes e a Comissão para responder. Hoje nOs esta-

mos levantando as dúvidas. O Praidente do Sindicato, nosso amigo Ca-

lazans solicitou essa audi 'encia. Vamos ouvir todo mundo. Tem a pala-

vra o Presidente do CET.

O SR.	 - EM primeiro lugar, eu

quero reforçar a preocupação com refere'ncia ao problema de emprego.

,	 •
Essa preocupaçao no e privilegio de ninguem. A Diretoria da CET tam-

bem está preocupada. Voce' s sabem que a Diretoria do CET e formada, na

sua maioria, por ex-funcionários e por funcionários da CET. Então,
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n.o e privilegio de ninguem a defesa do emprego de voc g s. Nos estamos

defendendo o emprego de vocês e estamos preocupados com isso. Podem

ter certeza de que nOs vamos defender ate o último instante, com todas

as forças que tivermos, a manutenção do emprego. A nossa ideia ate e

a de que, com a privatização, aumente esses empregos, porque justamen-

te estamos prevendo que vá aumentar o MN número de vagas da zona asul.

Acho que isso e uma preocupação que não e privilegio de ninguem,. nin-

guem está • querendo causar mais desemprego. Sabemos o problema que o

país e que a cidade de São Paulo enfrentam com relação a esse assunto,

então voc g s podem ficar sossegados que nOs vamos trabalhar com todas

as nossas forças, ate onde pudermos. NOs temos limites, não somos oni-

potentes, mas temos um certo poder e temos um certo limite. E isso nOs

vamos defender para que voc g s tenham tranquilidade no trabalho agora

e no futuro. Era a primeira observação que eu gostaria de

ZZ deixar claro aqui.

Quanto ao que foi dito sobre a perde de arrecadação

pela prefeitura ou fflE pela CET, precisa ficar esclarecido o seguinte:

,	
i ,o proprio projeto de lei fala isso, e na licitaçao ir constar também,

que a receita proveniente hoje da zona azul vai continuar existindo.

NOs deveremos colocar na licitação um artigo em que a firma que ganhar
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a concorrencia devera pagar um porcentual variável e uma parcela fixa

para a CET, que evidentemente não vai ser menor do que ela recebe ho-

je. Então, essa preocupação quantoà perda de receita que a privati-

zação poderia gerar para a CET não existe, e totalmente infundada,

porque vai fazer parte da licitação ilple um valor mínimo, fixo, que a

empresa vencedora deverá pagar ao CET, fora um valor variável. Essa

preocupação, que eu acho justa, acho que também pude esclarecer e eli-

minar.

QUanto ao monopOlio, estamos pensando em a cidade

ser dividia em mais de uma área, para que realmente exista uma única

empresa explorando toda a área de zona azul. Estamos pensando em divi-

dir em mais de um bloco, a fim de que haja concorrência entre elas,

para que a cidade ganhe em termos de prestação de serviço. Queremos

criar concorrencia entre as empresas e estamos Net pensando em não fa-

zer um bloco único de todas as áreas, e sim dividir em dois ou tres

bolocos.

O SR. BRASIL VITA - Alias, na propria lei a

-
gente 0 chega a conclusão de que serão varias companhias. No esta

expresso, mas 0 se conclui, nos termos do projeto, que várias compa-
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nhias diferentes podem se candidatar.

MEM O SR. - Correto. Isso que eu

acabei de 1 falar, do valor fixo, também tem no parágrafo único. "A

concessionária deverá pagar ao poder público quantia mensal pela ex-

ploração concedida, na proporção que vier a ser estabelecida na res-

pectiva licitação." Então, e aquilo que eu falei. Evidentemente que

rás já temos o 1;list6rico de receita da zona azul. Não e de 30 milhões,

como foi dito. A media e de $2 milhões por mas, 24 milhões por ano de

receita bruta para a zona azul, com uma despesa estimada de R$ 860 mil.
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Então, vamos falar em 900 a despesa e receita líq ida emi_j

1,1 milhão por mas.

Sobre o problema que o Vereador Zaratin levantou,

do monopOlio e quanto à concessão, quanto à concessão, o artigo 42

diz que o prazo de concessão de que trata essa lei não poderá ser

superior a 30 anos. Não está falando que e 30 anos, mas que não pode-

ra ser superior. Ele estabeleceu um teto limite para cima, quer dizer,

pode ser 2, 8, fo, 15, 20, 25; não pode ser 31. Então, o limite e 30.

- Fala fora do microfone.

OXSR.	 - Sim, pode ser 30. Eu estou

falando isso. Não precisa voce...

O SR.	 - A gente estuda um substitu-

tivo.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ EStá bom. Com a palavra

o Presidente do CET.
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O SR. 	 - Uma outra observação

que eu queria fazer e quanto ao tipo de equipamento, que diz também

no artigo 2 2 do projeto de lei, "a exploração do estacionamento em

vias e logrodouros públicos devera ser feita atraves de controle au-

tomatizado e informatizado, por meio de parquímetros ou equipamentos

eletronicos de coleta, que permitam total integridade financeira da

arrecadação, aferição imediata de receita e auditoria permanente por

parte do poder p.ermitente".

Eu queria citar s6 como exemplo. NOs não MIEM=

,	 ,
estamos inovando nada aqui na cidade de São Paulo. Já ha experiencias

em países vizinhos como CHile, ARgentina e Uruguai, que inclusive es-

tão interessados em participar dessa licitação, fora Estados Unidos,

Europa, Alemanha, França, O que 1-16á estamos trazendo para São Paulo

não e nenhuma grande novidade. Isso já se faz no mundo inteiro, a uti-

lização de equipamentos mais modernos para exploração de estacionamen-

to em via pública.

Esses dados que foram ditos de 1,8 milhão parquí-

metros, e o custo do parquímetro, eu desconheço essa informação. É

ate estranho porque as informações que eu tenho são diferentes em ter-

,
mos de quantidade de parquímetros e de preço unitario do parquimetro.
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O SR.	 - Quando voce falou eu res-

peitei. Depois vocés usa a palavra. Eu não estou duvidando da sua pala-

vra, eu estou falando que desconheço essa informação e que eu tenho

-
outra informação. Eu n.o disse que você esta falando nenhuma invençao.

QUanto ao que foi levantado, de que isso e um pas-

so para a futura privatização da CET, quero deixar claro que nunca ou-

vi nenhuma menção, nenhum comentário do Prefeito Celso Pitta sobre es-

sa intenção. O que eu ouvi, sim, foi quanto à privatização do serviço

de zona azul. Nunca se falou em privatização da CET. Quero dar meu

testemunho de que nunca MN ouvi isso do prefeito nem do secretário nem

de nenhum vereador. Acredito que isso não passa pela cabeça de ninguem,

a privatização da CET, pelo menos nesta administração. Eu estou dando

testemunho de que nunca ouvi nenhum comentário sobre isso.

Basicamente, o que anotei aqui foram essas questões

mais importantes.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Com relação ao artigo

7 2 , que o M Vereador Brasil Vita perguntou ao Sr., a fixação do pre-
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O SR.	 - A fixação do preço e

aquilo que eu falei, de que a prefeitura vai fia' esse valor. É evi-

dente que o interesse do poder público municipal e defender o interes-

se do paulistano, do usuário, e esse valor deverá ser fixado, acre-

dito, muito próximo do valor atual, se não for o mesmo. Isso vai ser-

vir tambem para ,~5 balir ate os estacionamentos particulares que

existem na cidade, vai ser uma forma de conter os preços abusivos que

alguns deles cobram.

BAsicamente, essas eram as dúvidas que foram levan-

tadas. Se eu esqueci alguma, estou à disposição.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Eu quero passar ao Sr.

algumas questões que foram levantadas pela Comissão de Transporte, pa-

ra que o Sr. responda por escrito, com a questão das demissões, tudo

direitinho. Está presente o Vereador Jooji Hato. No dia 17 de outubro

nos vamos fazer a segunda audiencia publica, ouvindo as pessoas; e eu

vou marcar num lugar melhor. Dou por encerrada esta audiencia de ho-

je, agradecendo a presença de todos. O Relator, Vereador Brasil Vita,
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vai ficar aqui. Estamos à disposição do Calazans. Muito obrigado.

(Palmas)

Solicito que seja feita a transcrição da fita para

encaminhar ao relator, Vereador Brasil Vita.

,



São Paulo, 10 de setembro de 1997.

Excelentíssimo Senhor:

•
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José Augusto de Oliveira Calazans Diretor-Presidente do Sindicato dos
Trabalhadores no Sistema de Operação, sinalização; Fiscalização, Manutenção, Planejamento Viário
e Urbano do Estado de São Paulo, venho REQUERER Convocação de audiência Pública, nos termos
do Artigo 87, Inciso II da Resolução 02/91, para O:Se-bate do tema relacionado com o Projeto de Lei
721/96.

Excelentíssimo Senhor
Vereador José Viviani Ferraz
D.D Presidente da Comissão de Trânsito. Transportes e Atividade Econômica
Nesta
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De acordo com o Art. 46, incisos V, VI e VIII do Regimeneto

Interno desta Edilidade, solicito de Vossa Excelencia a res-

pectiva ciencia,paradque seja deliberada pela Comissão de 'Y

Transito, Transporte e Atividade Economica, o requerido pela

Entidade referida.

Armando Mellão

Vicente Candido

Devanir Ribeiro ..

Brasil Vita

Alberto Hiar

Ivo Morganti



V.assinar, com o Presidente, cheques e outros títulos;

VI.ter sob sua guarda e responsabilidade todos os valores necessários,.
documentos contábeis, livros de escrituração, contratos e convênios'
atinentes à sua área de ação e adotar todas as providências, para que
seja evitada a corrosão das finanças da entidade, apresentando
relatórios mensais das despesas e receitas;

VII. implementai. ° departamento de administração e patrimônio da
entidade;

VIII. zelar pelo patrimônio do Sindicato, bem como propor, sempre
que possível, a sua ampliação;

IX. auxiliar a Diretoria, particularmente o Presidente e o Secretário
Geral, nas tarefas de administração da entidade;

X. ter sob sua responsabilidade o setor de Patrimônio e de Recursos
Humanos da entidade;

XI. cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto.

.*

São Deveres do Diretor de Imprensa e Comunicação:
I. implementar o Departamento de Imprensa e Comunicação do
Sindicato;

II. Publicar os jornais e boletins do Sindicato, divulgando sempre as
notícias de interese categoria e de interesse geral;

s#

4. Art.35°-

V

XI. solicitar ao Conselho Fiscal sempre que necessário, a emissão cie
pafasffl sobre a matéria contábil e financeira da entidade;

XII. C mprir e fazer cumprir o presente Estatuto.
I	 •

—
Art. 1°-São de eres do Vice Presidente:

' 1. sub$ tuir o Presidente nas suas ausências, vacâncias e impedimentos;

aq liar o presidente em todas as atividades e nas que forem
4esigkk das pela Diretoria Executiva;

.iII. c prir e fazer cumprir as deliberações da categoria, tomadas em
2 iodasJ instâncias;

re esentar os trabalhadores na Base e defender os seus interesses;u_
r-cr—imprir e fazer cumprir este Estatuto.

Art.32° - São atribuições do Secretário-Geral:
I. supervisionar e dirigir todos os trabalhos e serviços da Secretaria
Geral;

II.zelar pela boa ordem e contribuir para a administração do Sindicato;

III. apresentar à Diretoria relatório anual das atividades sindicais da
entidade;

IV.cumprir as decisões emanadas da Diretoria;

V.manter em dia toda a correspondência;

VI. coordenar as Subsedes do Sindicato, bem como as atividades com
as linhas gerais definidas pela entidade, elaborar atas registrando-as,
fazer a leitura da ata anterior no início de cada reunião ou Assembléia,
manter sob sua guarda e posse toda documentação da entidade;

VII.cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto.

Art.33°- São Deveres do Tesoureiro:
I. administrar e zelar os recursos da entidade;

II. efetuar todas as despesas autorizadas pela Diretoria Executiva,
bem como as previstas no orçamento anual da entidade;

III. organizar e responsabilizar-se pela contabilidade sindical;

IV.apresentar à Diretoria proposta de orçamento, planos de despesa,
relatórios de despesas e receitas para efeito de estudos e posterior
aprovação;	 Ao.
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Art.34° - São Deveres do Diretor de Relação Intersindical:
I. incrementar, junto com o Presidente, as políticas de relação inter-
sindical da entidade com outros Sindicatos, em todos os níveis;

II.promover encontros de solidariedade com as lutas dos trabalhadores
de outras categorias profissionais;

III.promover atividades que busquem a unidade sindical de todos os
trabalhadores;

IV ser responsável direto pelo acompanhamento das atividades inter-
sindicais, fazendo com que a entidade participe e esteja representada
em todas as atividades a que tenha sido convidada;

V.prestar esclarecimentos, em reuniões, para a Diretoria, de todos os
encontros e atividades as quais se incorporar;

VI. Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto.

EE



III. divulgar amplamente as atividades da entidade; 	 •

IV manter contato com os órgãos de comunicação;

V ter sob seu comando e sua responsabilidade os setores de Propaganda
e Marketing, arte, publicidade e a gráfica da entidade, além de
apresentar proposta para otimizar a distribuição do jornais e boletins;

VI. Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto.

Art.36°- São Deveres do Diretor de Saúde :
I. implementar o Departamento de Saúde;

II. propor a realização e coordenar a organização dos seminários,
cursos, palestras, encontros de áreas, dentro de sua competência
específica, dentro dos interesses gerais dos trabalhadores da base e
nos princípios fixados por este Estatuto;

III. propor planos de ação do Sindicato, específicos para o seu
departamento, sempre em consonância com as deliberações da categoria
e Diretoria Executiva;

IV.realizar estudos, pesquisas e análises sobre a situação da categoria
Profissional, na sua área específica, que o Sindicato representa,
procurando sempre dar a mais ampla divulgação destas atividades,
bem como dos seus resultados;

V. implementar relações entre a entidade e os diversos órgãos
responsáveis pela segurança e medicina do trabalho;

VI. cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto.

Art.37° - São deveres do Diretor de Cultura:
I. implementar o Departamento de Esportes Cultura e Lazer;

II. organizar promoções que propiciem a integração dos associados e
seus familiares;

III. promover e organizar, em conjunto com a Diretoria Executiva,
atividades esportivas de âmbito geral que procure congregar os
associados da entidade;

IV estabelecer calendários de atividades em conjunto com a Diretoria;

V.manter sob sua responsabilidade todo o patrimônio histórico do
Sindicato, biblioteca, videoteca e acervo fotográfico;

VI. auxiliar a Diretoria na admistração da entidade;

VII.cumprir e fazer cumprir o preselirstatuto.

16

liase territorial regional existente, por voto secreto, considerando-se eleito o
trabalhador que atingir a maioria simples dos votos e seu suplente o que ficar
com a segunda colócação, e o mandato coincidirá com o da diretoria do sindicato.

Art.29° - Após realizada a eleição de que trata o artigo 28°, o Sindicato enviará
em 48 (quarenta e oito) horas comunicação ao empregador da data de posse do
trabalhador como Representante sindical e seu respectivo suplente.

DOS DEVERES DOS MEMBROS
DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art.30°- São Deveres do Presidente do.Sindicato:
I. representar o Sindicato em atividades políticas e sindicais, podendo
no seu impedimento, indicar o representante;

II. representar a categoria nas negociações salariais;

III. representar o Sindicato em juízo e fora dele, podendo inclusive
delegar poderes e subscrever procurações judiciais ou não;

IV presidir todas as reuniões ordinárias e extraordinárias da Diretoria
Plena, Diretoria Executiva, Diretoria de Base, das Assembléias e outros
eventos que venha a participar dentro das normas previstas por este
Estatuto;

V.assinar contratos, convênios ou qualquer outros atos e recebimentos
de domínio, posse, direitos, prestações e ações de todas as naturezas
legais desde que aprovadas pela Diretoria Executiva;

VI. alienar, após decisão de Assembléia, bens móveis , imóveis e
semoventes do Sindicato tendo em vista a obtenção de meios e recursos
necessários para atingir os seus objetivos sociais;

VII. assinar , juntamente com o Tesoureiro da entidade, cheques e
outros títulos;

VIII.autorizar pagamentos e recebimentos;

IX. ser sempre fiel às resoluções da categoria tomadas em suas
instâncias democráticas de decisão;

X.admitir e demitir Empregados da entidade após decisão da Diretoria
Executiva;

•
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Art.25° - Exige-se, para eleição do Representante Sindical, além do disposto nó
artigo 22 deste Estatuto, que o associado preste serviço na base territorial
regional que pretende representar.

)el aos Membros do Conselho de Representantes Sindicais:
ritnente com a Diretoria Executiva representar o sindicato e
idr os interesses dos trabalhadores representados perante as

de sua base territorial regional;

onsabilizar-se pela organização da categoria em suas respectivas
territoriais regionais;

sponsabilizar-se pela execução da Política Sindical definida no
ílio da Assembléia Geral e do Congresso, em seu âmbito de

4ição;

12 reunir-se, entre si, em sessão ordinária, mensalmente, os
representantes sindicais de cada base territorial regional ou
extraordinariamente sempre que a maioria de seus membros convocar,
para encaminhar, coordenar e viabilizar as deliberações da Diretoria
Executiva;

V. todos os representantes sindicais reunir-se-ão semestralmente na
sede do sindicato, com a diretoria deste;

VI. reunir-se com a Diretoria Executiva sempre que convocados;

VII. participar das reuniões e deliberações do Plenário da Diretoria
Executiva, sempre que convocados por esta;

VIII. propugnar pela unidade e manutenção da categoria' e da base
territorial do Sindicato;

IX. cumprir e fazer cumprir as disposições deste Estatuto.

DA ELEIÇÃO DOS REPRESENTANTES SINDICAIS

Art.27° - Os representantes sindicais de que trata o art. 22°, serão eleitos na
proporção de 01 (hum) para cada 200 (duzentos) trabalhadores, nas empresas
das bases territoriais regionais do sindicato e 01 (hum) por empresa que não
atinja a este número' de trabalhadores.

Art.28° - As eleições de que trata o artigo 27° *te Estatuto se dará em cada

ffA

A.rt.38°- São Deveres do Diretor de Assuntos Jurídicos:
I. implementar e ter sob sua responsabilidade o Departamento Jurídico;

II. acompanhar todos os processos individuais e coletivos sob a
respOnsabilidade do Departamento;

III.representar o Sindicato em conjunto com seus advogados, em todas
as audiências, sessões jurídicas e outros fóruns a que a entidade tenha
sido convocada;

IV.cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto.

Art.39°- São Deveres do Diretor de Formação Sindical e Assuntos Profissionais:
I. formar dirigentes e representantes sindicais;

II. organizar programas de conscientização política do trabalhador
em seu local de trabalho;

III. responsabilizar-se pelos estudos dos problemas relativos a
organização dos trabalhadores em seus locais de trabalho;

IV.elaborar programas e estudos sobre as condições dos trabalhadores
no âmbito nacional e internacional;

V. promover seminários e outros eventos sobre o tema "Formação
Sindical";

VI.estar em contato e acompanhar as ações de todas as entidades que
abranjam a área sindical;

VII. acompanhar e fiscalizar a aplicação de todos os Planos de
Formação Sindical da entidade;

VIII.implementar o departamento de assuntos profissionais;

IX. propor a realização e coordenar a organização de seminários,
cursos, palestras, encontros de áreas, dentro dos interesses específicos
de sua Secretaria e dos trabalhadores em cada uma das empresas da
base territorial do Sindicato;

X. propor a realização de estudos para a implantação de planos de
carreira e cargos e salários na base territorial do sindicato, com a
finalidade de combater as disparidades trabalhistas existentes;

XI.procurar, sempre que possível, fazer com que as empresas da base
territorial do sindicato promovam cursos, seminários, palestras para
o desenvolvimento profissional e técnico dos trabalhadores;

XII. propor a reação de cursos complementares necessários à

ílú
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especialização dos trabalhadores da base territorial do Sindicato, em
adendo à necessária formação que devem as empresas propiciar a
seus trabalhadores;

XIII. pesquisar e planilhar os salários encontrados em empresas afins
no mercado de trabalho, para analisar e combater possíveis
disparidades salariais na categoria;

XIV.cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto Social.

Art.40°- São deveres do Diretor de Políticas Sociais:
I. estabelecer o desenvolvimento das políticas da Central relacionadas
com o que se refere ao artigo 2, "d", deste estatuto social, propondo
planos de ação do sindicato, incrementando as relações entre
trabalhadores rurais e urbanos;

II. propor a realização e coordenar a organização de seminários, cursos,
palestras e encontros pertinentes às ações desta diretoria;

III. realizar estudos, pesquisas e análises sobre a situação da categoria,
procurando sempre dar a mais ampla divulgação destas atividades;

IV.organizar eventos que promovam a integração dos associados e de
seus familiares, bem como destes com outras entidades sindicais;

V. cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social.

Art.41°- A Diretoria Executiva proporá um Regimento Interno em cada começo
de mandato, que será aprovado pela Diretoria.

DA DIRETORIA DE RASE

Art.20° - A Diretoria de Base, que será formada por 20 (vinte) membros eleitos
conjuntament'e com a Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Representantes
junto à Federação, tem os seguintes deveres:

I. agir como órgão subsidiário da Diretoria Executiva em todas as
suas obrigações;

H. propiciar a efetiva participação dos trabalhadores na base territorial,
implementando nas empresas as decisões tomadas pela Diretoria Plena,
Diretoria Executiva e Assembléia Geral;

III. em caso de vacância, impedimentos ou perda de mandato, substituir
os diretores que se enquadrem nas hipóteses acima, pela ordem de
inscrição na chapa;

IV. reunir-se mensalmente com a Diretoria Executiva, para propor e
discutir as ações sindicais;

V. cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social.

Art. 21° - Juntamente com a Diretoria Executiva, Diretoria de Base e Conselho
Fiscal, serão eleitos dois trabalhadores que ocuparão os cargos de Representantes
junto à Federação, tendo como deveres a representação do sindicato naquele
órgão superior e implementar todas as diretrizes definidas pela Diretoria
Executiva no respectivo campo de atuação.

po CONSELHO DE REPRESENTANTES
DO CONSELHO FISCAL

Art.42°- O Conselho Fiscal do Sindicato será integrado por três membros titulares
e igual número de suplentes, eleitos pelo voto direto e secreto dos associados em
pleno gozo dos seus direitos estatutários, através de chapas inscritas juntamente
por ocasião da realização das eleições gerais para a escolha da Diretoria.

Parágrafo Primeiro - O mandato do Conselho Fiscal será de 3 (três)
anos, coincidindo com o tempo de mandato da diretoria.

Parágrafo Segundo - Poderão ser candidatos ao Conselho Fiscal todos
os trabalhadores que tenham pelo menos 12 (doze) meses de associação
a entidade antes da realização das eleições, desde que se enquadrem
no regimento das Eleições.

18

Art.22° - O Conselho de Representantes Sindicais será constituído pela totalidade
dos representantes eleitos em cada base territorial regional, nos termos dos Arts.
3° ao 9° deste Estatuto e do Art. 11° da Constituição Federal.

Art.23° - Cada subsede sindical será de responsabilidade de um Diretor Sindical
e um representante sindical eleito na base territorial regional, em processo
eleitoral específico, definido neste Estatuto.

Art.24° - Após eleitos, os Representantes Sindicais de que trata o artigo 3° c.c.
o artigo 22° deste Estatuto Social, serão oficialmente designados pela Diretoria
para ocuparem seus cargos.

410
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Art.19°- São Deveres da Diretoria Executiva:
I. cumprir e fazer cumprir os presentes Estatutos;

II. cumprir e fazer cumprir as deliberações da categoria, tomadas çm
todas as instâncias;

III. representar os trabalhadores na base e defender os seus interesses
perante os poderes públicos e todas as empresas da base territorial;

1 1V. estudar e decidir sobre as propostas de exclusões de associados,
em conjunto com a Diretoria de Base, encaminhando-as às Assembléias
em casos de recursos;

, . elaborar orçamento anual e submetê-lo à votação do Conselho Fiscal
da Assembléia Geral Ordinária, até o mês de dezembro de cada ano;

IVI. submeter, quadrimestralmente, ao Conselho Fiscal para estudos,
xame e posterior aprovação deste às contas da entidade, publicando-

no primeiro periódico seguido à aprovação;

VII. apresentar à Assembléia Geral prestação de contas com todas as
suas atividades fmanceiras, anualmente, compreendendo-se o período
de 1° de junho a 31 de maio, em todo mês de julho subsequente a cada
ano de gestão;

VIII. convocar os Congressos da categoria;

IX. realizar encontros, seminários, simpósios na base da categoria
. sobre assuntos de interesse dos trabalhadores;

X. apresentar à Assembléia Geral balanço com todas as suas
atividades políticas e sindicais;

XI. promover campanhas permanentes de sindicalização;

XII. criar órgãos, departamentos e assessorias técnicas, que se façam
necessárias para o bom desempenho das atividades da entidade;

XIII. convocar, de forma ordinária e extraordinária, as Assembléias
Gerais e o Conselho Fiscal;

XIV. decidir sobre todas as questões administrativas e financeiras da
entidade;

XV. reunir-se quinzenalmente entre si para discussão dos assunto
objeto de pauta apresentada pela secretaria geral;

XVI. reunir-se mensalmente com a diretoria de base e representantes
sindicais.

Parágrafo único - As reuniões da Diretoria Executiie realizar-se- ão
sempre que presentes a maioria simples de seus mégbros.
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Avt.43°- São Deveres do Conselho Fiscal:
' I. cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto;

II. reunir-se para examinar os livros, registros e todos os documentos
de escrituração contábil do Sindicato;

III. analisar e aprovar os balanços e balancetes mensais apresentados
pela Diretoria Executiva, para encaminhamento e posterior aprovação
da Assembléia Geral;

IV fiscalizar a aplicação das verbas do Sindicato utilizadas pela
Diretoria Executiva;

V. emitir parecer, sempre que solicitado ou não pela Presidência ou
Diretoria Executiva, e sugerir medidas sobre qualquer atividade
econômica, financeira e contábil da entidade;

VI. requerer convocação de Assembléias, e da Diretoria Executiva da
entidade, sempre que forem constatadas irregularidades em assuntos
relacionados com a sua área de atuação, de acordo com as normas e
as condições previstas pelo presente Estatuto;

VII. avaliar e aprovar o orçamento anual, elaborado pela Diretoria,
que será posteriormente submetido à Assembléia Geral Ordinária.

Art.44° - Na hipótese de renúncia coletiva ou de 50% (cinquenta por cento)
mais um dos membros titulares do Conselho e na falta dos seus suplentes legais
para assumirem o mandato, será considerado destituído o Conselho Fiscal da
entidade.

Parágrafo Único - Na ocorrência da hipótese prevista no "caput"
deste artigo, a Diretoria do Sindicato convocará uma Assembléia Geral
Extraordinária que elegerá os novos membros para concluírem o
mandato do renunciante.

DO PATRIMÔNIO E DA GESTÃO FINANCEIRA

Art.45°- Constituem-se como patrimônio do Sindicato:
I. os bens móveis, imóveis e semoventes;

II. as doações de qualquer natureza;•

III. as dotações e os legados.

Art.46°- Constituem-se clik receitas do Sindicato:
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L as contribuições mensais dos associados;

II. a Contribuição Confederativa, prevista em lei;

III. a Contribuição Assistencial, aprovada por ocasião dos acordos
coletivos da categoria, convenções coletivas, dissídios coletivos e
contrato coletivo de trabalho;

IV as rendas decorrentes da utilização dos bens e valores do Sindicato;

V. as multas decorrentes do não cumprimento pelos patrões, das
cláusulas dos Acordos Coletivos e outros acordos;

VI. os direitos patrimoniais decorrentes da celebração de contratos;

VII. outras rendas de quaisquer natureza.

Art.47° - A mensalidade dos associados será de 1% (hum por cento) do salário
base do trabalhador.

Parágrafo Único - As mensalidades vigorarão a partir do mês em que
se dê a associação.

Art.48°- Os descontos das mensalidades serão feitos em folha de pagamento,
por todas as empresas da base do Sindicato.

Parágrafo Único - O Sindicato poderá receber a mensalidade
diretamente na sua tesouraria.

Art.49°- A Contribuição Assistencial será descontada dos trabalhadores da base
do Sindicato, por ocasião das assinaturas de todos os acordos ou convenções
coletivas de trabalho ou contratos coletivos, bem como por oportunidade dos
dissídios coletivos.

Art.50°- O percentual para a manutenção do Sistema Confederativo, de que
trata a Constituição Brasileira, será fixado pelos trabalhadores em Assembléia
Geral, bem como o da Contribuição Assistencial.

DAS PENALIDADES DOS SÓCIOS E DA DIRETORIA

Art.51°- São seguintes as penalidades aplicáveis aos associados do Sindicato: .(4
I. advertência;

II. suspensão;

III. exclusão.	 411
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DA DIRETORIA DO SINDICATO

Art:16° - A Diretoria Plena será composta pela diretoria executiva, diretoria de
base e representantes junto à Federação.

Parágrafo Único - O "quorum" para reunião da diretoria plena de
que trata o "caput" deste artigo será sempre o previsto para reuniões
de Diretoria Executiva.

Art.17°- A Diretoria Executiva, que é o órgão executivo do Sindicato, é composta
pelos seguintes membros:

I. Presidência;

II. Vice Presidência;

III. Secretaria Geral;

IV Tesouraria;

V. Secretaria de Relações Intersindicais;

VI. Secretaria de Imprensa e Comunicações;

VII. Secretaria de Saúde;

VIII. Secretaria Cultural; 	 .

IX. Secretaria de Assuntos Jurídicos;

X. Secretaria de Formação Sindical e de Assuntos Profissionais;

XI. Secretaria de Políticas Sociais.

Art.18°- Na hipótese de renúncia coletiva da Diretoria Sindical e na ausência de
seus suplentes, esta será considerada destituída.

Parágrafo Primeiro - Ocorrendo a hipótese prevista no "caput" deste
artigo a Assembléia Geral elegerá uma Junta Governativa, composta
por três membros e um conselho fiscal de igual número, que terá a
incumbência de organizar as eleições sindicais num prazo máximo de
90 (noventa) dias.

Parágrafo Segundo - A Junta de que trata o parágrafo anterior deverá
também gerir as atividades do Sindicato neste período,
responsabilizando-se por iodos ou quaisquer danos causados à
entidade.

•



Art.53°- Constituem-se faltas que podem determinar a punição do associado da
entidade:

I. atrasar, por mais de 3 (três) meses, o pagamento das suas
mensalidades sindicais, desde que a tesouraria tenha advertido sobre
o respectivo débito;

II. infringir as disposições deste Estatuto;

Parágrafo Único - Ao caso tipificado no inciso I do artigo 53, não
serão aplicadas penas de exclusão por um ano, mas somente será
exigido o pagamento das mensalidades em atraso, em valores
atualizados,que poderá ser parcelado a critério da Diretoria Executiva.

Art.54° - O dirigente Sindical ou associado que produzir dano patrimonial doloso
será excluído do Sindicato e responderá civil e criminalmente pelo ato lesivo.

ompete ao Congresso da categoria:
. Aprovar o regimento interno;

I. avaliar a realidade e a situação política, econômica e social do
)aís, definir a linha de ação do Sindicato, bem como suas relações
ntersindicais e fixar o plano de lutas da categoria;

¡II. eleger a mesa diretora dos trabalhos entre seus participantes;

[V. alterar o Estatuto Social.

'Wrt.12
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DO CONGRESSO DA CATEGORIA

Art.11° - O Congresso é o Fórum máximo de deliberação do Sindicato. Dele
participam os delegados escolhidos pelos trabalhadores da categória nos locais
de trabalho, na proporção a ser definida em assembléia específica convocada
para este fim que elegerá uma comissão para sua organização.

Parágrafo Único - O regimento interno do Congresso, que não poderá
_ 	  se contrapor ao presente Estatuto, será discutido e votado no Congresso

„t	 Ida categoria.

krt.52°- As penalidades tipificadas no artigo anterior serão aplicadas pela
i- Diretoria Plena da entidade em cumprimento aos estatutos sindicais, garantindo-
- se amplo direito de defesa aos acusados.

Parágrafo Único - De todas as decisões da Diretoria Plena, cabe
recurso à Assembléia Geral.

Ale

Art.13° - O Congresso será realizado, ordinariamente a cada 3 (três) anos, a
contar da data do último Congresso ou, extraordinariamente, a qualquer tempo,
quando convocado pela Diretoria Executiva.

Art.14°- A convocação do Congresso cabe à Diretoria Executiva ou à Assembléia
Geral.

Parágrafo Único - Caso a Diretoria Executiva não convoque o
Congresso no período previsto, esse poderá ser convocado por 30%
(trinta por cento) dos associados quites com suas obrigações
financeiras, que darão cumprimento a este Estatuto.

Art.15° - O Congresso da categoria poderá ser convocado extraordinariamente,
na forma deste Estatuto, nas seguintes condições:

I. pela Assembléia Geral;

II.pela Diretoria Executiva do Sindicato.

Parágrafo Único - O Congresso extraordinário só poderá tratar de
assuntos para o qual foi convocado; cabendo à Diretoria Executiva
do Sindicato encaminhar o Congresso extraordinário, dando total e
ampla divulgação. 	 111
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Art.55° - Caberá à Diretoria Plena determinar as penas que serão aplicadas, em
conformidade com a sua gravidade.

Art.56° - De todas as penalidades aplicadas caberá recurso em última instância
à Assembléia Geral Extraordinária especialmente convocada para este fim, que
poderá nomear uma Comissão de Ética para apreciação de cada caso.

Art.57° - O reingresso do associado excluído poderá ocorrer depois de um ano,
desde que o mesmo proponha à Diretoria Plena e esta se manifeste
favoravelmente, por maioria simples dos seus membros.

DA EXTINÇÃO E PERDA DO MANDATO

Art.58°- Extingue-se o mandato dos membros da Diretoria Executiva, Diretoria
de Base, Conselho Fiscal, Representantes junto à Federação e Representantes
Sindicais.

I. por morte;

II.por renúncia; •



III. por término da gestão;

IV. por exclusão.

Art.59°- Os membros da Diretoria Executiva, Diretoria de Base, Conselho Fiscal,
• Representantes junto à Federação e Representantes Sindicais, perderão seus

,mandatos quando:
I. praticarem graves violações ao presente Estatuto;

II. depreciarem, dilapidarem ou malversarem o patrimônio do
Sindicato, considerando como seu patrimônio todos e quaisquer bens 4,
móveis , imóveis e semoventes além de seu acervo histórico e cultural; —

III. abandonarem o cargo sem justificativas;

IV. deixarem de comparecer, sem justificativa, a 3 (três) reuniões
consecutivas ou 5 (cinco) alternadas, desde que convocados;

V.provocarem desmembramento da base territorial do Sindicato, sem
. prévia autorização da Assembléia Geral.

Art.60°- A perda do mandato será declarada pela Diretoria Executiva, através
de Declaração de Perda do Mandato.

Parágrafo Primeiro - A declaração terá que observar os seguintes
procedimentos:

I. Ser votada pela Diretoria Plena e constar da Ata de sua reunião;

II. ser notificada ao acusado 48 (quarenta e oito) horas após a votação
da Diretoria;

III. Ser afixada na sede, subsedes, em locais visíveis aos associados,
pelo período contínuo de 5 (cinco) dias úteis;

• DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS DA CATEGORIA
'

Art. 9 0 - A Assembléia Geral é o órgão de deliberação da categoria em todas
suas resoluções desde que não contrariem o presente Estatuto.

Parágrafo Primeiro - Todos os trabalhadores participam e deliberam
em Assembléia Geral,ordinária ou extraordinária, exceto naquelas em
que se discuta questões financeiras, admistrativas e alterações
estatutárias, na qual só deliberam os sócios quites com suas obrigações
sindicais.

Parágrafo Segundo - Compete a Assembléia Geral Ordinária:
I. aprovar ou não a venda de bens móveis, imóveis e semoventes da
entidade;

II. apreciar e votar os atos e decisões tomadas pela Diretoria aprovando
ou não as prestações de contas e previsões orçamentárias da entidade;

III. aprovar ou não pauta de reivindicações em datas-base;.

IV.julgar os atos de punição da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal;

V.eleger, em Assembléia Geral Extraordinária, os delegados da entidade
para todos os Congressos intersindicais e profissionais que a categoria
decida participar.

Parágrafo Terceiro - Compete à Assembléia Geral Extraordinária
deliberar sobre todos os assuntos que não forem de competência
exclusiva das Assembléias Gerais Ordinárias, previstas neste Estatuto.

Parágrafo Quarto - As deliberações das Assembléias Gerais serão
sempre tomadas por maioria simples dos presentes excetuando-se o
previsto no artigo 74°.

e
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Art.61°- À Declaração de Perda do Mandato Sindical deverá opor-se o acusado
através de Contra-Razões, protocolada na Secretaria Geral do Sindicato, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação.

Parágrafo Primeiro - Uma vez recebida, as Contra-Razões estas
deverão ser processadas pela Diretoria que num prazo de 15 (quinze)
dias após as ter recebido dará seu parecer.

Parágrafo Segundo - Em qualquer hipótese a decisão final caberá à
Assembléia Geral em grau de recurso desde que requerida num prazo
de 48 (quarenta e oito) horas após a decisão da Diretoria.•

Art.1 0°- As Assembléias Gerais Extraordinárias poderão ser convocadas:
I. pela Diretoria do Sindicato;

II. por abaixo-assinado dos associados, em conformidade com o
disposto no artigo 6° deste Estatuto Social;

III. pelo Conselho Fiscal, em assunto de sua área de atividades.

Parágrafo Único - As Assembléias serão amplamente divulgadas pela
Diretoria na base sindical e convocadas através de edital em jornal de
grande circulação ou no periódico da entidade.

•
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II. gozar das vantagens de serviços oferecidos pela entidade; 	 • .

III.requerer à Diretoria do Sindicato a convocação de Assembléia Geral
Extraordinária mediante apresentação de abaixo-assinado, com 30%
(trinta por cento) de assinaturas dos sócios da entidaae, quites com
-, ias obrigaçoes financeiras, em caso de não cumprimento deste estatuto
p la Diretoria;

I'. recorrer à todas as instâncias da entidade, por escrito, solicitando
.lquer medida que entenda apropriada, tanto em relação à conduta etk....

ostura dos diretores do sindicato, quanto em relação às próprias
At idades desenvolvidas pela entidade;

I
requerer todos os beneficios e direitos gerados por este Estatuto;

utilizar de todas as dependências do Sindicato para atividades
p istas no Estatuto.

=

Art. 7°- São deveres dos associados:
I. cumprir e fazer cumprir estes Estatutos;

II.estar sempre quites suas obrigações financeiras em relação à entidade;

III.comparecer a todas as reuniões e instâncias a qual fazem parte;

VI. dar conhecimento, preferencialmente por escrito, à diretoria do
Sindicato de toda e qualquer ocorrência que possa prejudicar a entidade,
zelando pelo seu patrimônio, seus serviços e pelo bom nome do Sindicato.

Art.8°- São Instâncias de Deliberação do Sindicato:
I. Assembléia Geral;

II. Congresso;

III. Diretoria Executiva;

IV.Diretoria de base;

V.Diretoria;

VI. Representante sindical;

VII.Conselho Fiscal;

VIII.Representantes Junto à Federação. •
6

Art.62° - A Declaração de Perda do Mandato somente surte efeitos após a
decisão final da Assembléia Geral, contudo após verificados os procedimentos
previstos neste Estatuto, suspende-se o exercício das funções desempenhadas
peto acusado junto à entidade.

DA VACÂNCIA E DAS SUBSTITUIÇÕES

Art.63" - A vacância do cargo será declarada pela Diretoria nas hipóteses de:
I. abandono da função;

II. renúncia do exercente;

III.perda do mandato;

IV.falecimento.

Art.64° - A vacância do cargo por Extinção ou Perda do Mandato de que tratam
os artigos 58° e 590 respectivamente, será declarada pela Diretoria Executiva
24 (vinte e quatro) horas após a decisão da Assembléia Geral Extraordinária,
quando esta for necessária ou do acontecimento do fato em caso de extinção.

Parágrafo Único - Declarada a vacância, a Diretoria processará a
nomeação do substituto no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
segundo os critérios estabelecidos neste Estatuto.

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art.65°- Na ocorrência de vacância do cargo ou de afastamento temporário do
diretor por período superior a 120 (cento e vinte) dias, sua substituição será
processada por decisão e designação da Diretoria Plena, podendo haver
remanejamento de membros.

Art.66°- Em caso de afastamento, por período superiora 30 (trinta) e inferior a
120 (cento e vinte) dias a Diretoria Executiva designará substituto provisório,
sem prejuízo do exercício do cargo efetivo do substituído, assegurando-se,
incondicionalmente, o seu retorno ao seu cargo, a qualquer tempo.

Art.67°- Todos os procedimentos que impliquem em alteração na composição
da Diretoria do Sindicato, deverão ser registrados, anexados em pasta única e
arquivados, juntamente coes autos do processo eleitoral.

PE
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• DO PROCESSO ELEITORAL

Art.68°- São condições para o exercício do direito de voto em eleição para os
cargos da Diretoria Executiva, Diretoria de Base, Conselho Fiscal,
Representantes junto à Federação:

I. Possuir mais de três meses de inscrição no quadro social;

II. estar quites com suas obrigações sindicais;

III. estar no gozo dos direitos sociais conferidos neste Estatuto.

Parágrafo único - É assegurado o direito de voto aos aposentados e
aos associados demitidos até 90 dias a contar da data da rescisão.

X. implementar a formação política e sindical de novas lideranças da
' categoria;

s	 XI. celebrar convênios, acordos coletivos, convenções e contratos
coletivos de trabalho;

XII. representar perante autoridades governamentais, patronais e
judiciárias os interesses da categoria;

XIII.estimular a organização da categoria nos locais de trabalho;

XIV.filiar-se à federação no campo da CUT e outros organismos
sindicais no âmbito nacional e internacional.

Art.69°- Será inelegível o associado:
I.que não possuir pelo menos 12 (doze) meses de exercício na categoria,
na base territorial representada pelo Sindicato, ainda que não contínuos,
e ser sócio do sindicato no mínimo há doze meses até a data do pleito;

II. que tenha exercido cargo de interventor ou membro de Junta
Governativa em entidade sindical, nomeado por qualquer órgão
governamental;

III. que inscrever-se como candidato em mais de uma chapa.

Art.70° - É vedado a outorga de poderes por instrumento de procuração para o
exercício do voto.

Art.71°- Os mandatos da Diretoria Executiva, Diretoria de Base, Conselho fiscal
e Representantes junto à Federação serão de três anos, sendo permitida a reeleição
para qualquer cargo.

Art.72° - Os atos preparatórios, as normas para registro de chapas, a instalação
de mesas coletoras, o processo eleitoral, a apuração dos votos, os recursos e
impugnações e demais disposições atinentes à eleição para a Diretoria Executiva,
Diretoria de Base, Conselho Fiscal e Representantes junto à Federação,
obedecerão a este Estatuto e ao Regimento Eleitoral, que deste faz parte integrante
e que só poderá ser modificado nas mesmas condições de modificação do Estatuto
Social.

DA BASE TERRITORIAL DO SINDICATO

Art. 30 - A base territorial do Sindicato, que abrange o Estado de São Paulo,
será subdividida para efeitos administrativos e organizativos em Bases Territoriais
Regionais.

Art. 40 - Para cada base territorial regional, o Sindicato instituirá uma subsede
que será administrada de conformidade com o presente Estatuto.

DOS SÓCIOS, DA ADMISSÃO,
DOS DIREITOS E DEVERES

Art.5° - A todo trabalhador que por atividade profissional e vínculo empregatício,
integre a categoria profissional dos trabalhadores no sistema de operação,
sinalização, manutenção, fiscalização, planejamento viário e urbano ou que
executem em caráter permanente ou temporário atividades específicas desta
categoria, é garantido direito de se associarem ao Sindicato.

Parágrafo Primeiro - Os sócios não se responsabilizam, solidária ou
subsidiariamente, pelas obrigações sociais contraídas pela entidade.

Parágrafo Segundo - Os sócios que tiverem seus contratos de trabalho
rescindidos, gozarão de todos os direitos dos associados por um período
de 03 (três) meses contados da data da rescisão.

•
Art.6°- São direitos dos associados:

I. part.ar de todas as reuniões e atividades convocadas pela entidade;



9 Sindicato tem como finalidade:
t nir os trabalhadores da base na luta de seus interesses imediatos e
1L-os;

4. desenvolver atividades na busca de soluções gerais para os problemas
, , categoria, tendo em vista as melhorias nas suas condições de trabalho;

IiI promover ampla e ativa solidariedade às demais categorias de
at . lariados, procurando elevar a unidade dos trabalhadores, tanto a
n 1 nacional como internacional, lutando pelo fim da exploração doiih em pelo homem;

. efender a unidade dos trabalhadores urbanos e rurais, na luta pela
conquista de um país soberano, democrático e progressista, contra todo
tipo de ingerência nos assuntos nacionais e pela reforma agrária;

V. apoiar todas as iniciativas populares e progressistas que visem as
melhorias nas condições de vida dos trabalhadores;

VI. manter contatos e intercâmbio com entidades congêneres, sindicais
ou não em todos os níveis, desde que preservados os objetivos gerais
fixados por este estatuto;

VII. prestar apoio e assistência às demais instâncias de representação
e aos associados do Sindicato;

VIII.promover congressos, assembléias e outros eventos para aumentar
o nível de organização e conscientização da categoria, assim como de
eventos intersindicais e de outros fóruns;

IX. incentivar o aprimoramento cultural, intelectual e profissional, do
conjunto dos trabalhadores da base;

•
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DA DENOMINAÇÃO E FINALIDADE DO SINDICATO,'

Art. 1°- O Sindicato dos Trabalhadores no Sistema de Operação, Sinalização,
Fiscalização, Manutenção e Planejamento Viário e Urbano do .Estado de São
Paulo, com sede e foro na cidade de São Paulo à Rua Banco das Palmas, 361,
Santana, São Paulo, é uma entidade autônoma, desvinculada do Estado, sem
fins lucrativos, representa o conjunto dos trabalhadores da categoria,
independente de suas convicções políticas partidárias e religiosas; é constituído
para fins de estudos, coordenação, projeção, organização e representação legal
da categoria na base territorial no Estado de São Paulo.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.73° - A modificação deste Estatuto somente poderá ocorrer no Congresso
da categoria p'or proposição das seguintes instâncias:

I. Diretoria Executiva;

II. Assembléia Geral.

• Art.74°- A dissolução da entidade, bem como a destinação do seu patrimônio
\ somente poderá ser decidida em Assembléia, espcialmente convocada para essa

finalidade, e sua instalação dependerá de um quórun qualificado de 8/9 (oito
, nonos) dos sócios quites.

Art.75° - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos em Assembléia Geral.

Maria Luiza Leite Maciel dos Santos	 Dárison Saraiva Viana
Presidente	 OAB/SR 84.000

-
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DIRETORIA EXECUTIVA
José Augusto de Oliveia Calazans - Presidente
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José Maria Seminaldo - Secretário Geral
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Eliane Crisóstomo - Saúde

Pedro Rodrigues Filho - Cultura
João José dos Santos - Assuntos Jurídicos

Luiz Carlos dos Santos - Formação Sindical
Damiana J.C. da Silva - Políticas Sociais e Profissionais

DIRETORIA DE BASE
Adilson Correa Belino

Alberto Carvalho Caldas
Alberto Marcário Costa

Arnaldo Martins
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Jair Ribeiro da Silva
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Marcos R. da Silva
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Prezado Associado,

O presente Estatuto é fruto de um amplo processo de
discussões e foi aprovado em nosso primeiro congresso realizado
em dezembro de 1994, em Cajamar, São Paulo.

Antes de ser um conjunto de normas, é o atestado de uma
categoria que apesar da organização recente já ousa quebrar
barreiras, romper fronteiras em busca da unificação das lutas de
todos os trabalhadores do sistema viário do Estado de São Paulo.

Mais importantes que este Estatuto é sem dúvida a nossa
capacidade de luta e nosso grau de conscientização, cuja intensidade
é medida de acordo 'com a participação de cada um de nós em cada
empresa e em cada local de trabalho, todos os dias.

A DIRETORIA

•



SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SISTEMA DE
OPERAÇÃO, SINALIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO,
MANUTENÇÃO, PLANEJAMENTO VIÁRIO E

URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPRESSO EM 1995

•



SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SISTEMA DE OPERAÇÃO, SINALIZAÇÃO,
FISCALIZAÇÃO, MANUTEN01 E PLANEJAMENTO VIÁRIO E URBANO DO ESTADO

— DE mik0 PAULOI
,.

R. Ranco das Sa1.naa,361 - Santana - liao ~O n OS - tons: 299-8926/Ionob-fax: 267-9251
N,	 ! FILIADO À CUT
######################~0###################### ######WWCOW

CGC/MF 66.662.297/0001-691i	 c---,

Folha n.o	 ao 1ao ;moo

CONLYÁ

ATA DE POSSE DA DIRETORIA DO SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SISTÉMA DE
OPERAÇÃO,. SINALIZAÇÃO, .FIqCALIZAÇÃO, MANUTENÇÃO E PLANEJAMENTO VIÁRIO
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sete e vinte é oito de março do ano de um mil novecentos e noventa e
cincox.x.x.x.x.x.x.x.x.x..x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x1!	 .
Geral do Sindicato, dizendo aos presentes que considerava encerrada a
solenidade de posse da nova diretoria./ No havendo nada mais a tratar,
eu Jair Ribeiro da Silyil, Secretário Geral do Sindicato, lavrei a
presente ata, que após 

;31 
ida' e achada correta pelos presentes, vai

assinada por mim e pelai Presidenta do -indicato, Maria Luiza Leite
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Presidente:

Membros

Sr. Vereador Josã fiviani Ferraz

Senhores Vereadores

Devanir Ribeiro

Vicente Cândido

Brasil Vita

Armando Mello

Ivo Morganti

Alberto Hiar

Audiência Pablica s/ Privatização da Zona Azul realizada no Sa-

lão Nobre Presidente João Brasil Vita da Câmara Municipal de

São Paulo em 17 de outubro de 1997.

Solicitantes Sr. Vereador Jose Viviani Ferraz

(Memo. n2. 78/97)

Secret. Osmar Mosconi F2
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- Gravação iniciada com atras

* * *

............... ......

.0 SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Projeto de lei 721/96,

que autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação, a concessão

para exploração de estacionamentos em vias e logradouros públicos e

dá outras providencias.

Solicito ao Sr. Secretário que anexe as informaçSes

pedidas a respeito dos funcionários da CET.

Convido ao Presidente do Sindicato que se sentar

aqui, por favor.

O Vereador Gilson Barreto deu entrada a um substituti

vo que passo agora às mãos do Presidente do Sindicato para análise.

Registrar a presença do Vereador Armando Mello, Vice

Presidente da Comissão.

Tem a palavra o representante da CET, Dr. Luiz Carlos

Santos Cunha, que nos responderá algumas questSes. Dr. Luiz Carlos, a

Comissão havia solicitado duas informaçSes que o CET está estudando,

a diminuição do prazo de 30 para 10 anos e o número de funcionários que
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trabalham naquele setor.

O SR. LUIZ CARLOS SANTOS CUNHA - Sr. Presidente,

Srs. Vereadores, foram encaminhadas à CET algumas perguntas na audiên-

cia passada que a CET já encaminhou à Câmara.

O SR. JOSÊ VIVIANIX FERRAZ - Convido para comporem

a Naa o nobre Vereador Gilson Barreto, o Cheíe de Gabidete da Secreta-

ria de Tralisportes Ilemileat e a nobre Véreadorra Aldaiza Sposati.

Continua com a palavra o Sr. Luiz Carlos Santos

Cunha.

O SR. LUIZ CARLOS SANTOS CUNHA - Com relação ao prazo

da concessão o projeto de lei preve a concessão em até 30 anos. Isso

significa que está definindo o prazo máximo. Na pesquisa que a CET fez

em outras cidades que já estão operando com sistema de concessão, nor-

malmente, o. prazo mais comum que se opera é por 15 anos.

O n5mero de funcionário da CET hoje que trabalham

em zona azul são em torno de 450 funcionários. A questão levantada na

primeira audiência e que é a grande preocupação , a questão do desempre

19:z
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go, que também é uma das perguntas formuladas e que já foi respondida

pela CET.

Acredita que existam dois pontos a serem considera-

dos. O primeiro é que o Artigo 10 do projeto de lei, prevê, muito acer

tadamente, que o poder de fiscalização tem que continuar com o Poder Pú,-

blico. Portanto, isso tem que ser levado em consideração, ou seja, uma

grande parte dos funcionários tem que continuar porque a fiscalização

do sistema fundamental para o seu êxito. Então, a fiscalização conti-

nua com o Poder Público.

Além disso, como foi dito na primeira e reafirmado

nessas respostas que a CET enc pminhou, existe um firme propésito do

Sr. Secretário e da CET de fazer um reaproveitamento dos funcionários

se por ventura não forem todos aproveitados para a fiscalização, coisa

que acredito Tua-grande parte deles serão aproveitados na fiscalização

como prevê o Artigo lo, do Projeto de lei.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Tem a palavra o Sr.

José Augusto Calazans, Presidente do Sindicato.

O SR. JOSÉ AUGUSTO CALAZANS - Bom dia, Sr. Presidente
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Fogem,	 tu: pn.

Srs. Vereadores, senhoras e senhores, nOs do sindi

dos trabalhadores do sistema viário e os funcionários questionamos o

Projeto de lei 721. Porãuê? Repito algumas citaça"es da la audiência.

Questionamos a questão do desemprego.

Temos uma preocupação maior que com esse Projeto de

lei 2721, passando para a iniciativa privada o uso e exploração de

espaço palie°, vamos considerar o uso do sistema "zona azul" de esta-

cionamento, causará desemprego e aumentará a fileira de 1,4milhão de

desempregados que existe hoje em São Paulo.

Nossa outra contestação é que o sistema "zona azul"

visa o quê? Visa disciplinar a rotatividade do estacionamento em toda

a área cmercial com um resultado. Além disso, a venda de tales que dão

uma receita direta para a empresa, repito, de aproximadamente 30milh6es

de &Siares ano. Essa receita deve ser usada em beneficio da engenharia

de tráfego, na segurança para evitar acidentes, na fluidez e na educaç-D.

Esse seria um dos nossos questionamentos.

O outro segia o seguinte: passando essa estrutura

para a iniciativa privada, vai distorcer todo o objetivo do sistema de

estacionamento trabalhado pelas meninas, pelas agentes de trânsito da

"zona azul". Por quê? Porque atualmente visa disciplinar, visa resulta.o.
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lucro. E, com essa situação os maiores prejudicados serão os usuá-

rios e os lojistas. A tendência é aumentar o valor do sistema. Não é

isso que queremos.

Vou informar alguns números da Gerência de estacion

mento rotativo , que é o nosso sistema "zona azul". Os números de

"zona azul". A média de venda de tales são de 200 mil ta13es/Mes,

co r1 meta prevista pela empresa de 250 mil tales/ms. Com relação

a receita e despesa, mês de agosto tal3es vendidos, ~EM 2,6

=inicies de reais ao mês; autuaçaes que as agentes de trânsito dão

segundo fiscalizaçao, 22% do total das aütuaçaes que vão para a En-

genharia de Tráfego, o que corresponde 4,4 milhes de reais. Somando

esses dois valores dá, aproximadamente, 7 milhes de reais mês. As

despesas com as profissionais do sistema "zona azul", já embutido

encargos e infra-estrutura, dá 900 mil reais. éazendo essa conta.

simples sobra uma receita direta para a Companhia de Engenharia e

Tráfego, 6 mi1h3es de reais. Isso corresponte a um mês.

Orçamento do CET proporcional à zona azul. Secreta

ria das Finanças encaminhaz para a CET mensalmente 10,5 milhaes.

Multas convertidas com sistema "zona azul", SPtran(?), dão o valor

a-
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19,6 milhaes. Tales de zona azul, estou faland

da CET, 2.588.809. Total 33. milh3es. Agora, especificando o sistema

zona azul: receita tal3es dois milh3es, quinhentos e oitenta e oito,

oitocentos e nove; multas, apriximadamente 1 22%, quatro milhes e

quatrocentos. Total do sistema zona azul,receita que vai direto para

a Cpmpanhia de tràfego, seis milhes, novecentos e oitenta e oito,

zero,oito, nove. Isco significa IMO 21.14% do orçamento direto do

que vai para a CET do sistema zona azul.

Então, o que questionamos? Passando toda essa es-

trutura para a iniciativa privada, não vamos mais ver esse valor no

orçamento. Qual é a nossa preocupação maior? Que essa verba continua

sendo investida em Engenharia de Tráfego no setor de segurança, repit

no sistema de fluidez devido ao caos que vivemos e das dificuldades

da cidade de São Paulo, e investimentos na área da educação.

Concluo A dizendo que somos contra o projeto

porque a privatização como está sendo proposta nesse projeto de lei

causará maior encargo financeiro aos usuários e lojistas, prejudi-

cando .wos na totatividade do sistema de vagas. Segundo, a privatização

da zona azul interfere no menor investimento e na ialleeles~-a
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... manutenção de um sistema Viário/da Capital, porq

sário segurança, educação, fluidez e sinalização.

Finalimndo, informo: se não tivermos, com essa verba, den

tro da nossa Companhia de Engerl-nria de R Tráfego, mame vamos distorcer,

finalizando a nossa palavra, a minha palavra, a nossa proposta maior,

no Codigo de Transito Brasileiro, que e a municipalizaçao de transito,

com a maior preocupação que viesse maior orçamento, para se investir em

toda essa estrutura que necessitamos em São Paulo e em todo o Brasil.

Encerro minha palavra.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Calazans, voce pode passar

ao Secretario,
esses dados aqui, para, depois, am anexarmos ao projeto.

Agora, com a palavra o Vereador OtRXMR Gilson Barreto,

que aprêsentou um substitutivo ao projeto. A Vereadora Aldaiza Tem aí?

Apresentou? Então, está com a palavra o Vereador Gilson Barreto.

Como há muitos inscritos, vou pedir para cada um fazer

como o Calazans fez, para podermos dar a palavra para todo mundo.

O SR. KiEKEI GíLSON BARRETO - Muito obrigado, Presidente.

Quero saldar a Mesa, o Vereador Jose Viviani Ferraz, o

Vereador Mellão, a Vereadora Aldaíza, a Mesa aqui apresentada, senhores

e Senhoras presentes/.

-
Os projetos apresentados aqui na Camara Municipal ulti-

mamente pelo R Executivo tem sido assim cheque em branco, porque tem

faltado muitos detalhes, e alguns de projetos nao vem detalhados, e fal
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ta muita coisa, e vem incompletos, e essa e a nossa preocupaçao.

Esse projeto da zona azul e	 um desses projetos que

tem alguns itens que não estão claros, e o que e que s vai se fizer? E

nás fizemos isso aí, algumas... Estamos entrando com um substitutivo,

para colaborar dentro desse projeto, para ver se ao menos melhora um

pouco, se fica menos pior do que esta.

Analisando o projeto de lei encaminhmao pelo Executivo,

que previ a privatização da zona azul, propomos as seguintes alteraçá'es:

o p Paragrafo Único do artigo 1 2 no estabelece o valor mínimo do anus

a ser pago mensalmente pela exploração concedida. Com a nova redação

proposta, estamos estabelecendo, no § 1 2 , parâmetros que possibilitem a

fixação do valor mínimo, com a previsão de seu reajuste no §2 2 . Então,

-o que e que preve o parágrafo 1 2 ? A concessionaria devera pagar ao Po-

der Público quantia mensal pela exploração concedida, na proporção que

vier a ser estabelecida em respectiva licitação, que não poderá ser in

bruto	 -
ferior a 40% do montante haste arrecadado no mes da promulgaçao desta

lei.

Ora! Temos de estabelecer, na pior das hipásteses, um

valor mílilimo. Se, amanhã, o Executivo estabelece aí 10%, 5%, como e que

fica?. Então, não podemos aceitar um projeto de lei, ou que seja aprova

da uma lei, sem estabelecer um valor mínimo.

No. § 2 2 , o valor mínimo, estabeàridol com hasiE base no

-
paragrafo anterimo, será reajustado mensalmente em funçao da demanda de

novas vagas, e sempre que houver alteração no preço cobfrado do usuário.

Outro: no artigo 4 2 , foi proposto prazo de concessão,

que poderá atingir ate 30 anos. É,prawtimenle, um prazo "ad perpetuam".

KPOGRAF
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Nao podemos m imaginar que uma p mm empresa privada, explorando estacio

namento em vias pUblicas em todo o m Município de São Paulo, por 30 a-

nos, isto e, por toda uma geração. Por isso, por esse motivo, espamos

propondo o prazo de dez anos, tempo que julgamos suficiente para o res-

sarcimento, com o vultoso lucro, do investimento inicial.

No tocante ao artigo 6 2 , observa-se, na propaÉção do E-

xecutchvó, excessiva liberalidde, uma vez a que autoriza desde logo a am

pliação das vagas hoje existentes. E nOs estamos, no substitutivo, com

a segáinte redação: "As vagas da concessão de que trata esta lei com-

preenderão aquelas hoje exploradas pelo sistema zona azul e outras a

serem especificadas pela Companhia de Engenharia de Tráfego e pela Se

cretaria Municipal de Transportes, nas vias e logradouros do Município.

Então, estamos retirando o seguinte prazo: "Ficam autorizadas desde lo

.	 -go
a
ampliaçaop existente."

Mais um: §1 2 do A artigo 6 2 : " O Podert Executivo poderá

a seu juízo extinguir ou remanejar as vagas concedidas, sempre que cons

tatar a necessidade de liberar a via pública, para garantir a fluidez do

-transito, e na medida da evolusçao do trafego de veiculo." E nos no pg

podemos, amanhã, precisar fazer uma modificação ou retirar essa questão

de zona azul de uma determindela rua e não poder. Então, precisa ser pre

•visto em lei.

"Qualquer ampliação ou criação de vagas dependerá de

projeto e autorizaqão previa da mmt CET - Cia. de Engenharia de Tráfego':

Isso foi o mmtigox §62.

No @ artigo 12, enseus §. XXX 1 2 e 2 2 , e proposto oxeMácto

com o objetivo de resguardar e defender o emprego do pessoal que hoje

KPOGRAF
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cuida tão bem da zona azul. É consenso geral que a questão do desempre-

go no Brasil e um problema gravíssimo e as filas aí de desemprego, segu

ro desemprego, enfim: todos os problemas que já acompanhamos e sabemos.

Então, cabe a todos, principalmente a mis, especial atenção, em furo

desses homens públicos, a busca de solução para minorar o sofrimento

dessa legião de desempregados.

E o artigo 12: estamos incluindo no nosso substitutivo:

.11XNISKX "A concessionária deverá contratar os empregados, atualmente tra-

balhando na zona azul, que forem colocados à disposição, e desde que ha

ja pai plena concordância do empregado. §1 2 : RAMesx "Antes de decorrido

o prazo de 12 meses de sua contratação pela concessionária, o empregado

sO poderá ser demitido por justa causa. §2 2 : " Os empregadaos da CET que

trabalham na zonal azi não contratados pela concessionária não poderio

ser demitidos antes de decorridos 12 meses da data da promulÉação desta

lei, salvo por justa causa."

Essas quest g es do funcionário e porque não podemos, de

eu
forma alguma, concorrer para o s agravamento, como se figura na proposta

de privatização da zona azul, restando bem claro que há uma improprie-

dade no texto encaminhado pelo Executivo, que se omite na defesa do em

prego dos trabalhadores e trabalhadoreas que hoje cuidam da zona alzul.

Daí nossa proposta que cuida, na artigo 12, de poder resolver esse pro

blema do funcixonário que, afinal de contas, hátá hoje, eles e que en-

frentam a chuva, o sol, para trazer receita ao Poder Público. Então, e

.	 .
com esse proposito, colaborar com o Poder Publico, voltado para a defe

sa do seu patrimonio, que nos permite apresentar proposta contida na

presente exposição.

KPOGRAF
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Acho que e uma contribuição que pode, que deve ser apro

vada, caso seja aprovado esse projeto, esse substitutivo seja aprovado

tambítm, que acho que vem minorar isso aí, que tambem, evidentemente, di

versos outros Vereadores virão apresentar novos sustitutivos ao projeto,

porque acho que, realmente, esse projeto está muito resumido, muito se

simples, e trata de um assunto muito importante eso para a Cidade, e

.no podemos aceitar esse projeto na condlçao e que esta.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ  - Marlex Mandei anexar o subs

titutivo. Vou pedir ao Vereador que protocole depois, lá embaixo, para

ser anexado ao original.

O SR. GíLSON BARRETO - Sem dúvida.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Vou solicitar ao Sr. Resca

la (?) IMXM Tuma, que e Presidente da união dos Lojistas da 25 de Março,

que pediu, desde a audiencia passada, a palavra. Por favor, o senhor es

ta com a palavra.

O SR. RESCALA TUMA - Sr.Presidente: na qualidade de usua

rio da zona azul, e auscultando a posição de parte dos lojistas de nos-

sa região, inclusive de outras regi g es, nas, ao tomarmos conhecimento

da lei que criava a privatização da zona azul, realmente fomos assalta

.	 .	 -dos por um temos muito grande. Não víamos comentarlos na imprensa; no

tínhamos conhecimento das discussOes travadas na Camara Municipal, e

KPOGMF
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nos saiemos que o interesse do cidadao normalmente e mais ligado ao

nicípio do que as leis estaduais ou federais. O Município e aquele que

cuida da vida diuturna do cidadão. Dele dc depende lixo, dele depende as

ruas, o calçamento das ruas, enfim: e o ovo primeiro que brota a grande

nação.

Então, dentro deste princípio-, sabemos que esta Cãmara

tem uma histeria e uma trajetória que sempre serviu ao Município de São

Paulo' , e e exemplo para todo este País. Por aqui passaram os homens que

hoje dirigem este País, goram grandes legisladores, e sempre tiveram u

ma grande parcela da sua vivencia em prol da causa publica.

:WS vezes se ouvem comentários ate danosos sobre a ação

de determinadas leis, e nes nos preocupamos com que esta lei tambem ti-

vesse o endereço certo, porque, como diz o senhor autor do substitutivo,

o Vereador Gílson Barreto, realmente a lei e inócua e vaga.

Nós nos preocupávamos com como iria agir esn eventual

companhia, se fosse uma só. Como se faria a defesa do usuário? Como fi

caria o interesse dos munícipes frente a uma lei que outorgava a alguma

empresa, totalmente liberada de qualquer responsabilidade ou gravame pe

rante o Município?

Não poderíamos aceitar essa situação. Participando da

reunião anterior, vi que, de alguma maneira, o clamor havia chegado

aos Srs. Vereabres, ao próprio autor do projeto, ao Vereador Ferraz,

dos
Presidente desta comissao, e ao proprio representante do sindicato que

prestam serviços ao CET4 KNIOCRXR Eu, particularmente,
e
a minha entidade

temos íntima coneão com o CET. Temos nos entendido maravilhosamente bemJ

Fizemos todo umbroáeto de modificação no sistema viário, na região da
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25 de Março e do merdx mercado. Foi aceita pelos engenheiros e ficou

comprovado que a fluidez do transito hoje e espetacular, para não dimi

nuir, porque houve uma colaboração íntima entre o usuário do leito car

roçavel, o usuario do estacionamento e o Poder Publico, representado pe

la CET/. Esta colaboração deveria ser permanente, porque os senhores

dirigem a Casa de Leis que diz respeito direto à nossa vida diuturna.

Hoje, ouvindo o Vereador Gilson Barreto, e o Sr. Cala-

zans, alguns pontos havalamos colocado.

Ora! Dobrou a arrecadação do Município: de 1,400 mihão

foi a 2,800. Participamos, com o Vereador Miguel Colasuonno, amigo nos

so de longa data, para a elaboraçãoEld de uma lei que permitisse a utili

zaçao de vagas de estacionamento dirigidas pelo Município.

Aprendemos com Eli KI:5 Lopes Meireles, um dos maiores mu

nicipalistas da histPria deste País, que o Município deve dirigir todas

as instituiçOes que dizem respito á vida contínua do Município.

O munícipe e a mira, a meta principal de qualquer orgam

a-	 .
nizaçao publica. Se o homem nao e o objetivo de qualquer estrutura ou

de qualquer organização, nada tem razão de ser.

E nOs nos preocupávamos. Por que nos preocupávamos? Por

que o jogo do intreresse econamice em Iiimuxx discussão desta situação e

muito grande, onde se investe num negOcio de pouco valor de inmvestimen

to para algo que possa rendera amanhã 60, 70 milhes por ano.

O que eu apelo e que o CET seja ouvido com proeficiencia,

com profundidade. Que se estude, com toda a magnificencia da sabedoria

dos Srs. Vereadores, desprendidos de interesses particulares ou de gru-

pos; que se pense na Cidade de São Paulo; que se pense no usuário da zo

KPOGRAF
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ate inconseqüente, porque não podemos pensar, no Município, os problemas

ideolOgicos que tentam o País. Aqui diz respeito ao interesse do muníci

pe, direto. Quando o País e dirigido, e não existe outro sistema ate ho-

je, melhor do que a demociracia, ainda com suas falhas, que dá o direi-

to, como estou tendo, de manisfestar a opinião de um grupo de usuários.

Então, apelaria aos Sras., seguindo o prOprio Relator,

que estou tendo o prazer de conhecer hoje, portanto, não existe nenhuma

ligação entre nOs, eu 000keoáxoi o conheço pouccsdos Srs. Vereadores des

^
a legislatura; vivi muitos anos visitandko a Camara antiga e a Camara

e hoje, mas afazerea levam a gente às vezes a se afastar, embora eu es

teja intimamente ligado, e a 25 de Março sempre esteve presente. Apela

ríoamos para o seguinte: as multa% que porventura vierem de uma even-

tual privatização, devem pertencer ao m Município.

0 raBarcimento de uma eventusal me empresa deve ser tra

tado entre Município, porque o fato de algum utilizar um determinado

horario e for multado pelo Município, e a multa ir para essa empresa se

ria uma aberração dentro da lei.

Segundo: se realmente houver necessidade de privat±aação,

eu nao diria um plebiscito no m Município, mas que se auscultasse melhor

a opinião 'á:o( pública; que se procurasse conhecer melhor o posiciona-

mento do Elo usuário; que se criassanformas e ligislação que permita aos

eventuais pretendentes saberem das restriçOes que existirão na defesa

integral dos interesses financeiros e sociais do Município.

Terceiro: que nãã tenhamos uma única empresa. Se for

passar, que seja Flo dividada entre diferentes empresas, e pelo menor

KFOGRAF
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o novo para nos.

Digo mais, Sr. Presidente: na Argentina foi fi feito es

se sistema de privatizaçãofic, ate nas estradas, e lá e voz comum que e

mamata! Desculpe a força da expressão. Enio querexmos que o Município in

de
de Sao Paulo nammegme carregue amanha a pecha que tambem criou empresas

de mamata, de interesse de alguns.

O que pedimos, encarecidamente, e que os Srs. Vereadores

dem debatam mais esse assunto; busquem xaxim mais a fundo; procurem es-

tudar, dentro da legislação, dentro dos interesses. Há pouco, o Sr. Au-

tor do substitutivo dizia que dez anos... Eu não sei! E duvido que o se

nhor tambem saiba. Qual o volume de investimento e o retorno desse inves

mento? Por que fixarmos prazo adredemente? Por que 30 anos, 20 anos, 10

anos?

Acho que, primeiro, isso tem que ser discutido profunda

mente, com uma analise economica do valor do investimento, o retorno des

se investimento,o interesse dos trabalhadores que ja se dedicaram a is-

so; a estrutura e recente: foi criada em RN 74, e nOs ainda não tivemos

pleno conhecimento de como ela atuará.

O senhor tem o estacionamento na mico porta das escolas;

o senhor tem o estacionamento nas áreas comergciais.

O que nào se pode e entregar a imni iminiatimkaa a via

pilblica à iniciativa privada, sem que o munícipe e o Municípiè estejam

integralmente protegidos.

Essa e a posição da nossa instituição. (Palmas).
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O SR. JOSE VIVIAM' FERRAZ - Muito bem.

Vamos ouvir agoira o Sr. Aloísio do Nascimento, que e

o Chefe de R Gabinete da Secretaria Municipal de Transportes.

O SR. GíLSON BARRETO - Sr. Rfre Presidente: peço licen-

ça, tenho uma outra reunião...

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - O Vereador Gllson Barreto

está indo para uma outra comissão ai ao lado.

O SR. GÍLSON RXXXXXNX BARRETO - Vou Èseix deixar meu As

sessor juridico me i representando.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Está certo. Depois, vamops

fazer a transcrição da fita, vamos dar para todos os Vereadores.

Estão inscritos, ainda, o Dr. Aloísio, a Vereadora Alda

-iza Sposati, o Engenheiro Luciano Amadio Filho, da Associaçao Brasilei-

ra de Estacionamento; o Sr. Jair Leal; Carlos Zaratini, Vicente Candi-

do.

Vamos dar um prazo aí máximo de 5min.

Então, com a palavra, do Dr. Aloísio.

O SR. ALOÍSIO	 - Bem, em primei-

ro lugar, queria fazer algumas colocaçOes aqui quanto aos dados coloca-

dos pelo Calazans.

Reealmente, ele usou alguns dados aqui que não são...

KPOGRAF
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Eu não diria que não são os dados corretos com relação ao sistema zona

-
azul. Quando ele coloca ai a questao dos tales vendidos e da arrecada

çao da zona azul, realmente ele pegou o valor maximo, ou seja, o pico

maximo de vendas que tivemos no decorrer de um ano.

Esse número hoje e em torno m de R$2,1 milhes, que e o

-
numero medio do ultimo ano, com relaçao a areecadaçao da zona x azul.

Quanto à colocação que ele dia que multas estão no orça

mento da zona azul, rio, não estão. Multas estão no orçamento da Prefei-

tura, e não faz parte do orçamento da zona azul. É uma receita que a

Prefeitura tem, e não uma receita direta que vem para o orçamento da

CET.

Outra colocação feita pelo Clazans e que o custo da zo

na x azul, as despesas com a zona azul, seriam em torno de 900 mil por

mas. É, realmente, o custo direto e, mas temos em cima disso custos in

diretos, que são impostos, alugueis, uso de veículos, que, então, esse

numero e umlpouco maior.

Quanto à preocupapão com o desemprego, essa e uma preo

cupaçao da Secretaria, da Prefeitura e da CET.Msse sistema, a fiscali

zaçao continua com o Poder Publico. Vamos ter um incremento, um maior

numero de vagas e, conseqüentemente, a necessdidade de mais gente para

essa fiscalização.

arax Então, temos um projeto amplo, a CETK tem um proje

to amplo; onde não se prev g essa demissão. O prOprio aumento de vagas e

toda essa realocação de pessoal dentro da prOpria CET faz com que não

estejamos trabalhando com essa possibilidade.

Com relação à colocação do Sr. XNKM Tuma, veja bem,o
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prOprio projeto já garante, primeiro, que ass multas são do

blico, e da Prefeitura; segundo: o poder de fiscalização tam

tá definido no projeto de lei que e de responsabilidade do M

Quanto à preocupação, espa estamos passando

-
projeto de concessao ele preve a operaçao pelo setor privado

controle, o planejamento, a definição de preço, onde se aume

quantas vagas se aumenta, tudo e responsabilidade do Poder p

traves da Cia. de Engenharia de Tráfego.

Então, não estamos passando o poder de criaç

cisão e de planejamento para o setor privado. Estamos propon

matização e a automatização do sistema, e, para esse investi

lizando a iniciativa privada, para essa implantação e operaç

do o peias planejamento, controle e definição de preço isso

pelo Poder Público.

SESSÃOSESSÃO DATADATA

L. Carlos Com. Transito

à colocação de
Com relação tambem de número de empresas, e objetivo nos

so, no mínimo, fres empresas, participando desse serviço e d essa opera

ção.

Em princípio, eram essas as colocaçO' es que q

zer, e deixando claro que o objetivo da Prefeitura aqui eljus

acessA
melhorar a wensabilidade do usuário a esse sistema; e dar um

rantia ate, a nível de l'iscalização, com um sistema automati

se ocorram erros em fiscalização e aplicação de multas; e um

fiscalização; uma fiscalização mais efetiva, para que o usuá

ter maior acessibilidade a esse sistema.

Com relação ao Poder Público, com esse 	 si

teremos auditorias permanentes; teremos um controle de vend

ueria fa-

tamente

a maior ga_

zado,-não

a maior

rio possa

stemaik

a de ta-
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loes i e de receitas totalmente automatizados; vamos coibir uma serie

de problemas que* temos hoje com fraudes a nível de tales e outras coi

sas que esse sistema permite.

RN Então, o objetivo da Prefeitura e, realmente, um me

lhóor controle e uma melhor prestação de serviço ao usuário da zona a-

zul. Obrigado.

O SR. JOSÉ VIVIANE FERRAZ - Com a palavra agora a Verea

dora Aldaíza E Sposati, que e Presidente da Comissão de Política Urbana,

onde este projeto está.

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI - Meu bom dia, Sr. Presidente,

Vereador Viviani Ferraz, Vereador Armando MNIXii Mello, representantes

de Vereadores, representantes de Secretarias e todos os demais presen

tes.

Queria fazer m algumas ponderaçOes, ate o Vereador G11

son Barreto avançou algumas quest g es aqui, que quero retomar. Vou fazer

algmma sponderaçOes na condição de Presidente da Comisso d de Politica

Urbana, portanto tentando analisar o impacto desse projeto na Cidade,

e algumas consideraç g es mesmo na condição de Vereadorea.

MUNAS Primeiro ponto: acho que chama a atençaão quando

temos um texto de um projeto de lei que fala em concessão, e, na verde

de, todos n6s, as faixas, as manifestaçOes são todas de privatização.

E há uma distinção, evidentemente, certo?, porque o exercício do Poder

RAISXXX35 concedente e prOprio da gestão pública.

A privatização significa que a gestão pública abandona

KPOGRAF
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essa sua responsabilidade e a entrega a pleno a terceiros. Mas, se vamos

analisar o projeto, como disse o Vereador Gílson Barreto, como disse o

senhor representante da 25 de Março, o Sr. Riscalá (?), vamos perceber

o seguidr: embora denominando o processo de concessão, a proposta ela e

tão fluida que ela e muito mais uma desresponsabilizaçãoldo Poder Públi

co do que, efetivamente, uma proposta do exercício do poder concedente.

Então, acho que umaR primeira questão de coerencia que

nos Vereadores temos aqui que tomar e que, se realmente entendemos que

que Q
cabe essa questão de uma concessao, como outras ido Poder Público faz,

ele faz a concessão na questão da coleta de lixo, na concesR̂:o do trans

porte público, quer dizer, e uma das foliares formas, isso nãop quer di

zer que somos contrários a princípio ao exercício da concessão. Mas es

te projeto de lei, por ia inaugurar uma forma de concessão que permite

a luaRtividade, em termos, in g lusive do meio fio das ruas públicas, ele

merece um outro cuidado, e não esse que está apresentado.

Então, acho que se a Comissão de Justiça dessa Casa não

exerceu o seu papel, nás, iclusvie na 1s2 Política Urbana, esse projeto de

lei passou aos sopetães, "Iii"1"101.111111.1.111~~1.11111.1111~1

ME?
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Vejam que o projeto de lei ainda está, regimentalmente, na Comissão de Poli

tica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente) e a audiância já está na Comissão de Trans

tes. Este dado já nos sugere que há uma pressão para que esse projeto vá t isl. plenário

de forma imatura.

O representante da sociedade civil alerta muito bem que n js, paulistanos,

se fazem
precisamos realmente dar um basta aos aviltamentos que 	 .-.com a qualidade de nossa

vidas. Chamo atençao' 'que isso faz com que n6s, Vereadores, provoquemos um debate

para amadurecer, realmente, essa propos ;ta.

Há uma ponderação a ser feita. Ai eu puxo as orelhas da Secretaria de Trans

portes, ao longo do tempo, Até hoje não existe nenhuma disciplina de conhecimento pa-

blico que oriente onde vai ser ou onde não vai ser instalada a Zona Azul. O poder p.a-

blicoy sobre a gestão da Zona Azul, tem agido arbitrariamente ou tecnocraticament e, ou

seja, o poder publico estabelece a Zona. Azul a seu critério. Assim, ap amanhecer, vocâ

acorda e surge uma Zona Azul, sem vocâ ter dito nada. Penso que isso também tem que se:

Dessa	 essa situ.§9ão

corrigido. C: `7-forma, na verdade;çnão pode absolutamente continuar

tecer.

Uma questão a ser dita é que o projeto precisa corrigir essa queNtão da po

litica de instalação da Zona Azul. Na verdadey a proposta para poderexercer esse pode

por
concedenteteriaDque ser assegEWY5rie de direitos. Isso já foi dito

pelas pessoas que me antecederam. Primeiramente, eu abordo direito dos moradores.
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Não podemos absolutamente concordar com uma proposta que não afiance as coisas, ou seja

que haja uma audiância pUblica para os moradores de uma determinada rua/que vai-?

ser objeto de uma instalação de Zona Azul"-se manifestarem, dizendo(75se querem ou não
//

essa Zona Azul, Independentemente se essa( atitude partir do poder ralico, diretament

ou a partir do elekolcio da concessão. Essa questão traz ao debate o fato de que temos

como
que garantir o espaço da manifestação, realmente, c, ..mora,dor.

Com esse fato, lembro que quem paga a pestada, quem paga o imposto de testa-

•
da, quem paga a tara de limpeza publica á o morador. Qual vai ser o papel, no exercício

da concesão, dessa eventual empresa que vai exercer o controle do trecho do estaciona-

mento numa rua? Qual vai ser a sua responsabilidade pela conservação do meio fio, pela

limpeza do meio fio e das bocas de lobo? Como esses carros vão se atravancar?

Eu não vi, em absoluto, no projeto, nenhuma linha que diga a respeito de qu

a empresa que irá ter a concessão ficará responsável pela qualidade de vida. As pesso

-
que me antecederam, por várias vezes, discutiram a questão do destino da arrecadação.

Todaviay há um exercício concreto também, que á a questão de como essa empresa res-

ponsável pelo meidnfio que ela á usuária.

muito) interessante quando abrimos os jornais e vemos escrito que os am-
\

bulantes fazemC....2--) sujeira. Al, quando vemos empresários

dizendo

ção de estacionamentos, não vemos sequer uma linhafí;xe esses

interessados na instala

são
empresÉxios

É

sáveis pela conservação. Então, essa é uma questão realmente a ser abordada na discus-

são.
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Ncis não vemos nenhuma responsabilidade noexercicio dessa concessão em re-...0

laça°, por exemplo, aos veiculos. Pelo contrário, a proposta ; tão leonina que

que aquele empresário que for manter aquele forma de exploração não terá nenhuma res-

ponsabilidade sobre os veiculos. Assim, o dinheiro será liquido e limpo. r-"-'0 empres

rio não terá responsabilidade sobre a Cidade, não teréOresponsabilidade com o morad

Aliás, o morador que paga, na verdade, o imposto. Alem disso, o empresário não terá

responsabilidade com os veículos também.

Do modo que á tratado essa questão, não se trata efetivamente de uma conces

são. Há sim uma proposta de um contrato de uma transferância com lucratividade plena,

no campo privado.

Para finalizar as minhas conaideraçães, digo que, do ponto de vista econSmi

co,(4- )os custos apresentados pelo sindicatos,que mostram que uma arrecadação(:::

considerando que as multas no. possam vir diretamente para o trânsito e o transporte,

e uma entrada de recursos para a Prefeitura. Assim, temos 6 milhes e 990 mil reais qu

são recolhidos. Na relação entre despesa e lucratividadey há uma lucratividade, um in-

vestimento, uma liquideZde 7,7 vezes a mais. Isso é di nheiro direto. Há uma li-

quidez plena, repito.

Foi muito bem(--Dlembrado que a questão econSmica não foi examinada. GCor...o

vai ser, então, esse custo para a Prefeitura? A fiscalização será mantàda pela Prefei-

se
tura? A proposta que diz que nãoc7--Ipode criar absolutamente desemprego é VOZ corren

u  ver é uma Questão candente, nOs daIte. Mesmo Que se opte Dela concessão, aue a 
KPOGRAF
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bancada do PT ainda não discutimos esse assunto. Temos opiniães individuais, enquanto

Vereadores. Na minha opinião, essa questão pode ser objeto de concessão. Não acho,

necessariamente, que caiba ao Estado manter estacionamentos. Todavia, no exercloio da

concessão, acho que tem que haver a garantia da responsabilidade piiblica. Considero

que este projeto, na forma que está, não garante absolutamente isso.

R 5Volto a insistir quanto à arrecadação dos recursos. Como levantou o sindica

to, bá realmente a possibilidade de 	 investir recursos paraOcirculação e transpor

tes. Estamos nesta Câmara Municipal discutindo um projeto atrás do outro, todos relati

vos 2circulação e transporte. Estamos vendo, cada vez mais, seja no rodizio, seja

na discussão referente à regulamentação do transporte tipo lotação, assunto de ontem,

)Assim a questão do transporte coletivo está ficando sempre aqu45na Cidade

de São Paulo.

Em vista do exposto, temos que investir na discussão do transporte coletiv

e na discussão da fluiétez do trânsito e do tráfego. Então, como esses recursos serão

realmente alocados, diretamente, para a questão da segurança, do transportee da edu-

cação do transporte? Esse 4 um ponto.

Não podemos concordar, absolutamente, com um contrateleonino desse, que

fala de um contrato por 30 anos. O Vereador Gilson Barreto, corretamente, reduziu est

prazo para 1/3, ou seja 10 anos. Será que isso vai ocorrer? Na demonstração econSmica,

qual é esse investimento na instalação de parquimetros? Em quanto tempo haverá retorno

KPOGRAF
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Em nenhuma linha do projeto de lei se fala como será, por exemplo, o proces

so licitatOrio para o exerolcio da coneessao. Me repente, pode ocorrer que uma empresa

possa ganhar a Cidade inteira.

Se, por exemplo, nas linhas de ônibus ou nos erviços de coleta de lixo, te-

mos uma divisão da C idade por regias oun2porregionais	 minimo, se pensarmos

e se evoluirmos para a concretização dessa concessão, teríamos que ter, rea1raente2G:7

regiSes de responsabilidade.

O que está disposto na lei de licitação, para garantir a maior presença,

o processo pleno de competitividade para avaliarmos a melhor proposta, tecnica e cus-

to, tem que estar colocado. Então, da forma Ivo o projeto de lei se encontra, de re-

pente, vamos ter uma empresa que vai fatura num negOcio mamatartermo que usou o re-

presentante da sociedade civilrtoda a Cidade de Sao 	

Ate acato a ideia da evolução para a concessão. Ela tem que afiançar a per-

manãncia dessa fiscalização, que hoje ja e publica. Pelo acumulo dos anos, essa fisca-

lização já estáorganizada. Por que ocorreu isso? A implantação da Zona Azul foi po

custo publico acumulado.

Agora, que tudo está pronto, a iniciativa privada vem e vai usufruir d a

situação. Como e devolvido, como retorno à Cidade, aquilo que foi acumulado, para que

este tipo de serviço fosse instalado, na Cidade? Isso tem que ser pensado optem que

estar colocado concretamente aqui.

Caro Presidente da Comissão de Transportes, o Vice-presidente Armando Mellã
KPOGRAF
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levantou a questão dizendo que o projeto, da forma que está apresentado, não garante

nenhum direito à Cidade e aos moradores. Ele, inclusive, infringe direitos que já cais-

temporlei.assegurados aos usuários e aos moradores. Isso necessita seriamente de uma

seria revisão.

O SR. JOSã VIVIANI FERRAZ - Estão conosco os Vereadores Vicente Cândido e

Arselino Tatto.

:JComo há muitos inscritos, peço que as pessoas que

forem falar, se limitem a apenas05 minutos, para que todos tenham oportunidade de

expor suas ideias.

Tem a palavra agora o engenheiro Luciano Amândio Filho, que está represen-

tando a Associação Brasileira de Administradores de Estacionamentos Páblicos.

O SR. LUCIANO AMLNDIO FILHO - Sr. Presidente, nossa associação existe para

ajudar os poderes concedentes, as entidades publicas a organizar, da melhor forma pos=

sivel, para a comunidade, para a Cidade, a exploração da Zona Azul.

Estamos aqui para esclarecer alguns pontos que achamos importantes, que

deverão servir para que os ilustres Vereadores concluam suas propostas. Um fato princi

pai que á::)pouco levado em consideração e que devemos destacar 	 ueehoje a man

nas	 smais	 mão

da de tiquetes de Zona Azul eSRITI'as mãos dos intermediários do r42,que da prOpria Prefei

rte das vezes, os intermediários não recolhem impostos, não pagam asitura. Na maior
IWOGRAF
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taxas e não trazem beneficios para a comunidade.

A simples operação da Zona Azul por uma empresa privada significa substituir

maior
esse intermediário por uma máquina eletrSnica inviolável que trará uma certeza::-.

para a Frefeitural de que sua receita aumentará.

Quanto ao problema do desemprego, não existe a possibilidade de havern

KPOGRAF
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desemprego. Hoje parte da cidade tem Zona Azul operada pela municipali-

dade,que, com certeza, poderá ser muito ampliada com a operação de em-

presas privadas, com a fiscalização da Prefeitura. Isso com absoluta cer-

teza aumentara o nivel de emprego porque, alem de a fis' calização con4

tinuar com o Poder concedente, 4r6prias empresas terão de contratar

pessoas para manutenção das máquinas, sin alização das ruas, através de

placas, sinalização viária. Todo esse serviço gerará um grande aumento -

não se trata de um pequeno aumento - de emprego, em pelo menos tres ,, , ve

zes mais do que a Zona Ag_ul atualmente emprega.

Com a privatização da Zona Azul, teremos como maior benefi

ciária a po pulação. Hoje o usuário á obrigado a comp sar um talão de u-

ma ou dujs horas e ficar apenas quinze minutos estacionado. Com  essas

maquinas, os parquimetros multivagas, o usuário poder conjar exata-

mente aquele tempo de que necessitar. Vai pagar o preço justo por isso,

abrindo maior rotatividade de vaga para outro usuário que queira ocup-a-:

la. Com isso, a arrecadação municipal também aumentará.

Esse sistema de implantação de Zona Azul, nas grandes ci

dades onde foi aplicado, colaborou muito com a melhora do trânsito, por-
.

que um ordenamento melhor do estacionamento é dir_etamente proporcional

à melhoria do trânsito.
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Quanto ao que a nobre Vereadora falou, a respeito do retor

no, quero dizer que cada equipamento desses custa hoje por volta de 15

mil dólares, apenas o equipamento, fora a instalação, manutenção. Imagi-

namos que a Cidade de São Paulo comportará por volta de ate 4 mil des-

ses aparelhos. Imagine o tamanho do investimento que terá que ser feito

•
Esse investimento, com absoluta cer:t'eza, tera um tempo de retorno de 7

a 10 anos, nunca inferior a isso. Então, não existirá uma lucratividade

tão grande quanto se fala.

Quanto a seguros de velculos na v4., e impossIvel que as

empresas venham a assumir esse tipo de papel, uma vez que e uma questão

de segurança publica. Imagine se as empresas hoje vão -; .; fiscalizar fui

tos de veículos nas ruas. Estariam, leitão, assumnid_o uma responsabili-

dade de segurança que não compete a elas.

A privatização da Zona Az ul tambem criará postos de ven-

das. O cartão que se pretende uitilizar, que 4 utilizado na':mundo in-

teiro, cartaa ' inteligente, o "smartcard n , vai ser vendido em posto

se lecionados, o , : que tambem trara lucro para outras empresas. Por

exemplo, farmáci as, padarias, bancas de jornais, que venderão esse car

tão à população, facilitando a vida do usuário. Uma parte dessa ar.raca

dação será paga por empresas 	 operadoras para esses revendedores.
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Concordamos com a ampliação do lote. Estamos de acordo co

a Vereadora de que a cidade deverá aumentar o numero de lotes. Conside-

ramos que a cidade comporta mais que três lotes.

.	 .	 .	 .	 .	 .	 .
O SR.	 - Ela tem uma questão par

fazer ao Senhor. Ela pode perguntar agora?

O SR.	 - Pois não.
•••nn••n••n•n•

- Quando o Senhor nos

dá esse horizonte de 4 mil aparelhos, a cobertura em quilometragem

ruas, qual és aproximadamente?

O SR.	 - Cada aparelho desses

toma conta de aproximadamente de 20 a 25 vagas, dependendo da posição.

Então, divide-.:
e  o numero de x_pgas que forem ofertadas. Nãogsa.temoe

o total de vagas que a Prefeitura colocará em licitação.

A SRA.	 - O interesse dos Senhores

por toda a cidade ou por segmentos da cidade?

A.
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toda a cidade. É claro que não há sentido de se colocar ordejamento

de estacionamento onde não há frequencia de velculos para isso. O ser-

viço envolve, claro, uma zona mais densamente povoada, onde existe o pro

blema de estacionamento.. Em todo o mundo, onde se faz estacionamento,

se faz onde existe a demanda por vagas.

Então, eu gostaria de concluir, Sr. Presidente, dizendo qu

nossa associação está à disposição dos Srs. Vereadores, da comissão da

Prefeitura para prestar os esclarecimentos que forem necessários, com

absoluta certeza de que essa concessão sci trará beneficios à c: °munida

de, à prefeitura e á cidade de São Paulo.

Muito obrigado.

O SR.	 - Muito obrigado.

Tem a palavra o Sr. Jair Leal.

O SR. JAIR . LEAL - Bom dia, nobre Presidente da Comissão

de Trasnportes. Ilustres Vereadores. Membros da Mesa. Sociedade civil p

sente. Ouvimos atentamente as explanações de tantos quantos aqui compa

receram. Estamos embuidos de uma representação a priori dos proprietá-
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. Havera sim, porque todo processo de informatizaç ão , acompa-

rios de veiculos.

Parece-nos que a colocação feita acerca do projeto tem

muito mais uma pertinência con'. ceitual com alguns erros , ate de ordem
•••n..."

jui=idica. O projeto fala em concessão, e o Poder Publico pode conceder

sim serviços .Na OticallaggiStema de Zona	 Azul não há qua1qu2pr

serviço, por conseguinte, conceder o quê?

Aquilo que o poder palie() exerce no sistema de Zona

Azul, a fiscalização, isto assim e ato administrativo do poder de .poli

cia do ente político. A contraprestação seria vista - como aqui algumas

vezes já nos referimos - pela guarda, pela vigilância sobre o bem que

está , estacionado. Não há essa responsabilidade. Temos .., também a preo

cupação igualmente ao Sr. Representante dos lojistas, da Vereadora Alda

Sposati de que tudo isso pode	 P a secer igualmente ao que

ocorreu em 1993, quando da privatização dos transportes páblicos. E no

sistema de transpoxes temos uma prestação de serviço, como temos na

coleta de lixo, da assistência :medica. Na Zona , _Azul não há isso.

O Vereador G..ilson Barreto, ao apresentar o seu substitu-

tivo, diseje: "Estamos " tentando apresentar algo monos pior." E ele

acertou.

O Sr. Aloisio, da CET, garantiu que não há nem havErá de-

more
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nhando a modernidade, tem, no seu desaguar, o desemprego. E nós assisti-

remos isso proximamente com a demissão dos cobradores de ônibus.

Não estou, de maneira nenhuma, defendendo a ferro e -_- fo-

go o sistema de Zona :7: Azul, mas sou obrigado a defender o emprego do

pessoal destacado para fiscalização. Esta fiscalização, Senhores, não

pode ser delegada. Este ato pressupõe o exercício efetivo do ato adminis

40 trativo na cojncepT:ão do ilustre Doutor Antônio Bandeira de Mello.

Mais uma vez, solicito aos Srs. Vereadores desta Casa que

reflitam acerq....a do processo de privatização. Privatizar fina lmente o

que? Se não há prestação de serviços? Evidentemente, chegarão a um con-

senso. Porque melhor seria inverter a situação, estabelecer um sistema

de "leasing", pelo qual a Prefáitura adquire os equipamen.:tos, pagando

em 10 anos, porque, se a Prefeitura não á capaz de fiscalizar a Zona A-

•
zul, que encerre, que feche as suas portas, porque estara sepultada de

finitr Avamente a atribuição do ente político.

A Vereadora apresenta a situação do morador que, pela noi

te não tem o serviço da Zona L. Azul e, pela manhã, se vê submetido a el.-.

Tem razão a Vereadora, assim como tem razão todos os munícipes porque

o sistema de implantação de sinalização no trânsito está intimamente li

gado à vontade do tecnocrata. E tudo isso tem uma finalidade. Restringi.

^ aivAito da pessoa.
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Evidentemente que não podemos compactuar com isso. Compac-

tuamos sim com o respeito às leis, com a' obediância no transito

principalmente com o respeito ao pedestre, porque, finalmente, todos so

mos pedestres.

Tomara que esse projeto não seja aprovado da forma como

está, porque:.	 com certeza, atrás disso daqui devem estar algumas

empresas, não já pré- constituídas, mas que serao constituídas com a

finalidade de participar de uma mamata. O termo ' ,mamata" foi aqui por

duas vezes mencionado.

Muito obrigado, Senhores.

o sit.

Agora ouviremos o Vereador Vicente Cândido.

- Muito obrigado ao Sena'

O ' SR. VIUENTE ciiqbibé - Bom dia, Sr. Presidente e público

presente. Eu queria fazer uma retÁrica a Mak. companheiro, Vereador Ro-

berto Trípoli. Estou querendo ser Vereador =pouco na cidade de São Pa

lo. A. Câmara de São Paulo está precisando disso.

Eu gostaria de debater soluções para problemas que a cida

vive e que 1 são emergentes. Um milhão e 300 mil desempregados; 70 mil

crianças fora da escola; uma juventude sem nenhuma perspectiva de
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ta cidade

Rembo ,a; a

ão para o

vida, de es.:cola,de un iversidade; apenas 28% dos jovens des

conseguem fazer o 22 grau na idade certa; as empitresas indo

cidade perdendo receita a cada ano, porque não há mais atraç

empresário continuar na cidade ou de vir para cá ; o trãnsit

te, qualidade de vida, violância. Temos aqiui na cidade de S

dois bairros mais violentos do mundo, eu moro perto d!...e um d

vivo com isso diariamente, onde num universo de 100 mil pess

90 por mies. às vezes as pessoas não acreditam, mas só no dis

dim ângela, num universo de 190 mil habitantes, morrem quas

mês.

o, transpor

ão Paulo os

eles e co

oas morrem

trito do Ja

e 200 por

Então, acredito que a Câmara Municipal de São

estar debatendo esses problemas, chegar para o Sr. Prefeito,

nesse momento em que estaremos debatendo o orçamento para o

Paulo dever'

ainda mais

ano que vem,

e propor qual a. solução para esses problemas. Porque fico muito tire

ra e no mÊquando . çsaio de São Paulo - estou indo para Porto Alegre ago

passado estive no Rio - e faço uma brin,cadeira com algum ca

vido-o para morar em São Paulo, para ver qual é sua reação. I

Rio De Janeiro, que foi tão qw.eimado, tão citado como uma ci

lenta. Ou então experimente fazer uma brincadeira dessas com

Ribeirão Preto, Franca, Vinhedo, no interior de São Paulo.

Uma pesquisa na Folha de S. Paulo, se não me er

loca e co

sso que e

dade vio-

alguém de

ano, em
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novembro do ano passado, mostrava que 60% dos paulistanos querem ix em-

bora de São Paulo, sonha em ir embora um dia. Se eu fosse prefeito de

uma cidade como essa, estaria embaixo do meu travesseiro todo dia essa

cartilha juntamente com o mapa da exclusao que a Vereadora Aldaiza

Sposati ajud ou a elaborar com a PUC para pensar como reverter a cabeça

do meu eleitor, do cidadão paulistano. Como faço para reverter isso, pa

ra que UM dia possa gOernar uma cidade feliz, uma cidade saudável, em

que as pessoas amem sua cidade, queiram se mudar para cá e continuar

aqui.

Infelizmente, estamos gastando tempo aqui, coam foi o di

de ontem , discutindo projetos polemicos, d_e interesse de grupos de

pessoas ou de um nác .leo muito pequeno do govermo.

É um absurdo. Creio que alição de ontem na CAmPra de São

s.jsegmentos, não adianta querer fazer descer goela abaixo. Ontem ti-

nhamos um projeto que envolvia a categoria dos condutoes, dos empresá-

rios de ônibus, taxistas, população como maior interessada. Quando e as

sim, constitua uma mesa redonda, abra o debate na cidade inte:.ira para

ver qual e a salda. O assunto e polemico. Tem gente que não gosta dos

perueiros, tem gente que não gosta dos coridútofs. Mas e importante ne-

ar para não chegarmos àquele impasse de ontem, que, na min ha

17.10.97
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opinião, a pior situação teria sido ter de:rrotado os per moiras na Câ-

mara de São Paulo.

Est:e projeto aqui, apesar de que é possível que dâ menos

repercussão, á muito polemico, ele vem goela abaixo da pior maneira, co

mo veio o "fura-fila". Como veio o "fura-fila" neste ano? Na campanha

eleitoral, o Sr. Prefeito dizia que ia inov d ;ar o sist:ema de transporte

de São Paulo e que seria ban%do pela iniciativa prjadal mas o projeto

veio genérico, não especificava nada, não informava nada, e está ai o

edital das obras dizendo que a Prefeitura de São Paulo gastará, com seu

proprios recursos - não sei de onde tirara, porque e uma Prefeitura qu

não tem dinheiro . nem para pagar conta de telefon:e - 183 milh6es no

primeiro trecho, que compreende 8 quilômetros e meio, do Saco'na ate

o Parque D. Pedro. Ou seja, esqueceram o discurso de campanha, de que

era a iniciativa privada que ia bamcar, o projeto caiu na Câmara, e re-

clamamos desses aspectos, qual era a contrapartida da iniciativa priva-

da e qual era a viabilidade econômica, o que caberia ao po_der público

e o que caberia à iniciativa privada. O projeto da Zona Azul j a mesma

coisa. Qual e o fluxo? Qual 4 a viabilidade econômica? Por que não está

dando certo? O quanto a iniciativa privada está investindo e o quanto

dará de retorno em determinado prazo? Por que ela está interessada?

Então, e isso que falta.
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Quero ainda dizer que o projeto á inoportuno pelo momento

por que passa a cidade de São Paulo. Essa história de que vai trazer mai

emprego... Eu não vi atá agora uma estatal ser privatizada e aumentar o

nUm_ero dos empregos. 0 empresário está olhando para o dinheiro em seu

bolso no final do mies, nião está preocupada:o com a questão social. Não

são todos, mas a maioria tem essa mentalidade, que á o cl.o empresaria do

brasileiro. Então, duvido que aumente o número de empregos. Se aumantar,

o lucro vai	 =	 aumentar desproporcionalmente. 0 quanto vai aumen-1

tar de vagas? Point que á que a Prefeitura já não aumenta agora para cri

mais empregos dentro da própria CET?

Da maneira como vem o projeto, que á privatizar um linsico

departamen2.to da empresa, o único que dá. receita direta e própria. É

to esquisito. 0 grande álibi dos privatistas no Brasil á o de que es

•
tatal á ineficiente; na mão da iniciativa privada, vai dar lucro e vai-

se viabilizar. Nesse caso,	 -;não se aplica. Estamos mostrando aqui

todas as contas, inclusive as contas do Governo, de que dá lucro. Aliás

fazer multas, autuaçUs, vender o espaço da cidade por 2 reais uma hor

ou duas horas só pode dar lucro. Então, por que eu vou passar isso par

a inic-iativa privada? Qual o aporte de capital de que preciso para in-

vestir em tecnologia, informatização, para que eu possa aumentar a

aumentar as vagas e faturar mais? Precisava desse estudo. Para
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ser transparente na cidade, para lidar com a Câmara de São Paulo, pre-

cisaria desse estudo, pelo menos. Porque, senão, a Câmara de São Paulo,

mais uma vez, vai assinar um che que em :,.branco par a a Prefeitura,

como foi o caso do "fura-Ma n . Ele 4 inoportuno por causa disso. Num

momento em que a ci:dade vive uma crise sem precedentes da questão do en

prego, vem um projeto desse com a possibilidade de j'rar ou desemprego

ou muito lucro para a iniciativa privada.

Quero disc„2-dar do Senhor que falou agora ha pouco de que

o projeto ajuda a resolver o problema do trânsito de São Paulo. É outra

contradição. à medida que o próprio Executivo mandou para cá., o pro-

jeto de medida de restriç .ão à circulação de automóveis, se aumento mais

os estacionamentos, estou	 . incentivando o uso dos automóveis. Ent

teria que ter medida em contrário.

Quero fazer uma afirmação, mesmo que seja polêmica: priva

tizar um departamento da CET, seria parecido com a privatização da Vale

do Rio Doce somente a mina de mero. SO essa parte, que e o file migno

eu vou privatizar. O resto deixo fora. Ou os PROERs ai que o Governo an

dou fazendo. Está certo?

Outra coisa: o principal item de despesa do departamento

da empresa 4 a fiscalização, e a fiscalização e função tipica de es-

tRan não vai poder privatizar, vai continuar com o poder palico.
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Então, não vejo por quâ. É só para comprar parquimetro, pa-

ra informatizar? Isso ai se faz. O próprio lucro que está dando o depar-

tamento pode ser usado nisso. Já que vou ter que manter a fiscalização,

as autuações,, com o Estado, que no posso privatizar, não tem por

que meter a inicaitiva privada no meio.

Então, considero o projeto inoportuno, --genári-co, á um

cheque em branco para o poder publico e á um presente para a iniciativa

privada. Quero ver depois como já está demonstrado com o fura-fila", que

eles amarraram o edital de tal forma que estão fazendo uma prEl-seleção

antes de abrir o edital. Estão fazendo uma pr-seleção sem informar

os interessados. O edital sai sem projeto básico, com projeto executivo

exigindo um capital social altissimo sem saber o valor da obra e sem

ter acesso ao que será a :obra. Os atestados que exigem para fazer a o-

bra' são absurdos. São muito mais aberrantes do que naquele caso da Mar-

ginal que o Maluf perdeu na Justiça. Creio que foi uma ação atátla Ve-

readora Aldaiza Sposati.

Isso aqui vai para o mesmo cami nho. Portanto, devemos fi-

car atentos a isso. Creio que a cidade não deveria estár debatendo isso.

Ha casos muito mais urgentes sobre os quais a Ganira deveria estar-se de-

bruçando para achar solução, e não p mais um presente para os amigos do

anvernO.
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!Vamos ouvir agora o Senhor Salomão Gavendo(?), da CAmara

dos Dirigentes Lojistas da Cidade de São Paulo.

O SR. SALOMÃO GAVENDO - Bom dia, Sr. Presidente, Mesa,

Senhores e Senhoras presentes. A Câmnra de Dirigentes Lojistas da Cidade

de São Paulo á e.mtidad'. e que os Senhores conhecem como Clube de Dire-

tores:- -,Io'jistas, agora sob nova denomimação, que está presente em

800 municIpios de todo o Brasil. Tambám aqui em São Paulo ela se propõe

a representar aquele pequeno lojista, aquele que tem problemas um pouco

distinSs daquele maior, bem localizado, na área central tia cidade, qu:-

tambám sofre e que -bambem está presente em toda a comunidade. Esse ': 1.

jista pequeno, seja em São Mateus, Itaquera, Pirituba, Parelheiros, ele

normalmente mora no bairro, participa da comunidade, sofre os problemas

e está muito mais ligado à propria comunidade em volta do seu establele

cimento do que talEvez os outros grandes estabelecimentos, shoppings e

grandes magazines, que normalmente são apresentados como a realidade da

comercio em São Paulo.

O que acontece no meu bairro, onde tenho loja, na Vila •

dente, por exemplo, em que por duas vezes se instalou Zona Azul e que

.. 6	 v-zes a CET aboliu a Z'..:ona Azul por motivos meramente econii-
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micos?

Os criti'ios hoje são puramente 	 técnicos, ainda. Estou

fazendo essas considerações para aproveitar a oportunidade desse projeto

aduzindo às pa :lavras do Puma , aqui do Centro, que foram realmente per

tin":entes e da Vereadora Aldaíza Sposati, que precisamos, na verdade,

rediscutir . todo o sistema. Aproveitar a oportunidade. A concessão a

entidades privadas passa a ser um detalhe agora, um detalhe de trabalho.

Esses empregos são muito importantes, precisamos mantâ-]3s. Más cada lo-

ja que fecha aqui em São Paulo destrOi o emprego de cinco pessoas ou mal

É o dono da loja, sua esposa, seu filho, um ou dois „empregados. Isso nã

aparece em estatísticas. É sc; andar pelas ruas de Sao Paulo a pé, aqui

pelo Centro, e veremos que há muitas placas"Passa-se o ponto." "Fecha-

do" Vende-se", com muitas lojas fechadas. Isso dá um volume de desempre

go muito grande, que também está ocorrendo.E o que faz esse	 lojista?

Ele não tem como garantir o estacionamento, o trânsito de pessoas a su.

loja, na porta de sua loja, porque a CET acha que, por exemplo, na Vila

Prudente, não econômico manter uma Zona Azul. Mas no instante que ter

mina a Zona Azul não se encontra vagas para estaciona. É um paradoxo.

A Zona Azul pode e deve ser usada também para aumentar esse número de

vagas e para incrementar todo o comércio de São Paulo, que um grande

gerador  de emprego. É talvez uma das vocações da nossa cidade.
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Precisamos aproveitar a oportunidade e instituir conselhos

comunitários para decidir sobre a Zona Azul. Os moradores, como foi bem

lembrado aqui, devem ser escutados, os lojistas e outras entidades do

proprio bairro.

Nossa posição, finalmente, quanto ao projeto, á essa. Apoi

ando o	 que o colega Tuna afirmou aqui, precisamos discutir basicamen-

te o principio da Zona Azul, a forma social, como ela deve ser implanta-

da. E a concessão para e ntidade privada, para nós, e um detalhe à par

Obrigado.

( Pai mas)

o sn:' - Tem a palavra o Vereador

Arselino Tatto. Registro a presente. do Vereador Natalicio Bezerra.

O ' SR. ARSELINO TATTO - Srs. Vereddores. Público presente.

A bancada do PT, na próxima terça-feira, discutirá um posicionament- , :o en

re Anão a este projeto. E eu VOU defender na bancada uma posição total

mente contrária. Isso daqui á uma grande negociata. Isso aqui á um che-

que em branco ao Executivo. iiiimee~~~~~~
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Onde está a contrapartida? O que a Prefeitura vai ganhar com

isso? São 24 mil vagas que se entram hoje para a iniciativa

privada, e que o -ánico beneficio que se coloca aqui, que ao final

desse periodo, os equipamentos ficarão para A Prefeitura. Não

á melhor investir mais na CET, que uma empresa a importantIssi-

ma que está dando lucro, e ampliar o ntimero de vagas? Garantindo

o emprego, gerando mais* empregos através dos funcionários da CET?

Será que para gerar emgrego 4 necessário só operar com a x miei

tiva privada? Como 4 que a Câmara Municipal pode aprovar um pro-

jeto extremamente genérico como este? Onde ninguém se responsabili

za, por exemplo, se roubar o Imum toca fita de um carro, se

riscar o carro. Ninguém assume a responsabilidade, X nem a Pre-

feitura e nem a emprega que vai gerenciar. Que garantia a popula-

ção tena? Qual a melhoria para a população? O decreto regulamentad

depois vai dizer qual o preço, qual 4 o tempo, e nós vereadores

vamos votar isso? Para depois a Prefeitura fazer o que bem entende

Isso um cheque em branco* sim. Isso á um absurdo. Se o Presiden-

te desta Casa agir com bom senso, vai devolver esse projeto para

o Executivo. Isso aqui não 4 brincadeira. Temos a reponsabilidade

de legislar em favor da população. Já não chega o preço extoreivo

ME.
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que g cobrado nos estacionamentos dessa cidade? Agora vamos entr

gar isso aquil de mãos beijadas. Na primeira audi'éncia

que ncis tivemos aqui, foi colocado isso. Nao houve vontade poli-

tica de se alterar nadas. Nada ! No art.11, a Secretaria de

Transportes, poderá transferir para empresa pública, ou sociedade

de economia mista, controlada pela ~Prefeitura a competância

para gerenciar ou organizar. Poderá. Más nem isso que deveria

ser feito está garantido. Poderá, não g gqgrantia. Significa que

a Prefei,4ura não vai gerenciar. Vai contarar uma espécie

de logus que gerencia a questão do lixo, que gerencia o progra-

ma de asfalto da cidade. Esse projeto aqui não vai receber apoio

-
da minha bancada. Disso tenho ± certeza absoluta. Isso aqui nao

pode passar nesta Casa. Há necessidade de se refletir e que

esta Comissao emita o parecer contrário. Com que pode entragar

durante 30 anos de mão beijada para um grupo de empresários

da cidade geme~ gerenciar o espaço pUblico? Quando entramos

com um pe projeto de lei para imemeim tentar um terreno para cons-

truir umas", creche, nao se concsegue a amemememea concessao da

Prefeitura, agora vem da Prefeitura, vem do Executivo a entrega

de mão kff4 beijada de todos os estacionamentos da cidade as va
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gas da Zona ma Azul, que ai estão, garantia de emprego dos tra-

balhadores da CET. Não xgo ter no. Na CMTC quando privatizad

ram também falaram que os traba1haores iriam ter o emprego garan-

tido. Sabem onde esses trabalhadores esto? Estão al na economia

informal ou no desemprego. Essa 4 a garantia que os funcionários

da X CET vão ter. É o desemprggo, o olho da rua. Não ~amam tenh

dixvida em relaçao a isso. (Palmasa

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - 	 Com a palavra

o Sr. Jose Maria Seminaldo da Confederação Nacional dos Traba-

lhadores em trasnportes.

O SR. JOSÉ MARIA SEMINALDO - Sr. Presidente,

Srs. Vereadores, Sras. e Srs. lpelo setor viário da ConfebOraçao

Nacional dos Trabalhaodres em transportes, fizemos uma análise

em minnmelemew cima desse projeto e no conseguimos achar um sO

motivo, no qual pudessemos se apegar ~uma em dizer que esse

projeto beneficia a população de São Paulo. SO chegamos a mesma

conclusço em que muitos companheiros que ama me antecederam aqui

am. É a simples entrega do espaço palio° para o setor priche
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Era bom que todos atentassemos a uma questão que

foi colocada pelo nobre Vereador Arselino Tatto, no sentido dos

estacionamentos. Algum já verificou os preçosq que se Trobram

nos estacionamentos privados aqui em São Paulo? No minimo, por

401	 uma hora, se paga 6 reais em estacionamento descoberto, onde

os manobristas riscam seu carro, manobram para lá, para cá, enfim

os estacionamentos por esse tipo de serviço, cobram no einimo

6 ma reais por uma hora. Na região da Av.Paulista, chegam a co

ate mesmo 15 reais por uma hora, dependendo do evento que esteja

acontecendo, da aproximidade com o Teatro, ou outra atividade.

Isso senhores, certamente irá acontecer tambem na Zona Azul, ho-

.J.LiciS.....=—

21'9,,k	 	 TAQUIGRAFO

G12 4 dalva

vado explorar.

je para se estacionar uma hora na Zona Azul custa imaamaima

1,20 centavos. Não temos duvida que esse preço será triplicado

na mãos da ~a iniciativa privada, porque eles querem lucros.

Esse discurso privatisante do lucromfácil, que foi sempre util

zado em todas as privatizaçSes, aguei ao cabe, já foi colocado

isso. A CET, Zona Azul e um setor que dá lucro para o Iffunicipio.

Dá emprego. XTudo isso vais acabar se for para o setor privado.

Isso não vai criar mais emprega no setor privado. Vai prejudicar
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também os senhres lojistas. Isso vai prejudicar o municipe que

encontra vaga fácil hoje para estacionar, comprar um determinado

produto beis hoje em uma loja e sair. Beneficia o usuário. Ti-

vemos fazendo alguns levantamentos de experiencias com os tais

parquimetros. Estivemos na cidade de Vinhedo, onde pudemos verifi

car o parquímetro que está lá a instalado, 4 um verdadeiro tram-

bolho colocado em cima da calçada, calçada, que por exemplo, não

existe aqui em São Paulo para o pedestre andar hoje. O pediec pe-

destre já encontra uma dificuldade para transitar nas calçadas

hoje, vai MffliniEMMEM~ encontrar mais uma. São verdadeiros

trambolhos, uns bm aparatos grandes que serão colocados nas cal-

çadas prejudicando, também o pedestre. Esse ponto de vista também

tem ques ser analisado nesse projeto.

A questão da aecanização do sistema não deu certo

em XVinhedo. Gim Na administração atual --- porx que lasso foi •

implantado na Administraçao anterior --- quis voltar atraél

e no pode. Não pode pelos mesmos motivos que estão também aqui

nesse projeto. Previ a concessão pvr um determinad

amaxx ntimero de anos, e antes disso, não se pode voltar atrás,

foi o que aconteneu com a Administração Atual de Vinhedo. O que
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está acontecendo em Vinhedo hoje? Existem aqueles tramb'olhos na

xn calçada, e estão se vendendo talEies da mesma forma que era

antigamente, e como é hoje aqui em São Paulo. Quem está vendendo

tales lá agora? Não e mais a empresa que fazia isso. Não

mais a Prefeitura. É a empresa que ganhou a concessão. Colocou os

trambolhos, eles no funcionggam, voltou ao sistema antigo porque

não pOde voltar atrae no projeto depois de aprovado. 2 Isso

também tem que ser pensado pelos senhores vereadores. Mas também

vamos pedir para que essa comissão anie de um parecer desfaforável

a esse projeto l iria mais adiante, pela Confederação Nacional

dos Trabalhadores em XTransportes, apelamts aos senhores vereadore

pela retirada desse projeto, ---- se o Sr. Presidente me permite

gostaria de fazer aqui uma pequena consideração, la inclusive

politica a respeito desse projeto ---- Se prestarmosa atenção

na data em que esse projeto deu entrada nesta Casa, 26 de agosto

de 1996, em pleno calor da campanha eleitoral do governo anter'

hoje que ele está passando por ums Comissão, por exemplo, por

uma audie4ncia publica, esse objetivo não teria acontecido 121 se

os Sindiviários não tivesse pedido essa audiebncia publica, porquz

a idéia do Executivo, era aprovar a toque de caixa esse projeto.

o
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Aconteceu a audiencia pablica. Esse projeto entrou nesta Casa

em plena campanha eleitoral, o que pressupõe que haja ai uma ofer-

ta de campahha para alguns determinaods 21 setores que controlam

os estacionamentos nessa cidade, esse é um motivo que tambám os

-
senhores vereadores terao que pensar a respeito. Pela conferaçao

nacional dos trabalhadores em tranpportes, somos pela retirada

desse projeto, para que se pense melhor, inclusive, para que

os senhores vereadores usem as suas prerrogativas de criarem

alternativas, por exemplo, em Campinas o setor de Zona Azul fundo

na da mesma forma que em ;kC Sao Paulo. Sci que venda de talões -e

é um projeto social. Projeto chamada "Arco-iris" onde a venda de

talões da Zona Azul é executada por meninos, ex-meninos de rua

que hoje estao no projeto vendeddo o tala() de manha e a tarde

na escola. Vende a tarde e na escola de manha. Aqui em São Paulo

podemos pensar em pe prjeto social como este. O que não se pode -

e entregar de mão beijada para o setor privado, para aos ganancio

as soe empresários do setor garagistas de São Paulo, uma parte

tao importante da nossa cidade, como sao as vagas da Zona Azul.

Muito obrigado.
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O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - 	 Com a palavra

o Sr. Carlos Zarattini.

O SR. CARIOS ZARATTINI	 Sr. Presidente,

Srs. Vereadores, Sras. e Srs. presentes. Em primeiro lugar,

aproveitando a questão que foi colocada pelo Vereador que me

antecedeu, pedir a Vereadora dembie~Aldalza Sposati que re-

tomasse a discussao na Comissao de Politica Urbana, sobre a ques-

tao do espaço urbano. Rorque a instalaçao de parquimetros nas cal-

çadas significa a diminuição do espaço do ri pedestre. Acho

que seria muito interessante se debater essa questão, porque hoje

vemos as calçadas ocupadas por ambulantes, por floreiras, por

postes, placas de sinalização, e agora vamos ter os parquimetros.

Isso significa menos espaço para o pedestre em uma cidade onde o

carro tem ireda todo espaço que quer.

Em relaçao a oribem da Zona Azul, ela foi criada

para democratizar o estacionamento nas áreas comerciais, favore-

cendo a mmémammier rotatividade e a presença de pessoas nos comer-

cios, para que aquela vaga não ficasse ocupada o dia todo, por

um único carro e várias pessoas pudessem se utilizar e acessar 
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ao comércio. Essa é a origem e objetivo da Zona Azul. Por isso

que ela tem inclusive, uma taxa bastante baixa em mamãe relação

ao que 4 hoje os estacionamentos particulares. O objetivo da

Zona Azul, não 4 o de auferir lucros. E sim possibilitar a rota-

tividade circulaçao das pessaas no comercio. Entao, ao se

passar para a iniciativa privada, o objetivo vai ser outro, o

de auferir lucros, e com isso vamos perder na cidade & de ASão

Milimem Paulo a penem possibilidade, porque vai se formar um MD-

mummeneieempiliiew que vai pressionar para que haja um

aumento de tarifa na Zona Azul. Então os senhores comerciantes

que hoje se beneficiam de um estacionamento relativamente bara-

to perto do seu comercio, vão moi perder mais essa possibilidade.

Vai ser menor o nilmero de pessoas que vai circular na região do

comércio. Então no projeto se fala, no seu artigo $ 2 , que as

condiçoes econ	 iéimicas e financeiras da exploraçao, ncluiive os

-
mecanismos de preservaçao do equilibrio, inicialmente estabele-

cido, deverão estar contido na concessão. O equilibrio econcinico

financeiro, inicaamente estabelecido, considerando p mia os dados

que focam dados pelo Sindicato e as ponderaçoes da Secretaria

de Transportes, chegamos em um lucro da Zona Azul de 1 milhão e
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meio de reais por nes. O que dá 18 milhes de reais por ano.

Esse equilibrio econSmico financeiro, segundo diz o projeto, tem

que ser preservado, Chegam as empresasa concessionaAas que

evao dizer, que no. Ncis tivemos que instalar uni parquimetro de

15 mil reais. Puxa vida, 15 mil reais e o preço de uma automOvel.

São sete computadores de 200 megahertz. É o preço de um apartamen-

to no Cingapura. Esse e o preço de um parquímetro, 15 mil reais?

Isso vai ter que ser pago. lIsso vai abrigar ao aumento da tarifa

da zona Azul. Portanto da diminuiçao do mimar° de pessoas circu-

lando do poder de consumo da população. Acho que esse projeto

4 danoso para as finanças municipais, porque diminui a aarrecada-

çao da CET, e a CET vai ter que titar dinheiro de algum outro

lugar para poder tapar seu buraco. Vai ter que tirar dinheiro

do PAS, do Cingapura, de algum lugar esse dinheiro terá que

sair, sao dezoito milhçee a menos na arrecadação da CET. Então

e danoso paras as financças municipais. É danoso para a economi

popular, porque vai trasnferir ~à renda do amenammem consumidor

para um monopOlio de empresas. É danoso para o comericho porque di

minui a possibilidade da populaçao acessar o cemercio. E 4 dano-

so, finanlmente, aos trabalhadores da CET que vão perder seus pos
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tos de trabalho. Não adianta aqui dizer que estacionamento cria

empregos. Outro dia entrei ao estacionamento do Hospital Santa

Catarina, gatei 30 reaais, e totalmente automatizado, para aperta

um botão, sai um tiquet... Totalmente automatizado, não tem empre-

go ~à= nenhum.

Então minha gente em uma cidade como esta, temos

que seguir um pouco o exemplo que está ocrrendo nos palses da

Europa. A França vai aplicar, vai investir em pagar salários

para a juventude realizar trabalhos que não estão existindo.

O governo é que vai pagar os st saláarios para que a juventude

tenha emprego. Aqui em São Paulo, não. A coisa mais fácil

destuir emprego. Esse projeto o seu objetivo é destuir emprego

demitir trabalhadores !me e *mem transferir os lucros e parte

da renda da populaça° para algumas poucas empresas. Gostaria

de saber se sei haverá concordáncia dessas empredas e da Secreta-

ria de Trasnporte, em por exemplo, administrar junto com os co-

merciantes essas zona azul. E colocar tarifas que esses comer-

ciantes julgam justa. Porque se os comerciantes não abrirem o

mickx olho, eles que vao perder também. Entao que o comercian-

te yezak venha dizer para a concessionária, quanto que deve
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ser cobrado por hora na Zona Azul administrada por empresas pri-

vadas. Acho que foi ixem colocado pela liderança do PT, tem que

ser retirado esse projeto. Esse projeto g uma vergonha, que preju-

dica a população, não há possibilidade de discussão sobre isso,

porque e um projeto que vai causar enormes maleficios a cidade

de São Paulo. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - 	 Com a palavra

o Sr. Paulo Kioto Fraciono, presidente do sindicato das empresas

de estacionamentos do Estado de São Paulo.

tltimo orador inscrito, por que ao meio dia temos

que encerrar a reuniao. Esse projeto vai ser transcigito, o Execu-

tivo responsera it informaçoes que a nobre Vereadora Aldaiza Sposal

ti solicitou, e quinta-feira será feita a reunião da Comissão

de Trânsito e Transporte, onde os membros votará a respeito desse

projeto.

O SR SERGIO MORATI  - 	 Sr. Presidente, Srs.

Vereadores, Sras. e Srs. presentes, estou aqui representando

o ~~1r... Sindicato das Empresas de Estacionamento e Gara-

gens do Estado de São Paulo. Queremos colocar nossa posição

em relaçao a esse projeto. Ate o momento, nos no fomos consulta.1
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do sobre a existe/leia dele, e nOs não p opinamos em enhum momen-

-
to sobre os aspectos *álea tecnicos, e nOs defendemos uma soluçao

técnica. Acho que aqui não se tratar de geração de receita,

de geração de emprego. o que precisamos na verdadd discutir,

saos apectos técnicos. Precisamos que a implataçao da Zona Azul

se paute naquilo que foi na verdade o óàleime ideal da criação dela.

X Era democratizar e disciplonar as vagas para a cidade. Então

o que percebemos hojeX? Que a Zona Azul perdeu o principio que

noorteou a criaçao dela. Hoje sao criadas vagas com o objetivo

de gerar receitas. Hoje temos zona Azul x criadas em regioes que

qm deveriam ser preservadas para circulação de veivulos, e não,

hoje se criam Zona Azul, simplesmente para aumentar essa malha

e para gerar receitas. Então o que queremos? Queremos que a Zona

Azul seja implantada em uma mar*tpolitica urbana da cidade. Que

seja r enquadrada dentro do aspecto do trasnporte público, dentro

do aspecto da circulação de veiculos, no estacionamento de veiculo

Ate o momento essa questão técnica, não foi colocada. A nobre Veres

dora já defendeu essa coloaação aqui, outros vereadores tambám

defenderam, acho que precisamos retomar essa discussao, e começar

a discuti-la, tomando como principio, realmente o aspecto funciona

e técnico da cidadd, enquadrada no plano urbanisttco. Gostaria
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inclusive de defender a posição do Sindeparque, foram feitas

algumas criticas em relação as empresas de estacionamentos e

en mamam nenhuma= momento ela foi consultado. Acho que as cl.itica

devem ser feitas, ptincipalmente quando se conhece uma atividade.

Muitas vezes se fazem criticas sem conhecer o funcionamento, sem

conhecer os aspectos funcionais, suas despesas, seus problemas,

sua Iucratividade. Essa questão da Zona Azul, em absólutamente

no tem nada a ver com a atividade do estacionamento. Elas sao

feitas dentro de um principio totalmente difetente, quando se

utliza a via publica sem nenhum tipo de responsabilidade à em re-

lação aos velculos, sem nehuma locação ae ~e bens, nOs aIugamo

imOveis em São Paulo, imOveis que são em locais valorizados, caros

e nem um aspecto temam a ver com a Zona de Azul. O que fazemo

4 interiorizar os veiculos, tiramos os veículos das ruas e trazemo

para dentro das quadras. É um principioarquitetOnico que ttaz

=a= defendido no mundo inteiro. E a Zona Azul, não. O que se

pretende? Utilizar a via publica. O que devemos ter hoje na zona

e
Azul? Devemos privilegiar a circulaçao dos veiculos. A instala-

çao da zona Azul l tem que ser feita de conformidade com o plano

urbanístico, e não querendo gerar emprego ou gerar receita. 10
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princlpio urbanietico é o bem da comunidade, o bem da cidade

de Sao Paulo. Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ -	 Com a palavra o Sr.

Jacson, agente comunitário.

MEM=

O SR. JACSON Sr. Presidente, Srs. Vereado4

res, Sras. e Srs. presentes, gostaria de acréetentar ao que já

foi dito, uma denUncia vinda por Parte da comunidade em relaçao

a Zona Azul. Se a Prefeitura não dá cheques em branco, como já

foi dito aqui diversas vezes, para funcionários da CET, para cam-

bistas de Zona Azul, nem pensar. O que estamos assistindo hoje*

nesse setor, uma coisa escabrosa, sao pessoas que voce, vai

ter muita sorte, se conseguúr ter 15 reais por um talão de

l•mmmek Zona Azul, caso voce não tenha esses 15 reaais e queira

fazer um cheque, eles aduteram o cheque que era de lt reais, e

passa a ser de 1.500 reais. Gostaria aéperon~ de acrescentar

para voces o silenciam da CET, a quem eu tenho nem um profundo

RgtaltRitlitxagaZaxXX.ígivcreatiria3fxxit~atxmanmubriçc'
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respeito, nessa mataria, chega a ser conivencia, eu não sou fun-

cionário da CET, sou apenas um colaborador, mas chs funcionários

não podem ser confundidos com essa execrescancia que existe hoj

em termos de gambismo. Aliás esses funcionários deveriam fazer

com que fossem mais respeitqào nessa área, para não ser confun-

dido, e c/Yrro, com cambistas. Isso é uma vergonha, e para usar

de uma outra expresso que já foi dita na televisão, "aui tem

*tf café no bule". Muito obrigado.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Na pr6xima quinta-feira

a Comissão vai se reunir, às l4h. para fazer o parecer do projeto.

Estio encerrados os nossos trabalhos.
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São Paulo, 22 de outubro de 1997

Emito. Sr.

Vereador José Viviane Ferraz

MD Presidente da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica

Câmara Muncipal de São Paulo

Senhor Vereador:

Em atenção às solicitações oriundas dessa egrégia casa legislativa anexamos:

a) Respostas aos quesitos formulados pela Exma. Sra. Vereadora Aldaíza Sposati através de
oficio datado de 12/06/97.

b) Respostas aos quesitos de audiência pública realizada em 07/10/97.

c) Manifestação de 17/10/97 do Sindicato dos Trabalhadores no Sistema de Operação,
Sinalização, Fiscalização, Manutenção, Planejamento, Viário e Urbano do Estado de São
Paulo a respeito do projeto de lei n° 721/96 (em devolução).

d) Contestação desta companhia quanto aos números apresentados pelo Sindicato no
expediente referido no item c.

10	
Aproveitamos a oportunidade para renovar a V.Sa. nossos protestos de elevada estima e
consideração.

e
CE.PR N° 5 3 6 / 9 7

ECB/sap

Companhia de Engenharia de Tráfego Cil=

AV. DAS NAÇÕES UNIDAS, 7163 - CEP 05477-000 - 540 PAULO-SP - F ONE(PABX) 3030-2000
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PROJTO DE LEI 721/96

O Projeto envolve jogo de interesse
O Projeto de lei 721/96, simplesmente entrega de mão beijada, as vagas

de estacionamento rotativo(sistema Zona Azul) ou seja, um espaço público para os
empresários que deverão explorá-lo por um prazo de 30 anos, o único investimento, seria a
mecanização do sistema através de parquímetros ou similares.

Como se pode perceber a tentativa de se entregar a Zona Azul, para a
iniciativa privada, não é simples processo de privatização, mas sim uma grande negociata,
onde ganham os empresários do setor de estacionamentos e quem perde são os
trabalhadores da Gerência de Estacionamento Rotativo da CET — Companhia de
Engenharia de Tráfego, pois não temos dúvida que se aprovado este Projeto entreguista, a
consequência será o desemprego.

O objetivo do sistema Zona Azul

É a operação do estacionamento rotativo, que visa assegurar a
democratização do espaço urbano, possibilita a utilização de uma vaga, por vários usuários,
durante o dia facilitando principalmente as atividades de comércio em locais mais
adensados. São operadas cerca de 24.000 vagas na cidade de São Paulo, com quase dois
milhões de usuários por mês.

As vagas de estacionamento estão distribuídas em 165 setores de 33 áreas e 11
escritórios, onde são distribuídos diariamente, os 500 funcionários, Agentes de Trânsito,
diivididos em dois turnos.

Em cada setor existem em média 150 vagas de estacionamento.



Os Números da Zona Azul
A média mensal de venda de talões é de 200.000 (duzentos mil) talões.

Com meta prevista pela Companhia de 250.000 (duzentos e cinqüenta mil) talões.

Receita X Despesa Zona Azul — MÊS AGOSTO/97
Zona Azul

Talões: (vendidos) 	 R$ 2.590.000,00/1

Multas: (22%)	 R$ 4.400.000,00/

Total: R$ 6.990.000,00/mês

R$ 900.000,00/mês °À:4'4 -iftint

wL
- 1„1061,54,

•

•

R$ 2.590.000,00/mês

R$ 4.400.000,00/mês

Despesa com Agentes de Trânsito — Zona Azul:

saldai,. (Z non nnn nnim,=IcResultado Liquido: R$ 6.090.000,00/mês
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Total:

Secretaria de Finanças:

Multas: (22%) = 4.400,00

Talões Z. Azul:

Zona Azul = Receita = Talões =

Multas: (22%) =

Total: = 21,14% ( do orçamento da CET)

R$ 10.500.000,00

R$ 19.962.104,00

R$ 2.588.809,00

R$ 33.050.913,00

R$ 2.588.809,00

R$ 4.400.000,00

R$ 6.988.809,00

'Oliveira Cadeand
IDENTE
702 626

fio á
PE

rer3.

Orçamento CET — Proporção Zona Azul

Conclusões:

• A privatização como está sendo proposta, causará maiores encargos financeiros aos
usuários e prejudicará os lojistas e usuários, na questão de rotatividade do sistema de vagas.

• A privatização da Zona Azul, interfere e causa menor investimento na manutenção
do sistema de trânsito na capital como: Segurança, Educação, Fluidez, Sinalização.

* Os trabalhadores da CET, também perdem, pois o quadro poderá ser reduzido
principalmente na área da Zona Azul, muito embora, o quadro de pessoal da empresa esteja
muito além das necessidades da cidade. A perda de arrecadação será uma desculpa a mais
para os incompetentes da administração pública promoverem demissões.
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Esclarecimentos sobre os comentários emitidos pel-o--------Sindi .c.:: .... Os Traba-
\,.......----•~1-----

lhadores no Sistema de Operação, Sinalização, Fiscalização, Manutenção,
Planejamento Viário e Urbano do Estado de São Paulo, datado de 17/10197.

PROJETO DE LEI 721/96
PRIVATIZAÇÃO DO SISTEMA ZONA AZUL

- Talões vendidos: a informação do Sindicato baseou-se na arrecadação
do mês de agosto/97.

•Entretanto devido à sazonalidade, deve-se usar a
média mensal - R$ 2.119.667,41

- Multas : o valor arrecadado de multas é recolhido diretamente aos co-
fres públicos, se caracterizando receita da PMSP.

. Portanto não se constitui nem receita e nem orçamento daCET.

- Custo - (Despesas com agentes de trânsito):

•deve-se considerar o custo médio mensal acrescido dos tributos
(7,65%) - R$ 1.116.416,00.

...

Mo ce A- 00/

Companhia de Engenharia de Tráfego Cl==

AV. DAS NAÇÕES UNIDAS, 7163 - CEP 03477-000 - SÃO PAULO-SP - FONE(PABX) 3030-2000
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Dertru, em ) )70g /

•

Esta Comissão de Poliuca intima, Metropolitana e Meio Ambiente, solicite sejam encamieliadOS go
Executivo os seguintes pedidos de informamos sobre o Projeto de Lei n • 721/96, de autoria do Sr. Prefeito, para que o
mesmo, através de seus órgãos técnicos, se pronuncio sobre a matéria, fernecendo sublidies par* elaborarei° de um Parecer
abailcado soem a matéria,

I . o artigo 4° do Projeto de Let provi que as vagas da oonceSSão compitendera0 aquelas boje
Ç...y1," 44.14 Itzlo, Mama ás atila tad e Outill• a 55T8[11 aepecifirarlis irIa CRT e pria SMT, havrnrIn ainda a nthUkIw. •
da ampliação do número de vagas. Considerando que a oferta do de vagas de estacionamento pode ser um importante
instrurnento para a operação do Sistema de transito da Cidade o Executivo considera adequada a inclusão da possibilidade
de redução tia sua oltrui ao tr.xto do Projeto de Lei?

-
Z. Ainda considerando o importante papel que a oferta de vagas de estacionamento pode ter no

planejamento e operação do sistema de transportes, o Executivo considera adequadu que a proposta inclua a possibilidade
de tarifes diferenciada-e

3. Considerando que a Lei 0ttioa do Municipio preve no seu artigo 174 que "o sistema local de
transpone deNerã Ser planejado, mutuado e operado de acordo com o Plano Diretor o EXeculivu no considera
excessivo o prazo limite de 30 anos para a conoeitao da exploração do estacionamento rundiv0 noa logradouros públicos
do Município?

4. Quais são as vagas de estacionamento disponiveis em Ma região da Cidade? Quais dessas vagas
são hoje destinadas a zona azuli Existe intençãO de aumentar 5 oferta de vagas de eStaCiOrlegállellt0 em alguma região da
cidade?

5. Quais 53 tarbedo$153 dieponiveis para o sistema de parquimettos? Como estai tecnologias
permitoni uma redução da evasão da rewita, conforme citado nas justificativas do Projete de Lei?

6. For qual, ou quais, tecnologias o executivo V= preferénoiss? Por qd?

7. Como será a oferta de vagas de estacionamento tice n pontos de mudança de medo de transporte tais
como nas preximidade3 das catafbes do Meais?

8. Que rarift, ou tarifa o Execuivo considen adequadas ao serviço?

9. 0 Executivo tem referencias de experiências de outras cidade@ no uso das tecnologias pretendidas?
E quanto ao modelo de 9011~0 pretendido?

Verdor eloer
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Companhia de Engenharia de Tráfego

PAPEL PARA INFORMAÇÃO RUBRICADO COMO FOLHA N° 	 DO
PROCESSO	 N°	 59.002.154 / 96-32

Data

Processo:	 1996/138.073-6
Interessado: SGM/ATL
Assunto:	 Projeto de Lei n° 721/96

Sr. Presidente,

Assinatura

Em atenção à solicitação da folha 27, referente às questões formuladas pela Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, esclarecemos quanto aos itens:

1. Sim. Para melhor esclarecimento a respeito, propomos a redação conforme segue.

"Art. 6° - As vagas da concessão de que trata essa lei, serão definidas pela Companhia
de Engenharia de Tráfego, abrangendo as atualmente operadas, podendo ser ampliadas
ou reduzidas conforme as necessidades operacionais, obedecendo critérios de gestão
de tráfego, levando-se em consideração o importante papel que a oferta de vagas de
estacionamento tem no planejamento e operação do sistema de transporte e no
desenvolvimento urbano."

2. Sim, e propomos a seguinte redação:

"Art. 7° - A política de preços será definida através de Decreto que determinará o valor
do custo unitário da unidade de estacionamento - UE."

"§ Único - A Companhia de Engenharia de Tráfego, estabelecerá a quantidade de UE's
adequadas aos locais, podendo variar espacial e temporalmente, segundo critérios
técnicos já mencionados no artigo anterior."

3. Temos conhecimento dos seguintes prazos de concessão:

• Buenos Aires - dez anos;

• Quilmes - dez anos;

• Baia Blanca - dez anos;

• Santa Fé - cinco anos prorrogável por igual período;

• Cidade do México - doze anos a partir da implantação do sistema;

• São Bernardo do Campo - três anos prorrogável por igual período.

L	
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O prazo da concessão previsto no PL não pode ser superior d.40-anos,-perrindo.que'a
licitação estabeleça um prazo menor para concessão.

4. Em função da rede viária de 14.000km de extensão, fica difícil avaliarmos o número de
vagas disponíveis no leito viário. Atualmente, o número de vagas destinados ao
estacionamento rotativo pago (zona azul) é de 24.000, prevendo-se uma ampliação de +
3.000 vagas ainda este ano, dispersas pelos bairros da cidade.

5.Os sistemas atualmente em uso envolvem diferentes estágios tecnológicos, que
apresentam uma diversidade na concepção de equipamentos operacionais e de
procedimentos funcionais de controle e gestão administrativa/financeira.

Existem alternativas de controle individual (tipo parquímetro e dispositivo inteligente) e de
face de quadra (centralizados ou não). Ambos os sistemas admitem possibilidades de
acionamento através de moedas, fichas, cartões inteligentes/magnéticos/indutivos,
cartões bancários, chips, etc.

Parte integrante do estudo da concessão consiste na avaliação das alternativas
existentes, análise dos prós e contras para se estabelecer as especificações técnicas
que farão parte do edital.

Em função do apresentado, propomos a seguinte redação para o artigo 2°;
substituindo-se a palavra parquímetro (equipamento individual de controle de vaga), por
equipamento eletrônico de controle de estacionamento, que abrange os diversos
modelos, inclusive o parquímetro.

Art. 2° - "A exploração de estacionamento em vias e logradouros públicos deverá ser
feita através de controle automatizado e informatizado, por meio de equipamentos
eletrônicos de controle de estacionamento, que permitam total integridade financeira da
arrecadação, aferição imediata das receitas e auditoria permanente por parte do poder
concedente."

"§ 1° - Ao final do prazo da concessão, os equipamentos, obras e instalações utilizadas
na exploração dos estacionamentos reverterão para o Poder Público, caso seja de seu
interesse, sem qualquer pagamento ao particular, desde que respeitado o equilíbrio
econômico e financeiro firmado no início da concessão."

"§ 2° - Caso não seja de interesse do Poder Público ficar com os equipamentos, os
mesmos devem ser retirados pela concessionária, sem ônus pelo poder concedente,
retomando as calçadas ás condições adequadas para circulação de pedestres, dentro
do prazo a ser definido no edital de concorrência.

6. Não existem preferências específicas por equipamentos ou sistemas em particular. A
diretriz técnica estabelecida deverá privilegiar aqueles que propuserem um melhor
padrão de atendimento ao usuário, que possibilitem facilidades de controle operacional,
econômico e financeiro do sistema, e a fiscalização do cumprimento das regras de
trânsito.

Nesse sentido, o sistema a ser implantado deverá estar inserido no escopo tecnológico
compatível com o atual estado da arte de equipamentos eletrônicos, sistemas
inteligentes de processamento e facilidades de comunicação por meios eletrônicos,
possibilitando o eventual controle de evasão de receita.
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7. A oferta de vagas de estacionamento nos pontos de mdttarg2M-rhodo l de transporte,
tais como nas proximidades do Metrô, deverá ser compatível com a demanda
determinadas através de estudos específicos. Caso Seja constatada a necessidade de
tempo de permanência do veículo na vaga superior a duas horas, deverão ser
analisados outros formas de imobilização do veículo;

8. Entendemos que a tarifa deveria ser variável em função das condições espaciais e
temporais, podendo ser utilizada como instrumento de aplicação das Políticas de
Desenvolvimento Urbano e Planejamento de Transportes.
A referência do valor horário atualmente cobrado está adequado aos padrões de uso de
estacionamento na via pública, comparados aos valores da cidades pesquisadas.

9. Sabemos da utilização das tecnologias de controle de estacionamento nas seguintes
cidade e países: Israel, França/Paris, Holanda/Amsterdã, Inglaterra/Londres, Bélgica,
Suíça, Itália, Argentina/Buenos Aires, Quilres e Santa Fé, Chile/Santiago e outros.

Tivemos a informação que na maioria dessas cidades, o operação é feita com equipamento
eletrônico de controle por face de quadra, aproximadamente a cada 100 metros,
devidamente sinalizados com placas e sinalização horizontal; que o controle de uso das
vagas é realizada ou por funcionários públicos ou por empresas; que a fiscalização de
trânsito é sempre feita pelo Poder Público; que há em geral uma grande divulgação através
da mídia quando são alterados os equipamentos de controle; são utilizados cartões
magnéticos descartáveis ou recarregáveis, "chips" recarregáveis e também um tipo de
"cartão de zona azul" eletrônico recarregável, onde são colocados os dados de forma
semelhante ao cartão atual.

Propomos, ainda, as seguintes alterações no projeto de lei:

EMENTA - Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação, concessão para exploração
de sistema de estacionamento rotativo regulamentado pago em vias e logradouros públicos,
e dá outras providências.

Art. 1 0 - Fica o Executivo autorizado a outorgar, mediante licitação, concessão onerosa para
exploração, por particulares, dos estacionamentos rotativos regulamentados pagos em vias e
logradouros públicos, na forma da presente lei.

§ Único - A concessionária deverá pagar ao Poder Público quantia mensal pela exploração
concedida, na forma que vier a ser estabelecida na respectiva licitação.

Art. 50 - A empresa concessionária deverá se incumbir, sem ônus para o Município, de
fornecer, instalar e conservar os equipamentos empregados no sistema, bem como de
realizar todas as obras, inclusive de sinalização viária, que se fizerem necessárias à
operação da concessão, além de outros custos previstos na licitação.

Art. 100 - A outorga da concessão de que trata esta lei não implicará, em nenhuma hipótese,
na transferência da atividade de polícia administrativa do sistema, da atribuição de
fiscalização do cumprimento da legislação de trânsito ou das normas de estacionamento,
atividades que continuarão a ser exercidas pelos agentes do Poder Público Municipal, na
forma da lei.

Art. 11 0 - Caberá à Companhia de Engenharia de Tráfego, a atribuição de organizar,
gerenciar e fiscalizar a concessão objeto desta lei.

Moa A- 00
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§ Único - As receitas provenientes do pagamento, pela concessionária, do ônus decorrente
da exploração concedida serão recolhidas à Companhia de Engenharia de Tráfego,
devendo tais recursos integrar suas receitas correntes.

MARIA DA PENHA PEREIRA NOBRE
Assessora Técnica da Presidência

SDBS/iab
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- PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
DEPTO. DE OPERAÇÕES DO SISTEMA VIÁRIO - DSV
COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO - CET

QUESITOS PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA

1. Quantas vagas- de estacionamento da "Zona Azul" serão
privatizadas ?

O programa da privatização_ deverá_ contemplar cerca_ da 36.000 vagas
de estacionamento rotativo, sendo 24.000 vagas existentes no atual
sistema operado pela_CET e 12.000_ relativas_a_ uma ampliação de 50 %
nas atuais áreas de estacionamento.

2. Que critério-técnico-foi-utilizado-para a escolha-do-método
informatizado para a exploração destas vagas de
estacionamento pela iniciativa privada?

A escolha do método automatizado e informatizado para a exploração
foi decorrente das vantagens_ oferecidas_ aos usuários e ao poder
público, com a implantação desse tipo de sistema, destacando-se:

USUÁRIOS

• Redução_ da_ possibilidade de_ erro por parte dos agentes de
fiscalização, quando da lavratura dos autos de infração.

• Maior disponibilidade de_ vagas_ em função_ de fiscalização_ mais
eficiente, fazendo com que os usuários observem os horários, e a
rotatividade pretendida seja cumprida efetivamente.

• Mais facilidade para utilizar o sistema, decorrente da automação,
que deverá incrementar os postos de venda.

PODER PÚBLICO

• Monitoração_ do uso e do desempenho do sistema, permitindo maior
controle e planejamento, tendo em vista as necessidades dos
usuários.

• Controle automatizado da arrecadação.

• Auditoria computadorizada.

• Possibilidade de integração dos meios_ de pagamento_ com outros
serviços públicos (por exemplo: ônibus, metrô, ferrovia, etc.).

• Maior facilidade de operação.
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•	 PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO
• DEPTO. DE OPERAÇÕES DO SISTEMA VIÁRIO - DSV_

COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO - CET

3.	 Quanto o município arrecada atualmente cdm	 a Zon
Azul?

O total arrecadado pelo sistema de estacionamento rotativa da Zona
Azul, no período de Agosto/96 a Agosto/97, inclusive, foi de R$
27.555.676,27, que representou uma média de arrecadação mensal
para esse período de R$ 2.119.667,41.

4.	 Quanto se pretende arrecadar com a privatização ?

A privatização será realizada por concessão onerosa de serviço público,
prevendo-se, no mínimo, a receita líquida atual.

5.	 Como será feito o controle, pelo Município, da concessão?

O controle deverá realizar-se através de regras, auditorias e
acompanhamento da arrecadação, que serão estabelecidas em
cláusulas específicas, constantes do termo de outorga de concessão.

6.	 O processo de privatização prevê demissões, Quantas ?

O processo de privatização idealizado prevê um programa de
reaproveitamento de pessoal na própria CET. Além disso, o projeto de
lei mantém a.fiscalizaçãapela Poder Público.

7. Que segurança será oferecida, pela concessionária, aos
veículos estacionados nas vagas de estacionamento
privatizadas?

Conforme art. 90 do projeto de lei, "à Prefeitura do Município de São
Paulo ou à Concessionária não caberá qualquer responsabilidade por
acidente, danos, furtos ou prejuízos de qualquer natureza que os
veículos dos usuários venham a sofrer' nos locais concedidos, não
sendo exigível do Concessionário a manutenção de qualquer tipo de
sequro contra estes eventos, ressalvada a hipótese de seguro qarantia, 
nos termos do artigo anterior".

8.	 O número de vagas de estacionamento administrada pela
Concessionária pode aumentar? Em que circunstâncias?

Conforme art. 6° da projeto de lei, "As vagas da concessão. de que trata
essa lei corresponderão àquelas hoje exploradas pelo sistema de Zona
Azul e outras a serem especificadas pela CET e pela SMT nas vias e
logradouros do Município, ficando autorizada, desde logo, a ampliação
das vagas hoje existentes". 

c
de 19 h 

2	 15/10197GSCIQUESTÕES



.L)§? \)\

A presente propositura, de aut) Lfa do E
P/

utivo, objeti-

va outorgar, mediante licitaç go, concessão ilêraNxploração de esta

" FINANÇAS ' E • ORÇAMENTO 

ATIVIDADE ECONÔMIÇ

xr,,k

-44°P?1,4111r

4/1.tkip- 14/

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

\-)

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,

.WVIDADE ECONÔMICA E' FINANÇAS E ORÇAME 0 S BRE O PL. 721/96.-. 

_

cionamento em vias e logradouros públic

A mataria objetiva aperfeiçosis%ma de cobrança do

estacionamento em vias públicas, atrav s d arquimetros ou equipa

mentos eletrônicos com investimentos de particulares interessados.

De outro lado, como previsto no projeto, o concessionário

pagará, ainda, uma parte do arrecadado para o Município, aumentando

a arrecadação municipal. Alem disso o sistema proposto alem de mais

confiável, permitirá controlar a utilização das vagas.

Diante do expOsto, favorável e o nosso parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em

14 U„„ 'SBC.-
CÓD. 0561



Folha n41_23_0._ do proc.
4 	de i3 

L

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO k'Átl/L0
Gabinete Vereador GILSON BARRETO

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N°721/96

• sitnaLLPLIMILLIALataffiLL~11.~..V••••~11,91A~~-,(REJEirAp.o
ii. ,

4.,•
. . •	 I F? mnsi	 AL

	

2 NO	 7..11

Autoriza o Executivo a outorgar,
Viante licitação, concessão para
exploração de estacionamento em
Na.s e logradouros públicos, e dá
okras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 2 - Fica o Executivo autorizado a outorgar, mediante licitação,
concessão onerosa para exploração, por particulares, dos estacionamentos
rotativos em vias e logradouros públicos, na forma da presente lei.

Parágrafo Primeiro - Para fins da concessão a cidade poderá ser
dividida em tantas regiões quanto forem recomendáveis, sendo cada uma delas
objeto de licitação diversa e especial, em função da sua área e da sua
importância urbana. Não poderá ser concedida mais de uma região para cada
concessionário.
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Parágrafo Segundo - A concessionária deverá pagar ao Podei lyblico
quantia mensal pela exploração concedida, na proporção que vier a ser
estabelecida na respectiva licitação, que não poderá ser inferior a 40%
(quarenta por cento) do montante bruto arrecadado no mês da promulgação
desta leL

Parágrafo Terceiro - O valor mínimo estabelecido com base no
parágrafo anterior, será reajustado mensalmente, em função da demanda, de
novas vagas e sempre que houver alteração no preço cobrado do usuário".

Art. 22 - A exploração do estacionamento em vias e logradouros
públicos deverá ser feita através de controle automatizado e informatizado , por
meio de parquímetros ou equipamentos eletrônicos de coleta, que permitam total
integridade financeira da arrecadação, aferição imediata de receitas e auditoria

110	 permanente por parte do poder pennitente.

Parágrafo Único - Ao final do prazo da concessão , os equipamentos,
obras e instalações utilizados na exploração dos estacionamentos reverterão para o
Poder Público, sem qualquer pagamento ao particular, desde que respeitado o equilíbrio
econômico e financeiro firmado no início da concessão.

Art. 32 - A concessão de que trata esta lei deverá ser precedida de
licitação pela modalidade Concorrência Pública, no julgamento da qual deverão ser
considerados a qualidade técnica do sistema de exploração e dos equipamentos
apresentados e o valor do ônus ofertado como pagamento pela outorga da
concessão

Parágrafo Único - O ônus referido no "caput" deste artigo será a
quantia mensal que a concessionária deverá pagar ao Poder Público pela
concessão, estabelecida nos termos da oferta vencedora da licitação.

Art.42 - O prazo da concessão de que trata esta lei não poderá ser
superior a 10 (dez) anos.

Art.52 - A empresa concessionária deverá se incumbir, sem ônus
para o Município, de fornecer, instalar e conservar os equipamentos empregados
no sistema, bem como de realizar todas as obras, inclusive sinalização viária, que
se fizerem necessárias à operação da concessão.
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J Art.62 - As vagas da concessão de que trata esftt4ei I»peÍ
aquelas hoje exploradas pelo sistema de Zona Azul e outras s rem
especificadas pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e pela
Secretaria Municipal de Transportes nas vias e logradouros do MunicOio, que
deverá contar com anuência de no mínimo 50% (cinqüenta por cento) dos
moradores ou domiciliados no logradouro.

Parágrafo Primeiro - O Poder Executivo poderá, a seu juízo,
extinguir ou remanejar as vagas concedidas, sempre que constatar a
necessidade de liberar a via pública para garantir a fluidez do trânsito e na
medida da evolução do tráfego de veículos.

Parágrafo Segundo - Qualquer ampliação ou criação de vagas,
dependerá de projeto e autorização prévia da CET (Companhia de Engenharia
de Tráfego).

Art.72 - A fixação do preço a ser cobrado e o tempo máximo de uso
das vagas nos estacionamentos rotativos objeto da concessão ficarão a cargo do
Poder Público, devendo ser estabelecidos antes do inicio da licitação, por decreto
do Executivo.

Parágrafo Primeiro - A periodicidade, o índice e o critério de reajuste
do preço, obedecida a legislação federal regente da matéria, deverão ser fixados no
termo de outorga da concessão e serão autorizados sempre na forma prevista no
"caput" deste artigo.

Parágrafo Segundo - O período de funcionamento, o preço a ser
cobrado do usuário e o tempo máximo de uso das vagas nos estacionamentos
rotativos objeto da concessão, inicialmente, serão os mesmos vigentes na data
da promulgação desta lei.

Art.82 - o termo de outorga da concessão deverá conter, entre outras
disposições, as seguintes cláusulas obrigatórias:

1 - o objeto, a área e o prazo da concessão, conforme estabelecido
nesta lei;

II - as condições de exploração dos estacionamentos, inclusive com
previsão de regras e parâmetros de aferição das receitas, auditorias e
acompanhamento da arrecadação;
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III - as condições econômicas e financeiras tl ca-71515-fição,44revendo,
inclusive, os mecanismos para preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido;

IV - a forma e a periodicidade do pagamento do ônus devido ao Poder
Público;

V - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas
da concessionária;

VI - critérios e mecanismos de revisão de preço cobrado pelo
particular dos usuários e do ônus a ser pagos;

VII - os direitos, garantias e obrigações da concessionária e do Poder
Público concedente, inclusive os relacionados às necessidades de futuras alteração

•	 ou ampliação da exploração concedida, bem como os relativos ao aperfeiçoamento
e modernização dos equipamentos e instalações empregados;

VIII - os direitos e deveres dos usuários das vagas de estacionamento,
bem como o dever da concessionária em manter os usuários permanente e
suficientemente informados acerca do funcionamento do sistema;

IX - a forma de relacionamento da concessionária com os agentes
do Poder Público encarregados da fiscalização de trânsito e da atividade
administrativa de polícia;

X - eventuais penalidades que possam ser aplicadas à
concessionária pelo descumprimento das normas legais e contratuais para
exploração da permissão;

XI - as hipóteses e procedimentos para extinção antecipada da
concessão;

XII - as hipóteses e os critérios para cálculo e forma de pagamento de
indenizações devidas à concessionária, inclusive para os casos de extinção
antecipada da concessão por ato ou fato não imputável à mesma;

XIII - as condições de prorrogação da concessão;
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XIV- o prazo para fornecimento e instalação a~-z,ollim'i—rt~p=
realização das obras necessárias, bem como o prazo máximo da
exploração das vagas de estacionamento;

XV - o foro e o modo de resolução amigável de eventuais
divergências que surjam ao longo do prazo de vigência da concessão.

Parágrafo Único - A concessionária deverá oferecer, na forma da lei,
garantia do fiel cumprimento das obrigações que por ela venham a ser assumidas
como contrapartida da concessão, inclusive aquelas referentes ao fornecimento, à
instalação, ao funcionamento e à manutenção dos equipamentos vinculados à
concessão.

Art.92 - A outorga da concessão de que trata esta lei não implicará,
• em nenhuma hipótese, na transferência da atividade administrativa de policia ou da

atribuição de fiscalização do cumprimento da legislação de trânsito ou das normas
de estacionamento, atividades que continuarão a ser exercidas pelos agentes do
Poder Público, na forma da lei.

Art.1 - A Secretaria Municipal de Transporte deverá transferir
para a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, a competência para
organizar, gerenciar e fiscalizar a concessão objeto desta leL

Parágrafo Único - As receitas decorrentes do pagamento, pela
concessionária, do ônus decorrentes da exploração concedida serão recolhidas à
entidade a quem competir a organização, o gerenciamento e a fiscalização da
concessão, conforme disposto no "caput" deste artigo, devendo tais recursos
integrar suas receitas correntes.

Art.112 - A Concessionária deverá contratar os empregados
atualmente trabalhando na zona azul, que forem colocados à sua disposição e
desde que haja plena concordância do empregado.

Parágrafo Primeiro - Antes de decorrido o prazo de 12(doze) meses
da sua contratação pela concessionária, o empregado só poderá ser demitido
por justa causa.
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Parágrafo Segundo - Os empregados da ètErarie—t-r----b-Wfn;
zona azul não contratados pela Concessionária, não poderão ser demitidos
antes de decorridos 12(doze) meses da data da promulgação desta lei, salvo por
justa causa.

Art.122 - O Executivo regulamentará, por decreto, as disposições da
presente lei.

Art.132 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.

Art.142 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

•
GILSON-BARRETO
Vereadfir	 PSDB



EXPOSIÇÃO DE MOTI

Analisando o Projeto de lei encaminhado pelo Executivo, que
prevê a privatização da zona azul, propomos as seguintes alterações:

O Parágrafo Único do artigo 1 2 não estabelece o valor mínimo
do ônus a ser pago mensalmente pela exploração concedida.

Com a nova redação proposta, estamos estabelecendo nos
parágrafos aditados, parâmetros que possibilitam a fixação do valor mínimo com a
previsão do seu reajuste e prevemos a divisão da cidade em regiões, não podendo
o concessionário obter a concessão para mais de uma região, proposta que

. objetiva evitar o monopólio.

No artigo 42 foi proposto prazo de concessão que poderá atingir
até 30(trinta) anos. É praticamente um prazo "ad-perpetum". Não podemos
imaginar uma empresa privada, explorando estacionamento em vias públicas, em
todo o Município de São Paulo por 30 anos, isto é, por toda uma geração. Por esse
motivo, estamos propondo o prazo de 10(dez) anos, tempo que julgamos suficiente
para o ressarcimento, com vultuoso lucro, do investimento inicial.

No que tange ao artigo 62, observa-se na proposição do
Executivo, excessiva liberalidade, uma vez que autoriza "desde logo, a ampliação
das vagas hoje existentes".

Em nossa proposta, no artigo 62 e parágrafo, prevemos maior
autoridade do Poder Público no momento de remanejar ou extiguirr vagas
concedidas e ainda conta com a participação da comunidade, já que deve haver a
anuência de no mínimo 50% (cinqüenta por cento) dos moradores ou domiciliados
no logradouro, quando da instituição ou aprovação de novas datas.

O texto que estamos propondo, irá assegurar maior vigilância
do Poder Público, que não deve e não pode abrir mão do controle absoluto sobre
os concessionários.

Da mesma forma e com o mesmo propósito, estamos propondo
a inclusão de mais um parágrafo (o segundo) no Art. 7 2, preconizando controle
inicial sobre o período de funcionamento, preço e tempo máximo de uso das vagas
nos estacionamentos.
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Folha n.o__ããt do proc.

LUL-_,224_.‘ o 19  Ti_

EXCLUSÃO DO ARTIGO 90 DA PROPOSTKE —CECI

"Art. 90 - À Prefeitura do Município de São Paulo ou à concessionária não
caberá qualquer responsabilidade por acidentes, danos, furtos ou prejuízos de
qualquer natureza que os veículos dos usuários venham a sofrer nos locais
concedidos, não sendo exigível do concessionário a manutenção de qualquer tipo
de seguro contra estes eventos, ressalvada a hipótese de seguro garantia, nos
termos do artigo anterior."

Excluímos do texto do Projeto de Lei apresentado pelo
Executivo, o artigo em questão, por conter flagrante impropriedade legal diante do
disposto no Art. 22, I, da Constituição da República Federativa do Brasil. É
norma que trata de responsabilidade civil, na qual é determinada com clareza a
competência da União para legislar sobre a matéria. A permanecer no texto o Art.
92, ora contestado, certamente irá comprometer a legitimidade constitucional do
projeto apresentado pelo Executivo.

No artigo 102 determinamos, desde logo, a competência para
organizar, gerenciar e fiscalizar a concessão.

O artigo 11 2 e seus parágrafos primeiro e segundo, é proposto
com o objetivo de resguardar e defender o emprego do pessoal que hoje cuida tão
bem da Zona Azul.

É consenso geral que a questão do desemprego no Brasil é um
gravíssimo problema social. Aí estão, para evidenciar; as filas do seguro
desemprego, a impressionante legião dos chamados trabalhadores informais; e
milhares de pais de família desesperados em busca de minguados Reais para o
sustento da família. Tudo isso é inegável! Cabe a todos e em especial a nós,
homens públicos, a busca de soluções para minorar o sofrimento dessa legião de
desempregados.

Não podemos, de forma alguma, concorrer para seu
agravamento, como se afigura na proposta de privatização da Zona Azul, estando
bem claro que há uma impropriedade no texto encaminhado pelo Executivo, que se
omite na defesa do emprego dos trabalhadores e trabalhadoras que hoje cuidam da
zona azul.
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Folha A.0 .,?4-4 	 do proc.
ts.'  Í)/ — Z"/  d,9	

Dai, nossa proposta contida no artigo 1-1 2,—Wrág—rãfd or-rté-''
e segundo, que prevê o mínimo de 12 (doze) meses de estabilidade para l'sses
abnegados empregados que, com sol, chuva, frio ou calor, estão trabalhando com
afinco. para manter a arrecadação da zona azul, ordenar e garantir a rotatividade
nos estacionamentos e, com isso beneficiar o próprio usuário.

É com o propósito de colaborar com o Poder Público e voltado
para a defesa do seu patrimônio, que nos permitimos apresentar as propostas
contidas na presente exposição.

•

•

UNS/mim - 12/11/97 - 10:02 -prjlei - plconcessão 	 -9-



PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO DO
NOBRE VEREADOR GILSON BARRETO AO PL 721196.

O Substitutivo do nobre Vereador Gilson Barreto ao PL 721/96, que
autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de
estacionamento em vias e logradouros públicos, foi apresentado em Plenário,
durante a 1° discussão do referido projeto, e contém o número regimental de
assinaturas, preenchendo, dessa forma, os requisitos regimentais e de legalidade.

No mérito, as doutas Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, Administração Pública, Trânsito, Transporte e Atividade Econômica e
Finanças e Orçamento, por seus membros infra-assinados, reiteram o
posicionamento favorável ao texto originário do projeto, conforme pareceres já
exarados, se manifestando contrariamente ao texto substitutivo ora apresentado
pelo nobre Vereador Gilson Barreto.
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•

Art. 12 - Fica o Ex4
concessão onerosa para exploração,1
em vias e logradouros públicos, na fp

Parágrafo Primeiro - Pgíra
ser dividida no mínimo em 5 (cito)
licitação diversa e especial, em função g

Autoriza o Executivo a outorgar,
mediante licitação, concessão para
exploração de estacionamento em
vias e logradouros públicos, e dá
outras providências.

ão Paulo decreta:

ar, mediante licita'ção,
ularxesX dos \estacionamentos rotativos

lo a área da cidade deverá
cada uma delas objeto de
importância urbana

A Câmara Muni

Parágrafo Segundo - Não poderá sã'concedida mais de uma região
para cada concessionário.

Parágrafo Terceiro - A concessionária deverá pagar ao Poder Público
quantia mensal pela exploração concedida, na proporção que vier a ser
estabelecida na respectiva licitação, que não poderá ser inferior a 40% (quarenta
por cento) do montante bruto arrecadado no mês da promulgação desta lei.
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Parágrafo Quarto - O valor mínimo estabelecido com e no
parágrafo anterior, será reajustado mensalmente, em função da demanda, de
novas vagas e sempre que houver alteração no preço cobrado do usuário".

Art. 22 - A exploração do estacionamento em vias e logradouros públicos
deverá ser feita através de controle automatizado e informatizado , por meio de
parquímetros ou equipamentos eletrônicos de coleta, que permitam total integridade
financeira da arrecadação, aferição imediata de receitas e auditoria permanente por
parte do poder permitente.

Parágrafo Único - Ao final do prazo da concessão, os equipamentos,
obras e instalações utilizados na exploração dos estacionamentos reverterão para o
Poder Público, sem qualquer pagamento ao particular, desde que respeitado o
equilíbrio econômico e financeiro firmado no início da concessão.

Art. 32 - A concessão de que trata esta lei deverá ser precedida de
licitação pela modalidade Concorrência Pública, no julgamento da qual deverão ser
considerados a qualidade técnica do sistema de exploração e dos equipamentos
apresentados e o valor do ônus ofertado como pagamento pela outorga da concessão

Parágrafo Único - O ônus referido no "caput" deste artigo será a quantia
mensal que a concessionária deverá pagar ao Poder Público pela concessão,
estabelecida nos termos da oferta vencedora da licitação.

Art42 - O prazo da concessão de que trata esta lei não poderá ser
superior a 10 (dez) anos.

Parágrafo Único - O Executivo deverá iniciar novo processo de
licitação, 180 (cento oitenta) dias antes de vencer o prazo da concessão previsto
nesta lei.

Art52 - A empresa concessionária deverá se incumbir, sem ônus para o
Município, de fornecer, instalar e conservar os equipamentos empregados no sistema,
bem como de realizar todas as obras, inclusive sinalização viária, que se fizerem
necessárias à operação da concessão.

Art.62 - As vagas da concessão de que trata esta lei compreenderão
aquelas hoje exploradas pelo sistema de Zona Azul e outras a serem especificadas
pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e pela Secretaria Municipal de
Transportes nas vias e logradouros do Município, que deverá contar com anuência
de no mínimo 51% (cinqüenta e um por cento) dos moradores ou domiciliados no
logradouro.
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Folha n.o 	 II 	 do ftroi..

PL- 7a1 4,8 19  4/0 

Parágrafo Primeiro - O Poder Executivo poderk-rrsettirtzW~
ou remanejar as vagas concedidas, sempre que constatar a necessidade de liberar a
via pública para garantir a fluidez do trânsito e na medida da evolução do tráfego
de veículos.

Parágrafo Segundo - Qualquer ampliação ou criação de vagas,
dependerá de projeto e autorização prévia da CET (Companhia de Engenharia de
Tráfego).

Parágrafo Terceiro - Fica proibida a criação de vagas de
estacionamento, em vias públicas situadas em zonas estritamente residenciais.

Art.72 - A fixação do preço a ser cobrado e o tempo máximo de uso das
vagas nos estacionamentos rotativos objeto da concessão ficarão a cargo do Poder
Público, devendo ser estabelecidos antes do inicio da licitação, por decreto do

11	 Executivo.

Parágrafo Primeiro - A periodicidade, o Índice e o critério de reajuste
do preço, obedecida a legislação federal regente da matéria, deverão ser fixados no
termo de outorga da concessão e serão autorizados sempre na forma prevista no
"caput" deste artigo.

Parágrafo Segundo - Deverão ser observadas as seguintes condições
nos estacionamentos rotativos objeto da concessão:

a) O período de funcionamento da zona azul será, nos dias úteis das
7:00 às 19:00 horas e aos sábados das 7:00 às 13:00 horas;

b) O preço a ser cobrado do usuário será R$ 1,20 ( Um Real e vinte e
111	 centavos) por hora de estacionamento;

c) O tempo máximo de uso da vaga, será de 2 (duas) horas.

Parágrafo Terceiro - O preço estipulado no item "h" do parágrafo
anterior, será reajustado na mesma proporção da variação da Unidade Fiscal de
Referência - UFIR.

Art.82 - o termo de outorga da concessão deverá conter, entre outras
disposições, as seguintes cláusulas obrigatórias:

I - o objeto, a área e o prazo da concessão, conforme estabelecido nesta
lei;
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II - as condições de exploração dos estacionhmerrtos, inc v com
previsão de regras e parâmetros de aferição das receitas, auditorias e acompanhâfhento
da arrecadação;

III - as condições econômicas e financeiras da exploração, prevendo,
inclusive, os mecanismos para preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido;

IV - a forma e a periodicidade do pagamento do ônus devido ao Poder
Público;

V - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da
concessionária;

VI - critérios e mecanismos de revisão de preço cobrado pelo particular
dos usuários e do ônus a ser pagos;

VII - os direitos, garantias e obrigações da concessionária e do Poder
Público concedente, inclusive os relacionados às necessidades de futuras alteração ou
ampliação da exploração concedida, bem como os relativos ao aperfeiçoamento e
modernização dos equipamentos e instalações empregados;

VIII - os direitos e deveres dos usuários das vagas de estacionamento,
bem como o dever da concessionária em manter os usuários permanente e
suficientemente informados acerca do funcionamento do sistema;

IX - a forma de relacionamento da concessionária com os agentes do
Poder Público encarregados da fiscalização de trânsito e da atividade administrativa de
polícia;

X - eventuais penalidades que possam ser aplicadas à concessionária
111	 pelo descumprimento das normas legais e contratuais para exploração da permissão;

XI - as hipóteses e procedimentos para extinção antecipada da concessão;

XII - as hipóteses e os critérios para cálculo e forma de pagamento de
indenizações devidas à concessionária, inclusive para os casos de extinção antecipada
da concessão por ato ou fato não imputável à mesma;

XIII- o prazo para fornecimento e instalação dos equipamentos e para
realização das obras necessárias, bem como o prazo máximo para início da
exploração das vagas de estacionamento;

XIV - o foro e o modo de resolução amigável de eventuais divergências
que surjam ao longo do prazo de vigência da concessão.
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Parágrafo Único - A concessionária deverá ofb
garantia do fiel cumprimento das obrigações que por ela venham -;;-j:-;ars-s2ida's
como contrapartida da concessão, inclusive aquelas referentes ao fornecimento, à
instalação, ao funcionamento e à manutenção dos equipamentos vinculados à
concessão.

Art9 - A concessionária deverá manter seguro contra acidentes,
danos, roubos e prejuízos de qualquer natureza que os veículos dos usuários nos
venham a sofrer nos locais concedidos.

Parágrafo Primeiro - O concessionário deverá equipar-se, para
salvaguarda de direitos e ressarcimentos de eventual sinistro, com sistema de
controle que forneça tipo do veículo e placa para a comprovação do mesmo.

Parágrafo Segundo - O comprovante a ser fornecido deverá estar de
acordo com as normas da empresa seguradora, tornando-se prova hábil em juízo.

Art.102 A outorga da concessão de que trata esta lei não implicará, em
nenhuma hipótese, na transferência da atividade administrativa de policia ou da
atribuição de fiscalização do cumprimento da legislação de trânsito ou das normas de
estacionamento, atividades que continuarão a ser exercidas pelos agentes do Poder
Público, na forma da lei.

Art 112 - A Secretaria Municipal de Transporte deverá transferir para
a Companhia de Engenharia de Tráfego - CE7; a competência para organizar,
gerenciar e fiscalizar a concessão objeto desta lei.

Parágrafo Único - As receitas decorrentes do pagamento, pela
concessionária, do ônus decorrentes da exploração concedida serão recolhidas à

• entidade a quem competir a organização, o gerenciamento e a fiscalização da
concessão, conforme disposto no "caput" deste artigo, devendo tais recursos integrar
suas receitas correntes.

Art.122 - Fica garantida a estabilidade no emprego por, no mínimo 12
(doze) meses, aos empregados da CET que trabalham no sistema zona azul, a
partir da data da promulgação desta lei.

Art.132 - O Executivo regulamentará, por decreto, as disposições da
presente lei.

Art.142 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.
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Art.152 - Esta lei entra em vigor na data de 	 vøJ adas as
disposições em contrário.

Sala de Sessões, 18 de novembro de 1997.
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EXPOSIÇÃO DE MOTI

e •

Analisando o Projeto de lei encaminhado pelo Executivo, que
prevê a privatização da zona azul, propomos as seguintes alterações:

O Parágrafo Único do artigo 1 2 não estabelece o valor mínimo do
ônus a ser pago mensalmente pela exploração concedida.

Com a nova redação proposta, estamos estabelecendo nos
parágrafos aditados, parâmetros que possibilitam a fixação do valor mínimo com a
previsão do seu reajuste e prevemos a divisão da cidade em regiões, não podendo o
concessionário obter a concessão para mais de uma região, proposta que objetiva
evitar o monopólio.

No artigo 42 foi proposto prazo de concessão que poderá atingir até
30(trinta) anos. É praticamente um prazo "ad-perpetum". Não podemos imaginar uma
empresa privada, explorando estacionamento em vias públicas, em todo o Município
de São Paulo por 30 anos, isto é, por toda uma geração. Por esse motivo, estamos
propondo o prazo de 10(dez) anos, tempo que julgamos suficiente para o
ressarcimento, com vultuoso lucro, do investimento inicial.

No que tange ao artigo 62, observa-se na proposição do Executivo,
excessiva liberalidade, uma vez que autoriza "desde logo, a ampliação das vagas hoje
existentes".

Em nossa proposta, no artigo 62 e parágrafo, prevemos maior
autoridade do Poder Público no momento de remanejar ou extinguir vagas concedidas
e ainda conta com a participação da comunidade, já que deve haver a anuência de no

Ô mínimo 51% (cinqüenta e um por cento) dos moradores ou domiciliados no
logradouro, quando da instituição ou aprovação de novas datas.

O texto que estamos propondo, irá assegurar maior vigilância do
Poder Público, que não deve e não pode abrir mão do controle absoluto sobre os
concessionários.

Da mesma forma e com o mesmo propósito, estamos propondo a
inclusão de mais um parágrafo (o segundo) no Artigo 7 2, preconizando controle sobre
o período de funcionamento, preço e tempo máximo de uso das vagas nos
estacionamentos.

No artigo 92 estabelecemos a obrigatoriedade de cobertura de
seguro contra roubo e sinistros e tipo de controle para salvaguardar os direitos dos
usuários.
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No artigo 102 determinamos, desde logo, a com'petêMia para
organizar, gerenciar e fiscalizar a concessão.

O artigo 11 2 é proposto com o objetivo de resguardar e defender o
emprego do pessoal que hoje cuida tão bem da Zona Azul.

É consenso geral que a questão do desemprego no Brasil é um
gravíssimo problema social. Aí estão, para evidenciar; as filas do seguro desemprego,
a impressionante legião dos chamados trabalhadores informais; e milhares de pais de
família desesperados em busca de minguados Reais para o sustento da família. Tudo
isso é inegável!. Cabe a todos e em especial a nós, homens públicos, a busca de
soluções para minorar o sofrimento dessa legião de desempregados.

Não podemos, de forma alguma, concorrer para seu agravamento,
como se afigura na proposta de privatização da Zona Azul, estando bem claro que há
uma impropriedade no texto encaminhado pelo Executivo, que se omite na defesa do
emprego dos trabalhadores e trabalhadoras que hoje cuidam da zona azul.

Daí, nossa proposta contida no artigo 11, que prevê o mínimo de
12 (doze) meses de estabilidade para esses abnegados empregados que, com sol,
chuva, frio ou calor, estão trabalhando com afinco para manter a arrecadação da zona
azul, ordenar e garantir a rotatividade nos estacionamentos e, com isso beneficiar o
próprio usuário.

É com o propósito de colaborar com o Poder Público e voltado
para a defesa do seu patrimônio, que nos permitimos apresentar as propostas contidas
na presente exposição.

•

HNS/mlin - 18/11/97 - 13:17 - prjlei - plconchanc 	 -8-
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO DO
PSDB AO PL 721196.

O Substitutivo da Bancada do Partido da Social Democracia Brasileira ao
PL 721/96, que autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação, concessão
para exploração de estacionamento em vias e logradouros públicos, foi
apresentado em Plenãrio, durante a 2° discussão do referido projeto, e contém o
número regimental de assinaturas, preenchendo, dessa forma, os requisitos
regimentais e de legalidade.

No mérito, as doutas Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, Administração Pública, Tránsito, Transporte e Atividade Económica e
Finanças e Orçamento, por seus membros infra-assinados, reiteram o
posicionamento favorável ao texto originário do projeto, conforme pareceres já
exarados, se manifestando contrariamente ao texto substitutivo ora apresentado
pela Bancada do PSDB.

Sala das Comis- , es Reunidas, em

C • n 	 • DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
fir$

t

X11 S:ãNeRrÀ _

~AO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

c
Sala das Comis

COMISS O E POLITICA URBANA, METROP. E
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ittft4
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ONÔMICA
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COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPWTE E ATIVO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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SECRETARIO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO ('-a., . N" Y21/1c, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

Fo'} n 0_
_ P/ —

do PfOr*

de 19

II

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

2/11.z2/(L%—  SESSÃO 
wEi ORDINÁRIA

REALIZADA EM
EXTRAORDINÁRIA

a VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE•SE Ne
...‘	 •

VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
?Mo

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO X 29 JORGE TABA
'. )<	 	

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
..)‹

1 ALDAIZA SPOSATI
* 31 ALAN TOPES X

4 AMORIM 32 JOSÉ IZAR
X_

5 ANA MARIA QUADROS
)5

33 JOSÉ MENTOR

6 ANA MARTINS 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ,\.

ila
7 ARCHIBALDO ZANCRA 35 LÍDIA CORREA •

ARMANDO MELLÃO X. 36 LUIZ PASCI-10AL ..

9 ARSELINO TATTO
X

37 MAEL1 VERGNIANO

10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA HELENA

11 BRASIL VITA X. 39 MARIO DIAS

12 BRUNO FEDER 40 MIGUEL COLAS UONNO 

13 CARLOS NEDER X 41 MILTON LEITE

14 CELSO CARDOSO X 42 MOHAMAD SAID MOURAD -

15 COSME LOPES - )ç,
43 NATALÍCIO BEZERRA X

16 DALTON SILVANO X 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO X 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

18 DITO SALIM X 46 OSVALDO ENEAS

19 DOMINGOS DISSEI )( 47 PAULO FRANGE ..)ç
20 EDIVALDO ESTIMA )( 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

)(
21 EMÍLIO MENEGHINI

X
49 PIERRE DE FREITAS

GILSON BARRETO 'X.
50 ROBERTO TRIPOLI

23 GOULART 51 SALIM CURIATI
2S

•••.

24 HANNA GHARIB .- X
52 TONINHO PAIVA

25 HENRIQUE PACHECO )‹ 53 VICENTE aNDIDO --)(
26 [TALO CARDOSO . )( 54 VICENTE VISCOME )S

27 IVO MORGANTI 55 WADIH MUTRAN
.2<•

28 JOOJI HATO

Votaram "SIM":

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

VISTO:
Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores

COPIADO NA StSSÀO

2Ç NOV 1996

T A (J 1J I G c-( A
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nURSVITUTIVO NR	 /97 DA COMISSNO DEC-2/
ADMINISTRAÇNO PúBLICA AO PROJETO DE LEI 721/96

Autoriza	 a	 Executivo	 a	 outorgar,	 me
licitação, concessão para exploração	 do ss
estacionamento rotativo regulamentado pago eu vc	

s,‘
logradouros públicos, e dá outras providênciasAl

A CAMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO decreta:
Art. 1R - Fica o Executivo autorizado, a outorgar

mediante licitação, concessão onerosa para exploração,
por particulares, das estacionamentos rotativos
regulamentados pagos em vias e logradouros públicos, na
forma da presente lei.

9 1. (2	 - A concessionária dte . rar ao Poder

	

n 	 4/IPúblico quantia mensal pela explora	 r-ida, que não
poderá ser inferior a 40% V 4 r cento) do
montante bruto arrecadado no m • comulgaço desta
lei.

9 22 - Para fins da con-es ã -ef r4j,‘. na "caput"
deste artigo, a cidade deverá s- iiNh.dida em tantas
regiões quantas forem recomendáveis pe os órgãos técnicos
da Companhia de Engenharia de Trfego CET, se o cada
uma delas objeto de licitação	 ivers- e especi	 em
função da sua área e da sua imp t e7'ncia rbana.

9 39 - Não poderá ser conced da nai.s de 1,Pre iãoCa um mesmo concessionário.
Art. 22 - A exploração de estacionamey= 	 Ns e

logradouros públicos deverá ser feita atra l ;Ãde o)trole
automatizado e informatizado, por meio ,À; • anento-
eletrônicos, de controle de estacionamento, Ag perli am
total integridade financeira da arrecadaç % ', -fL ção
imediata das receitas e auditoria permanente por -arte do
puder concedente.

	

- Au final do • prazo	 da c -Lss , , os
equipamentos,	 obras	 e	 instalações	 u l z a,	na
exploração dos estacionamentos reverterão par o Poder
Público, caso seja de seu	 interesse, sem qualquer
pagamento ao particular, desde que respeitado o
equilíbrio econômico e financeiro firmado no início da
concessão.

9 22 - Caso não seja de interesse do Poder Público
ficar com os equipamentos, os mesmos devem ser retirados
pela concessionária, sem ônus pelo poder concedente,
retornando as calçadas às ' condições adequadas para
circulação de pedestres, dentro da prazo a ser definido
no edital de concorrência.

Art. 32 - A concessão de que trata esta lei deverá
ser precedida de licitação pela modalidade Concorrência
Pública, no julgamento da qual deverão ser considerados a
qualidade técnico do sistema de ex p loração e dos
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equipamentos apresentados e o valor do ônus ofertado como
pagamento pela outorga da concessão.

Parágrafo único - O ônus referido no "caput" deste
artigo será a quantia mensal que a concessionária deverá
pagar ao Poder Público pela concessão, estabelecida nos
termos da oferta vencedora da licitação, observados as
parãmetros fixados no parágrafo 12 do artigo 12 desta
lei.

Art. 42 - O prazo da concessão de que trata esta
lei não poderá ser superior a 10 (dez) anos.

Art. 52 - A empresa concessionária deverá se
incumbir, sem ônus para a Município, de fornecer,
instalar e conservar os equipamentos empregados no
sistema, bem como de realizar todas as obras, inclusive
de sinalização viária, que se fizerem necessárias à
operação da concessão, além de outros custos previstos na
licitação.

Art. 62 - As vagas da concessão de que trata esta
lei, serão definidas pela Companhia de Engenharia de
Tráfego, abrangendo as atualmente operadas, podendo ser
ampliadas ou reduzidas conforme as necessidades
operacionais, obedecendo critérios de gestão de tráfego,
levando-se em consideração o importante papel que a
oferta de vagas de estacionamento tem no planejamento e
operação do sistema de transporte e na desenvolvimento
urbano.

Art. 72 - A política de preços será definida
através de Decreto que determinará o valor do custo
unitário da Unidade de Estacionamento	 UE.

5 12 - A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET,
estabelecerá a quantidade de UE's adequadas aos locais,
podendo variar espacial e temporalmente, segundo
critérios técnicos já mencionados nu artigo anterior.

5 22 - O período de funcionamento, o preço a ser
cobrado do usuário e a tempo máximo de uso das vagas nos
estacionamentos rotativos 	 objeto	 da	 concessão,
inicialmente, serão os mesmos vigentes	 na data da
promulgação desta lei.

Art. 02 - O termo de outorga da concessão deverá
conter, entre outras disposições, as seguintes cláusulas
obrigatórias:

I - o objeto, a área e o prazo da concessão,
conforme estabelecido nesta lei;

as	 condiç5es de	 exploração	 dos
estacionamentos, inclusive com previsão de regras e
parálmetros de aferição	 das receitas,	 auditorias e
acompanhamento da arrecadação;

III - as condiç5es econômicas e financeiras da
exploração, prevendo, inclusive, os mecanismos para
preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido;

IV - a forma e a periodicidade do pagamento do ônus
devido ao Poder Público;
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V - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da

prestação de contas da concessionária;
VI - critérios e mecanismos de revisão do preço

cobrado pelo particular das usuários e do ônus a ser
pago;

VII - os direitos, garantias e obrigaç5es da
concessionária e do Poder Público concedente, inclusive
os relacionados às necessidades de futura alteração ou
ampliação da exploração concedida, bem como os relativas
ao aperfeiçoamento e modernização dos equipamentos e
instalaç5es empregados;

VIII - os direitos e deveres dos usuários das vagas
de estacionamento, bem como a dever da concessionária em
manter os usuários permanente e • suficientemente
informados acerca do funcionamento do sistema;

IX - a forma de relacionamento da concessionária
com os agentes do Poder Público encarregados da
fiscalização de transito e da atividade administrativa de
polícia;

X - eventuais penalidades que possam ser aplicadas
à concessionário pelo descumprimento das normas legais e
contratuais para exploração da permissão;

XI - as hipóteses e procedimentos para extinção
anteci pada da concessão;

XII - as hipóteses e os critérios para cálculo e
forma de pagamento de indenizaç5es devidas à
concessionária, inclusive para os casos de extinção
antecipada da concessão por ato ou fato não imputável à
mesma;

XIII - as condiçOes de prorrogação da concessão;
XIV - o prazo para fornecimento e instalação dos

equipamentos e para realização das obras necessárias, bem
como o prazo máximo para início da exploração das vagas
de estacionamento;

XV - o foro e o modo de resolução amigável de
eventuais divergências que surjam ao longo da prazo de
vigência da concessão.

Parágrafo único - A concessionária deverá oferecer,
na forma da lei, garantia do fiel cumprimento das
obrigaç5es que por ela venham a ser assumidas como
contrapartida da concessão, inclusive aquelas referentes
ao fornecimento, à instalação, ao funcionamento e à
manutenção dos equipamentos vinculados à concessão.

Art. 99 - A concessionária será obrigada a manter
seguro contra acidentes, danos, furtos e prejuízos de
qualquer natureza que os veículos dos usuários venham a.:;.
sofrer nos locais concedidos.

Art. 10 - A outorga da concessão de que trata esta
lei não implicará, em nenhuma • hipótese, na transferência
da atividade de polícia administrativa do sistema, da
atribuição de fiscalização no cumprimento da legislação
de trânsito ou das normas de estacionamento, atividades
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A COMISSNO DE ADMINISTRAM) PUBLICA
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-

que continuarão a ser exercidas pelos agentes do Poder
Público Municipal, na forma da lei.

Art. 11 - Caberá à Companhia de Engenharia de
Tráfego - CET, a atribuição de organizar, gerenciar e
fiscalizar a concessão objeto desta lei.

Parágrafo único - As receitas provenientes do
pagamento, pela concessionária, do 'ónus decorrente da
exploração concedida, serão recolhidas à Companhia de
Engenharia de Tráfego - CET, devendo tais recursos
integrar suas receitas correntes.

Art. 12 - Fica garantida estabilidade na emprego
por, no mínimo, 12 (doze) meses, aos Agentes de Transito
que trabalham na fiscalização do sistema "Zona Azul", a
partir da promulgação desta lei.

Art. 13 - O Executivo regulamentará, por decreto,
as disposições desta lei.

Art.	 14 - As despesas decorrentes desta lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 10.11.97.

•



PARECER CONJUNTO N2 DAS COMISS3ES REUNIDAS

27A	 liAliztic9tat/4-W-Wile;
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DE CONSTITUIÇNO E JUSTIÇA; DE POLÍTICA URBANA,

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAM PUBLICA;

E TRANSITO, . TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONaMICA; E DE

FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO NO	 DA

COMISSO DE ADMINISTRAM PUBLICA AO PROJETO DE LEI

721/96

Apresentado	 pela D. Comissão	 de Administração

n-Pública,	 o Substitutivo /97 ao projeto de lei

•

721/96, do Executivo, 	 visa adequar a propositura às

inúmeras sugestões encaminhadas pelas entidades e

cidadãos que compareceram às três audiências públicas

realizadas, bem como pela Companhia de Engenharia de

Tráfego - CET, e também pelos membros da mencionada

Comissão.

A D. Comissão de Constituição e Justiça, no que diz

respeito à legalidade da matéria tratada no mencionado

Substitutivo, não vã óbices nessa esfera, posto que a

propositura encontra respaldo no art. 175 da C.F., e nos

arts. 13, I e VII; 37, § 22, IV; 69, IV; e 216, todos da

LOMSP.

No ambito da competência das Comissões de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente; de Administração

Pública; e de Transito, Transporte e Atividade Econômica, .

argumentamos que o disposto no Substitutivo é oportuno e
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meritório, devendo este prevalecer e ir à sanção do Sr.

Prefeito.

Favorável, pois, é o nosso parecer.

Nos aspectos financeiros, e apoiando o Substitutivo

sugerido pela D. Comissão de Administração Pública, nada

há a opor, porquanto as despesas decorrentes da sua

execução correrão por conta das dotaçOes orçamentárias

próprias.
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26 HW! 1"j	 ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

.
"VOT4ÃWNOMINAL REFERENTE AO	 N" 
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11Votaram "SIM":	 0 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO:

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

VISTO:

REQUERIDA PELO SR—VEREADOR:

	 SESSÃO 13 
ORDINÁRIA

REALIZADA EM 	 	 // 	DE 19  9,El EXTRAORDINÁRIA
f	 _	 •

. VEREADORES VOTOU
SM

VOTOU
NÃO

	 -,
ABSTEVE-SE N. VEREADORES VOTOU

SIM
VOTOU

NÃO
ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO 'ç 29 JORGE TABA X
2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
3 ALDAIZA SPOSATI 31 ALAN LOPES X
4 AMORIM 32 JOSÉ IZAR

)(
-

5 ANA MARIA QUADROS ??Ç - 33 JOSÉ MENTOR
	  X

6 ANA MARTINS )< 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

7 ARCHIBALD° ZANCRA X 35 LIDIA CORREA •

• ARMANDO MELLÃO )(
36 LUIZ PAscHOAL -

9 ARsELINo TATTo )( 37 MAELI vERGNiANo
/‹.

10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA HELENA

11 BRASIL VITA X 39 mARIO DIAS
.><

12 BRUNO FEDER )/ MIGUEL COLASUONNO X
13 CARLOS NEDER X 41 MILTON LEITE

14 CELSO CARDOSO Xv 42 MOHAMAD SAID MOURAD

15 COSME LOPES /\ 43 NATALICIO BEZERRA

16 DALTON SILVANO 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO X 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

18 DITO SALIM 46 OSVALDO ENÉAS

19 DOMINGOS DISSE! .K< 47 PAULO FRANGE

20 EDIVALDO ESTIMA
•><

48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA
S

21 EMÍLIO MENEGHINI X 49 PIERRE DE FREITAS

GILSON BARRETO 50 ROBERTO TRIPOLI

23 GOULART 51 SALIM CURIATI

24 HANNA GHARIB
.X

52 TONINHO PAIVA -

25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÂNDIDO X

26 ¡TALO CARDOSO 54 VICENTE VISCOME

27 NO MORGANTI '')Ç 55 WADIH MUTRAN X
28 JOOJI RATO N .

er).



AO PL 721/96SUBSTITUTIVO N.°

COPIADO NA SESSÃO

- DE -

26 Nov 1996

TAQUIGRAFIA

Regulamenta o serviço público de

estacionamento rotativo e oneroso

nas vias públicas da cidade e dá

outras providências.

afilo APRO A:A Câmara Municipal de .São

Art. V. — Esta lei regulam\ntet NWrkiço público d

públicos da Xidáfie—de São Paulorotativo e oneroso nas vias e lograçrtybAcúblicos d

implementado pelo sistema de zona azul.
1

Parágrafo Único: Considera-se como zorp.)

que permite o uso oneroso e rotativo das vias. e

municipais para o estacionamento de veículos (

pagamento de uma taxa relativa ao tempo de uso,

democratização da vaga pública, a ser operacionali74

talões ou por meio de instrumento mecânico e auto11 a

I t, -.- rço público

a e ouros p licos

c\s, 	 diante o

mo a garantir a

através da venda de

Art. 2° - A política municipal de implantação da zona azul obedecerá

às seguintes diretrizes:

I — estabelecimento das zonas de uso do veículo privado na cidade e

sua permanência estacionada por tempo definido;

acionamento



II — preservação das funções essenciais da via pública de circulação

prioritária ao transporte público e ao pedestre;

III — garantia dos direitos dos moradores, de modo a possibilitar sua

participação na definição dos locais nos quais serão implementados os

estacionamentos rotativos, bem como mecanismos de compensação das

taxas e impostos já pagos por eles no que se refere à testada da propriedade

que possuem ou vivem, e taxa de limpeza e conservação das vias públicas;

IV — concordância com as regras federais estabelecidas pelo Código

Nacional de Trânsito;

V — regulamentação desta atividade comercial na via pública, de

modo a garantir como contrapartida, investimentos e custeio de serviços de

qualificação urbana;

VI— complementariedade e suplementariedade do estacionamento na

via pública, o qual deve estar condicionado ao estacionamento em garagens

particulares e subordinado às zonas de uso de veículos privados;

VII — proibição da exploração dos estacionamentos rotativos em vias

e logradouros públicos localizados em zonas de uso estritamente residenciais

— Z1 .

Art. 3.° - A exploração dos estacionamentos rotativos em vias e

logradouros públicos será exercida em duas modalidades:

I - Zona Azul Fixa;

II - Zona Azul de Eventos;



§ 1° - Considera-se como Zona Azul Fixa a exploração de

estacionamentos rotativos nas zonas de uso de veículos privados

determinadas pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e pela

Secretaria Municipal de Transportes, excluídas as zonas de uso estritamente

residenciais.

§ 20 - Considera-se como Zona Azul de Eventos a exploração de

estacionamentos rotativos em dias, horários e locais específicos compatíveis

com a realização de eventos na cidade, tais como feiras, congressos,

campeonatos e jogos esportivos, dentre outros.

Art. 4° - As vias e logradouros públicos das várias regiões da cidade

serão divididos pela Companhia de Engenharia de Tráfego — CET — num

número mínimo de dez bolsões de estacionamento rotativo, que serão

condicionados às zonas de uso de veículos privados e sempre subordinados à

uma política municipal de estacion?.mentos.

§ 1° - As vagas existentes poderão sofrer qualquer redução, ou um

• acréscimo não superior a 50%, desde de que respeitados os critérios

especificados pela Companhia de Engenharia de Tráfego — CET e pela

Secretaria Municipal de Transportes e a anuência dos moradores e

comerciantes da região.

§ 2° - No caso das vagas já existentes, fica garantido o prazo de 30

(trinta) dias, a contar da data de publicação desta lei para manifestação à

Companhia de Engenharia de Tráfego da discordância pela maioria absoluta

dos proprietários e possuidores dos imóveis em vias e logradouros públicos.



§ 3 0 - No caso das novas vagas, fica garantida a convocação, pelo

Executivo, de audiência pública com os moradores e comerciantes da região,

os quais deverão emitir parecer deliberativo a respeito de tal uso de uma

determinada via pública.

Art. 50 - A exploração do estacionamento em vias e logradouros

públicos deverá ser feita de forma:

I - manual, através de talões;

II - automatizada e informatizada, por meio de parquímetros ou

equipamentos eletrônicos de coleta, que permitam total integridade

financeira da arrecadação, aferição imediata de receitas e auditoria

permanente por parte do Poder Público.

Parágrafo Único - As dimensões e formatos dos parquímetros

devem ser adaptados à utilização e circulação das pessoas portadoras de

deficiência.

•	
Art. 6° - A Secretaria Municipal de Transportes poderá transferir

para empresa pública municipal ou para sociedade de economia mista

controlada pela Prefeitura a competência para organizar, gerenciar e

fiscalizar a exploração objeto desta lei.

Art. 7° - O Executivo regulamentará, por decreto, as disposições da

presente lei, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
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•

•

Art. 8° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias.

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

3,t-kcacip	 ra..~ q(
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Folha n.o  27 	 do proc.

p - 92  do 19_14

f.347,k, "A

Sala das Comissões Reunidas, em

Cp
l
.9
40 DE CONSTITUIÇÃO E JUST

4 .104	. A

V	 \ .1k
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROP. E MEIO AMBIE

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

COMISSÃQ DE TRANSITO, T1WISPORTE E ATIVIDAD

"Inflitif‘)

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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26 No‘l 1996

TAQUIG4e14^'3

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO DO PT
AO PL 721196.

O Substitutivo da Bancada do Partido dos Trabalhadores ao PL 721/96,
que autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação, concessão para
exploração de estacionamento em vias e logradouros públicos, foi apresentado
em Plenário, durante a 29 discussão do referido projeto, e contém o número
regimental de assinaturas, preenchendo, dessa forma, os requisitos regimentais e
de legalidade.

No mérito, as doutas Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, Administração Pública, Trânsito, Transporte e Atividade Econômica e
Finanças e Orçamento, por seus membros infra-assinados, reiteram o
posicionamento favorável ao texto originário do projeto, conforme pareceres já
exarados, se manifestando contrariamente ao texto substitutivo ora apresentado
pela Bancada do PT.

ti-fer\?zit=



Votaram "SIM":

Votaram "NÃO"

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores

VISTO:

SECRETARIO

A/IARA MUNICIPAL DE SÃO PAEL0:L...
--r

ss
t‘a.

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

Z6 VIOMVÁCÃCk NOMINAL REFERENTE AO	 N" 	"

-11„.	 RE41,144141DA PELO SR-VEREADOR:	 	 -- 

41(f  SESSÃO 
E3 ORDINÁRIA

REALIZADA EM 	 .---)---2:d.":"~leic) 	 DE 19  77z°[Ti/ EXTRAORDINÁRIA
44/ /2/ / • f",#,:#2	 _

o VEREADORES VOTOU	 VOTOU
SIM	 NÃO

ABST EV E-SE VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ADSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO UI JORGE TABA
2 ALBERTO HIAR IIG 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO >ç. •

3 ALDAIZA SPOSATI ffl 31 ALAN TinriF_IS
4 AMORIM MÁ 32 JOSÉ IZAR

E.

5 ANA MARIA QUADROS II1~
Wall

33

34

JOSÉ MENTOR

JOSÉ VIVIANI FERRAZ
me

6 ANA MARTINS

7 ARCHIBALD° ZANCRA fflffll 35 LIDIA CORREA •

. ARMANDO MELLÃO LUIZ PASCHOAL

e9 ARSELINO TATTO MAELI VERGNIANO

10 AURÉLIO NOMURA MARIA HELENA11 BRASIL VITA MARIO DIAS

,..a

12 BRUNO FÉDER 1.1 40 MIGUEL COLASUONNO

13 CARLOS NEDER )( =I 41 MILTON LEITE e
14 CELSO CARDOSO ffli 42 MOHAMAD SAID MOURAD

15 COSME LOPES ?ç. 43 NATALICIO BEZERRA ffll
16 DALTON SILVANO Mil 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO ffl 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA a18 DITO SALIM 1121,411
~OU

ffllRau

46 OSVALDO ENÉAS

PAULO FRANGE

PAULO ROBERTO FARIA LIMA

ell

ffll
ffl

19 DOMINGOS DISSEI

20 EDIVALDO ESTIMA

21 EMILIO MENEGHINI ffll 49 PIERRE DE FREITAS
me .

GILSON BARRETO )ç. 50 ROBERTO TRIPOLI E
1 GOULART

ffl

51

52

SALIM CURIATI

TONINHO PAIVA
Iffl
MI24 HANNA GHARIB

25 HENRIQUE PACHECO ffl 53	 • VICENTE CÂNDIDO
MIE

26 ITALO CARDOSO EM 54 VICENTE VISCOME

ffl WADIH MUTRAN ffll27 IVO MORGANTI

28 JOOJI NATO ffll ffll



PRORROGAÇÃO DE SESSÃOa

Senhor Presidente,

n•n••••

nr-1	 SESSÀO

er-

26 Nag 1996

TAQUIGRAFIA

Nos termos regimentais, requeiro ouvido)rPlenário
_

seja_, PRORROGADA a Sessão por mais 	 '":..(minutos.

Sala das Sessões, em	 de	 de 1997.
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k‘	 ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA
•,-)t.

VYVOiAÇÃO OMINAL REFERENTE AO	 N"
r, à

QtIERIDA PELO SR—VEREADOR:

13 ORDINÁRIA
Ri EXTRAORDINÁRIA

,IZAI)Avi  2-‘  I )1.7, 	"745 	 DE 19  .5 

° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVEg
•

0 VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

AOSTEVE.SE

1 ADRIANO DIOGO
X 29 JORGE TABA
	  X

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
3 ALDAIZA SPOSATI 31 ALAN T,n1DE's )ç	 	
4 Aè/IORIM 32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS 33 JOSÉ MENTOR
6 ANA MARTINS 34 JOSÉ VIVIAM FERRAZ

Iblik ARCHIBALD° ZANCRA 35 LÍDIA CORREA •

WÁI ARMANDO MELLAO 36 LUIZ PASCIIOAL

9 ARSELINO TATTO 37 MAELI VERGNIANO 'W

10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA IIELENA

11 BRASIL VITA
X.

39 MARIO DIAS

12 BRUNO FÉDER 40 MIGUEL COLASUONNO

13 CARLOS NEDER 41 MILTON LEITE

14 CELSO CARDOSO 42 MOHAMAD SAIO MOURAD

15 COSME LOPES 43 NATALÍCIO BEZERRA X.

16 DALTON SILVANO 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

18 DITO SALIM 46 OSVALDO ENÉAS

19 DOMINGOS DISSE! 47 PAULO FRANGE

20 EDIVALDO ESTIMA 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21 EMILIO MENEGHINI 49 PIERRE DE FREITAS •

• GILSON BARRETO 50 ROBERTO TRIPOLI

23 GOULART ........ 51 SALIN! CURIATI

24 HANNA GHARIB 52 TONINHO PAIVA

25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÂNDIDO

26 ITALO 54 VICENTE VISCOMECARDOSO

27 IVO MORGANTI 55 WADIH MUTRAN "
28 JOOJI NATO

(9Votaram SIM': 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO': 	 02)  Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Vereadores

VISTO:



Votaram "SIM"

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores

VISTO:

SECRETARIO

Rrs, •i CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
„Afg,

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE  AO ?L N"

4/21
REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

D ORDINÁRIASESSÃO
EXTRAORDINÁIE 11.>2)AIZW EM  2C DE. 	 ,d1:: 19	 7-‘f2

872ey-e	 (-04.44 /
N° VEREADORES VOT • U

SIM
VOTOU

NÃO
I:STEVE-SE 01. ••

_
....

VEREADORES V	 O
SI

---

VOTOU
NACO

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO 29 JORGE TABA

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
3 ALDAIZA SPOSATI X 31 ALAN LflPES

)/\\/4 AMORIM 32 JOSÉ IZAR- ,\I
5 ANA MARIA QUADROS

)(
33 JOSÉ MENTOR

6 ANA MARTINS X. 34 JOSÉ VIVIAM FERRAZ .

iik ARCHIBALD° ZANCRA
Z

35 LIDIA CORREA

ARMANDO MELLÃO
/ \

36 LUIZ PASCHOALWt

9 ARSELINO TATTO 37 MAELI VERGNIANO
.)(,)10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA HELENA "

11 BRASIL VITA 39 MARIO DIAS
X

12 BRUNO FÉDER )ç 40 MIGUEL COLASUONNO X
13 CARLOS NEDER X 41 MILTON LEITE X
14 CELSO CARDOSO X 42 MOHAMAD SAID MOURAD .

15 COSME LOPES A. 43 NATALICIO BEZERRA

16 DALTON SILVANO .A. 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO X
45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

18 DITO SAL1M
. \,.

/\
46 OSVALDO ENÉAS

19 DOMINGOS DISSE1 47 PAULO FRANGE X

20 EDIVALDO ESTIMA
.

48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA ..)K
21 EM1L10 MENEGHINI 49 PIERRE DE FREITASe GILSON BARRETO )( 50 ROBERTO TRIPOLI

)K
23 GOULART 51 SALIM CURIATI )(

24 HANNA GHARIB )< 52 TONINHO PAIVA

25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÂNDIDO ->ç

26 ITALO CARDOSO
X

54 VICENTE VISCOME
,Ç

27 NO MORGANTI 55 WADIH MUTRAN
.)<.

28 JOOJI HATO -

21

COPIADO NA SESSÃO
- DE -

26 NOV1996

TAQUIGRAFIA



DISKCADERNO

RODÍZIO

1

FOLHA

2 MC Ir.

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAI:lbJNICIPAL DE SÃO PAUtibil ".° 	 do proc.

47a.S.nttra.

—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

26.11.97

DATA ONT. APARTE!

OPERADOR

211 721/96, do Exeçutivo l quo autoriza o neocutivo n

outorgar, modianto licitação, concessão para oxploraçc.o do estaciona.

rmnto em vias o logradouros pilblioos.Vahe	 dipaussão; 2a.

(Substitutivo da, Comissão do Constituição o	 tda.) Aprovação,„-

mediante voto favordvol da maioria absoluta doo membros da Camara,
•

v/-

REVISOR

Cá). 0596



DISKCADERNO

RODIZIO

29

FOLHA

2 dagmar

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

47 extra

SESSÃO

26 11 97

DATA

OPERADOR

O SR PRESIDENTE (Nelo Rodolfo PPB) - Encerrado o pro-

cesso de encaminhamento de votação, vamos agora ao processo de vo

tação. Inicialmente o Substitutivo apresentado pela Bancada 	 do

PT, depois o Substitutivo apresentado por alguns membros da Comia

são de Administração PUblica, em seguida o Substitutivo da Banca-

da do PSDB, finalmente o Projeto Original. Devido aos problemas

do painel, o Sr. Secretário fará a chamada. Os Srs. Vereadores fa

voráveis dirão °Biniu ; os contrários, Cno".

- Feita a chamada, sob a presidância do Sr. Nolo Rodolfo,

verifica-se que votaram "sim" os Srs.

_

REVISOR

CÓD. 0596



Éda	 do proc. 1
7z4,  di 19%

-ORADOR-
--••n••

329
DISKCADERNO

RODÍZIO 1 FOLHA

dagmar

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAI.
—TAQUIGRAFIA —

.47 extra

SESSÃO

26 11 97

DATA

OPERADOR

O SR PRE,IDENTE (Nolo Rodolfo PPB) - Responderam "sim"

17 Srs. Vereadores; não 28 Srs. Vereadores. Está rejeitado o Subs-

titutivo da Bancada do PT.

Agora, a votos o Substitutivo apresentado por alguns

membros da Comissão de Administração Palies. O Sr. Secretário pro

cederá a chamada. Os Srs. Vereadores favoráveis dirão "sim"? 	 OS

contrários, "não".

- Yeita a chamada, sob a presidância do Vereador Hei° Ro

dolfo, verifica-se que votaram "sim" os Srs.

REVISOR

(o sr pies- resp sim-morgado)
CÓD. 0596



26.11.9

DATA	 71DATASESSÃO

47a.lictra.

TAQUIGRAFO

riorg.

RODIZIO 1 FOLHA

30
DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
-TAQUIGRAFIA -

OPERADOR

rm_(_,).T.Dnar nolo Rodolfo - PP13 Rearionderatti "aia"

4 Sra. Veroadorea; reapon1orr.r4 "nau s 31 S. Veroad.oroa; dmeguk 2.0 Sra.

Vereadores o abativeran. IMjeltado.

Avotos o Subatitutivo da bancada do PSEB. 00 Sra. Veroado-

roa ravoravoia roaponderan osizo t ou contmírioa, 'no". O Sr.Seorotdrio

ptioederaP. chrrinda.

- Peita a ed.amada l sob a Prealdemoia do Sr.Nelo Rodolfo,

vorifioa-ao vo;

REVISOR

Cá). 0596



;APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI
—TAQUIGRAFIA —

Folha n.o  2. RP-() do proc.

L'	 '7 zIA	 --q‘

DATATAQUIGRAFO SESSÃO (tuanak4--1--

DISKCADERNO

C 3:. nw,:u r.:-.en	 )

RODÍZIO

30

FOLHA

2 nora. 47a*Extra, 26.11.97
OPERADOR

C) SR. MgmaULC22-2.213"2-1:5.... 1.=.2520 - 20131)°ndemla "12°

9 Sr. Vereadores; responder= "não ,' 28 Srs. Vereadores; 8 abstenOen.

Rejeitado o aubatitutive do PSDB.

votos o wojeto oricinal. Os Srn. Vereadores ftworávoio

responder= osian , os contrayloo, "nEo w . 0 Sr. Secretgrio proceder& à

oba/nad.a.

— Peita a civre, da l sob a Presida:laia do Sr. /Zelo Rodolfo*

verifica—se que:

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

Felha n.o 	 Z 
n. •  PL— 7z 4

TAQUIGRAFO

Earcol o

SESSÃO

47n S.Extzna

DATA

26.11.97
DISKCADERNO

RODiZIO FOLHA

1
OPERADOR

O SR. PR2SID11ITE (Nolo Rodolfo — PPB )	 Re oponderon "Gira"

28 Srs. Vereadores; o 'o" 17 S2. Vereador° o. ra stti aprovado. Vai à

canção.

REVISOR

COO. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 a_e c2. 
01-72196 	 	 Ed~r.do processo n" 	 de 19 

À LEG. 3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls. 18/21 foi apro

vadO em 2a. discussão e votação na 47a. Sessão Extraordiná-

ria de 26 de novembro do corrente, estando em condições de

ser enviado ã sanção.

27,11-97

LUIZ	 NVC.AR VALHO
,11.::.2A:.w

A. T. M.

RECEBIDO EM LEG.
ID-Z ) r
.1:04 /OS

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo, encaminhando cópia

autentica. Preparar registro e carta de lei.

26/11/97

NE4AMGARETE/OtIfFS DA SILVA
Chefe de e • Técnica III

Substituto

Sra. Chefe,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

26/11/97

ORLANDO KOCI MENDES
Oficial Legialativo

cba mn IMPRENSA OFICIAI DO ESTADO S.A. - IMESP
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juntado 	  nestaata,
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	  documento '11,	 e papel para informação, rubricada. 	SEGUE

n?sob folha

(



Folha	 b2  

antwifea 	até

São Paulo, 2	 de no ve mde 1997. 

18 - OF-LES3
OFICIO N.0793/1.997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência c6pia autêntica da
lei decretada pela Câmara em sessão de 26 de novembro do corrente
relativa ao Projeto de Lei n2 721/96, de autoria desse Executivo
- autorizando o Executivo a outorgar, mediante licitação,
concessão para exploração de estacionamento em vias e logradouros
públicos, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NILO RICIDOLF0
Rresidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•
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18 --OF-LE03	 _	

.......	 • proc.

OFICIO N.0793/1997

.	

a 1 o/ 0 nIt

tâmara AuticOal&
......

atuo
Cópia autêntica	 LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 26 DE 

NOVEMBRO DE i997.  Có p ia extraída de Fls. n2	 do Processo.

(PROJETO DE LEI N2 721/96). Autoriza o Executivo a outorgar,

mediante licitação, concessão para exploração de estacionamento

em vias e logradouros públicos, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. ig - Fica o Executivo

autorizado a outorgar, mediante licitação, concessão onerosa para

411	 exploração, por particulares, dos estacionamentos rotativos em

vias e lo gradouros públicos, na forma da presente lei. Parágrafo

único - A concessionária deverá pagar ao Poder Público quantia

mensal pela exploraç go ~concedida, na proporçáo que vier a ser

estabelecida na respectiva licitação. Art. 22 - A exploração do

estacionamento em vias e logradouros públicos deverá ser feita

através de g ühtrtd@ udetntiwAde e Werintie4do# por meio de

parquimetro% ou equipamentos eletrônicos de coleta, que permitam

total inte gridade financeira da arrecadação, aferição imediata de

receitas e auditoria permanente por parte do poder concedente.

Parágrafo único - Ao final do prazo da concessão, os

equipamentos, obras e instalaç5es utilizados na exploraç go dos

estacionamentos reverterão para o Poder Público, sem qualquer

pagamento ao particular, desde que respeitado o equilíbrio

econômico e financeiro firmado no inicio da concessão. Art. 32 -

A concessão de que trata esta lei deverá ser precedida dé

licitação pela modalidade Concorrência Pública, no julgamento da

qual deverão ser considerados a qualidade técnica do sistema de

exploração e dos equipamentos apresentados e o valor do 8nus
N.."...--'

ofertas."(.)

co otpagamento pela , outorga da concessão. __ Pará5gp

ill"	

4•0\'



moop'W
hi4/40024;"=
11011iM

•

dnico	 O ônus referido no "caput" deste arti go será a quantia
mensal que a concessionária deverá pagar ao Poder Pdblico pela
concessão, estabelecida nos termos da oferta vencedora da

licitação. Art. 42 - O prazo da concessão de que trata esta lei

não poderá ser superior a 30 (trinta) anos. Art. 32 - A empresa

concessionária deverá se incumbir, sem ônus para o Municí pio, de
fornecer, instalar e conservar os equipamentos empregados no

sistema, bem como de realizar todas as obras, inclusive

sinalização viária, que se fizerem necessárias à operação da

concessão. Art. 62 - As vagas de concessão de que trata esta lei

compreenderão aquelas hoje exploradas pelo sistema de Zona Azul e

outras a serem especificadas pela Companhia de Engenharia de

Tráfego - CET e pela Secretaria Munici pal de Transportes nas vias
e logradouros do Municí pio, ficando autorizada, desde lo go, a
ampliação das vagas hoje existentes. Art. 72 - A fixação do preço

a ser cobrado e o tempo máximo de uso das vagas nos

estacionamentos rotativos objeto da concessão ficarão a car go do
Poder Público, devendo ser estabelecidos antes do início da

licitação, por decreto do Executivo. Parágrafo único - A
periodicidade, o índice e o critério de reajuste do preço,

obedecida a legislação federal regente da matéria, deverão ser

fixados no termo de outorga da concessão e serão autorizados

sempre na forma prevista no "caput" deste artigo. Art. 82 - O

termo de outorga da concessão deverá conter, entre outras

disposiçiies, as seguintes cláusulas obrigatórias: 1 - o objeto, a

área e o prazo da concessão, conforme estabelecido nesta lei; II

- as condiçkle d .1,km-4-27ação dos estacionamentos, inclusi),
J,A	 ''



previsão de regras e parâmetros de aferição das receitas,

auditorias e acom panhamento da arrecadação; III - as condiçóes
econômicas e financeiras da exploração, prevendo, inclusive, os

mecanismos de preservação do equilíbrio inicialmente

estabelecido; IV - a forma e a periodicidade do pagamento do ônus

ao Poder Pdblico; V - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da

prestação de contas	 da concessionária; VI	 - critérios e

mecanismos de revisão do preço cobrado pelo particular dos

usuári6s e do ônus a ser pago; VII - os direitos, garantias e

obrigaçUs da concessionária e do Poder Pdblico concedente,

inclusive os relacionados às necessidades de futura alteração ou

ampliação da exploração concedida, bem como os relativos ao

a perfeiçoamento e modernização dos equipamentos e instalaçOes
empregados; VIII - os direitos e deveres dos usuários das vagas

de estacionamento, bem como o dever da concessionária em manter

os usuários permanente e suficientemente informados acerca do

funcionamento do sistema; IX - a forma de relacionamento da

concessionária com os agentes do Poder Público encarregados da

fiscalização de trânsito e da atividade administrativa de

polícia; X - eventuais penalidades que possam ser aplicadas à
concessionária pelo descumprimento das normas legais e

contratuais para exploração da permissão; XI - as hipóteses e

procedimentos para extinção antecipada da concessão; XII - as

hipóteses e os critérios para cálculo e forma de pagamento de

indeniza4es devida à concessionária, inclusive para os casos de
extinção antecipada da concessão por ato ou fato não imputável h

mesma; XIII - jka4éttt'es de prorrogação da concessão; XIV	 ,
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e instalação dos equipamentos e para

realização das obras necessárias, bem como o prazo máximo para

início da exploração das vagas de estacionamentos XV - o foro e o

modo de resolução amigável de eventuais diver gências que surjam

ao longo do prazo de vigência da concessão. Parágrafo único - A

concessionária deverá oferecer, na forma da lei, garantia do fiel

cumprimento das obrigaç5es que por ela venham a ser assumidas

como contrapartida, inclusive aquelas referentes ao fornecimento,

à instalação, ao funcionamento e à manutenção dos equipamentos _I

vinculados à concessão. Art. 92 - A outor ga da concessão de que

trata esta lei não implicará, em nenhuma hipótese, na

transferência da atividade administrativa de polícia ou da

atribuição de fiscalização do cumprimento da legislação de

trânsito ou das normas de estacionamento, atividades que

continuarão a ser exercidas pelos agentes do Poder Público, •na

forma da lei. Art. 10 - A Secretaria Municipal de Transportes

poderá transferir para	 empresa pública	 municipal ou para

sociedade de economia mista controlada pela Prefeitura a

competência para organizar, gerenciar e fiscalizar a concessão

objeto desta lei. Parágrafo único - As receitas decorrentes do

pagamento, pela concessionária, do ônus decorrente da exploração

concedida serão recolhidas à entidade a quem competir a

organização, o gerenciamento e a fiscalização da concessão,

conforme dis posto no "caput" deste artigo, devendo tais recursos

integrar suas receitas	 correntes. Art. 11	 - O Executivo

re gulamentará, por decreto, as disposiçUs da presente lei. Art.

12 - As despesas	 ec rent	 da execução desta lei correr

J

/

prazo para fornecimento
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conta de dotaç5es orçamentárias próprias. Art. 13 - Esta lei

entra em vigor na	 data de sua	 pub ' ação, revogadas as
ORLAND OU MENtE

disposiç5es em contrário. Eu, 	 0Dflo;	 welmun 	 • Oficial

Legislativo, padrão "OPA-9-A" extraí a presente cópia fielmente

de	 fls. do	 livro	 com petente	 n2	 49	 e	 digitei.	 Eu,
SORAIA LOCA	 -11.40 dARIWS/

Assistente de Chefia Técnica, 	 padrão "OPA-

10-C" a conferi. São Paulo, 26 de novembro de 1997. Chefe da

Seção Técnica de Preparo e Registro de

. . . Cbefe.d.e .	 Técnica in 
MARGARETE,ES DA SILVA

Submitute
Visto

IMA' X AV 1
Visto,

1,EfIA • X IX V 1,,

100rt weHAR0 ... Diretora do

entos Le g islativos,RO lentos Legislativos,

Diretor Tée, de Degartatner110
Departamento dos Serviços Legislativos da Camara Munici pal de São

Paulo
aa) Nelo Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome;

okm
Henrique Pacheco; Toninho Paiva; Antonio Goulart; Carlos Nede
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LEI Ne	 DE	 DE	 DE 1997.

Autoriza o Executivo a
outor gar, mediante
licitação, concessão para
exploração de
estacionamento em vias e
logradouros públicos, e
dá outras providencias.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de
novembro de 1997, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a
outorgar, mediante licitação, concessão onerosa para
ex ploração, por particulares, dos estacionamentos rotativos
em vias e logradouros públicos, na forma da presente lei.

Parágrafo único - A concessionária deverá
pagar ao Poder Público quantia mensal pela exploração
concedida, na proporção que vier a ser estabelecida na
respectiva licitação.

Art. 22 - A exploração do estacionamento em
vias e logradouros públicos deverá ser feita através de
controle automatizado e informatizado, por meio de
parquímetros ou equipamentos eletrônicos de coleta, que
permitam total integridade financeira da arrecadação,
aferição imediata de receitas e auditoria permanente por
parte do poder concedente.

Parágrafo único - Ao final do prazo da
concessão, os equipamentos, abras e instalaç5es utilizados na
exploração dos estacionamentos reverterão para o Poder
Público, sem qualquer pagamento ao particular, desde que
respeitado o equilíbrio econômico e financeiro firmado no
início da concessão.

Art. 32 - A concessão de que trata esta lei
deverá ser precedida de licitação pela modalidade
Concorrência Pública, no julgamento da qual deverão ser
considerados a qualidade técnica do Sistema de qxplorao e
dos equipamentos apresentados e o valor do ônts clfertado caut.
pagamento pela outorga da concessão.
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Parágrafo único - 0 ônus referido no "caput"
deste arti go será a quantia mensal que a concessionária
deverá pagar ao Poder Público pela concessão, estabelecida
nos termos da oferta vencedora da licitação.

Art. 42 - O prazo da concessão de que trata
esta lei não poderá ser superior a 30 (trinta) anos.

Art. 52 - A empresa concessionária deverá se
incumbir, sem ônus para o Município, de fornecer, instalar e
conservar os equipamentos em pregados no sistema, bem como de
realizar todas as obras, inclusive sinalização viária, que se
fizerem necessárias à operação da concessão.

Art. 62 - As vagas de concessão de que trata
esta lei compreenderão aquelas hoje ex p loradas pelo sistema
de Zona Azul e outras a serem es pecificadas pela Companhia de
Engenharia de Tráfe go - CET e pela Secretaria Municipal de
Transportes nas vias e logradouros do Município, ficando
autorizada, desde logo, a ampliação das vagas hoje
existentes.

Art. 72 - A fixação do preço a ser cobrado e
o tempo máximo de uso das vagas nos estacionamentos rotativos
objeto da concessão ficarão a cargo do Poder Público, devendo
ser estabelecidos antes do início da licitação, por decreto
do Executivo.

Parágrafo único - A periodicidade, o índice
e o critério de reajuste do preço, obedecida a legislação
federal re gente da matéria, deverão ser fixados no termo de
outorga da concessão e serão autorizados sempre na forma
prevista no "caput" deste artigo.

Art. 82 - 0 termo de outorga da concessão
deverá conter, entre outras dis posiç5es, as seguintes
cláusulas obrigatórias:

I - o objeto, a área e o prazo da concessão,
conforme estabelecido nesta lei;

II -	 as condiç5es	 de exploração	 dos
estacionamentos, inclusive	 com	 previsão de	 regras	 e
parâmetros	 de	 aferição	 das	 receitas,	 auditorias	 e
acompanhamento da arrecadação;

III - as condiçOes econômicas e financeiras
da exploração, prevendo, inclusive, os mecanismos de
preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido;

IV - a forma e a periodicidade do pagamento
do ônus ao Poder Público;

V - a obrigatoriedade, forma e periodicidade
da prestação de contas da concessionária;

VI - critérios e mecanismos de revisão do
preço cobrado pelo particular dos usuários i e d ônus a ser
pago;
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VII-- os direitos, garantias e obrigaç5es da
concessionária e do Poder Pdblico concedente, inclusive os
relacionados às necessidades de futura alteração ou ampliação
da exploração concedida, bem como os relativos ao
aperfeiçoamento e modernização dos equipamentos e instalaç5es
empregados;

VIII - os direitos e deveres dos usuários
das vagas	 de estacionamento,	 bem	 como o	 dever	 da
concessionária	 em	 manter	 os	 usuários	 permanente	 e
suficientemente informados	 acerca do	 funcionamento	 do
sistema;

IX - a forma de relacionamento da
concessionária com os agentes do Poder Pdblico encarregados
da fiscalização de trânsito e da atividade administrativa de
polícia;

X - eventuais penalidades que possam ser
aplicadas à concessionária pelo descumprimento das normas
legais e contratuais para exploração da permissão;

XI - as hipóteses e procedimentos para
extinção antecipada da concessão;

XII - as hipóteses e os critérios para
cálculo e forma de pagamento de indenizaç5es devida à
concessionária, inclusive para os casos de extinção
antecipada da concessão por ato ou fato não imputável à
mesma;

	

XIII - as condiç5es de prorrogação	 da
concessão;

XIV - o prazo para fornecimento e instalação
dos equipamentos e para realização das obras necessárias, bem
como o prazo máximo para início da exploração das vagas de
estacionamento;

XV - o foro e o modo de resolução amigável
de eventuais divergências que surjam ao longo do prazo de
vigência da concessão.

Parágrafo único - A concessionária deverá
oferecer, na forma da lei, garantia do fiel cumprimento das
obrigaç5es que por ela venham a ser assumidas como
contrapartida, inclusive aquelas referentes ao fornecimento,
à instalação,	 ao	 funcionamento e	 à	 manutenção	 dou
equipamentos vinculados à concessão.

Art. 92 - A outorga da concessão de que
trata esta lei não implicará, em nenhuma hipótese, na
transferência da atividade administrativa de polícia ou da
atribuição de fiscalização do cumprimento da legislação de
trânsito ou das normas de estacionamento, atividades que
continuarão a ser exercidas pelos agentes do Poder Público,
na forma da lei.
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O Presidente,

Art. 10	 - A	 Secretaria Municipal	 de
Transportes poderá transferir para empresa pablica municipal
ou para sociedade	 de economia	 mista controlada	 pela
Prefeitura a	 competência para	 organizar, gerenciar 	 e
fiscalizar a concessão objeto desta lei.

Parágrafo Unica - As receitas decorrentes do
pagamento, pela concessionária, do ônus decorrente da
exploração concedida serão recolhidas à entidade a quem
competir a organização, o gerenciamento e a fiscalização da
concessão, conforme disposto no "caput" deste artigo, devendo
tais recursos integrar suas receitas correntes.

4Ik
Art. 11 - O Executivo regulamentará, por

decreto, as dis posiç5es da presente lei.

Art. 12 -	 As despesas decorrentes	 da
execução desta	 lei	 correrão por	 conta	 de	 dotaç5es
orçamentárias próprias.

Art. 13 - Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiçaes em contrário.

Câmara Municipal de	 São Paulo, 26	 de

novembro de 1997.

okm
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São Paulo,  - ' 26  de  novembro	 	de 19_92.____
.	 -MEMORANDO

met Anexo:
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Recebi oficio Leg.3 n 2 793	 ( de

26/11/97 , encaminhando ao Executivo . cOpia autentica de lei
decretada pela Câmara, relativa do Projeto de Lei n 2 721/96

de autoria do Executivo.
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III - as condições econômicas e financei-
ras da exploração, prevendo, inclusive, os mecanismos de,

Autoriza o Executivo a outorgar
'
 mediante preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido;

licitação, concessão para exploração de 	 .	 IV - a forma e a periodicidade do paga-
estacionamento em vias e logradouros pú- mento do ónus ao Poder Público;
blicos, e dá outras providências. 	 , V - a obrigatoriedade, forma e periodici-

-
CELSO PITTA, Prefeito do Município de Silo Paulo, usando i dade da prestação de contas da concessionária; VI - critérios e mecanismos de revisão do
das atribuições que lhe sio conferidas por lei.	 !preço cobrado pelo particular dos usuários e do ânus a
Tas saber que a Cínara Municipal, em 	  de 26 de ser pago;
novembro de 1997, decretou • eu promulgo a seguinte lei:	 VII - os direitos, garantias e obrigações

LEI Na 12.523 , fig 28 DE NOVEMBRO	 D8 1997	 - --	 1LEI Na 12.523 , rue 28 DE NOVEMBRO	 D8 1997
(Projeto de Lei n 2 721/96, do Executivo)

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado 'a
outorgar, mediante licitação, concessão onerosa para ex-
ploração , por particulares, dos estacionamentos rotati-
vos em vias a logradouros públicos, na forma da presente
lei.

Parágrafo único - A concessionária deverá
pagar ao Poder Público quantia mensal pela exploração
concedida, na proporção que vier a ser estabelecida na
respectiva licitação.

Art. 22 - A exploração do estacionamento
em vias e logradouros públicos deverá ser feita através
de controle automatizado a informatizado, por meio .de
parquímetros ou equipamentos eletrônicos de coleta, que
permitam total integridade financeira da arrecadação,
aferição imediata de receitas e auditoria permanente por
parte do poder concedente.

Parágrafo único - Ao final do prazo da
concessão, os equipamentos, obras e instalações utiliza-
dos na exploração dos estacionamentos reverterão para o
Poder Público, sem qualquer pagamento ao particular,
desde que respeitado o equilíbrio econômico e financeiro
firmado no inicio da concessão. •

Art. 32 - A concessão de que trata esta
lei deverá ser precedida de licitação pela modalidade
concorrência Pública, no julgamento da qual deverão ser
considerados a qualidade técnica do sistema de explora-
ção e dos equipamentos apresentados 'e o valor do ónus
ofertado como pagamento pela outorga da concessão.

Parágrafo único - O ônus referido no
"caput" deste artigo será a quantia mensal que a conces-
sionária deverá pagar ao Poder Público pela concessão,
estabelecida nos termos da oferta vencedora da licita-
ção.

Art. 42 - O prazo da concessào , de que
trata esta lei não poderá ser superior a 30 (trinta)
anos.

Art. 52 - A empresa concessionária deverá
se incumbir, sem ônus para o Município, de-fornecer,
instalar e conservar os equipamentos empregados no sis-
tema, bem como da realizar todas as obras, inclusiva si-
nalização viária, que se fizerem' necessárias à operação
da concessão.

Art. 62 - As vagas de concessão de que
trata esta lei compreenderão aquelas hoje exploradas
pelo sistema de Zona Azul a outras a serem especificadas
pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e pela Se-
cretaria Municipal de Transportes nas vias e logradouros
do Município, ficando autorizada, desde logo, a amplia-
ção das vagas hoje existentes.

Art. 72 - A fixação do preço a ser co-
brado a o tempo máximo de uso das vagas nos estacio-
namentos rotativos objeto da concessão ficarão a cargo
do Poder Público, devendo ser estabelecidos antes do
início da licitação, por decreto do Executivo.

Parágrafo único - A periodicidade, o In-
dica e o critério de reajuste do preço, obedecida a le-
gislação federal regente da matéria, deverão ser fixados
no termo de outorga da concessão e serão autorizados
sempre na forma prevista no "caput" deste artigo.

Art. 82 - O termo de outorga da concessão
deverá conter, entre outras disposições, as seguintes
cláusulas obrigatórias:

I - o objeto, a área e o prazo da conces-
são, conforme estabelecido nesta lei;

II - as condições de exploração dos esta-'
cionamentos, inclusive com previsão de regras e pardme-
troe de aferição das receitas, auditorias e acompanha-
mento da arrecadação;

• .4 •	 • El -ca A.*
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da concessionária e do Poder Público concedente, inclu-
siva os relacionados às necessidades de futura alteração
ou ampliação da exploração concedida, bem como os rela-
tivos ao aperfeiçoamento e modernização dos equipamentos
• instalações empregados;

- VIII - os direitos e deveres' dos usuários
das vagas de estacionamento, bem como o dever da concas-.
sionãria em manter os usuários permanente e suficiente-
mente informados acerca do funcionamento do sistema;

IX - a forma de relacionamento da conces-
sionária com os agentes do Poder Público encarregados da
fiscalização de transito e da atividade administrativa
de polícia;

I - eventuais penalidades que possam ser
aplicadas à concessionária pelo descumprimento das nor-
mas legais e contratuais para exploração da permissão;

XI - as hipóteses e procedimentos para
extinção antecipada da concessão;

	

XI/	 as hipóteses • os critérios para
cálculo e forma de pagamento de indenizações devidas
concessionária, inclusive para os casos de extinção an-
tecipada da concessão por ato ou fato não imputável à
mesma;

XIII - as condições de prorrogação da
concessão;

' XIV - o prazo para fornecimento e insta-
lação dos equipamentos e para realização das obras ne-
cessárias, bem como o prazo máximo para início da explo-
ração das vagas de estacionamento;

XV - o foro e o modo de resolução amigá-
vel de eventuais divergências que surjam ao longo do
prazo de vigência da concessão.

Parágrafo único - A concessionária deverá
oferecer, na forma da lei, garantia do fiel cumprimento
das obrigações que por ela venham a ser assumidas como
contrapartida, inclusive aquelas referentes ao forneci-
mento, ã instalação, ao funcionamento e à manutenção dos
equipamentos vinculados à concessão.

Art. 92 - A outorga da concessão de que
trata esta lei não implicará, em nenhuma hipótese, na
transferência da atividade administrativa de policia ou
da atribuição de fiscalização do cumprimento da legisla-
ção de tránsito ou das normas de estacionamento, ati-
vidades que continuarão a ser exercidas pelos agentes do
Poder Público, na forma da lei.

Art. 10 - A Secretaria Municipal de
Transportes poderá transferir para empresa pública muni-
cipal ou para sociedade de economia mista controlada
pela Prefeitura a competência para organizar, gerenciar
e fiscalizar a concessão objeto desta lei.

Parágrafo único - As receitas decorrentes
do pagamento, pela concessionária, do ónus decorrente da
exploração concedida serão recolhidas à entidade a quem
competir a organização, o gerenciamento e a fiscalização
da concessão, conforme disposto no "caput" desta artigo,
devendo tais recursos integrar suas receitas correntes.

Art. 11 - p Executivo regulamentará, por
decreto, as disposições da presente lei.

Art. 12 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei Correrão por conta de dotações orçamen-
tárias próprias.

Art. 13 - Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.-
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de novembro
de 1997, 444 2 da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurí-
dicos
JOSÉ AMToMIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de Trans-
portes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de
novembro	 de 1997.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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